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3.1 AVALIAÇÃO DOS CAMINHOS DE TRANSFORMAÇÃO

Introdução
Este subcapítulo analisa os cenários de transformação da economia tradicional para a de 

baixo carbono, construídos para o Brasil. São descritos aqui, as ferramentas e o instrumental de 
análise dos quais se dispõe na literatura especializada, além de levantados os estudos existentes 
para o País, bem como apresentados seus resultados.

O instrumental disponível para esta análise consiste nos modelos top-down, bottom-up e 
híbridos, utilizados em diferentes estudos, cuja finalidade é a de descrever distintas trajetórias – ou 
cenários – e seus respectivos custos, de modo que se possa estimar o potencial de mitigação das 
emissões de gases do efeito estufa na economia brasileira em curto e médio prazos, dependendo 
do horizonte temporal de cada estudo.

O conceito de potencial de mitigação foi desenvolvido para se avaliar as escalas de redução 
de gases de efeito estufa que poderiam ser adotadas. É expresso em custo por unidade de emissões 
de dióxido de carbono equivalente (CO2eq) evitado ou reduzido. O potencial de mitigação se 
diferencia em técnico1, econômico e de mercado. Neste capítulo, serão analisados os dois últimos, 
abaixo explicitados.

Potencial econômico: potencial de mitigação que leva em conta custos e benefícios sociais, 
a taxas de desconto sociais – que refletem, portanto, a perspectiva da sociedade, sendo menores 
do que as utilizadas por investidores privados –, em que se assume que a eficiência do mercado, 
na ocorrência de externalidades ambientais,  é passível de aprimoramento por meio de medidas e 
políticas públicas.

Potencial de mercado: potencial de mitigação com base em custos e taxas de desconto 
privados – que, portanto, refletem a perspectiva dos consumidores e empresas–, em que se assume 
o que é esperado ocorrer, em condições de mercado, incluindo as políticas e medidas atualmente 
em vigor e observando-se as barreiras que limitam a realização do potencial econômico. 

Alguns dos principais estudos desenvolvidos que tratam dos custos para a economia 
brasileira de redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) são citados a seguir: 

i) Assisting Developing Country Negotiators through Analysis and Dialogue – CCAP (La Rovere 
et al., 2006)

ii) Estudo de Baixo Carbono para o Brasil –Banco Mundial (Gouvello et al., 2010)
iii) Caminhos para uma Economia de Baixa Emissão de Carbono no Brasil (McKinsey, 2009a)
iv) Economia da Mudança do Clima no Brasil – EMCB (Margulis et al., 2010)
v) Estudo Comparativo entre Três Cenários de Emissão de Gases de Efeito Estufa no Brasil e 

uma Análise de Custo-Benefício – MMA/PNUD (La Rovere et al., 2011)

3.1.1 FERRAMENTAS DE ANÁLISE

O potencial de mitigação, seja econômico ou de mercado, é estimado a partir da descrição 
matemática das relações econômicas de todas as atividades produtivas do País que emitem gases de 
efeito estufa. Os estudos, dessa maneira, podem se basear na avaliação das opções de mitigação, 
ressaltando tecnologias e regulamentações específicas. São comumente denominados modelos 
técnico-econômicos ou bottom-up. 

Alternativamente, pode-se utilizar informações agregadas da economia, com estruturas 
consistentes, sobre as opções de mitigação, capturando os impactos macroeconômicos e de 
mercado. Tal abordagem é feita com modelos top-down e avalia o potencial de mitigação da 

1O potencial máximo alcançável a partir das melhores práticas de produção disponíveis.
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economia ou de um setor como um todo. 

Várias vantagens e desvantagens podem ser apontadas para uma ou outra abordagem. No 
entanto, diversos trabalhos mostram que a integração entre essas duas vertentes – modelos híbridos 
– traz resultados mais consistentes. 

Os modelos técnico-econômicos são tipicamente estudos setoriais que consideram os dados 
macroeconômicos como exógenos. A partir deles, é possível identificar tecnologias e limitações 
de mercado, que permitem avaliar o potencial de mitigação de uma economia. Tais modelos 
podem ainda, ser classificados como modelos de otimização, modelos de simulação dos agentes 
econômicos e modelos contábeis.

Os modelos de otimização identificam soluções de mínimo custo para um conjunto 
potencial de medidas de mitigação sujeito a várias restrições, tais como de disponibilidade 
tecnológica, de igualdade entre oferta e demanda, restrições ambientais, de investimento, entre 
outras. Normalmente, usam técnicas de programação matemática para as tais soluções. A solução 
de mínimo custo  também contempla, o custo marginal de abatimento2 (solução dual).

Esta abordagem é a mais conveniente para análises do tipo backcasting3, por definir 
adequadamente trajetórias de crescimento. Porém, é limitada para analisar escolhas políticas, pois 
assume dados econômicos e sociais exógenos. 

Entretanto, as soluções de modelos de otimização podem levar a soluções de canto. Isto 
significa que uma pequena mudança nas restrições ou nos custos pode provocar drástica alteração 
nos resultados. A desvantagem da utilização de tal abordagem está no fato de que, normalmente, 
é necessário se adotar hipóteses que podem produzir resultados indesejáveis.

Os modelos de simulação dos agentes econômicos, por sua vez, determinam o 
comportamento dos consumidores e produtores em relação a um conjunto de bens econômicos, 
a partir da variação de preço, renda e progresso tecnológico. Normalmente, determinam o 
equilíbrio do mercado a partir de uma abordagem iterativa e, por isso, não são limitados por 
comportamento considerado ótimo dos agentes econômicos. Entretanto, as relações entre estes 
podem ser controversas e difíceis de parametrizar. As projeções também são bastante sensíveis às 
condições e aos parâmetros iniciais.

Por fim, os modelos contábeis, também conhecidos como paramétricos, são os mais simples 
de serem modelados. Isto porque utilizam somente as quantidades de fluxos de bens e serviços 
especificados na descrição da economia em análise. As projeções são, normalmente, baseadas 
em especificações determinadas pelo usuário. A principal função desses modelos é a de gerenciar 
dados e resultados e, por isso, são bastante úteis para as soluções hipotéticas do tipo what if 
(expressão em inglês que se refere à indagação sobre o que aconteceria a partir da ocorrência 
de uma determinada hipótese). Apesar de serem mais simples e flexíveis, podem gerar soluções 
inconsistentes.

Os modelos top-down, conforme mencionados anteriormente, utilizam dados mais 
agregados da economia como um todo, ou de um setor, ou ainda de determinadas relações 
econômicas. Tais modelos podem ser classificados como modelos de equilíbrio parcial e modelos 
de equilíbrio geral. Os primeiros se baseiam em funções de demanda e de oferta, que normalmente 
são construídas a partir de regressões econométricas, e permitem obter uma solução de equilíbrio 
de mercado em um determinado setor. Tais modelos são de fácil construção, mas costumam ser 
fortemente baseados em informações do passado, que podem não representar bem o futuro. Por 
isso, sua aplicação é bastante limitada.

Os modelos de equilíbrio geral, por outro lado, são usados para estudar uma classe 

2Custo da redução das emissões a partir da implementação de tecnologias menos poluentes.
3Análises que consistem em determinar a melhor trajetória para metas definidas para o futuro.
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completa e homogênea de consumidores e não levam em conta, necessariamente, a sua estrutura 
tecnológica. Tais modelos geram um conjunto consistente de valores para níveis de atividade 
econômica e preços do capital, do trabalho e de materiais primários. Estas características permitem 
que sejam feitas análises custo-benefício de um conjunto de medidas de mitigação através de dados 
agregados da economia, o que possibilita também a avaliação da implementação de políticas 
macroeconômicas. Além disso, permitem verificar os efeitos inter setoriais de determinadas medidas 
pontuais. Os modelos top-down, entretanto, mostram-se limitados quando há necessidade de se 
avaliar tecnologias detalhadamente.

Como foi visto, é possível destacar várias vantagens e desvantagens dos dois tipos de 
abordagens - top-down e bottom-up. Por isso, é possível conciliar a consideração de detalhes 
importantes dos modelos top-down, como a determinação de forma endógena das variáveis 
macroeconômicas, e incorporar as interações econômicas de modelos técnico-econômicos (tais 
como, modelos energéticos, de uso do solo, climáticos etc.) em uma estrutura econômica mais 
consistente. Tais modelos, incluídos na categoria de híbridos, fazem projeções simultâneas da 
matriz insumo-produto (principal dado de entrada dos modelos de equilíbrio geral) e dos modelos 
técnico-econômicos. 

Normalmente, a comunicação entre a parte top-down e a bottom-up do modelo é feita 
de forma iterativa em termos de variações de preços e de quantidades. Dessa forma, obtém-se o 
equilíbrio entre produção e consumo de bens e serviços de toda a economia, diferentemente de 
modelos bottom-up que tratam parcialmente a economia.

3.1.2 ESTUDOS EXISTENTES

Os valores encontrados pelos estudos aqui descritos se referem a medidas de mitigação 
que se contrapõem a cenários de referência específicos e não coincidentes. Da mesma forma, 
os horizontes temporais variam conforme pressupostos, hipóteses e taxas de desconto, entre 
outros fatores – o que resulta em resultados econômicos igualmente distintos. A tabela 3.1 deste 
subcapítulo resume, abaixo, as principais características dos estudos identificados para o Brasil, 
conforme a instituição signatária da autoria dos mesmos – respectivamente, a organização não 
governamental norte-americana Center for Clean Air Policy (CCAP), o Banco Mundial, o rol de 
especialistas de instituições de pesquisa brasileiros que elaboraram o texto Economia da Mudança 
do Clima no Brasil (EMCB), a consultoria empresarial norte-americana McKinsey e o Ministério 
do Meio Ambiente do Brasil (MMA) em cooperação com o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD).
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Tabela 3.1 Síntese dos principais estudos sobre custos de mitigação de emissões de GEE no 
Brasil
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OBS.: qualquer imprecisão ou erro nas informações da tabela são de responsabilidade dos 
autores do presente estudo.

Fonte: CCAP (La Rovere, 2006); Banco Mundial (Gouvello et al.,2010); EMCB (Margulis et 
al., 2011); McKinsey, (2009a)

Quadro 3.1 A importância da taxa de desconto.

Um dos aspectos mais relevantes na questão da análise econômica diz respeito à alocação 
intertemporal de recursos. Esta questão decorre do fato de que os indivíduos preferem o consumo 
presente ao consumo futuro atribuindo, portanto, mais valor a um bem no presente do que 
ao mesmo bem no futuro. Um grande instrumento de política econômica para a alocação 
intertemporal eficiente de recursos é o uso da taxa de desconto (d) que reflete a razão entre a 
preferência dos indivíduos pelo consumo presente em relação ao consumo futuro. 
Países com economia desenvolvida apresentam taxas de desconto menores em comparação às 
dos países em desenvolvimentos pois (1) o nível de desenvolvimento alcançado reduz a demanda 
por investimentos e (2) a oferta de fundos é grande, dado o nível de poupança alcançado. Nas 
economias em desenvolvimento ocorre o oposto: a demanda por investimentos é relativamente 
superior, enquanto os recursos para investimento são escassos. Neste caso, a preferência social 
é pela utilização dos poucos recursos disponíveis no presente, observando-se assim uma alta 
taxa de desconto. Em economias ricas a literatura sugere taxas que variam entre 2 e 5% ao ano, 
enquanto que em economias em desenvolvimento se situam entre 8 e 17% ao ano.
Portanto, o desempenho econômico de um projeto é influenciado pela taxa de desconto em função 
da distribuição dos seus custos e dos seus benefícios ao longo do tempo.  Quanto mais distante 
o retorno do investimento (benefício) no tempo, tanto menos viável será o projeto quanto mais 
alta for a taxa de desconto. No caso de projetos de mesmo benefício (por exemplo, o benefício 
corresponde à receita com a geração elétrica) com  tecnologias diferentes (eólica ou termelétrica), 
aqueles que têm custos totais (investimento e operação) distribuídos em mais longo prazo em vez 
de realizados em curto prazo, tornam-se de mais baixo custo quanto maior for a taxa de desconto 
(geralmente porque o custo operacional alto no futuro será baixo em valor presente).
O estudo do Banco Mundial (De Gouvello et al., 2010) compara os custos das tecnologias de 
mitigação que compõem o cenário de baixo carbono com os custos das tecnologias previstas 
no cenário de referência. Observa-se que em sua grande maioria, as tecnologias de mitigação 
apresentam menores custos de abatimento quanto menor a taxa de desconto. Por exemplo, o 
custo de geração de eletricidade de fonte eólica, comparativamente ao custo da geração do 
cenário de referência que contém fontes convencionais (um mix de fontes de geração), apresenta 
um custo negativo de US$ 162/tCO2 eq a uma taxa de desconto de 4% a.a. e um custo  positivo 
de US$ 64/tCO2eq  a uma taxa de desconto de 12% a.a. Isto significa que a 4% a.a., a cada 
tonelada abatida, o empreendimento tem um retorno de US$ 162 e que a 12% tem um custo de 
US$ 64 necessitando, neste caso, um subsídio para tornar-se viável. Portanto, uma alta taxa de 
desconto penaliza grande parte dos investimentos em energias alternativas.

A seguir, uma síntese das metodologias e dos principais resultados de todos os estudos aqui 
apresentados.

3.1.2.1 ESTUDO 1 ASSISTING DEVELOPING COUNTRY NEGOTIATIORS THROUGH 
ANALYSIS AND DIALOGUE – CCAP (LA ROVERE et al., 2006)

A Tinker Foundation, a Fundação Hewlett, o Center for Clean Air Policy (CCAP) e organizações 
líderes em quatro países-chave em desenvolvimento (Brasil, China, Índia e México) realizaram um 
estudo denominado Assistência a Negociadores de Países em Desenvolvimento Através de Análise 
e Diálogo. O objetivo foi desenvolver uma análise abrangente das fontes de emissão de GEE, 
realizar projeções e identificar o potencial de opções de mitigação, respectivos custos, co-benefícios 
e políticas de implementação. 

No Brasil, o Centro Clima, integrante da Coordenação de Projetos e Pesquisas em Engenharia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), a Empresa Brasileira de Pesquisa 
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Agropecuária (EMBRAPA) e o Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudança Global, criado 
por 19 países latino-americanos, se ocuparam de estudar os setores energético, o agropecuário e 
de  uso de solo, respectivamente.

O projeto representou um passo importante nas discussões sobre o pós-2012 à ocasião 
de sua realização por fornecer análises e resultados concretos para ajudar as deliberações internas 
destes quatro países e da comunidade internacional. 

Foram realizadas análises individuais de redução de emissões para os principais setores 
da economia. Os setores analisados foram eletricidade, cimento, ferro e aço, celulose e papel, 
transporte, comercial, agricultura, habitação e silvicultura. Especificamente, cada análise por país 
incluiu os seguintes elementos:

i) Conhecimento da perspectiva atual de cada setor econômico, incluindo o número de 
unidades/ano e capacidade de produção, consumo de combustível, emissões de GEE, 
intensidade energética e intensidade de emissões de GEE. 

ii) Prospecção das emissões de gases de efeito estufa a longo prazo (até o ano 2025 ou 
2030) para cada setor econômico sob distintos cenários de referência. Incluiu cenários 
de produção anual, consumo de combustível, emissões de GEE, intensidade energética e 
intensidade das emissões de GEE. 

iii) Construção de curvas de custo marginal de redução de emissões de GEE para tecnologias-
chave e outras opções para mitigação em cada setor. Incluiu a estimativa do potencial de 
redução das emissões totais de GEE e respectivos custos (por tonelada de GEE reduzida) 
para 2010, 2015 e 2020. 

iv) Avaliação do impacto da implementação dos pacotes selecionados de opções de mitigação 
de GEE. Os resultados incluíram a variação anual (até 2030) do consumo e da intensidade 
de energia, das emissões e da intensidade de GEE, custos totais e custos de produção bem 
como co-benefícios.

v) Avaliação dos custos para toda a economia e os impactos econômicos dos pacotes de 
mitigação para parâmetros, tais como, PIB, emprego, preços ao consumidor, estrutura da 
economia e distribuição, utilizando modelos macroeconômicos e estruturas de otimização 
que incorporam dados de custo potencial de execução e de redução das emissões de GEE 
para as tecnologias-chave. 

vi) Análise preliminar do potencial de políticas nacionais para a implementação de cada 
opção de mitigação, incluindo o quadro jurídico e regulatório nacional, barreiras políticas, 
econômicas, técnicas e legais para sua implementação, potenciais atores-chave e 
instituições, bem como possibilidades de financiamento. 

vii) Avaliação das opções de política internacional e respectivas implicações para cada setor 
econômico.

A análise do potencial de mitigação de GEE foi realizada com base em cenários específicos 
de evolução da população e do PIB do País. Foram desenvolvidos dois cenários de referência 
para cada setor, baseados nos cenários A2 e B2 do Special Report on Emissions Scenarios do 
IPCC (IPCC, 2000). O cenário A2 é caracterizado por fluxos comerciais relativamente mais baixos, 
renovação lenta de estoque de capital e taxas mais lentas de mudança tecnológica. O cenário B2 
é caracterizado pela preocupação relativamente maior com o meio ambiente e a sustentabilidade 
social.

No que se refere ao crescimento do PIB, a Tabela 3.2 apresenta, a seguir, os valores 
estimados.
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Tabela 3.2 Hipóteses de crescimento real do PIB e de valores adicionados setoriais para a 
economia brasileira – em % ao ano.

Cenário base B2 De 2005 
a 2010

De 2010 
a 2015

De 2015 
a 2020

De 2020 
a 2025

PIB em % ao ano 4,26 4,11 4,05 4,05

Agricultura 4,00 3,00 1,86 1,80

Indústria 4,45 4,42 3,45 3,27

Extração mineral – exceto combustível 3,50 1,50 1,20 1,00

Extração de petróleo e gás 4,00 3,00 1,20 1,00

Indústria de transformação 3,96 4,05 3,86 3,71

Serviço público 5,00 5,00 4,00 3,00

Construção 6,00 6,00 3,00 3,00

Serviços 4,19 4,13 4,88 4,93

Cenário-base A2 De 2005 
a 2010

De 2010 
a 2015

De 2015 
a 2020

De 2020 
a 2025

PIB em % ao ano 4,26 4,11 4,05 4,05

Agricultura 3,58 3,55 3,38 3,26

Indústria 5,42 5,16 5,03 4,98

Extração mineral – exceto combustível 6,70 6,18 6,03 5,91

Extração de petróleo e gás 5,15 5,19 5,07 4,95

Indústria da transformação 5,34 5,01 4,87 4,81

Serviço público 3,60 2,80 2,49 2.38

Construção 6,46 6,43 6,21 6,09

Serviços 3,60 3,45 3,42 3,46

Fonte: La Rovere et al., (2006)

Tendo em vista a relevância do setor de indústrias de transformação, foram estimados os 
percentuais de crescimento do PIB para os principais subsetores – minerais não metálicos, siderurgia, 
metalurgia, papel e celulose, alimentos e bebidas, química e refino, têxtil e outros –, cujos valores 
estão disponíveis para consulta no estudo publicado.

As projeções de crescimento populacional para ambos os cenários foram obtidas junto ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), este último subsidiando a discriminação entre urbano e rural, a partir de Bonelli e Gonçalves 
(1999). A população total foi estimada em 230 milhões de habitantes em 2030 e detalhes sobre 
urbana e rural, número de domicílios e habitantes por domicílio, por exemplo, também estão 
disponíveis no estudo publicado.

Cada um dos dois cenários de base foi dividido em um cenário admitindo a execução 
apenas das políticas e projetos anunciados até 2000 (Cenário de Políticas Pré-2000) e outro cenário 
com aplicação de todas as políticas anunciadas até 2005 (Cenário de Políticas Recentes). Ambos 
começam em 2000. Um terceiro cenário foi então desenvolvido e assumiu a execução de opções 
de mitigação após 2005 (Cenário de Opções Avançadas).

Tomando como exemplo o setor elétrico, nos cenários de linha de base de 2005, a 
política de mitigação simulada foi a introdução do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 
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Energia Elétrica (PROINFA). Este programa foi criado pelo governo em abril de 2002, teve como 
objetivo diversificar a matriz energética e aumentar a participação da energia elétrica gerada a 
partir de fontes renováveis. A ideia era promover a implantação de 3.300 MW de capacidade do 
Sistema Interligado Nacional (SIN), produzidos por energia eólica, biomassa e pequenas centrais 
hidrelétricas.

As diferenças entre os cenários de referência A2 e B2 são consequências de hipóteses 
assumidas pelo lado da demanda e de pequenas alterações na participação do gás, petróleo e 
energias renováveis para geração de energia. 

Os custos obtidos estão na Tabela 3.3 deste subcapítulo e os resultados das reduções de 
emissão podem ser lidos na Figura 3.1, ambas apresentadas a seguir. 

Tabela 3.3 Custos do abatimento de emissões de GEE no setor de energia – cenário B2 de 
opções avançadas com políticas a partir de 2006.

2010 2015 2020

MEDIDAS DE 
MITIGAÇÃO

US$ /t 
CO2

POTENCIAL DE 
MITIGAÇÃO 

NO ANO 
(MtCO2)*

US$ / t 
CO2

POTENCIAL DE 
MITIGAÇÃO 

NO ANO 
(MtCO2)

US$ / t 
CO2

POTENCIAL DE 
MITIGAÇÃO 

NO ANO 
(MtCO2)

PCH** 190,4 2,35 (49,6) 12,43 (115,0) 15,23

Eólica 283,9 2,31 81,88 14,53 30,9 19,57

Bagaço de 
Cana

361,6 2,48 101,3 14,74 51,1 19,84

Biodiesel 114,5 8,83 113,7 9,64 107,6 9,99
* Milhão de toneladas de dióxido de carbono
** Pequenas centrais hidrelétricas
Fonte: elaborado pelos autores a partir de La Rovere et al., (2006)

A2 – Diferença entre cenário BAU e cenário com políticas até 2005

A2 – Diferença entre cenário com políticas até 2005 e após 2006

B2 – Diferença entre cenário BAU e cenário com políticas até 2005

B2 – Diferença entre cenário com políticas até 2005 e após 2006

Figura 3.1 Redução de emissões a ser obtida com os cenários no setor de energia – em Mt CO2.
Fonte: La Rovere et al., 2006
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3.1.2.2 ESTUDO 2 – ESTUDO DE BAIXO CARBONO PARA O BRASIL - BANCO MUNDIAL 
(GOUVELLO et al., 2010)

O Banco Mundial estimou os custos de redução de emissões de GEE no Brasil de 2010 
a 2030 (Gouvello et al., 2010). Os setores analisados foram: uso de solo, energia, transportes e 
resíduos.

Para o estudo, o Banco Mundial utilizou a seguinte abordagem: (i) inferiu uma evolução 
futura das emissões de GEE do Brasil para estabelecer um cenário de referência, (ii) identificou 
e quantificou as opções de menor intensidade de carbono para reduzir as emissões, bem como 
opções potenciais de sequestro de carbono, (iii) avaliou os custos das opções de baixo carbono, 
e (iv) construiu um cenário de baixa emissão de carbono que atendesse às expectativas de 
desenvolvimento. 

A avaliação econômica foi realizada em dois níveis:

Microeconômico (bottom-up): uma análise custo-benefício permitiu comparações entre as 
opções individuais no cenário de Baixo Carbono e entre o conjunto global de opções dos cenários 
de Baixa Emissão e de Referência. Esta análise usou duas abordagens complementares:

i) Abordagem social: forneceu uma base para uma comparação transversal da relação custo-
efetividade de 40 opções de mitigação e sequestro de carbono consideradas no estudo. 
Foi utilizada uma taxa de desconto social para calcular os custos marginais de abatimento4 
(MACs, sigla em inglês).5

ii) Abordagem privada: avaliou as condições em que as medidas propostas poderiam se 
tornar atraentes para que os agentes econômicos decidissem investir em alternativas de 
baixo carbono no lugar das opções mais intensivas em carbono encontradas no cenário de 
Referência. Estimou, portanto, o incentivo econômico que os agentes precisariam receber 
para tornar atraente a medida de mitigação proposta. Este incentivo poderia ser um valor 
a ser recebido pelo carbono não emitido, um subsídio a tecnologias limpas ou outra forma 
qualquer de subsídio creditício, entre outras opções financeiras.

Em primeiro lugar, estimou-se a taxa interna de retorno mínima (TIR) que os agentes 
econômicos poderiam esperar em determinado subsetor para que a medida de mitigação proposta 
fosse implementada. Depois, estimou-se o incentivo mínimo necessário como uma receita a ser 
recebida por t CO2eq evitada que elevaria a TIR ao patamar mínimo necessário anteriormente 
estimado.6 Esta abordagem denomina-se preço de equilíbrio do carbono (break-even carbon price, 
em inglês).

Os resultados da análise microeconômica encontram-se nas tabelas 3.4 e 3.5, a seguir, 
para três taxas de desconto social e para a taxa de retorno privada. O preço do petróleo é o 
mesmo utilizado pelo PNE 2030 (US$45 por barril), sendo considerado baixo em comparação ao 
preço atual. Uma análise de sensibilidade foi realizada para as opções de mitigação afetadas pelo 
consumo de petróleo e gás (ex. substituição de gasolina por etanol)

4Custos referentes à mitigação de mais uma tCO2 em relação a uma linha de base.
5Os custos e benefícios da opção implementada no cenário de Referência durante o período foram subtraídos ano a ano a 
partir dos custos e benefícios das propostas da opção de baixo carbono implementadas durante o mesmo período. Então 
em 2009 o valor presente líquido (VPL) dos custos e benefícios anuais incrementais foram calculados para determinar a 
média ponderada por tCO2eq evitada ou CMA durante o período. O VPL foi calculado usando a taxa de desconto social 
de 8% utilizada no PNE 2030 e pelo BNDES em suas análises para financiamento de projetos.
6US$/tCO2eq para tornar o VPL dos custos e benefícios incrementais iguais a zero, usando a TIR como uma taxa de 
desconto privada.
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Tabela 3.4 Potencial de mitigação e custo marginal de abatimento das várias alternativas, com 
base em três taxas de desconto.

% de 
redução de 
emissões 
(2010-30)

redução de 
emissões 

(MtCO2eq) 
(2010-30)

Custo de abatimento

US$/tCO2eq

Opções de mitigação 8% 4% 12%

CMA inferior a US$50/tCO2eq
Iluminação residencial 0 3 (120) (164) (92)

Cogeração de cana de açúcar 1 158 (105) (219) (43)
Sistemas de recuperação de vapor 0 37 (97) (157) (62)
Sistema de recuperação de calor 0 19 (92) (147) (60)

Iluminação industrial 0 1 (65) (122) (36)
Energia térmica solar 0 26 (55) (89) (35)
Iluminação comercial 0 1 (52) (104) (27)

Motores elétricos 0 2 (50) (154) (6)
Otimização da combustão 1 105 (44) (71) (28)

Refrigeradores (MEPs) 0 10 (41) (151) 5
Reciclagem 1 75 (35) (53) (24)

Linha de transmissão Brasil-Venezuela 0 28 (31) (32) (29)
Sistema de recuperação de calor de 

fornalha
3 283 (26) (49) (13)

Gás natural substituindo outros 
combustíveis

0 44 (20) (53) (4)

Outras medidas de eficiência energética 0 18 (14) (24) (8)
Etanol substituindo gasolina no mercado 

energético
2 176 (8) (15) (2)

Energia eólica 0 19 (8) (162) 64
Otimização do trânsito 0 45 (2) (4) 0
Gás para Liquido (GTL) 1 128 (2) (7) 1

Redução do desmatamento + pecuária 53 6041 (0) (4) 1
Plantio direto aumentado 3 355 (0) (1) (0)
Investimento em ciclovias 0 17 1 (2) 3

Exportação de etanol substitui a gasolina 
no exterior

6 667 2 (15) 9

Novos processos industriais 1 135 2 (53) 26
Destruição de metano em aterro 9 963 3 4 2
Aquecimento solar (residencial) 0 3 4 (186) 84

Refinarias existentes (integração energética) 0 52 7 (5) 11
Tratamento com águas servidas + 
destruição de metano (res. e com.)

1 116 10 14 8

Novas refinarias 0 52 19 21 16
Carvão renovável substituindo carvão não 

renovável
5 567 21 14 32

Investimento em ferrovias e hidrovias 1 63 29 21 15
Reflorestamento 10 1085 39 39 39
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Total (CMA<US$50) 100 11.294

CMA superior a  US$50/tCO2eq
Refinarias  existentes (controles de 

incrustação)
7 73 121 46

Refinarias  existentes (controles avançados) 7 95 112 79

Tratamento de águas servidas 238 103 140 80

Investimento em metrô 174 106 100 83

Trem-bala (São Paulo e Rio de Janeiro) 12 400 358 331

Total (CMA>US$50) 438
Fonte: Gouvello et al., (2010)

Tabela 3.5 Comparação entre os custos marginais de abatimento (calculados com taxa de 
desconto social de 8%) e os preços de equilíbrio de carbono para diversas opções de mitigação e 
remoção (calculados com as taxas de retorno privadas de referência nos setores).

Custo de 
abatimento 

(US$/
tCO2eq)  
(taxa de 
desconto 

social de 8%)

Incentivo de 
Carbono – 

Abordagem 
incremental 

(US$/
tCO2eq)Opção de mitigação Benchmark 

TIR (%)

Iluminação residencial (120) (243) 15
Sistemas de recuperação de vapor (97) (228) 15
Sistemas de recuperação de calor (92) (220) 15

Iluminação industrial (65) (173) 15
Energia térmica solar (55) (123) 15

Otimização de combustão (44) (104) 15
Reciclagem (35) (91) 15

Sistema de recuperação de calor da fornalha (26) (41) 15
Outras medidas de eficiência energética (14) (22) 15

Plantio direto aumentado (0) 0 8
Otimização do trânsito (2) 4 15

Desmatamento evitado + pecuária (0) 6 10
Destruição de metano em aterro 3 7 12
Cogeração de cana de açúcar (105) 8 18

Gás natural substituindo outros combustíveis (20) 10 15
Reflorestamento 39 12 10

Etanol substituindo gasolina no mercado 
doméstico

(8) 24 15

Investimento em ciclovias 1 25 15
Tratamento de águas servidas + destruição de 

metano (res. e com.)
10 33 12

Gás para líquido (GTL) (2) 34 25
Exportação de etanol substitui a gasolina no 

exterior
2 48 15

Motores elétricos (50) 72 15
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Refinarias existentes (integração energética) 7 75 15
Energia eólica (8) 93 10

Carvão renovável substituindo carvão não 
renovável

21 95 15

Investimento em ferrovias e hidrovias versus 
rodovias

29 97 17

Novas refinarias 19 106 15
Iluminação comercial (52) 122 15

Novos processos industriais 2 174 15
Refinarias existentes (controle de incrustação) 73 209 15

Linha de trasmissão Brasil-Venezuela (31) 216 15
Refrigeradores (MEPS) (41) 223 15

Tratamento de águas servidas + destruição de 
metano (ind.)

103 251 12

Investimento em metro 106 371 17
Refinarias existentes (controles avançados) 95 431 15

Aquecimento solar (residencial) 4 698 15
Trem bala (São Paulo e Rio de Janeiro) 400 7.787 19

Fonte: Gouvello et al., (2010)

O potencial de mitigação do cenário de Baixo Carbono em relação ao Cenário de 
Referência encontra-se na tabela a seguir.

Tabela 3.6 Comparação da distribuição das emissões entre os setores nos cenários de referência 
e de baixo carbono, de 2008 a 2030.

Fonte: Gouvello et al., (2010)
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Figura 3.2 Curvas de custo marginal de abatimento para medidas de mitigação acima de US$ 50 por 
tonelada CO2eq com taxa de desconto social de 8%. 
Fonte: Gouvello et al., 2010

Macroeconômico (top-down): um modelo baseado na matriz insumo-produto, foi utilizado 
para comparar o conjunto de opções de sequestro e mitigação de carbono – ou seja, baixa 
emissão de carbono – em relação ao Cenário de Referência para explorar a sustentabilidade 
macroeconômica da mudança de um cenário a outro. Conforme Gouvello et al. (2010, p.182):

“No arcabouço utilizado (...) para avaliar os impactos macroeconômicos, a análise 
de custos feita para calcular os custos de abatimento providencia a informação 
sobre a mudança nos investimentos e no consumo de combustíveis (e mudança 
nos produtos de qualquer outro setor) induzida pela escolha do Cenário de Baixo 
Carbono ao invés do Cenário de Referência. Dependendo do mapeamento das 
opções de abatimento nos setores econômicos disponíveis na tabela de insumos 
e produtos, as mudanças nos investimentos e produtos são alocadas para diversos 
setores. Por exemplo, o investimento incremental para medidas de eficiência 
energética que substituem aparelhos elétricos ineficientes por suas contrapartidas 
eficientes é tratado como aumento de produto do setor eletromecânico da tabela 
de insumos e produtos. Da mesma forma, uma redução no consumo energético, 
resultante dos programas de eficiência energética, é tratada como redução do 
produto do setor elétrico. Como bens importados não produzem efeitos econômicos 
fora dos países onde são produzidos, a equipe do estudo considerou apenas a 
fração doméstica da mudança de demanda total devido às opções de mitigação 
de GEE. Essas mudanças na demanda doméstica por bens e serviços foram então 
multiplicadas por coeficientes de insumos e produtos para determinar os impactos 
de produto bruto das opções de mitigação. Finalmente, duas razões – (i) PIB sobre 
produto bruto e (ii) emprego sobre produto bruto – foram utilizadas para calcular os 
respectivos efeitos das opções de mitigação sobre o PIB e o emprego” E à página 
184:

(...) para os setores de uso da terra no Brasil relacionados com a agricultura e a 
silvicultura, estima-se que as atividades de mitigação de GEE gerariam US$ 305 
bilhões em PIB e 44 milhões de pessoas-ano de emprego, durante o período 2010-
30. Os efeitos das atividades relativas ao uso da terra sobre o nível de emprego são 
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particularmente notáveis, pois estas atividades tendem a ser trabalho-intensivas.

Assim, pode-se concluir que o aumento da eficiência das atividades econômicas que 
reduziriam a demanda por terras florestadas e, consequentemente, a redução de emissões de 
GEE do desmatamento, são medidas que do ponto de vista do equilíbrio macroeconômico são 
altamente benéficas.

O impacto econômico global de medidas de mitigação de GEE no setor de energia do 
Brasil pode aumentar em US$ 25,9 bilhões o PIB no período 2010-30, ou cerca de US$ 1,23 
bilhão de dólares por ano e, além disso, gerar 4,4 milhões de empregos no período, o equivalente 
a 203 mil empregos por ano. Enquanto as opções de eficiência energética para reduzir as emissões 
de GEE têm impactos econômicos negativos, pelo fato de reduzirem a demanda por combustíveis 
e outros vetores energéticos, outras opções têm efeitos econômicos positivos por aumentarem os 
investimentos no País e gerarem mais empregos.

O setor dos transportes exige um investimento de cerca de US$ 150 bilhões no período 
2010-30. Curiosamente, as opções de mitigação de GEE em setores como a indústria parecem 
atraentes no nível de projeto ou atividade, uma vez que há muitos custos de abatimento negativos. 
Mas a partir de uma perspectiva de economia de escala, podem não ser as melhores opções. 
Inversamente, o setor dos transportes tem opções que aparecem menos atraentes no projeto ou 
nível de atividade, mas são mais atraentes do ponto de vista macroeconômico pois têm impactos 
positivos mais significativos em termos de crescimento do PIB e da taxa de emprego.

O estudo do Banco Mundial chama a atenção para o fato de que a maioria dos estudos 
existentes analisa apenas o custo de abatimento no nível de projeto e não captura os impactos em 
toda a economia. Dessa maneira, as políticas e estratégias de execução com base em tais análises 
limitadas poderiam ser enganosas. Ainda assim, deve-se ressaltar as limitações da análise insumo-
produto para estimar impactos econômicos pelo fato de se tratar de uma abordagem estática.

3.1.2.3 ESTUDO 3: CAMINHOS PARA UMA ECONOMIA DE BAIXA EMISSÃO DE 
CARBONO NO BRASIL – (MCKINSEY, 2009A)

Outro estudo que estima os custos de abatimento das emissões de GEE no Brasil, se intitula 
Caminhos para uma economia de baixa emissão de carbono no Brasil. Foi realizado pela McKinsey 
& Company, em 2009. Avaliou as emissões atuais e a evolução das projeções futuras a partir do 
caso base, nomeado BAU – business as usual, na expressão em inglês, significando situação em 
que os fatores que compõe o presente permaneceriam inalterados –, em relação aos seguintes 
setores: agrícola, florestal, matriz energética (energia e transportes terrestres) e industrial (siderurgia, 
química, cimento, petróleo e gás, e outros), bem como o de consumo (resíduos e edificações).

O estudo avaliou mais de 120 oportunidades de redução de GEE em todos os principais 
setores da economia brasileira. Os resultados apontam para um potencial de redução das emissões 
estimado para 2030 de 1,9 GtCO2eq, passando de 2,8 GtCO2eq no Cenário BAU para 0,9 
GtCO2eq. Ou seja, uma  redução de 70% das emissões (McKinsey, 2009a).

A Figura 3.3 deste subcapítulo, ilustra, abaixo, as principais iniciativas que compõem esse 
volume de redução de GEE e o custo associado a cada uma delas.
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Figura 3.3 Curva de custo marginal de abatimento (CMA).
Fonte: McKinsey, 2009a

A racionalidade do estudo obedeceu ao seguinte: 

Em primeiro lugar, foi determinado um caso-base mantendo as tendências atuais 
para emissões atuais e futuras. Em seguida, foram identificadas as oportunidades 
para a redução de emissões e, com base em fatos, feitas estimativas dos custos e do 
volume potencial de redução apresentado por cada oportunidade. Em terceiro lugar, 
os custos e volumes foram agregados formando a curva de custos de redução de 
emissão de gases de efeito estufa para o Brasil. A quarta e última etapa consistiu em 
analisar o impacto dos possíveis cenários em termos de regulamentação e tecnologia 
sobre os custos e potencial de redução e quantificar as prováveis consequências 
econômicas para o Brasil (McKinsey, 2009a, p.34).

O cenário de referência, ao qual se contrapõe o custo de mitigação neste estudo, considera 
segundo seus autores:

Por exemplo, cita o estudo,

(...) o custo de redução da energia eólica é calculado pelo custo adicional de geração 
acima do custo médio de geração de ativos energéticos, mantida a situação atual 
(caso base), e pela quantidade de emissões que pode ser evitada com cada unidade 
de produção de energia eólica. O modelo de custo é elaborado com base no custo 
total durante a vida útil da oportunidade ou do ativo. (McKinsey, 2009a, p.35).

O potencial de cada oportunidade pressupôs a tomada de ações globais agressivas de 
2010 até 2030, para capturar oportunidade específica e, portanto, não representa uma previsão 
da evolução das outras. Todos os custos estão expressos em euros reais de 2005..

Segue o relatório da consultoria:

...O custo de redução das curvas McKinsey é calculado a partir de uma perspectiva 
social (excluindo impostos e subsídios, com custo de capital similar às taxas de 
títulos do governo). Significa que os custos calculados são diferentes dos custos que 
seriam observados por uma empresa ou consumidor, uma vez que tais tomadores 
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de decisão incluiriam impostos, subsídios e diferentes taxas de juros em seus 
cálculos. Dessa forma, a curva não pode ser utilizada para determinar mudanças 
em dados econômicos para fazer investimentos ou para prever preços de CO2. O 
custo de cada oportunidade também exclui custos transacionais e de programas 
de implementação em grande escala, pois estes dependem significativamente das 
decisões dos criadores de políticas (McKinsey, 2009a, p.37).

Note-se que, para cada setor, há uma curva por intervalo de valores. Entretanto, os valores 
específicos, em forma de tabela, foram identificados apenas no que toca a redução de emissões por 
desmatamento e são utilizados apenas na análise de mudanças de uso de solo.

3.1.2.4 ESTUDO 4 – ECONOMIA DA MUDANÇA DO CLIMA NO BRASIL (MARGULIS et 
al., 2011)

Intitulado Economia da mudança do clima no Brasil7, esse estudo tem seu foco nos custos 
dos impactos desse fenômeno para o País até 2050. Divide-se em cinco capítulos, dos quais 
somente o quinto apresenta custos de mitigação das emissões de GEE. São eles:

Cap1 – Cenários climáticos para o Brasil–downscaling dos cenários A2 e B2 do IPCC.
Cap2 – Impactos ambientais, econômicos e sociais da mudança do clima–recursos hídricos, 
oferta e demanda de energia, produção agrícola, padrão de uso da terra, biodiversidade 
e zona costeira.
Cap3 – Custos de adaptação à mudança do clima – setores agrícola e energético e zona 
costeira.
Cap4 – Análise macroeconômica–impactos da mudança do clima na economia: PIB 
nacional, regional, estadual e setorial; renda familiar e outros, com simulação realizada 
por meio de um modelo de equilíbrio geral.
Cap5 – Oportunidades de redução de emissões–redução do desmatamento, biocombustíveis 
e taxação de emissões de carbono na economia. 

No que se refere ao capítulo 5, objeto de interesse desta seção, os itens referentes a 
biocombustíveis tratam de cenários de oferta e demanda e de impactos da expansão da cana-de-
açúcar sem, entretanto, apresentarem resultados econômicos.8

No caso da taxação de carbono, foi estimado o impacto nas emissões e no PIB da adoção 
de uma taxa de carbono transformada em imposto ad-valoren (AV), assumindo-se que todos os 
usuários de um combustível emissor sofrem a mesma tributação. As emissões decorrentes do nível 
de atividade dos setores – não decorrentes do uso de combustíveis – também foram tributadas.  
Entretanto,  as emissões do desmatamento não são consideradas.  Os impostos afetam preços 
relativos, que alteram uso de insumos, nível de atividade e emissões endogenamente. Adota-se 
um mecanismo de tributação neutro, de forma que a receita com impostos retorna às famílias por 
meio de subsídio ao preço dos produtos. As simulações adotam as hipóteses de que o consumo 
do governo, o investimento e consumo das famílias são exógenos (fixos). A maior taxa testada nas 
simulações foi de US$ 50 por tCO2eq resultando em uma queda de emissões de 1,82%,  e redução 
de PIB de 0,13%.9

Para estimar os custos associados ao abatimento das emissões por desflorestamento na 
Amazônia Legal foram realizadas duas análises sobre os custos de oportunidade do desmatamento 
evitado.10

7Este estudo foi primeiramente publicado sob o título de Economia da Mudança do Clima no Brasil: custos e oportunidades 
(Margulis et al., 2010) em versão sintética e, posteriormente, em versão extensa, intitulando-se Economia da Mudança do 
Clima no Brasil  (Margulis et al., 2011).
8Estudo desenvolvido por Emilio Lèbre La Rovere (coordenador), Daniel Fontana Oberling, Martin Obermaier, Renzo Solari 
e William Wills.
9Estudo desenvolvido por Eduardo Haddad (Coordenador), Edson Domingues e Fernando Perobelli.
10Custo correspondente ao valor do PIB agropecuário que deixa de ser realizado em função da não abertura de novas 
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... é um modelo de equilíbrio parcial constando de três exercícios. O primeiro 
identifica para quais usos da terra a Amazônia brasileira tem sido convertida 
historicamente e, então, estima seu retorno econômico. Incluem-se 64 diferentes 
produtos em cada uma das 102 micro-regiões da Amazônia Legal para o período 
1997-2006. O segundo estima o retorno máximo que poderia ser obtido na mesma 
área. Um terceiro exercício estima os futuros usos da terra e o retorno econômico 
associado a um cenário de desmatamento no período de 2010-50. (Margulis, et al., 
2011, p.234).

Análise 212

...modelo bottom-up que impõe limitações biofísicas, climáticas e de infraestrutura à 
expansão da agricultura e da pecuária nas regiões de floresta tropical. O estudo é 
composto por duas partes: na primeira, os modelos são combinados para estimar os 
custos de oportunidade da conservação da floresta usando modelos de renda para 
as três principais atividades – madeira, soja e gado. O segundo exercício calcula 
os custos de se reduzirem as emissões de carbono do desmatamento para próximo 
de zero, em um período de dez anos. Além dos custos do programa, é feita uma 
avaliação inicial dos benefícios dessas reduções para a sociedade brasileira e os 
elementos da organização institucional necessários. (Nepstad et al., 2007a).

As estimativas médias do custo de oportunidade das duas análises deste estudo – ver 
subcapítulo 4.3 – diferem por um fator pouco superior a 2. A justificativa principal é o fato de que, 
ao considerar apenas três culturas alternativas, o estudo do IPAM (Nepstad et al., 2007a) ignorou 
outras culturas, que têm um custo de oportunidade líquido muito alto – cerca de dez vezes maior 
que o da pastagem –  e ocupam 19% da área, segundo Strassburg, (2011). Este último autor, por 
outro lado, incluiu estas culturas, mas superestimou seu potencial de expansão ao não considerar 
no respectivo modelo de expansão do desmatamento, a adequação da terra e do clima, bem como 
a existência ou não de infraestrutura e mercados.

A Tabela 3.7 apresenta, neste subcapítulo, um conjunto de suposições revisadas por 
Margulis et al., (2011) para cada modelo, representando uma aproximação às correções das 
limitações identificadas em cada um. Para o estudo de Strassburg, o custo de oportunidade das 
outras culturas foi reduzido por conta dos problemas de mercado  associados à expansão da 
produção de culturas de alta rentabilidade na escala. Para o modelo do IPAM (Nepstad et al., 
2007) permitiu-se introduzir outras culturas, mas em apenas 10% da terra. O resultado mostra os 
dois modelos convergindo para um custo de oportunidade de US$ 1.000 por hectare. Margulis et 
al. (2011) sugeriram, assim, US$1.000/ha/ano como uma estimativa indicativa razoável para o 
custo de oportunidade médio para agricultura em terras da floresta Amazônica.

fronteiras agrícolas para a manutenção da floresta em pé.
11Modelo desenvolvido por Bernardo Strassburg.
12Modelo desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM em parceria com o Woods Hole Research 
Center
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Tabela 3.7 Convergência entre os resultados dos dois estudos acerca do custo de oportunidade 
do desmatamento na Amazônia.

Uso agrícola

Alocação de terra

– em % do total

Custo de 
oportunidade – em 
US$ por hectare por 

ano

Participação no 
hectare médio – em 

US$ por ano

Strassburg, 
(2011)

IPAM 
(Nepstad 

et al., 
2007)

Strassburg, (2011)
Strassburg, 

(2011)

IPAM 
(Nepstad 

et al., 
2007)

Pastagem 69 84 402 277 338

Soja 12 6 2.051 246 123

Outras culturas 19 10 3.500 665 350

Total ponderado 100 100 -- 1.189 811
Fonte: Margulis et al., 2011

Com base neste valor ajustado às duas análises, estima-se que uma compensação ao 
produtor rural da Amazônia Legal superior a US$ 3 por tonelada de carbono – aproximadamente 
US$ 450 por hectare – desestimularia efetivamente grande parte das criações de gado nessa 
região, exceto as mais lucrativas, que representam entre 15 e 30% do total. Isto porque, embora 
responda por aproximadamente 70% do desmatamento, a criação de gado gera apenas 20% do 
valor líquido de produção total, sugerindo que a maior parte das áreas desmatadas poderia não 
sê-lo ao se pagar  um valor mínimo pela preservação do estoque de carbono contido na floresta 
ao agricultor.

A Figura 3.4 deste subcapítulo representa, abaixo, a curva do custo de oportunidade do 
carbono emitido pelo desmatamento. Indica que algo como 95% do desmatamento poderiam 
ser evitados pagando-se, em média, US$ 50 ao produtor por tonelada de carbono estocado na 
floresta. Isto porque a renda das atividades nestas áreas seria inferior ao valor do estoque de 
carbono na floresta desde que remunerado a US$ 50 por tonelada. Observa-se, também, que 70% 
do desmatamento poderiam ser evitados mediante o pagamento de apenas US$ 3 por tonelada 
de carbono.

Figura 3.4 Custo do carbono emitido 
por desmatamento de 1997 a 2006.
Fonte: Margulis et al., 2010

Ressalte-se que estes valores refletem apenas o PIB agropecuário gerado em áreas onde 
há supressão de florestas para fins econômicos. Não contabilizam os custos de regularização 
fundiária nem de gerenciamento e monitoramento florestal ou, mesmo, institucional relacionado à 
conservação da floresta.
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3.1.2.5 ESTUDO 5 – ESTUDO COMPARATIVO ENTRE TRÊS CENÁRIOS DE EMISSÃO DE 
GASES DE EFEITO ESTUFA NO BRASIL E UMA ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO –  MMA/
PNUD (LA ROVERE et al., 2011)

Este estudo construiu três cenários prospectivos de emissões de GEE no Brasil: um, central, – 
o cenário B – e dois, contrastados – cenários A e C. Realizou também, análise econômica estimativa 
dos custos a serem incorridos nos cenários B e C quando comparados ao A. Seis são os setores 
analisados: 

• geração de energia elétrica;
• mudança de uso de solo e florestas;
• transportes;
• indústria;
• resíduos; e,
• agropecuário. 

O horizonte temporal da simulação é o ano de 2030, com valores para períodos 
intermediários quinquenais. Até 2020, o cenário central – B – incluiu os objetivos voluntários 
de mitigação de emissões de GEE assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de Copenhague, 
estabelecido na COP 15, e discriminados na lei federal no 12.187 de 29 de dezembro de 2009 
(Brasil, 2009c) que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), posteriormente 
detalhada pelo Decreto Federal no 7.390 de 9 de dezembro de 2010 (Brasil, 2010f).

Para o cenário A, foram reproduzidos os valores referenciais do decreto13, representando 
a tendência das emissões até 2020, estendidas até 2030, o qual excluiu as medidas de mitigação 
de emissões que constavam do cenário central, adotadas a partir de 2009. Um exemplo dessas 
medidas é a construção de grandes empreendimentos como é o caso da usina hidrelétrica de Belo 
Monte, no Estado do Pará. O cenário C se distingue do B por simular ações complementares ao 
Acordo. A partir de 2020, a diferença entre os três cenários demonstra as oportunidades existentes 
para a ampliação de esforços brasileiros.

Os cenários de emissões foram construídos em uma base comum do desenvolvimento 
socioeconômico brasileiro. A construção desse cenário socioeconômico seguiu o modelo de 
construção dos inúmeros cenários de crescimento econômico mundial do IPCC e utilizou a 
concepção do Cenário B2, não somente compatível com o adotado pela Empresa de Pesquisa 
Energética-EPE, no Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007), como pela própria PNMC. 
Assim, a evolução do PIB brasileiro foi estimada em 5% ao ano até 2020 e em 4% ao ano de 2021 
a 2030. A projeção populacional para o País foi definida em 207,7 milhões de habitantes em 2020 
e 216,8 milhões em 2030.

Por fim, para calcular os custos de mitigação das emissões associados às ações previstas 
nos diferentes cenários, foram construídas curvas de custo marginal de abatimento. Para o cálculo, 
foram utilizados preços médios de 2009 e taxa de desconto de 8% ao ano.

Quando se compara o cenário B com o A no horizonte temporal de 2030, os resultados 
indicam que as ações mais relevantes em termos de potencial de mitigação – ou seja, superiores 
a 100 Mt de dióxido de carbono equivalente, nesse período –  e que apresentam custos até US$ 
10 por tonelada emitida de CO2 equivalente são, por ordem crescente de valor, as seguintes: 
hidroeletricidade, eficiência energética relativa a combustíveis industriais, renováveis, eficiência 
energética no setor elétrico,  fixação biológica de nutrientes na agricultura, plantio direto, recuperação 
de pastagens, aumento de uso de etanol, integração lavoura-pecuária, redução do desmatamento 
na Amazônia e no Cerrado, incremento do uso de carvão vegetal na siderurgia e expansão de áreas 
com florestas plantadas. O total das emissões evitadas nesse período pode alcançar o equivalente 

13 Constantes de seu anexo.
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a 26 giga toneladas de CO2eq (Gt CO2eq) de carbono lançadas à atmosfera.

Já na comparação feita entre os cenários C e B, considerando-se os mesmos critérios 
acima, tais ações seriam: incremento do uso de etanol, eficiência energética no setor elétrico, 
fixação biológica de nutrientes, plantio direto, recuperação de pastagens, integração lavoura-
pecuária, redução do desmatamento na Amazônia, energias renováveis, redução do desmatamento 
no Cerrado, produção de ferro e aço (novas tecnologias), redução do desmatamento na Mata 
Atlântica, destruição de metano em aterros sanitários por queima e, finalmente, expansão de 
florestas plantadas. O total das emissões evitadas a mais no período pode alcançar o equivalente 
a 7,5 Gt CO2eq.

Considerações finais
Os estudos acima apresentados são abrangentes e incluem diferentes setores da economia. 

Por essa razão, envolveram uma gama considerável de especialistas de diversas formações 
acadêmicas. Em relação aos resultados dos estudos, verifica-se que, de uma forma geral, as 
medidas de eficiência energética são as que apresentam os menores custos para mitigação da 
emissão de gases de efeito estufa. Em alguns casos, observou-se custo marginal de abatimento 
negativo.

Algumas fontes renováveis de geração de energia, tais como pequenas centrais hidrelétricas 
(PCH) e térmicas movidas a bagaço de cana-de-açúcar também apresentam essas características. 
Por outro, lado, medidas relacionadas a novos desenvolvimentos tecnológicos, como o de captura 
e estocagem de carbono – CCS na sigla para a denominação em inglês de Carbon Capture and 
Storage – e a geração a partir de novas fontes renováveis – solar - fotovoltaica ou CSP – sigla em 
inglês para Concentrated Solar Power – estão entre as que apresentam os maiores custos. Neste 
caso, os estudos mostraram que, para torná-las viáveis, são necessários investimentos em P&D e 
introdução de mecanismos regulatórios de incentivo a tais tecnologias.

A energia eólica – renováveis em geral, à exceção de hidroeletricidade – apareceu nestes 
estudos como medida de mitigação relativamente cara. Porém, nos últimos anos, várias medidas 
foram implementadas para que esta fonte renovável de energia se tornasse viável, tais como o 
PROINFA, os leilões de fontes alternativas e os leilões de energia de reserva, de forma que hoje 
ela já é competitiva frente às fontes convencionais, como apresentado no estudo MMA/PNUD 
(La Rovere et al., 2011), o mais recente. Dentre as medidas analisadas pelos estudos mencionados, 
as relacionadas a mudanças no uso de solo (redução do desmatamento) são as que, de longe, 
apresentaram maior potencial de mitigação. 

Por fim, cabe ressaltar que os estudos utilizaram modelos bottom-up, sendo que o do 
Banco Mundial (Gouvello et al., 2010) utilizou a análise insumo-produto para avaliar os impactos 
macroeconômicos de cada medida, em termos de geração de emprego e renda. Por sua vez, o 
EMCB (Margulis et al., 2011) se valeu de um modelo de equilíbrio geral, top-down, para o estimar 
o impacto da taxa de carbono sobre a economia. 

Atualmente, esforços de aprimoramento vêm sendo feitos no sentido de se desenvolverem 
novos estudos baseados em modelos híbridos que incorporam as interações econômicas de 
modelos técnico-econômicos em uma representação da estrutura econômica nacional cada vez 
mais consistente.

3.2 SISTEMAS ENERGÉTICOS: GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Introdução
 O foco desta seção será o setor elétrico nacional, deixando a questão dos combustíveis 

para ser tratada na próxima seção, que versa sobre transportes, que responderá em 2020, por 
algo entre 36,2% e 42% das emissões referentes à produção e uso da energia, segundo dados 
do Plano Nacional de Energia 2030 – PNE 2030 (EPE, 2007) e Plano Decenal de Expansão de 
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Energia 2020 – PDE 2020 (EPE, 2010a), respectivamente. Igualmente, questões relativas à energia 
no setor industrial podem chegar quer a 32,1% ou a 25,7%, respectivamente, segundo as mesmas 
fontes , serão discutidas na seção referente à indústria. A subseção 3.2.3 desta seção tece algumas 
considerações sobre o conjunto das emissões do setor energético, excluindo os transportes.

O setor elétrico brasileiro tem algumas peculiaridades que o distingue da maior parte dos 
demais países. A principal delas é o fato de que o Brasil historicamente sempre teve uma matriz 
elétrica baseada no uso maciço da energia hidroelétrica, portanto, fortemente dependente de 
reservatórios hidrelétricos para garantir a confiabilidade do suprimento. Sua componente térmica 
ainda continua relativamente pequena e, em nenhum dos cenários disponíveis, mencionados 
abaixo, esta componente ultrapassa 30% da oferta de energia, devendo-se, todavia, ressaltar que 
há uma tendência a uma carbonização crescente do setor elétrico nacional.

O modelo instituído em 2004 para o setor elétrico definiu que a comercialização de energia 
elétrica passaria a ser realizada em dois ambientes de mercado: o Ambiente de Contratação 
Regulada (ACR) e o Ambiente de Contratação Livre (ACL). No primeiro, ACR, a contratação é feita 
em conjunto – pool – por todas as distribuidoras em leilões organizados pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) e operacionalizados pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 
Neste ambiente estão concentradas as operações de compra e venda de energia envolvendo as 
distribuidoras e os agentes vendedores, titulares de concessão, permissão ou autorização para 
gerar, importar ou comercializar energia elétrica. Já no ACL, atuam os agentes de geração, de 
comercialização, de importação, de exportação e os consumidores livres em contratos bilaterais de 
compra e venda de energia livremente negociada.

Com a implementação, em 2005, da sistemática de leilões reversos – nos quais ganha 
quem oferece o menor preço – realizados três ou cinco anos antes da entrega, a energia nova 
contratada nos três primeiros anos foi eminentemente térmica, em torno de 70%, com repercussões 
nos níveis de emissões futuros. Minimizaram este cenário os chamados projetos estruturantes, os 
grandes aproveitamentos hidrelétricos de Jirau, Santo Antônio e Belo Monte. A partir de 2008, 
começaram a existir os leilões específicos para energias renováveis – biomassa, em 2008, eólica, 
em 2009, e renováveis em 2010 e 2011, quebrando a série em que foi, preponderantemente, 
adquirida a energia de termoelétricas fósseis (Pereira et al., 2010).

O cenário traçado pelo PNE 2030 (EPE, 2007) sinaliza uma maior participação dos 
combustíveis fósseis do que das novas energias renováveis, fazendo saltar as emissões do setor 
elétrico de 29,07 milhões de toneladas de CO2 (MtCO2) em 2005 para 64,63 MtCO2 em 2020.14 
Segundo este cenário as emissões do setor ganham importância saltando de 9% para quase 14% 
do total das emissões ligadas ao uso e produção de energia.

O PDE 2021 (EPE, 2012) sinaliza que os novos leilões a serem realizados a partir de 
2013 não contemplarão mais novos aproveitamentos termelétricos de fontes fósseis grandes 
emissoras, apenas gás natural, ainda assim a partir de 2021, o que, entretanto parece inverossímil 
diante do fato de que ainda não foi completamente equacionada a questão do licenciamento das 
hidroelétricas. Mesmo com este cenário, as emissões do setor elétrico saltariam de 30 MtCO2eq em 
2011, para 69 MtCO2eq em 2021, sem contabilizar as emissões dos sistemas isolados. 

Este aumento significativo na quantidade de emissões, da ordem de 130% em uma década, 
elevará a participação do setor elétrico no total das emissões na produção e no uso de energia de 
7,6% para 10,8%, o que, todavia, ainda se caracteriza como uma participação pequena no total 
de emissões do setor energético. Por outro lado, La Rovere et al. (2011) apresenta um cenário em 
que o setor energético será responsável por manter o Brasil entre os prováveis maiores emissores 
de gases de efeito estufa (GEE) no mundo

14O PNE 2030 apresenta os dados em toneladas de CO2 (tCO2), enquanto o PDE 2021 apresenta MtCO2eq
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Vale ressaltar que, de acordo com o PDE 2021 (EPE, 2012), as emissões de CO2 em 
2020 para o setor elétrico são ligeiramente superiores ao que fora previsto no PNE 2030 (EPE, 
2007) para o mesmo horizonte, notando-se, todavia, que no primeiro caso as estimativas estão 
em MtCO2eq enquanto no segundo em MtCO2, diferença que não é significativa no setor elétrico.

De acordo com dados do Banco de Informações de Geração – BIG, elaborado pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a capacidade instalada total do sistema elétrico brasileiro, 
em maio de 2013, era de 131.608 MW (ANEEL, 2013). Este total engloba as unidades geradoras 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) e também aquelas instaladas nos sistemas isolados, bem 
como a autoprodução – geração de energia elétrica instalada no local do consumo. A Tabela 3.8 
sintetiza esta informação. 

Tabela 3.8 Capacidade instalada no Brasil: empreendimentos em operação.

Fonte: Aneel - Banco de Informações de Geração (ANEEL, 2013)

Como mencionado anteriormente, ao longo desta seção será analisada a situação do setor 
elétrico nacional e suas perspectivas, o potencial energético nacional para a produção de energia 
elétrica, cenários potenciais de mitigação para o setor energético como um todo, as políticas 
e instrumentos de mitigação. Adicionalmente será feita uma análise sucinta sobre a relação do 
setor elétrico com o desenvolvimento sustentável, entretanto sendo aqui identificado um vácuo de 
conhecimento – knowledge gap, no termo inglês – pelo pequeno volume de literatura identificado 
pelos autores neste tema.

3.2.1 SITUAÇÃO DO SETOR

3.2.1.1 TENDÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO DO SETOR ELÉTRICO – PRODUÇÃO E 
CONSUMO

O Brasil tem características muito particulares na composição de sua matriz energética e na 
disponibilidade de recursos naturais. De um modo geral, a limitação na utilização de recursos fósseis 
ou renováveis está fortemente condicionada a considerações de ordem econômica e socioambiental 
e não a uma efetiva escassez de recursos. Assim, por exemplo, o potencial hidroelétrico ainda 
disponível é grande, mas localizado em regiões distantes dos principais centros de carga e com 
fortes impactos ambientais. 

Produção
A geração de eletricidade no País tem sido e tende a continuar a ser predominantemente 

feita a partir de fontes renováveis, estabilizada em torno de 84% da capacidade instalada para 
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produção de energia elétrica nos próximos dez anos, segundo previsão do PDE 2021 (EPE, 
2012). A hidroeletricidade é a principal fonte primária, mas progressivamente deverá haver maior 
participação de outras fontes como biomassa e eólica, além do gás natural. A Figura 3.5 apresenta 
a participação das fontes e como ela está planejada para o horizonte 2011-2021.

Figura 3.5 Participação das fontes na geração de energia.
Fonte: Relatório final do Plano Decenal de Expansão de Energia 
(PDE 2021) – EPE, 2012 

Consumo
O PDE 2021 estima que a taxa anual de crescimento do consumo no período 2011-2021 

será de 4,7%, para um consumo inicial de 500 terawatts-hora (TWh) resultando no final do período 
de aproximadamente 773,8 TWh, sendo 653,8 TWh consumidos no SIN, 118 TWh pelos auto 
produtores e 2,2 TWh pelos sistemas isolados. O incremento médio anual da carga de energia 
elétrica no SIN seria de 3.073 MWmed15 no período 2011-2021. A carga do SIN fecharia 2021 
com um valor da ordem de 88.921 MWmed. Em termos de evolução da capacidade instalada no 
País a estimativa é chegar em 2021 com 182 GW (PDE 2021), sem considerar a autoprodução.

O PDE 2021 informa que em 2012 o setor industrial representou 42,7% do consumo de 
energia elétrica na rede, isto é, sem considerar a autoprodução que ocorre quase totalmente neste 
setor. No final do horizonte do estudo espera-se que este segmento caia ligeiramente para um 
patamar de 40,6%. Já o setor comercial será o que mais cresceria no período, com uma taxa de 
5,8% ao ano, atingindo uma faixa de 19,6% do consumo, enquanto o residencial ficaria na faixa 
de 26,5%.

3.2.1.2 TENDÊNCIAS DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA

Em termos per capita, o País apresenta índices muito baixos de emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), resultado de décadas de investimentos em fontes renováveis como hidroeletricidade 
e etanol. No entanto, para manter-se nessa condição serão necessários novos investimentos em 
alternativas de baixa intensidade de carbono e em maior eficiência energética. É importante 
ressaltar que diferentemente da grande maioria dos países, o setor energético brasileiro não é o 
principal responsável pelas emissões: apenas um quinto das emissões nacionais é atribuído ao uso 
e produção de energia (Gouvello et al., 2010). 

O PNE 2030 apresenta em seu cenário de referência um aumento das emissões durante o 
período 2010-30. Já o PDE 2021 sintetiza estas tendências com os números apresentados na Tabela 
3.9, em que fica evidenciado um crescimento de 130% no setor elétrico, 92% no setor energético 
e de 216% nas emissões fugitivas – que são emissões de elementos gasosos de equipamentos sob 
pressão, que ocorrem devido a vazamentos e outras liberações involuntárias. 

15MWmed ou megawatt médio: é a quantidade de energia demandada em um intervalo de tempo. 1 MWmed por ano = 
8.760 MWh/ano.
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Ainda segundo o PDE 2021, em função da mudança na alocação das emissões decorrentes 
da autoprodução de energia elétrica nas instalações de produção e refino de petróleo, que passaram 
a constar na rubrica setor elétrico na parcela correspondente à autoprodução e não mais no setor 
energético (EPE, 2012, p. 323), o setor elétrico ganha mais expressão.

Tabela 3.9 Brasil: evolução das emissões de GEE na produção e no uso de energia; valores 
em MtCO2eq referentes à queima de combustíveis fósseis.

Setor 2011 2016 2020 2021
30 54 68 69
20 26 29 31
10 28 39 38

Energético 25 334 46 48
Residencial 18 20 22 23
Comercial 2 2 2 2
Público 1 2 2 2
Agropecuário 18 22 25 25
Transportes 192 225 261 269
Industrial 99 133 160 165
Emissões fugitivas(2) 12 27 36 38
TOTAL 397 519 622 641
Notas
(1) Não inclui sistemas isolados
(2) Não incluem emissões nas minhas de carvão

Elétrico
          Sistema Interligado Nacional (SIN)(1)

          Autoprodução

Fonte: EPE, 2012
Notas: 1Não inclui sistemas isolados 2Não incluem emissões nas minas de carvão

Para reverter ou estabilizar a quantidade de emissões, medidas mais agressivas de controle 
de crescimento da demanda por meio de investimentos em eficiência energética, reformas 
estruturais na economia, maior uso de reciclagem de materiais e combustíveis com menor conteúdo 
de carbono serão necessários.

3.2.1.3 TENDÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

A Figura 3.6, extraída do PDE 2021 apresenta um resumo da participação das fontes de 
produção de energia elétrica no final do ano de 2015 e no final de 2021, por região do País e por 
tipo de fonte. Observa-se uma perda de importância das fontes térmicas e um aumento das outras 
fontes renováveis, mantendo as hidroelétricas sua participação na matriz elétrica. Destaca-se a 
participação das outras fontes renováveis na matriz nacional com quase 20% no final do horizonte, 
como a única que aumenta sua participação. 

Segundo a EPE (2012), no PDE 2021, a análise da projeção do consumo por subsistema 
elétrico revela maior crescimento no subsistema Norte, em uma faixa de 9,5% ao ano, entre 2012 
e 2016. Essa situação é atribuída ao efeito conjugado da instalação de grandes cargas industriais 
na Região e da interligação de sistemas isolados promovida pela Linha de Transmissão Tucuruí-
Macapá-Manaus, que fará com que um sistema que até então era eminentemente térmico, passe 
a ter um nível de emissão muito mais baixo por estar conectado ao SIN. A Região Sudeste/Centro-
Oeste ainda representaria ao final do período mais de 60% do consumo nacional.

O PDE 2021 também mostra que o nível de perdas da Região Norte, com 18,1%, estará em 
um nível muito maior que a média nacional que é de 16,1%. Já a Região Sul apresentaria perdas de 
13,3%. A carga dos subsistemas varia de 8 GWmed, na Região Norte, passando por uma faixa de 
13,5 GWmed nas regiões Nordeste e Sul e saltando dramaticamente para 54 GWmed na Região 
Sudeste/Centro-Oeste.



120 VOLUME 3

Figura 3.6: Distribuição da capacidade instalada por Região do País.
Fonte: Relatório final do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), 2020 

3.2.2 POTENCIAL DE RECURSOS ENERGÉTICOS PRIMÁRIOS E A INDÚSTRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA: GERAÇÃO, TRANSMISSÃO & DISTRIBUIÇÃO – G, T & D

3.2.2.1 FONTES PRIMÁRIAS

Hidroeletricidade de grande porte
Segundo o PDE 2021, a participação das fontes renováveis na matriz de energia elétrica 

brasileira em 2012 foi de 83,0%, sendo 69,9% correspondente às grandes centrais hidroelétricas. 
O PNE 2030, citando o PDE 2015, estima o potencial hidrelétrico no Brasil em 260 GW, dos quais 
126 GW aproveitáveis uma vez abatido a parcela cuja concessão já foi outorgada – usinas em 
operação, em construção e em processo de licenciamento. Do total de hidroeletricidade estimada, 
mais de 70% estão nas bacias hidrográficas dos rios Amazonas, Tocantins e Araguaia.

A Tabela 3.10 sumariza o potencial hidrelétrico brasileiro, desagregado por estágio dos 
aproveitamentos e bacias hidrográficas. Os números dessa tabela mostram que apenas a bacia do 
Paraná apresenta um índice de aproveitamento que se aproxima de 80%. Já na Bacia Hidrográfica 
do Rio Amazonas, aquela que apresenta o maior potencial, o nível de aproveitamento é inferior a 
1%. 

Obviamente, a região amazônica é muito sensível do ponto de vista ambiental e apresentará 
limitações significativas a níveis muito elevados de aproveitamento. No conjunto das bacias, ao se 
considerar as diversas interferências consideradas intransponíveis por afetar parques e florestas 
nacionais ou terras indígenas, o potencial remanescente ainda totaliza 45,5 GW. Ao final, assumindo 
algumas hipóteses de trabalho, o Plano estima que se possa chegar a uma potência hidroelétrica 
de até 174 GW em 2030.
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Tabela 3.10 Potencial hidrelétrico brasileiro por bacia hidrográfica – em MW.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)

Outra fonte que apresenta o potencial hidráulico total nacional é o Sistema do Potencial 
Hidráulico Brasileiro (SIPOT/Eletrobras) cujos dados totalizam um potencial de 242.362 MW 
(incluídas as PCHs). Deste total, 97.250 MW – ou 40,13% – estão na Região Norte, assim divididos: 
46.862 MW estudados, 35.693 MW estimados, 3.268 MW em construção e 11.427 MW em 
operação.

 
A Figura 3.7 apresenta esta distribuição. Segundo esta referência, o potencial a ser 

aproveitado seria de 155.827 MW dispersos por todas as regiões do Brasil, mas com uma 
concentração da ordem de 53% na Região Norte, portanto longe dos centros de carga. 

Segundo o PDE 2020, os projetos já concedidos a serem viabilizados de 2018 a 2020 
somam 786 MW. Já os novos projetos hidrelétricos a serem viabilizados de 2016 a 2020 somam 
18.185 MW. Ainda segundo esse Plano, a capacidade de geração hidráulica aumentará de 83.000 
MW, em 2011, para 115.000 MW até 2020. 

Na Região Norte é onde ocorrerá a maior expansão hidroelétrica, devido à entrada em 
operação de grandes empreendimentos, prevista para 2012, incluindo as Usinas Hidrelétricas 
(UHE) Santo Antônio, Jirau e Belo Monte – não efetivadas até 2014. A expansão hidroelétrica já 
contratada no horizonte do Plano soma 23.614 MW enquanto a parcela indicada pelo plano, mas 
ainda não contratada, agrega 8.570 MW. 

Observa-se, todavia, que nesta expansão a tendência é de construção de usinas 
hidroelétricas a fio d’água, sem a existência de reservatório de acumulação, tornando os valores 
de suas densidades de potência – em quilômetros quadrados (km2) inundado por MW instalado – 
muito inferiores em relação às usinas instaladas na Região nas décadas anteriores. 

As usinas hidroelétricas em construção no rio Madeira – Santo Antônio e Jirau – serão 
usinas a fio d’água fazendo uso de turbinas Bulbo, utilizadas em rios de baixa queda e grande 
volume de água. Todavia, essas centrais, por serem a fio d’água, tendem a ter um preço do MWh 
superior as com reservatório regulador. Essa é uma preocupação da Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), pois o aumento do custo da energia implicará aumento do custo do produto final e 
consequentemente queda da competitividade dos produtos brasileiros (CNI, 2010).
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Figura 3.7 Potencial hidráulico brasileiro por Região do País.
Fonte: Eletrobras, 2011

Combustíveis fósseis e armazenamento e captura de carbono – Carbon Capture and Storage 
(CCS) 

Usinas termoelétricas (UTEs) convencionais a carvão emitem cerca de 900 a 1000 gCO2/
kWh, enquanto que UTEs avançadas a carvão, entre 700 e 800 gCO2/kWh e, aquelas a gás natural 
(GN), operando em ciclo combinado, lançam aproximadamente 370 gCO2/kWh à atmosfera 
(Rubin et al., 2007a e b).

Alguns estudos têm se debruçado sobre a captura e sequestro de carbono (CCS) de UTEs 
a GN. Dificilmente, porém, os estudos enfatizam a introdução de sistemas de captura em UTEs a 
GN, operando em ciclo aberto de Brayton.16 Assim, são enfatizadas as alternativas de captura na 
pós-combustão e na oxicombustão de UTEs a GN em ciclo combinado. 

A realidade da expansão do sistema elétrico mundial mostra um quadro pouco promissor 
para CCS em UTEs a GN. De fato, como bem mostra o levantamento detalhado do Instituto de 
Energia Atômica dos Estados Unidos e da Agência de Energia Nuclear da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – em inglês, International Energy Agency (IEA) 
e Nuclear Energy Agency (NEA) - (IEA/NEA, 2010), não se preveem atualmente a construção de 
UTEs a GN com CCS. De um lado, a própria UTE a GN – sem CCS –, ao substituir plantas a 
carvão, per se, já representa uma redução de mais de 50% das emissões de carbono por MWh 
gerado. De outro, a UTE a GN apresenta custos variáveis relativamente elevados, o que pode 
afetar muito a economicidade dessa planta, quando se lhe adiciona a unidade de captura – fato 
particularmente verdadeiro para as usinas que disputarão os futuros leilões de expansão do sistema 
elétrico brasileiro. 

De fato, o custo do CO2 evitado – em dólar por tonelada de dióxido de carbono (US$/tCO2) 
– para as UTEs a GN que operam em ciclo combinado é maior do aquele estimado para UTEs a 

16No ciclo aberto de Brayton, o fluído – ar – admitido na pressão atmosférica e os gases de escape, após passarem pela 
turbina, são descarregados de volta na atmosfera, sem que retornem a admissão.
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carvão (Rubin et al., 2007a). A principal explicação para este fato se deve à baixa concentração do 
CO2 no gás de exaustão da turbina a gás – cerca de 2% a 4% em volume e de 1 bar de pressão. 
O atual estágio de desenvolvimento tecnológico da captura de carbono faz com que, neste caso, a 
absorção química seja a única opção comercialmente disponível (Blomen et al., 2009). 

Ademais, UTEs a GN operando em ciclo aberto normalmente têm a função de atingir plena 
carga rapidamente, sendo usadas para atender a ponta do sistema ou mesmo para complementar 
usinas de geração variável. Neste caso, a adição de uma unidade de captura comprometerá o 
ramp-up da usina – sua tomada de carga. Este é exatamente o caso de UTEs a GN no Brasil que 
operam em ciclo Brayton.

Existe a possibilidade de desenvolvimento de novos solventes químicos e mesmo de processos 
diferentes de captura, como a adsorção química em estruturas covalentes (Chaffee et al., 2007; 
Grande e Rodrigues, 2007), mas, atualmente tal possibilidade ainda se encontra em estágio inicial 
de desenvolvimento, fazendo com que mundialmente se considere a UTE a GN – sem captura – 
como uma alternativa de mitigação da emissão de carbono da UTE a carvão que ela substitui.

No caso brasileiro, tal fato não é necessariamente verdade: a UTE a GN provavelmente não 
deverá substituir uma UTE a carvão. Contudo, para o Brasil, sendo a UTE a GN complementar a 
fontes variáveis de geração de eletricidade, como hidroelétricas a fio d’água e energia eólica, deve-
se analisar com cuidado em que medida faz sentido comprometer sua flexibilidade operacional 
com unidades de captura à jusante do bloco de potência. 

A questão da captura para UTEs a carvão é diferente. É notória a necessidade da redução 
de emissões de CO2 de térmicas movidas por esse insumo através do aumento da eficiência 
termodinâmica dos ciclos a vapor e da adição de sistemas de captura de armazenamento de 
carbono. 

O sequestro geológico demonstra ser a opção de menor custo e maior escala no curto 
prazo, inclusive para o sistema energético brasileiro, pois ainda que algumas referências17 envidem 
esforços em analisar a possibilidade de empreendê-lo quimicamente a partir do CO2, a etapa de 
captura de carbono supera 70% dos custos totais do sistema CCS para térmicas a carvão. 

A capacidade instalada atualmente no Brasil em UTE a carvão é de 1.944 MW, em dez 
plantas que representam 1,6% da capacidade total instalada no País (ANEEL, 2011a). Contudo, esta 
capacidade deverá ser ampliada já no curto prazo, diante de três plantas em construção totalizando 
1.440 MW, todas localizadas no Nordeste – Itaqui e Pecém I e II –, processando, sobretudo, carvão 
colombiano (ANEEL, 2011a). No médio prazo, a ampliação deverá alcançar o total de 3.364 MW 
diante de seis plantas em outorga, entre as quais o destaque reside em duas delas, no Sul do País, 
para processar carvão nacional – as de Candiota e Treviso – e uma terceira, em Itaguaí, no Rio de 
Janeiro, que também se alimentará, sobretudo, de carvão importado (ANEEL, 2011a).

Ademais, a maior utilização do carvão nacional se esteia, em grande medida, na existência 
de reservas de carvão, sobretudo, no Sul do País. A British Petroleum (BP 2011)18 estima as reservas 
provadas – ou seja, com 90% de ocorrência provável – de carvão no Brasil em 4.559 milhões de 
toneladas, localizadas principalmente nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 
Os dados do DNPM (2006), elaborados a partir de uma abordagem determinista de reservas, são,  
por sua vez, diferentes, conforme representado neste subcapítulo na Tabela 3.11.

Devido à baixa qualidade do carvão nacional, as usinas termoelétricas que utilizam carvão 
nacional estão todas localizadas nas proximidades da mina, conforme demonstrado na tabela 
supra-citada. A baixa qualidade do carvão afeta não apenas sua queima, como também as opções 
de captura de carbono.

17Medeiros et al., (2008) e Moretz-Sohn, (2009)
18http://www.bp.com/assets/bp_internet/globalbp/STAGING/global_assets/e_s_assets/e_s_assets_2010/downloads_
pdfs/bp_sustainability_review_2011.pdf/ 
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Tabela 3.11 Reservas de carvão no Brasil em 2005.

Reservas (10³t)
Estado Medida Indicada Inferida Lavrável

Maranhão 1.092 1.728 - 1.092
Paraná 4,184 212 - 3.509

Rio Grande do Sul 5.255.915 10.098.475 6.317.050 5.376.789
Santa Catarina 1.354.211 593.216 217.069 1.212.340

São Paulo 2.050 1.111 1.263 2.050

Total 6.617.452 10.694.742 6.535.382 6.595.780
Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), 2006

Uma alternativa de melhoria da queima de carvões de baixa qualidade como o brasileiro 
– alto teor de cinzas –, que levaria a uma pequena redução das emissões de carbono seria a 
combustão em leito fluidizado. Contudo, o porte típico de plantas de leito fluidizado é de 150 a 
300 MW. Plantas de maior porte se encontram em fase de demonstração (Hoffmann et al., 2012). 

Outra opção seria o aumento da criticalidade do ciclo a vapor. Por exemplo, os principais 
resultados obtidos por Rochedo e Szklo (2012) indicaram que, se o objetivo for a redução das 
emissões de CO2 em até 10% do total emitido na planta de referência, a captura virtual, ou 
seja, redução de emissões por aumento da condição de criticalidade do vapor poderia ser uma 
alternativa mais efetiva do ponto de vista de custo, se comparada a instalações de captura de 
carbono. Em tal caso, as componentes do ciclo a vapor precisariam ser modificadas para poder 
resistir a pressões e temperaturas maiores. 

Atualmente, uma série de plantas ultrassupercríticas, que operam com pressões de 32 MPa 
e temperaturas até 600 °C /610 °C, foi instalada na Europa, China e Japão.

No caso de maiores taxas de captura de CO2 – acima de 10% – em UTEs a carvão no Brasil, 
Hoffmann et al. (2011) demonstraram a necessidade de instalação de sistemas CCS. Neste caso, o 
impacto do sistema CCS sobre a economicidade das UTEs foram consideráveis: para plantas com 
taxa de captura de 90% e fator de capacidade de 60%, os custos nivelados19 – em US$/MWh – 
aumentaram cerca de 70%, os custos de investimento – em US$/kW –, aproximadamente 90% e o 
custo de abatimento ficou ao redor de US$70/tCO2. 

Assim, em linhas gerais, o custo de capital das plantas operadas com carvão colombiano se 
mostrou inferior ao custo de capital das plantas operadas com carvão brasileiro. Contudo, plantas 
convencionais operando com o insumo brasileiro apresentam o menor custo nivelado, o que se 
deve a seu menor preço relativo. 

19O custo nivelado considera a recuperação do investimento que é realizado no sistema energético, segundo uma taxa 
de desconto determinada e o tempo de operação atribuído ao sistema. Neste caso, o custo nivelado é definido como o 
custo unitário da energia que leva a que o valor descontado do empreendimento energético se anule conforme uma taxa 
de desconto e um tempo de vida útil. 
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Tabela 3.12 Características gerais dos carvões brasileiros.

Fonte: Ministério de Minas e Energia (MME, 2009)

Quanto à questão do armazenamento do carbono capturado na UTE a carvão no Brasil, o 
potencial de armazenamento é de 2000 Gt para aquíferos salinos, 200 Gt para jazidas de carvão 
e cerca de 2500 MtCO2 para campos de produção de petróleo (Kettzer et al., 2007; Rockett et al., 
2011) e gás. Em particular, as bacias marítimas do Recôncavo Baiano, Santos, Campos e Solimões, 
representam um bom potencial na estocagem de CO2 em campos de petróleo/gás e aquíferos 
salinos. Para a bacia do Paraná, o CO2 seria armazenado em camadas de carvão e ou aquíferos 
salinos. 

Energia nuclear
O PNE 2030 indica uma potencialidade significativa de utilização da energia nuclear no 

final do horizonte, com hipóteses de trabalho do valor das reservas medidas e indicadas variando 
de um custo de exploração inferior a US$ 40/kg de urânio 308 U3O8 até um custo superior a US$ 
80/kg de U3O8. O potencial poderia chegar a 33 GW, conforme demonstrado neste subcapítulo 
na Tabela 3.13. Já os planos decenais nos horizontes de 2019 e 2020 trabalham apenas com a 
incorporação da usina de Angra 3, que totaliza 1.405 MW. 

Tabela 3.13 Brasil: Potencial de geração de energia nuclear em 2030.1

Cenário
Volume de reservas Potencial total Potencial de novas usinas2

t U3O8 MW MW Unidades
1 66.200 7.800 4.500 4
2 177.500 2.800 17.500 17
3 309.370 36.400 33.000 33

OBS.: 1os valores do potencial foram arredondados; 2o potencial de novas usinas inclui Angra 
1 e 2, em operação, e Angra 3. 

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE), 2030 (EPE, 2007)

Energia renovável – exceto grandes usinas hidrelétricas

Biomassa 
Segundo dados do PNE 2030, a disponibilidade de terras adicionais para cultivo de novas 

culturas no País é da ordem de 90 milhões de hectares, ou seja, quase 11% da área total do 
território brasileiro. Esse fato abre espaço para a expansão de culturas energéticas, incluindo a 
cana-de-açúcar, cujos resíduos – bagaço e palha – são muito importantes para a geração de 
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energia elétrica, e outras culturas, como o capim elefante, que já foi utilizado em leilões para 
entrega futura, ou as florestas energéticas.

Ainda segundo o PNE 2030, o conteúdo energético dos resíduos produzidos em 2007 foi 
da ordem de 4,2 milhões barris equivalentes de petróleo por dia – bep/dia. Atualmente, parte desse 
potencial é aproveitado, especialmente o bagaço e a lixívia, para se produzir energia elétrica, em 
geral na forma de autoprodução. 

No caso específico do bagaço, avanços tecnológicos aumentaram a perspectiva de maior 
eficiência de seu uso e do aproveitamento da palha na geração de eletricidade, ainda que uma 
parte do primeiro insumo possa ser usada para a produção de etanol celulósico, caracterizando-se 
assim, a possibilidade de disputa pela mesma biomassa para a produção de etanol e de eletricidade.

Segundo a ANEEL (2013), a potência instalada em 2013 no País para produção de energia 
elétrica a partir de biomassa era de 10,5 GW, distribuída em 456 usinas – o bagaço teria respondido 
por 83% da capacidade instalada em 369 usinas. Outras fontes foram: licor negro – 12% –, 
subproduto da produção da celulose nas indústrias de celulose e integradas – papel e celulose –; 
resíduos de madeira – 4% –; além de carvão vegetal, casca de arroz, biogás, principalmente de 
aterros sanitários; capim elefante e óleo de palma, com participações inferiores a 1%. 

Outros 2,9 GW encontravam-se em construção ou foram outorgados, sempre com o 
bagaço representando mais de 80% e um crescente destaque para o licor negro, resíduos de 
madeira e capim elefante. 

O PNE 2030 estima que a produção de energia elétrica a partir de biomassa possa chegar 
a 8,1 TWh/ano. A mesma fonte avalia que, com o uso de tecnologias mais modernas, poder-se-ia 
atingir uma produção três vezes maior, de até 24,3 TWh/ano. Também, a recuperação de parte 
da palha, visando à utilização como biomassa para fins energéticos, permitiria elevar a produção 
de eletricidade em cerca de 40%. Assim, nas condições de safra de cana-de-açúcar e para as 
tecnologias descritas pelo PNE 2030, em 2005, a geração de eletricidade poderia atingir entre 
11,3 e 34,0 TWh/ano.

Segundo dados do PDE 2021 (EPE, 2012), o potencial de utilização do bagaço atingiria 
o valor de 10 GWmed em 2021. O total até então comercializado nos leilões do PROINFA e 
de energia de reserva gira em torno de 2.000 MWmed, o que garante um grande volume a ser 
explorado em leilões futuros e no ACL. A este potencial, pode-se adicionar o potencial de utilização 
de palha e ponta da cana-de-açúcar, estimado entre 8,9 GWmed até 14,1 GWmed ao final do 
período decenal, levando em conta uma taxa de aproveitamento entre 500 e 787,5 kWh/tonelada 
para ambas.

Outra importante fonte de biomassa para geração de energia elétrica são os resíduos 
urbanos, que segundo dados do PNE 2030, somarão um potencial, ao final desse horizonte, 
calculado entre 1.230 a 8.440 MW, dependendo da tecnologia utilizada. Varia desde a digestão 
anaeróbica – 1.230 MW como limite inferior – até ciclo combinado otimizado – 8.440 MW como 
limite superior –, passando pelas alternativas de aproveitamento de biogás de aterro – 2.600 MW 
– e incineração – 5.280 MW. 

Um benefício adicional da utilização dos resíduos urbanos é a captura e o aproveitamento 
do metano, transformando-o em CO2, e, assim, mitigando o volume de CO2eq emitido 
significativamente. No que se refere à silvicultura, o Atlas de Bioenergia, estudo desenvolvido pelo 
Centro Nacional de Referência em Biomassa (CENBIO, 2012), mostra que o potencial brasileiro de 
geração de energia elétrica por meio de resíduos de biomassa deve estar entre 1.434 MW e 2.867 
MW, dependendo da tecnologia considerada.

Finalmente, outra matéria-prima que vem sendo utilizada com viabilidade econômica, tendo 
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já projetos contabilizados no leilão de reserva e habilitados para futuros leilões é o capim elefante 
(ANEEL, 2012), cujo potencial está ligado à viabilidade da sua utilização em áreas agriculturáveis 
e degradadas. No entanto, não se tem notícia de resultados concretos sendo alcançados. 

Estudo realizado pelo CGEE (2001) analisa as principais oportunidades no Brasil no uso 
de resíduos para a geração de energia nos setores: sucroalcooleiro, celulose e papel, grãos e 
na indústria da madeira. Resíduos agrícolas, excetuados os da cana-de-açúcar, representam uma 
disponibilidade energética da ordem de 37,5 milhões de toneladas equivalente de petróleo (tep) 
anuais, praticamente não aproveitada.

A Comissão Especial de Bioenergia do Estado de São Paulo (Goldemberg et al., 2008) 
realizou uma avaliação do potencial de expansão de geração de energia elétrica a partir de 
biomassa no Estado de São Paulo. Essa avaliação foi baseada na expectativa de aumento de 
moagem de cana e na disponibilidade de palha para a geração, supondo diferentes tecnologias 
de conversão. Foram também avaliados os potenciais de geração de energia elétrica a partir de 
biogás e de biomassa florestal.

Relatório da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2011) sobre a geração 
termoelétrica a partir do bagaço de cana-de-açúcar, baseado no desempenho da safra de 2009 
a 2010, comparou a geração de energia elétrica a partir desta fonte com a das demais fontes 
energéticas brasileiras em 2009, produzindo uma fotografia ampliada da situação da geração 
termoelétrica a partir da combustão dessa biomassa em todos os estados que têm atividade 
sucroalcooleira, além de ter feito projeções para os dez anos seguintes do comportamento dos 
mercados de açúcar e de álcool etílico.

Em uma simulação da quantidade de energia que poderia estar sendo gerada caso todas 
as usinas dispusessem do uso da melhor tecnologia em unidades de porte equivalente, o total 
produzido passaria dos atuais 20 TWh para 39,95 TWh. O autoconsumo variaria pouco e chegaria 
a apenas 15,2 TWh, restando assim, 24,7 TWh para serem comercializados ante os 7,5 TWh 
realizados. Esta baixa capacidade é reflexo da falta de investimento na reforma dos equipamentos 
de geração. 

Os autores ainda estabeleceram cenários referentes aos potencias de geração para a 
próxima década. Consideraram uma produção de 1,04 bilhões de toneladas de cana-de-açúcar 
para projetar um cenário conservador, onde toda a energia seria produzida em sistemas equivalentes 
ao atualmente em uso; um segundo, intermediário, no qual apenas o bagaço de cana-de-açúcar 
adicional seria utilizado em tecnologias eficientes e, um terceiro, otimista, que levou em conta toda 
a geração baseada em sistemas eficientes. 

A conclusão desse trabalho foi a de que o potencial de geração de energia variaria de 
34,46 TWh a 68,73 TWh – o excedente disponível para venda varia de 12,92 TWh a 42,57 TWh.

No entanto, tais cenários podem ou não se concretizar, haja visto que houve queda de 
produção na última safra analisada, que pode levar a um comportamento diferente. Este fato é 
recente e é necessário aguardar a evolução das próximas safras para se verificar se trata-se de fator 
estrutural ou momentâneo.

O instituto Governos Locais pela Sustentabilidade (ICLEI, 2009) analisou as alternativas 
para o aproveitamento de biogás gerado em aterros, inclusive a geração de energia elétrica e 
térmica. Várias outras referências sobre o tema incluiriam:

• a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, ligada à Secretaria do Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo (Cetesb, 2006), que estimou a geração de energia com 
biogás e a produção de energia elétrica a partir do biogás proveniente do tratamento de 
esgoto;
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• Abreu (2011), que produziu uma análise de viabilidade técnica e econômica do seu 
aproveitamento energético; e ainda,

• Salomon (2007), que analisou o potencial energético do biogás no Brasil por diferentes 
fontes e produziu uma modelagem da produção de biogás e geração de eletricidade.

Além de biomassa sólida, é possível se utilizar óleos vegetais in natura em motores (Coelho 
et al., 2005). Tal tecnologia ainda se encontra em estágio de demonstração, embora possa ser uma 
alternativa energética, especialmente para comunidades isoladas. Não há no País comercialização 
de óleo vegetal in natura. 

No que diz respeito às tecnologias de aproveitamento de biomassa, a evolução da 
eficiência energética do setor tem sido lenta e gradual, especialmente nos segmentos de açúcar 
e álcool. A partir da década de 1990, passou-se a adotar caldeiras de alta pressão, que além de 
mais eficientes, emitem menos poluentes atmosféricos. Por sua vez, o setor de papel e celulose já 
emprega hoje tecnologias mais modernas, como caldeiras de leito fluidizado. Vale ressaltar que 
ambos se valem de tecnologia nacional.

Eólica 
A energia eólica no Brasil teve um significativo crescimento a partir de 2002, com a criação 

do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) pela Lei nº 10.438 
de 26 de Abril de 2002 (Brasil, 2002). Até então, com aproximadamente 30 MW de projetos 
eólicos instalados, esse programa possibilitou a contratação de 1.420 MW em projetos eólicos, dos 
quais mais de 1 GW se encontrava instalado e em operação em 2011 (ANEEL, 2011a).

Com a mudança do modelo do setor elétrico implementado em 2004 pela Lei nº 
10.848/2004 (Brasil, 2004), o sistema de contratação de novos empreendimentos de geração de 
energia elétrica passou a ser realizado através de leilões de energia enquanto um meio mais eficaz 
para se garantir a modicidade tarifária, um dos três pilares do modelo. 

A partir de então, as novas fontes renováveis que participaram do PROINFA –  hidroeletricidade 
de pequenas centrais, biomassa e eólica – deveriam competir entre si, no mesmo certame,  em leilões 
específicos para energias alternativas, pela menor tarifa. Os oito leilões para fontes alternativas 
realizados no período de 2005 até 2008, apesar da participação maciça da fonte eólica, não 
resultaram em nenhum projeto arrematado. 

Durante esse período, houve um forte debate sobre formas mais efetivas da participação 
da energia eólica nos leilões. Tal discussão viabilizou a realização do primeiro leilão de energia 
de reserva exclusivamente para a fonte eólica em 2009, ao qual se seguiram outros leilões na 
modalidade energia de reserva e fontes alternativas em 2010 e, ainda mais dois, respectivamente, 
de energia nova e de reserva em 2011. 

Os resultados dos leilões realizados em 2009, 2010 e 2011 possibilitaram a contratação 
de 6.759 MW em 258 projetos eólicos (EPE, 2010a, 2011) e, também, tarifas competitivas cujas 
médias foram, respectivamente, de R$ 148,39/MWh, em 2009, de R$ 130,86/MWh, em 2010, 
e de R$ 101,45/MWh, em 2011. Esses valores levaram o preço da energia eólica no Brasil a 
patamares inferiores à média internacional reportada em relatórios como IPCC e Renewables 
Energy Policy Network for the 21st Century (REN21), ambos de 2011.

Com resultados tão expressivos nos leilões, a energia eólica passou a ter uma perspectiva 
de participação mais significativa no mix de geração de energia elétrica. O PDE 2021 aponta para 
uma participação da energia eólica da ordem de 15.563 MW até essa data, o que representará 
8,5% da matriz de geração. 

Sem dúvida alguma, o estado atual da energia eólica no Brasil e suas perspectivas são 
influenciados, entre outros fatores, pelo potencial de sua alta qualidade, presente em várias partes 
do território nacional. Em sua primeira versão, o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (Amarante et 
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al., 2001) apontou as melhores regiões para o desenvolvimento de parques eólicos e calculou, com 
base nos aerogeradores disponíveis comercialmente – 50m de altura – e em outras premissas, que 
o potencial bruto de geração eólica era de 143 GW (Amarante et al., 2001). A Figura 3.8 deste 
subcapítulo mostra esse potencial desagregado por região do País. 

Dada a grande importância da localização dos ventos e suas principais características, 
vários outros estados patrocinaram a elaboração de seus próprios atlas, utilizando o mesmo modelo 
para novas alturas e modelos de aerogeradores. 

O Atlas Eólico do Rio Grande do Sul (Amarante e Silva, 2002), por sua vez, elevou o 
potencial comercial do estado de 15,8 GW a 50 metros para 115,2 GW a 100 metros, tendo 
como referência um limiar de velocidade média de sete metros por segundo (m/s). Para o mesmo 
limiar de velocidade de vento e altura, o potencial eólico do Estado de Alagoas foi informado em 
650 MW (Amarante et al., 2008). Já o Estado do Espírito Santo, adotando a mesma base, chegou 
a um potencial de 1.143 MW. 

Em Minas Gerais, o potencial eólico calculado a 100 m chegou a 40 GW (Amarante e Silva, 
2010). No Rio Grande do Norte, o potencial a 100 m alcançou 27 GW (Amarante et al., 2003), 
no Paraná este número ficaria na faixa de 3,4 GW (Amarante et al., 2007) e, no Rio de Janeiro 922 
MW (Amarante et al., 2002). Somando-se apenas estes seis estados cujos atlas a 100 m já foram 
apresentados, chega-se a uma potência total próxima de 190 GW (Pereira et al., 2010a).

Os projetos Solar and Wind Energy Resource Assessment (SWERA) e Sistema de Organização 
de Dados Ambientais (SONDA) também disponibilizam dados de potencial eólico de alta 
confiabilidade integrados a uma ferramenta computacional capaz de cruzar diversas informações 
energéticas, fornecendo, assim, subsídios necessários para a tomada de decisões em vários níveis.20 

Figura 3.8 Potencial eólico brasileiro.
Fonte: Amarante et al., 2001

20O banco de dados eólicos está disponível no site do INPE: http://sonda.ccst.inpe.br/
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Fotovoltaica (PV) e Potência solar concentrada (CSP)
A partir do atlas de irradiação solar do Brasil (Colle e Pereira, 1998), a média anual da 

energia solar global diária sobre superfície horizontal é de: 
5,5 kWh/m2, na Região Norte; 
5,7 kWh/m2, na Região Nordeste;
5,6 kWh/m2, na Região Centro-Oeste; 
5,5 kWh/m2, na Região Sudeste; e,
5,0 kWh/m2, na Região Sul. 
Portanto, o recurso solar disponível no Brasil é considerável. 

Em média, anualmente, essa disponibilidade está entre 1.900 kWh/m2 e 2.100 kWh/m2 
(Martins et al., 2007), mas segue sendo marginal a utilização da conversão da radiação solar em 
eletricidade, seja pela utilização de sistemas fotovoltaicos ou de sistemas solares de concentração. 
Um outro Atlas Solarimétrico foi produzido pela Universidade Federal de Pernambuco (Tiba et al., 
2000), com pequenas variações em torno deste números.

No Brasil, a utilização de sistemas fotovoltaicos para eletrificação de domicílios isolados foi 
regulamentada pela ANEEL, através da Resolução Normativa no 83 de 20 de setembro de 2004, 
com o título Sistemas Individuais de Geração de Energia Elétrica com Fontes Intermitentes (SIGFI), 
(ANEEL, 2004). A partir dessa resolução, as empresas de distribuição de eletricidade passaram a 
utilizar sistemas fotovoltaicos para cumprimento das metas de universalização. 

Neste contexto, destaca-se a atuação da Companhia Elétrica do Estado da Bahia (COELBA) 
com mais de 20.000 domicílios atendidos por sistemas fotovoltaicos. 

Estima-se que a potência instalada em sistemas fotovoltaicos para eletrificação rural 
no Brasil, esteja próxima a 30 MW. Devido às suas particularidades, eles operam com fator de 
capacidade anual entre 9% e 10%. Portanto, a partir dessas premissas, produzem por ano entre 23 
e 26 GWh de eletricidade. 

Já no que diz respeito à geração distribuída por sistemas fotovoltaicos conectados à rede, 
o Brasil já tem alguma experiência. Estas microusinas, de operação automática, não requerem 
operadores e não ocupam espaço extra por fazerem parte de prédios já existentes. Contam, 
atualmente com mais de 60 sistemas distribuídos, totalizando aproximadamente 400 kW de 
potência instalada. Desse total, apenas cinco, que somam 85 kW, foram oficialmente registrados e 
outorgados pela ANEEL. 

Dependendo da localização geográfica, esses sistemas de geração distribuída de eletricidade 
podem operar com fatores de capacidade entre 13% e 17% e, em algumas situações, já há registro 
de alguns deles operando competitivamente, com custos de geração em paridade com as tarifas da 
concessionária (Ordenes et al., 2007; Rüther e Zilles, 2011). 

Ainda no que tange à produção de eletricidade com sistemas fotovoltaicos, destacam-se:

• a recente implantação e o início de operação da central solar fotovoltaica de 1 MW no 
município de Tauá, no Estado do Ceará; 

• a publicação do Relatório do Grupo de Trabalho de Geração Distribuída com Sistemas 
Fotovoltaicos (GT-GDSF), intitulado Estudo e propostas de utilização de geração fotovoltaica 
conectada à rede, em particular em edificações urbanas (MME, 2009), com proposição de 
uma política para o segmento; e,

• a edição da Resolução Normativa ANEEL no 482/2012 (ANEEL, 2012b).

O relatório do GT-GDSF concluiu que a aplicação desses sistemas interligados à rede 
ainda está incipiente no Brasil e os custos e as implicações de um programa de larga escala é de 
fundamental importância a promoção de um projeto-piloto de pesquisa e desenvolvimento, com 
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a instalação, operação e acompanhamento do desempenho desses sistemas conectados à rede 
em um conjunto de residências em uma região escolhida e monitorada, permitindo uma análise 
sistemática das possíveis implicações. 

Já por meio de nota técnica, a agência apresentou os principais instrumentos regulatórios 
utilizados no Brasil e em outros países para incentivo da geração distribuída de pequeno porte a 
partir de fontes renováveis de energia conectada à rede de distribuição e contribuição para soluções 
de questões que o regulador deve enfrentar para reduzir as barreiras existentes. Tal iniciativa poderá 
estabelecer as condições de contorno necessárias para a implantação de geradores fotovoltaicos 
em telhados de consumidores de baixa tensão. 

No que diz respeito à geração de eletricidade com sistemas solares de concentração, sua 
utilização está restrita a algumas experiências piloto (Guimarães et al., 2002) realizadas por centros 
de pesquisa e associadas com projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D). O potencial de 
aproveitamento do recurso solar disponível no País, utilizando-se concentradores solares, depende 
da proporção da irradiação direta do Sol. Este potencial foi recentemente analisado por Viana 
et al. (2011), conforme apresentado na Figura 3.9 neste subcapítulo. É significativamente mais 
elevado na porção oeste do Estado da Bahia (Amarante e Silva, 2001), expandindo-se para regiões 
limítrofes. 

A utilização de concentradores solares para produção de eletricidade está ganhando espaço 
na matriz de alguns países. No Brasil, destaca-se a iniciativa do Ministério de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), e da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), para a implantação de uma 
planta piloto de geração heliotérmica na região do semiárido brasileiro (Vieira et al., 2012a e b). 
Esta deverá ocorrer por volta de 2014. Ela possibilitará o estabelecimento, a partir da infraestrutura 
e dos recursos humanos formados, das bases para instalação de centrais solares de concentração 
no País.

Figura 3.9 Mapa do total anual de irradiação direta normal, em kWh/m2/ano, 
realizado com dados derivados de satélite.
Fonte: Viana et al., 2011
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Pequenas centrais hidroelétricas (PCHs) 
A Lei n° 9.648/1998 (Brasil, 1998) e a Resolução ANEEL nº 394/1998 estabeleceram os 

critérios atuais para o enquadramento de empreendimentos hidrelétricos na condição de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCHs). Passaram a ser consideradas PCHs os aproveitamentos hidrelétricos 
com as seguintes características: 

• potência igual ou superior a 1MW e igual ou inferior a 30 MW;
• área total de reservatório igual ou inferior a 3 km2;
• cota d’água associada à vazão de cheia com tempo de recorrência de 100 anos.

Em 2003, a ANEEL, pela Resolução 652, alterou a área do reservatório. Determina que 
caso o limite de 3 km2 seja excedido, o aproveitamento ainda seja considerado com características 
de PCH uma vez atendidas pelo menos duas condições: 

• a inequação, A≤14,3 .P/H_b2 , onde:
A [km2] é área máxima do reservatório, 
P [MW]é a potência da central,
Hb[m] é a queda bruta da central, definida pelo nível máximo normal à montante do 

reservatório e a norma a jusante, no canal de fuga; e

• os reservatórios que, comprovadamente, tenham seus dimensionamentos baseados em 
outros objetivos que não o de geração de energia elétrica.

De acordo com uma resolução da 7th Conference of the Parties (COP7), da United 
Nations Framework Convention on Climate Change (2011a e b), estão inseridas no Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo projetos de pequena escala para energias renováveis com capacidade 
máxima até 15 MW ou equivalente, que são a grande parte dos casos das PCHs.

Segundo o PDE 2021, atualmente a participação das PCHs na matriz de energia elétrica 
brasileira está por volta de 3,9% da capacidade instalada. Essa participação tende a se manter 
até o final do período. Conforme mostrado neste subcapítulo na Tabela 3.14, o crescimento da 
capacidade instalada das PCHs, tomando-se por base o ano anterior, se deu de forma decrescente: 
36,6% em 2009; 14,0% em 2010 e, apenas, 2,6% até o mês de maio de 2011. Assim como a 
intensidade de crescimento das usinas em construção diminuiu às taxas de 21,04% em 2009; 
21,8% em 2010 e 11,3% em 2011.

A desaceleração do crescimento das PCHs tem-se dado por diferentes fatores, como os 
aspectos regulatórios, de mercado e de procedimentos para obtenção do licenciamento ambiental, 
que têm onerado e/ou inviabilizado muitos projetos de PCHs. A saber:

• a falta de informação quanto aos reais impactos ambientais; 
• a resistência da comunidade com relação à implantação da usina; 
• as dificuldades face às leis ambientais; as condicionantes que oneram o empreendimento 

acima do factível; 
• os altos custos para elaboração dos EIA/RIMAs; e,
• o processo de licenciamento ambiental demorado. 

Tudo isso, aliado à demora do trâmite dos processos nos diferentes órgãos que compõem 
os sistemas de licenciamento ambiental são alguns dos entraves que têm onerado em muito o 
desenvolvimento de novos projetos. O atual crescimento tem-se dado de forma inercial, devido 
apenas aos projetos que já se encontram em desenvolvimento, sem que surjam propostas de novos 
projetos. Diante do atual cenário, a taxa de crescimento da capacidade instalada das PCHs no País 
tende a decrescer.

Por outro lado, o Brasil é capaz de produzir todos os equipamentos necessários para uma 
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central, podendo, inclusive, exportá-los bem como os serviços para países vizinhos. Finalmente 
deve-se ressaltar que o inventário nacional ainda não pode ser considerado completo, na medida 
em que existem locais ainda não identificados para PCHs na Região Norte do País.

Tabela 3.14 Capacidade das PCHs no período 2008 a 2011.

Fonte: elaboração a partir de dados do Boletim de Informações de Geração (BIG) da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2011a)

Conclusão
O potencial de recursos energéticos primários para geração de energia elétrica no País, 

conforme demonstrado nesta seção, é gigantesco e majoritariamente fundado em fontes renováveis, 
particularmente na hidroeletricidade e na energia eólica. A primeira fonte poderia chegar a uma 
potência instalada entre 155 e 174 GW, segundo as diferentes referências citadas, enquanto que 
a eólica teria um potencial aproveitável que varia entre 143 a 190 GW. A biomassa, centrada 
sobretudo no bagaço de cana-de-açúcar e nos resíduos urbanos, poderia contribuir, no cenário 
mais otimista, com quase 24 GW. A energia solar, apesar de ainda ser aplicável apenas em alguns 
nichos, tem um potencial ilimitado,

Entre as fontes não renováveis, o País tem reservas significativas de urânio, podendo chegar 
a 2030 com uma capacidade instalada de 36,4 GW, sem causar acréscimo de emissões de gases 
de efeito estufa. Tem-se, ainda, o gás natural, aquele que menos emite GEE entre os combustíveis 
fósseis, e as reservas de carvão, que apesar de não serem da melhor qualidade, quando acopladas 
à captura geológica podem, no longo prazo, também contribuir para uma matriz elétrica com baixo 
nível emissor. 

3.2.2.2 INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA – G,T&D

Autoprodução e cogeração
De acordo com o PNE 2030, existem hoje, no Brasil, diversas formas de geração elétrica 

para consumo próprio que podem ser classificadas como autoprodução. Neste contexto, sobressaem 
a cogeração e a geração distribuída. 

A cogeração tem seu mercado potencial constituído, essencialmente, em setores industriais, 
tais como os de papel e celulose, açúcar e álcool, alimentos e bebidas, químico e petroquímico, 
siderúrgico e têxtil. Há também processos de cogeração no setor de comércio e serviços, como, 
por exemplo, em shopping centers, aeroportos, hospitais e frigoríficos. A geração distribuída, 
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conectada à rede no nível da distribuição, tem grande potencial de crescimento e é tratada mais 
especificamente neste subcapítulo ao item Transmissão, Distribuição e Armazenamento.

De acordo com o PNE 2030, em 1990, a proporção de autoprodução no sistema elétrico 
brasileiro era de pouco mais de 6%, com perspectivas de crescimento até pouco mais que 9% da 
demanda total em 2030, cenário para o qual se efetuou a prospecção de futuro. 

Transmissão, distribuição e armazenamento
A área de suprimento de energia elétrica, envolve, além da geração, o transporte das 

diferentes formas de energia aos locais onde pode ser convertida em serviços úteis – eletricidade, 
calor e outros. Este sistema de transporte pode afetar a produção de GEE por diversos motivos 
como, por exemplo, vazamentos ou perdas, que vão resultar na necessidade de maior produção de 
energia para atender ao mesmo consumo. 

Nos países onde predomina a utilização de combustíveis fósseis para geração de energia 
elétrica, isto se reflete de forma praticamente direta na emissão de GEE. É o caso dos sistemas 
isolados brasileiros, onde a geração é feita basicamente com óleo diesel. Mas, no cômputo geral 
do sistema elétrico nacional, o impacto não é tão significativo devido à baixa participação dos 
sistemas isolados no consumo total.

Do ponto de vista de emissões atmosféricas, são pequenos os impactos causados pelos 
sistemas de transmissão e distribuição de energia. Mas, mesmos estes últimos, apresentam 
potencial para redução de emissão de GEE, uma vez que há a possibilidade de ações para diminuir 
perdas, tanto técnicas, como comerciais – os denominados gatos ou desvios clandestinos e não 
comercializados de energia elétrica. 

A seguir, apresenta-se uma caracterização simplificada do sistema elétrico brasileiro, seguida 
da indicação de possíveis ações e tecnologias voltadas a mitigar o efeito das referidas perdas.

No caso específico da energia elétrica no Brasil, tais sistemas incluem, basicamente: 

• um grande sistema interligado, formado por longas linhas de transmissão de grande porte, 
que permitem o escoamento da eletricidade das grandes unidades de geração, em geral 
hidroelétricas, distantes dos centros de consumo, e também por linhas menores e com menor 
capacidade em sistemas de malhas mais próximos aos grandes centros consumidores; e

• sistemas isolados de energia elétrica, com característica local, e que não estão conectados 
às redes interligadas. 

Com relação aos sistemas de transmissão, cumpre salientar que boa parte deles, devido 
ao envelhecimento dos equipamentos, à congestão de rede e a demandas extremas de carga 
de pico, têm apresentado, ao longo do tempo, aumento de perdas e redução de confiabilidade, 
justificando ações de revitalização, assim como de modernização, para que possam incorporar 
avanços tecnológicos. 

Uma incorporação de avanços tecnológicos, incluindo aqueles aplicáveis às redes e 
os disponíveis do lado do consumo, tem como objetivos principais diminuir perdas e aumentar 
confiabilidade – disponibilidade de acesso e segurança na conexão –, e incorporar um maior 
grau de tecnologia de informação (TI) e de controles, além de integrar sistemas energéticos com 
baixas emissões. Isto deve resultar também, em maior flexibilidade no controle dos sistemas locais e 
melhor desempenho de seu todo e do uso de recursos energéticos  – principalmente, os renováveis. 

Nesse contexto, existem diversas tecnologias e procedimentos operacionais que podem 
ser utilizados para os fins citados. No cenário tecnológico e operacional da transmissão e da 
distribuição, pode-se distinguir entre tecnologias e procedimentos que já se encontram inseridos 
tradicionalmente no setor elétrico – mas podem ser aperfeiçoados –, as que estão disponíveis para 
aplicação imediata e em curto prazo e, ainda, aquelas que estão em fase de aperfeiçoamento para 
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aplicação comercial em horizonte de tempo um pouco distante.

Nesse conjunto, ressaltam: 

• as políticas e os programas de eficiência energética e combate ao desperdício, pelo lado 
da oferta;21 

• o desenvolvimento adequado de interconexões elétricas;
• a geração hidroelétrica com velocidade ajustável; 
• os sistemas energéticos descentralizados e geração distribuída; e,
• os sistemas avançados de armazenamento, dentre outros. 

Todos esses aspectos apresentam diversas perspectivas favoráveis de uso para resolver os 
problemas citados, principalmente quando utilizam os grandes avanços da TI e da automação, 
principalmente no âmbito da denominada rede inteligente (Smart Grid) ou energia inteligente (Smart 
Power), conforme Fox-Penner (2010) e DOE (2010).

Políticas e programas de eficiência energética e combate ao desperdício
São políticas e programas de incentivo à eficiência energética e ao combate ao desperdício 

de energia que enfocam toda a cadeia da eletricidade, geração, transmissão e distribuição. Nesta 
última parte da cadeia – a distribuição –, predominam as ações e os avanços tecnológicos. A se 
destacar, um problema de grandes dimensões e difícil solução: as perdas comerciais, associadas 
à retirada clandestina da energia das redes, para o qual muitas ações têm sido tentadas, com 
diferentes graus de sucesso.

Interconexões elétricas
Interconexões elétricas representam um meio eficiente de melhorar o desempenho de sistemas 

de geração renovável, uma vez que permitem uma operação integrada e objetivam o melhor uso 
dos recursos disponíveis. O sistema elétrico interconectado tem sido a razão do bom desempenho 
do sistema de potências no Brasil. Suas linhas de grande comprimento e os sistemas malhados 
interligam usinas hidroelétricas das diversas bacias hidrográficas do País – algumas apresentando 
sensíveis diferenças de comportamento sazonal – e permitem o melhor uso energético da água. 

Nesses casos, as interconexões podem ser consideradas uma espécie de vias de água, por 
permitirem operação dos reservatórios de maneira integrada. A determinação do cronograma de 
operação não é tarefa simples e demanda uma complexa análise que implica diversos cálculos, 
estudos, simulações e, também a participação de todas as empresas envolvidas na geração e 
transmissão. No sistema interligado brasileiro isto é gerenciado pelo Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS). 

Geração hidroelétrica com velocidade ajustável
As tecnologias que permitem o desenvolvimento de hidroelétricas capazes de operar com 

rotação ajustável são promissoras para aplicação em situações específicas. Esse tipo de geração 
baseia-se no uso de equipamentos eletrônicos pertencentes à família dos Sistemas Flexíveis de 
Transmissão de Corrente Alternada – Flexible AC Transmission Systems, conhecida pela sigla FACTS 
(Hingorani, 1988). Ela propicia o desacoplamento entre a velocidade do sistema de geração e 
a frequência do elétrico, possibilitando às turbinas operarem em velocidades diferentes. Duas 
tecnologias estão disponíveis: a de conexão unitária em Corrente Contínua em Alta Tensão (CCAT) 
e a de ciclo – aplicável por meio de tecnologia de conversores.

Tais tecnologias permitem o ajuste da velocidade das turbinas de acordo com sua vazão e 
altura útil possibilitando a operação do conjunto no seu ponto ótimo de eficiência. Um estudo de 
simulação realizada no Brasil (Reis, 2011) demonstrou a possibilidade de ganhos consideráveis, 
tanto maiores quanto mais altas as variações da sua altura útil durante a operação das usinas. 

21As políticas e programas de eficiência pelo lado da demanda serão tratadas no capítulo sobre construções.
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Nesses estudos, as avaliações efetuadas para transmissão de grandes blocos de energia 
da Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas por longas distâncias demonstraram que, associado à 
alternativa de transmissão CCAT, o uso da conexão unitária pode resultar em reduções de 25% a 
30% nos custos da estação retificadora e em ganhos energéticos em torno de 0,4% a cada ano. 

Sistemas energéticos descentralizados e geração distribuída
Sistemas de energia descentralizada – também referida como geração distribuída –, próximos 

aos consumidores, são usualmente formados por instalações de pequeno ou médio porte voltadas 
a fornecer serviços energéticos múltiplos. Tais sistemas apresentam algumas vantagens importantes: 

• redução de custos de transmissão; 
• maior rapidez de implantação; 
• redução das perdas totais da rede; 
• garantia de maior confiabilidade em áreas industriais e sistemas de gerenciamento de 

dados e uso de TI; e,
• vantagem de estarem mais próximos do local da demanda, no caso de sistemas de 

aquecimento e refrigeração, resultando na melhor utilização de geração a partir das fontes 
renováveis, eólicas, solares, biomassa.

Há uma forte tendência de crescimento da aplicação dos sistemas de energia descentralizada, 
principalmente por meio da denominada geração distribuída. Esta se constitui em projetos de 
geração de pequeno porte, conectados de forma dispersa à rede elétrica, usualmente ao sistema de 
distribuição. Embora haja diversas tentativas de definição, em uma concepção mais ampla, geração 
distribuída refere-se à geração não despachada de forma centralizada, usualmente conectada aos 
sistemas de distribuição e menores que 50 ou 100 MW. 

A geração distribuída é uma tendência associada a pequenos projetos de geração e co-
geração. Os motores a gás, as pequenas turbinas a gás, miniturbinas a gás, sistemas de ciclos 
combinados, células a combustível, sistemas eólicos, pequenas usinas hidroelétricas (assim como 
mini-hidroelétricas), usinas solares fotovoltaicas, sistemas termossolares, utilização de diferentes 
combustíveis e motores Stirling – de combustão externa – estão se tornando cada vez mais 
competitivos para este tipo de geração (IPCC, 2007a). 

Como a geração estará conectada com um sistema de distribuição já existente, é possível 
se conduzir análises de planejamento integrado local e centralizado, de modo a melhorar o 
desempenho do sistema como um todo (Ault e Macdonald, 2000). Além disso, se poderá também 
constituir um sistema de armazenamento de memória – back-up no jargão em inglês – dos distúrbios 
ocorridos em toda a rede.

Na integração dessa geração aos sistemas de distribuição, a utilização de novas tecnologias 
de automação e controle, associadas à utilização das características cada vez mais avançadas e 
abrangentes da tecnologia da Informação (TI), dentro dos conceitos da denominada rede inteligente 
– Smart Grid22 –, (Fox-Penner, 2010; DOE, 2010), resulta em melhorias tanto na utilização de 
energia renovável quanto no sistema de distribuição. 

Esses benefícios significam menores investimentos de capital devido a: 

• o melhor uso das capacidades das linhas e/ou menores comprimentos das linhas de 
distribuição; menores custos de perdas pela redução das perdas no sistema; 

• a contribuição da geração local na melhoria da utilização da geração hidroelétrica 
centralizada; e,

• os benefícios sociais e ambientais, geralmente associados a soluções energéticas locais. 

22A denominação Rede Inteligente ou Smart Grid se refere a uma rede de distribuição elétrica dotada de tecnologia 
computacional e comunicação digital de dois sentidos que permitem automação e aperfeiçoamento da monitoração e 
controle do sistema elétrico para permitir operação com menores custos e maiores confiabilidade e eficiência.
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Com relação às novas tecnologias de automação e controle citadas acima, é importante 
ressaltar o grande número de equipamentos da família FACTS (Reis, 2011; Hingorani, 1988), que 
usam a TI e a eletrônica de estado sólido para controlar os fluxos de potência e seus níveis e os de 
tensão, chavear as redes e ajustar parâmetros, entre outras finalidades. 

Cabos supercondutores, sensores e controles de resposta rápida, que podem reduzir os 
custos da eletricidade e as perdas nas linhas, estão em desenvolvimento. O gerenciamento do 
sistema será aperfeiçoado pelo provimento de informação avançada no desempenho da rede (Fox-
Penner, 2010; IPCC, 2007b), a incorporação de equipamentos às rotas de fluxo de corrente nas 
linhas, a introdução de precificação em tempo real e outras tecnologias que atuam do lado da 
demanda, incluindo medidores inteligentes e melhor planejamento para todo o conjunto.

Sistemas de armazenamento
Os métodos mais conhecidos para se ampliar a utilização de energia renovável nos sistemas 

elétricos têm como conceito principal o emprego de redes de armazenamento. Elas servem para 
estocar a energia potencial gerada a mais do que a carga momentânea. Em outras palavras: nas 
situações em que a disponibilidade do recurso energético excede sua necessidade. Dessa forma, 
seu consumo futuro fica garantido sempre que a carga exceda a capacidade de energia disponível 
(Reis, 2011).

Tecnologias baseadas na associação de equipamentos da eletrônica de potência – as da 
família FACTS –, com os mais diversos tipos de sistemas de armazenamento, também podem ser 
utilizadas para se suavizar as características de carga (Reis, 2011; e Hingorani, 1988). Assim, 
permite operação de todo o sistema elétrico e utilização de energia melhores. 

Os equipamentos FACTS têm tido uma inserção acelerada nos sistemas de potência. A 
perspectiva de sua aplicação associada a redes de armazenamento de energia elétrica permite 
visualizar enorme impacto sobre o planejamento e a operação para fornecimento de eletricidade. 
Isto porque, ela poderá possibilitar a introdução, nos locais mais adequados da rede elétrica, de 
sistemas que ora armazenam, ora fornecem energia elétrica, com grande rapidez de resposta e sem 
inércia mecânica ou contribuição ao aumento da corrente de curto-circuito. 

Modificações nos critérios de planejamento e operação, assim como o desenvolvimento de 
modelos para estudos já se encontram em andamento para incorporar tais sistemas (Cigré, 2000).

Sistemas avançados de armazenamento de energia podem ser mecânicos – inerciais e 
pneumáticos –, eletroquímicos – como as baterias avançadas, as células a combustível reversíveis 
e o hidrogênio –, puramente elétricos ou, ainda, magnéticos – caso dos super e ultracapacitores, 
dos sistemas de armazenamento magnético supercondutores – Superconducting Magnetic Energy 
Storage (SMES) – ou do hidráulico por bombas – térmicos – calor –  e de ar comprimido.

Em geral, a instalação de algum destes sistemas de armazenamento diminui, necessariamente  
a eficiência total do sistema. Seus graus de eficiência estão na faixa de 60% para água, reversíveis 
até mais que 90% para inércias e supercapacitores (IPCC, 2007a). Há, ainda, outros sistemas 
de armazenamento sob avaliação, que utilizam vanádio, um metal dúctil e maleável, mas que 
apresentam baixa densidade energética e altos custos.

Com base nas características das tecnologias e nos procedimentos operacionais enfocados 
neste subcapítulo, é possível sintetizar o seguinte cenário de ações para diminuição da emissão de 
GEE: 

• por meio de redução de perdas, 
• melhor utilização dos recursos renováveis e 
• aperfeiçoamento da transmissão e distribuição.



138 VOLUME 3

Para o grande sistema interligado, todas as tecnologias e procedimentos enfocados serão 
aplicáveis. Ao aplicá-los em situações localizadas e específicas, deve-se privilegiar formas de 
planejamento e gestão integradas que harmonizem o desempenho de um grande núcleo centralizado 
com os diversos sistemas energéticos descentralizados de menor porte. 

Os futuros sistemas de infraestrutura e controle certamente se tornarão mais complexos 
para que se possa gerenciar cargas maiores e mais variáveis, reconhecer e despachar fontes 
geradoras em pequena escala e, ainda, integrar fontes descentralizadas e intermitentes sem se 
reduzir o desempenho sistêmico quanto a um maior fluxo de carga, oscilações de frequência e 
qualidade de tensão. 

A demanda dos sistemas futuros pode ser significativamente menor do que o aumento 
estimado para o uso de geração distribuída. As tecnologias e procedimentos avançados, bem 
como outros que venham a surgir, deverão ser efetivamente considerados na determinação e no 
desenvolvimento dos novos componentes de transmissão e distribuição que sejam agregados ao 
longo do tempo. 

Para os sistemas isolados de energia elétrica, deverão ser aplicados, de forma mais 
imediata, as tecnologias e os procedimentos operativos enfocados relativos a eficiência energética, 
energia descentralizada, geração distribuída e armazenamento (Reis, 2011). Sempre com ênfase na 
utilização de recursos energéticos locais, uma vez que nesses sistemas, transmissão e distribuição 
serão desenvolvidas com orientação ao melhor desempenho de tais fontes, que terão impacto 
direto sobre a geração a diesel – e, portanto, na emissão total de GEE pelo setor a partir do uso 
menor desse combustível. 

Sistemas poligeradores – dotados de mais de uma tecnologia ou híbridos –, que formam 
minirredes e a implantação de hidroelétricas de porte reduzido – mini e micro – e operando à 
rotação ajustável deverão ser efetivamente considerados (Reis, 2011). É importante lembrar que, 
para o horizonte de 2013, foi  prevista interligação de uma significativa parte dos sistemas isolados, 
incluindo aqueles que atendem a grandes cidades à margem esquerda do Rio Amazonas, Macapá 
e Manaus (EPE, 2010a).

Finalmente, é importante salientar que, em tal cenário, não só quanto aos sistemas de 
armazenamento mas em geral, especial atenção deve ser sempre dada à adaptação e à evolução 
do arcabouço regulatório necessário para se embasar e incentivar ações imperiosas. Para tanto, é 
importante colocar foco especial na modicidade tarifária: novas tecnologias, usualmente, apresentam 
de início custos maiores, mas, no quadro atual, é possível se identificar diversas possibilidades de 
redução tarifária. 

Uma avaliação correta de todos esses aspectos influenciará não só a viabilidade de 
introdução das transformações necessárias, mas também a velocidade segundo a qual as mesmas 
poderão ser implantadas.

Eficiência energética quanto à  oferta
As perdas atuais do setor elétrico brasileiro, no que se refere aos serviços de transmissão 

e distribuição, são da ordem de 16%, segundo o PDE 2020. Esse valor inclui também, as perdas 
comerciais por furto e fraudes, que variam significativamente entre as diversas regiões do País – 
maiores no Norte e no Nordeste. A expectativa é a de reduzir a média nacional para 15% em 2020. 

As estratégias para redução das perdas técnicas no sistema de oferta incluem as seguintes 
medidas (Marreco et al., 2006; Volpi et al., 2006):

• a repotenciação de usinas antigas;
• o contínuo aperfeiçoamento da operação do sistema elétrico, coordenando o despacho das 

termoelétricas com o melhor aproveitamento possível dos reservatórios de hidroelétricas, 
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reduzindo-se, assim, as vazões vertidas – ou seja, o desperdício;
• a redução de perdas na transmissão e distribuição de eletricidade utilizando novos materiais 

e tecnologias avançadas para transporte de energia a longa distância; e, ainda,
• a melhoria de eficiência nas usinas termoelétricas, pois a maior parte das que estão em 

operação no País é de ciclo aberto, uma tecnologia mais barata mas com grau de eficiência 
ao redor de 35%. A substituição dessas plantas por outras, de ciclo combinado e com grau 
de eficiência de 60% a 65%, poderia reduzir significativamente o desperdício na geração 
de eletricidade. Além disso, novas tecnologias de combustão poderão contribuir para uma 
maior eficiência das novas termoelétricas.

Comércio internacional
Em busca pelo desenvolvimento da integração energética dos países latino-americanos, o 

governo brasileiro tem firmado acordos e as empresas do País, participado de estudos com seus 
pares em países das Américas Central e do Sul. A associação do Brasil a esses países se verifica 
predominantemente com relação a fontes que geram energia limpa e mais barata, como é o caso 
das hidrelétricas.

Atualmente, os principais projetos associados ao comércio internacional de energia elétrica 
do Brasil com os países vizinhos são:

• a conexão em HVDC Back-to-back23 com a Argentina, em Garabi (2.200 MW),
• a conexão em Boa Vista, Roraima, com o sistema da usina de Guri, na Venezuela e, 

principalmente,
• a conexão com o Paraguai, em Itaipu, correspondente às máquinas de 50 Hz da referida 

usina (7.000 MW).

Segundo o PDE 2020, entre os projetos em estudo, destacam-se seis usinas hidroelétricas 
no Peru, que totalizam aproximadamente 7 GW de capacidade instalada – a usina de Inambari, de 
2 GW, encontra-se em estágio mais avançado. Tais estudos indicam a possibilidade de exportação 
de energia excedente para o Brasil com interligação de sistemas elétricos no Estado de Rondônia.

No que se refere aos estudos com a Bolívia, existe a previsão de implantação da hidroelétrica 
Cachoeira Esperança, para gerar 800 MW em território boliviano, a montante das usinas do rio 
Madeira. Já com a Guiana, se estuda a viabilidade de uma usina com potência estimada em 
1.500 MW. Estão sendo realizados também nesse último País, estudos de inventário que apontam 
para um potencial de aproximadamente 8 GW, conforme o PNE 2030 (EPE, 2007). A energia 
produzida pelas hidrelétricas a serem implantadas poderá ser importada pelo Brasil, por meio de 
interligações no Estado de Roraima. Entre Brasil e Argentina, por sua vez, existem estudos para a 
viabilização de empreendimentos binacionais no Rio Uruguai, totalizando capacidade geradora de 
aproximadamente 2 GW.

Tais projetos poderão ser viabilizados por meio de tratados internacionais e, à medida que 
estes acordos se concretizem, os projetos poderão passar a incorporar os estudos de planejamento 
da expansão da oferta energética do setor.

3.2.3 POTENCIAIS E CUSTOS DE MITIGAÇÃO

Esta seção tem como objetivo discutir os potenciais e os custos associados à mitigação 
das emissões dos GEE no setor energético brasileiro24, com ênfase no setor elétrico e baseado em 

23A denominação de sistemas Back-to-Back em High Voltage Direct Current (HVDC) é utilizada internacionalmente para 
indicar sistemas de corrente contínua em alta tensão, nos quais não há linhas de transmissão entre o retificador e o 
inversor, que, desse modo, podem ser instalados em uma mesma subestação de energia elétrica.
24O setor energético, de acordo com o Balanço Energético Nacional (BEN), compreende as emissões geradas pela 
produção e uso de energia e calor pelos seguintes subsetores: elétrico, setor energético propriamente dito, residencial, 
comercial, público, agropecuário, industrial, transporte, e o volume fugitivo de gases emitidos. Emissões pelo subsetor 
elétrico referem-se apenas ao SIN, não incluindo, portanto, os autoprodutores e os sistemas isolados. O consumo de 
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análises e resultados apresentados por estudos e trabalhos recentemente publicados. A maior parte 
desses estudos deriva do conteúdo do PNE 2030 e, portanto, cobre o período de 2005 a 2030. 
Excluiu-se aqui, as emissões vinculadas ao segmento de transporte. Uma análise adicional, a partir 
de dados mais recentes apresentados pelo PDE 2020, permite se traçar um cenário mais próximo 
das emissões do setor elétrico até essa última data.

3.2.3.1 ESTIMATIVA DAS EMISSÕES DE GEE PELO SETOR ENERGÉTICO NACIONAL

Gouvello et al. (2010) mostraram, com base em dados fornecidos pela Agência Internacional 
de Energia (2007), 329 MtCO2 emitidas pelo setor energético nacional em 2005 – ou seja, 1,2% 
do total pelo qual respondeu mundialmente o setor, que alcançou, nesse mesmo ano, 2,7 GtCO2.

Considerando-se as emissões de GEE estimadas pelo Plano Nacional de Energia 2030 com 
base no cenário intermediário B1, elaborado no âmbito dos estudos desenvolvidos nesse mesmo 
plano (EPE 2007) e priorizando-se o estabelecimento das estratégias de expansão do sistema 
energético nacional, excluindo-se o setor de transporte, a estimativa na linha de base para 2005 
eram inferiores a 200 MtCO2 emitidas, conforme representado na Figura 3.10, na qual o cenário 
de referência B1 é projetado até 2030.

Figura 3.10 Emissões: Cenário de Referência (B1) x Cenário de Baixo Carbono.
Fonte: Gouvello et al., 2010

No PNE 2030, cenários econômicos e energéticos para o País foram estabelecidos em 
quatro trajetórias distintas, considerando taxas anuais médias de crescimento do PIB, entre 2005 e 
2030 conforme apontado na Tabela 3.15 deste subcapítulo.

Tabela 3.15 Taxas médias anuais crescimento do PIB – em %.

Cenário A Cenário B1 Cenário B2 Cenário C
PIB 5,1 4,1 3,2 2,2

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)

Aos cenários econômicos foram associadas quatro diferentes trajetórias de consumo 
energético, divididas em eletricidade e combustível. Na Tabela 3.16 deste subcapítulo, são 
apresentadas as taxas de crescimento do consumo de energia e da eletricidade para distintos 
cenários de crescimento do PIB.

coque de carvão mineral no setor siderúrgico passou a ter seus dados contabilizados nos relativos ao setor de processos 
industriais e não mais no energético, atendendo à recomendação do IPCC.
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Tabela 3.16 Taxa anual média de crescimento da energia de 2005 a 2030 – em %.

Cenário A Cenário B1 Cenário B2 Cenário C
Energia* 4,3 3,6 3,1 2,5

Energia elétrica 5,1 4,1 3,9 3,5
*Exclusive consumo 

pelo o setor energético 
e usos não energéticos

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)

Cabe ressaltar que as emissões projetadas no cenário B1 do PNE 2030 são inferiores 
àquelas estimadas pela International Energy Agency (IEA). Isso se dá por duas razões principais: 

• primeiro, a estimativa realizada pelo PNE 2030 exclui as emissões associadas ao transporte, 
o que explica a maior parcela da diferença; e, 

• segundo, as estimativas realizadas pelo PNE 2030 já levam em conta o potencial de redução 
de emissões relacionado à implementação de diversas medidas, como o desenvolvimento 
da energia nuclear, a promoção da eficiência energética, a maior exploração do potencial 
energético renovável - em particular, com a construção de grandes hidroelétricas na Região 
Norte do País. 

Mas, a despeito dessas iniciativas, a expectativa é de que as emissões aumentem 
significativamente entre 2010 e 2030, atingindo 458 MtCO2, conforme representado na Figura 
3.10, neste subcapítulo. Isso deve ocorrer em função dos problemas ambientais enfrentados pelo 
setor elétrico para construir grandes hidroelétricas. E, mais recentemente, por conta da possível 
revisão sobre a construção de novas usinas nucleares, planejadas para serem construídas a partir 
de 2020.

As estimativas elaboradas por Gouvello et al. (2010), apontam para uma expansão da 
contribuição de GEE emitidos pelo setor elétrico da ordem de dois terços no período – de 6% 
registrados em 2005 para pouco mais de 10%, em 2030. Ou, em termos absolutos, de 97 Mt 
CO2, considerando-se os seguintes fatores de emissão do setor elétrico em toneladas de dióxido de 
carbono por megawatt horário (tCO2/MWh): 

• 0,094, em 2010; 
• 0,069, em 2020; e,
• 0,079, em 2030. 

Observe-se que, em uma eventual desmobilização das plantas nucleares indicadas no PNE 
2030, parte dessa perda potencial de geração elétrica pode vir a ser compensada a partir de 2020 
pela introdução de novas usinas movidas a combustíveis fósseis – em particular, a gás natural.

Caso esse cenário se realize, mantendo-se para o período de 2021 a 2030, a mesma taxa 
de crescimento estimada pelo PDE 2020 para a década anterior – de 2011 a 2020 – que é da 
ordem de 85%, as emissões de GEE pelo setor elétrico brasileiro poderão atingir 93 MtCO2. Tal 
estimativa é pouco menor do que aquela projetada por Gouvello et al. (2010), de 97 MtCO2 em 
2030, já mencionada acima.

À semelhança de Gouvello et al. (2010), as análises elaboradas por Margulis e Dubeux 
(2010), identificaram que o volume de emissões associadas ao setor energético brasileiro é 
relativamente baixo, tendo em vista a grande participação das fontes renováveis na oferta interna 
desse insumo. 

As estimativas de emissões de GEE e o horizonte do estudo acima referido foram os mesmos 
apresentados no trabalho coordenado por Gouvello e seus colaboradores, observando-se, ademais, 
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que a expansão da oferta de energia elétrica deverá se realizar com um importante  crescimento 
de fontes emissoras de carbono – usinas termoelétricas a carvão, óleo combustível e gás natural.

A consultoria McKinsey & Company (McKinsey, 2009c), considera como setor de energia 
apenas os seus seguimentos elétrico e de transportes terrestres, denominado matriz energética 
pelo estudo. Analisa em separado, os segmentos de edificações, resíduos e os setores industriais. 
Assim, seu caso base, ao retirar do cômputo tanto transportes terrestres e como resíduos, somou 
240 MtCO2 em emissões de GEE no ano de 2005, enquanto que o referido trabalho estimou 480 
MtCO2 para 2030. 

Comparando-se as emissões de GEE estimadas no cenário de referência adotado por 
Gouvello et al. (2010) e Margulis e Dubeux (2010) para o período de 2010 a 2030 – o cenário 
B1 do PNE 2030  – com as projetadas pela McKinsey e pelo PDE 2020, observam-se os seguintes 
aspectos mais relevantes:

• as estimativas realizadas apontam para o crescimento das emissões pelo setor energético 
brasileiro para os próximos 20 anos, mesmo sem associá-las ao volume emitido pelo 
segmento de transporte terrestre e o setor de resíduos, e às emissões contabilizadas no 
estudo da McKinsey relacionadas a processo industriais e captura e estocagem de carbono 
(CCS); 

• quanto ao setor elétrico, todos os estudos apontam para uma maior fossilização da matriz 
elétrica; e 

• em geral, as taxas de crescimento são superiores àquelas calculadas para outros subsetores 
analisados nos estudos – a McKinsey, por exemplo, estima que as emissões de GEE tripliquem 
entre 2005 e 2030, passando de 30 MtCO2 para 90 MtCO2 (2009c).

3.2.3.2 OPÇÕES E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO DE GEE PARA O SETOR ENERGÉTICO 
BRASILEIRO

Gouvello et al. 2010, investigaram diversas opções de mitigação dos GEE para o setor 
energético, envolvendo o segmento de eletricidade bem como o de petróleo e gás. Suas opções de 
mitigação consideradas pelo lado da oferta foram: 

• geração com energias renováveis;
• esquemas de otimização de refinarias; e,
• uso do Gas to Liquid (GTL).

E pelo lado da demanda:

• a eficiência energética, a exemplo de sistema de recuperação de calor, a recuperação de 
vapor, a recuperação de calor do forno;

• novos processos;
• o consumo de energia renovável e reciclagem; e,
• a troca de combustível por outros de menor teor de carbono. 

Para cada medida, o estudo avaliou a capacidade técnica de evitar emissões de GEE pela 
produção e consumo de energia no âmbito do cenário de referência.

A transição do cenário de referência adotado para o cenário de baixo carbono resultaria 
em redução acumulada de GEE emitidos pelo setor energético no Brasil da ordem de 1,8 GtCO2 
ao longo de 20 anos. Essa redução seria basicamente apoiada na eliminação dos combustíveis 
sólidos de biomassa não renovável utilizada pelo segmento industrial. Sozinha, ela representaria 
31% do volume potencial a ser reduzido pelo setor energético.

Os resultados de Gouvello et al. (2010) mostraram ainda que, apenas 2% das emissões 
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evitadas – 28 MtCO2 acumuladas ao longo de 20 anos – ocorreriam por conta de ações no subsetor 
de eletricidade. Outros 77% dos potenciais abatimentos associar-se-iam às medidas adotadas pelo 
lado da demanda, 75% das quais vinculadas às mudanças no uso de combustíveis fósseis pelo setor 
industrial.

Pelo lado da oferta, 23% das emissões poderiam ser evitadas: as ações relacionadas com 
eletricidade responderiam por 9,7%, totalizando 177 MtCO2 – ou uma média anual de 9 MtCO2 
– e o suprimento de petróleo e gás, pela fatia maior, de 13%.

A Tabela 3.17 deste subcapítulo apresenta o potencial de redução entre 2010 e 2030, 
considerando as opções de mitigação pelo lado da demanda e da oferta de energia.

Tabela 3.17 Redução de volume de emissões por opção de mitigação.

Opções de Mitigação
Redução Emissões

2010-2030
MtCO2 %

Demanda Energia 1407 77
Eletricidade 28 2

Combustível Fóssil 1378 98
Oferta Energia 423 23

Geração Energia 177 42
Geração Eólica 19 11

Co-geração Biomassa 158 89
Petróleo e Gás 246 58

GTL 128 52
Refino 118 48
Total 1830 100

Média Anual 92
Fonte: Gouvello et al., (2010)

A McKinsey (2009c) também concluiu que, embora existam muitas oportunidades de redução 
de emissões no setor de energia brasileiro, o impacto a ser provocado com o aproveitamento das 
mesmas não seria significativo em função da importante participação das fontes renováveis de 
energia na matriz energética nacional, em especial da matriz elétrica. Em seu estudo, as estimativas 
de volume de GEE emitido, agregado para o referido setor, foram classificadas da seguinte forma:

• setor de consumo - englobando os segmentos de edificações e de resíduos;
• setores industriais - agregando os segmentos industriais de cimento, siderurgia, química, 

petróleo e gás, além de outras indústrias; e, ainda,
• matriz energética - com foco em energia do segmento elétrico e em transportes terrestres.

Para calcular o potencial de abatimento, a consultoria determinou o cenário de referência 
dos setores de consumo, industriais e da matriz energética, com base no inventário brasileiro de 
emissões de GEE. As extrapolações para 2030, conforme informado no estudo, foram efetuadas 
com base em premissas e metodologia coerentes com a abordagem do IPCC. 

As previsões representaram a trajetória de emissões que ocorreria em face das atuais 
tendências e com todas as políticas públicas em vigor a partir de 2006, sem ações adicionais para 
o combate às mudanças climáticas e levando em conta uma taxa de crescimento do PIB de 3% ao 
ano. Todas as medidas consideradas exigiriam apenas tecnologias atualmente disponíveis ou em 
fase avançada de amadurecimento.
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Em termos absolutos, os segmentos energia – eletricidade –, siderurgia, cimento, química, 
petróleo e gás, outras indústrias e edificações representariam um abatimento potencial de 80,5 
MtCO2 em 2030, sem considerar como potencial, as reduções referentes aos processos industriais 
e de captura e estocagem de carbono. Ou seja, buscou-se identificar, para cada segmento dos 
três setores analisados no estudo da consultoria (McKinsey, 2009b), as estimativas de abatimento 
relacionadas com a queima de combustíveis fósseis apenas para fins energéticos.

Nessas condições, o potencial das reduções do consumo no setor elétrico – de 91 TWh – ou 
10% em relação ao cenário projetado para o caso referencial em 2030 de 933 TWh, poderia ser 
realizado de duas formas: 

• pelo cancelamento das plantas movidas a combustíveis fósseis ou 
• distribuindo o potencial de redução entre todos os tipos de plantas.

Para as duas alternativas, foi considerada a expansão das PCH na matriz elétrica para se 
reduzir a entrada de combustíveis fósseis. 

Em ambas, a implementação dessas ações resultaria em uma redução de 7,0 MtCO2, 
representando 8% da redução total estimada de 85 MtCO2 e levando-se em conta todos os 
segmentos energéticos selecionados – eletricidade, siderurgia, cimento, química, petróleo e gás, 
outras indústrias e edificações, até o final do horizonte, em 2030. 

Na Tabela 3.18 deste subcapítulo, os volumes de reduções estimados pela McKinsey para 
os distintos segmentos estudados são informados.

Tabela 3.18 Redução de emissões por oportunidade de mitigação para 2030.

Oportunidades de

Redução de emissões

Redução de

Emissões

MtCO2

Caso base

2030

MtCO2

Redução de 
emissões 

%

Matriz elétrica 7 90 8
Siderurgia 28 132 21
Química 24 66 36
Cimento 9,6 53 18

Petróleo e gás 8 57 14
Edificações 8,5 36 24

Total 85,1 434 20
Fonte: McKinsey, 2009b

3.2.3.3 ANÁLISE ECONÔMICA E DE CUSTOS

Em Gouvello et al. (2010), a análise de custo em relação ao benefício realizada em nível 
microeconômico permitiu que as comparações fossem feitas entre as opções individuais no cenário 
de baixas emissões e entre o conjunto global de todas as opções de baixas emissões em relação às 
opções no cenário de referência. 

A abordagem social forneceu a base para se fazer uma comparação social cruzada da 
relação entre custo e eficácia em 40 opções de mitigação consideradas no estudo. Uma taxa social 
de desconto de 8% foi usada para calcular o custo marginal de abatimento. O resultado definiu as 
seguintes medidas de mitigação como as de menores custos de abatimento: iluminação residencial, 
cogeração com cana-de-açúcar e recuperação de vapor; todas com custos negativos.
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De acordo com o estudo, o impacto econômico global de medidas de mitigação de GEE no 
setor de energia do Brasil pode aumentar em US$ 25,9 bilhões o PIB do País e gerar 4,4 milhões 
de empregos no período de 2010 a 2030.

Já a abordagem privada avaliou as condições sob as quais as medidas de redução das 
emissões se tornariam atraentes para que os agentes de mercado invistam em alternativas de baixo 
carbono. Esse incentivo deveria ser tal que, a taxa interna de retorno (TIR25) resultante, incluindo o 
incentivo, fosse, pelo menos, igual à TIR referencial – benchmark, no termo em inglês.

Desse modo, o incentivo pode ser visto como o preço de equilíbrio do carbono. Então, se o 
preço de equilíbrio do carbono for positivo, a opção não será atraente porque não poderá gerar a 
TIR requerida pelo benchmark, na ausência de incentivos para minorar o custo de equilíbrio. 

No estudo citado (McKinsey, 2009b), para a maioria dos setores, a TIR de referência 
consensual foi de 15%, embora, para algumas medidas, tenham sido adotadas outras taxas, em 
função de particularidades setoriais.

Ao considerar uma taxa social de desconto de 8%, a implementação das opções de redução 
das emissões de dióxido de carbono da área de energia poderia gerar um benefício da ordem de 
US$ 34 bilhões em 2030, o que equivale a um ganho médio de US$ 13/tCO2 evitada. Observe-
se que, no trabalho da McKinsey, a maioria das medidas redutoras apresenta custos negativos, 
considerando análise social com taxa de desconto de 8%.

Os resultados apresentados indicaram um potencial redutor de emissões de GEE para 
a energia eólica de 19,3 MtCO2 de 2010 a 2020 para um custo marginal de abatimento de 
-US$ 7,6/tCO2, considerando uma taxa de desconto de 8% e TIR esperada de 15% para o setor, 
resultando em um preço de equilíbrio para o carbono de US$ 98,5/tCO2. 

Já para a cogeração, os números foram significativamente mais favoráveis, com o potencial 
redutor na faixa de 157,9 MtCO2, um custo de abatimento de –US$ 248,2/tCO2, e um ponto de 
equilíbrio de preço calculado em US$ 34/tCO2.

Em termos macroeconômicos, os impactos dessas medidas sobre o setor energético 
brasileiro poderão somar, anualmente, uma média de mais de US$ 851 milhões, e gerar mais de 
142 mil empregos de 2010 a 2030.

Ainda no estudo da McKinsey, o custo26 considerado para cada oportunidade de redução 
identificada é adicional ao que a sociedade teria, no caso base, sem a implementação da 
oportunidade de redução – ou qualquer esforço adicional para o combate às mudanças climáticas 
– e contabilizado para toda a vida útil do ativo correspondente à chance redutora. 

Assim, ao considerar uma taxa projetada de crescimento econômico de 3% ao ano, o 
volume de cada oportunidade de abatimento foi computado pelo seu potencial técnico. Custos 
e volumes foram agregados formando a curva de ônus com redução de emissão de GEE para o 
Brasil. 

As várias medidas para redução da emissão de GEE foram classificadas em ordem crescente 
de custo, ajustadas para eliminar contagem dupla, e, seus valores e volumes resultantes, plotados 
– impressos –, formando a curva total do gasto projetado para 2030 no Brasil.

25TIR - é a taxa de juros hipotética que iguala, em determinado momento do tempo, o valor presente das entradas com 
o das saídas previstas do fluxo de caixa de um projeto de investimento. Um determinado projeto de investimento será 
economicamente atraente se a TIR for maior do que a taxa mínima de atratividade – benchmark ou meta perseguida –, 
que é a taxa de retorno esperada pelo investimento.
26Incluindo a somatória dos investimentos e custos operacionais menos os benefícios econômicos auferidos.
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Para se identificar as oportunidades para cada segmento dos três setores analisados pela 
McKinsey, relacionadas na Tabela 3.19, foram realizadas estimativas de abatimento referentes à 
queima de combustíveis fósseis apenas para fins energéticos. 

As ações de abatimento consideradas envolveram implementação de pacotes para melhoria 
de eficiência, mudanças de combustível e elevação da geração de energia elétrica por meio da 
expansão das PCHs. Nessas condições, 85 MtCO2 foram contabilizadas, representando 20% do 
total de emissões estimados para 2030. Todas elas, demonstraram possuir potencial de mitigação 
emissora com custos negativos, exceto para a indústria siderúrgica, para o qual o valor foi calculado 
em 4 euros por tonelada de CO2. 

3.2.3.4 CONCLUSÃO

No cenário de base, embora os volumes de emissões estimados não apresentem diferenças 
importantes, eles não podem ser rigorosamente comparados porque foram definidos a partir de 
metodologias de apuração diferenciadas, exceto para os estudos coordenados por Gouvello et 
al. (2010), e Margulis e Debeux (2010), que os estimaram em suas linhas de base, utilizando as 
estimativas do cenário referencial do PNE 2030 (EPE, 2007).

Os resultados apresentados pela McKinsey, independentemente do processo pelo qual as 
emissões foram geradas, foram classificados em três grandes setores: 

• consumo;
• setores industriais; e, 
• matriz energética.

Ao se excluir o segmento de transporte terrestre, observou-se que as emissões dos segmentos 
de geração de energia elétrica e industrial são os que mais crescem ao longo do horizonte estudado, 
mesmo desconsiderando aquelas decorrentes de processos industriais e de captura e estocagem de 
carbono (CCS), contabilizadas pela McKinsey (2009b).

As estimativas realizadas no cenário de base do PDE 2020 foram mais baixas que as 
apresentadas no PNE 2030, ainda que se refiram apenas ao horizonte decenal. De qualquer 
modo, essa diferença pode ser explicada em função da incorporação, no PDE 2020, das medidas 
para aumentar a eficiência recomendadas no PNE 2030 ao cenário de referência; e à adoção 
da hipótese de que a construção e operação das plantas hidroelétricas e eólicas planejadas não 
sofrerão adiamentos ou atrasos importantes.

A McKinsey (2009b) estimou também, que as reduções das emissões para fins energéticos, 
excluindo o segmento de transportes terrestres e o de resíduos atinjam 85 MtCO2. Gouvello et al. 
(2010), Margulis e Dubeux (2010), apontaram para um volume de redução média anual de 92 
MtCO2, de 2010 a 2030, a ser conquistada pelo setor energético nacional.

Para o setor elétrico, a estimativa de Gouvello et al. (2010) apontou para reduções médias 
anuais da ordem de 10 MtCO2, entre 2010 e 2030. No estudo da McKinsey, porém a projeção 
de 7 MtCO2 evitadas por esse setor foi calculada apenas para o ano de 2030. Barreiras aos 
investimentos – culturais e de hábitos – são os principais obstáculos para o maior desenvolvimento 
de ações firmes e transparentes que abram caminho para a transição a uma economia de baixo 
carbono. Somam-se, a tudo isso, incertezas de mercado e regulatórias, que envolvem diversos 
aspectos associados às medidas para se evitar e reduzir as emissões de GEE pelo setor energético 
do País. 
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3.2.4 POLÍTICAS E INSTRUMENTOS

3.2.4.1 POLÍTICAS PARA REDUÇÃO DE EMISSÃO

O Brasil passou por uma grande reforma do setor elétrico em meados da década de 1990 
que desfez a verticalização do setor. Ela está consubstanciada nas leis nº 8.987/95 (Brasil, 1995a), 
que normatizou as concessões de serviço público, e de nº 9.074/95 (Brasil, 1995b) – que introduziu 
o conceito de produtores independentes de energia elétrica, permitindo a investidores privados a 
possibilidade de participarem na área de geração e distribuição através de processos de licitação. 

Ainda desse período, é a Lei nº 9.427/96 (Brasil, 1996), que criou a ANEEL como agência 
reguladora do setor elétrico, cujas responsabilidades são as de promover a concorrência e regular 
os monopólios naturais – caracterizados por investimentos elevados, custos marginais baixos e 
pouca ou nenhuma competição enquanto fornecedores de energia. Além dos objetivos principais 
da reforma, de atrair investidores privados e de melhorar o desempenho do setor elétrico, havia 
inegavelmente a intenção de, através da privatização, maximizar receitas no curto prazo, ajudando 
a resolver o então, crônico deficit fiscal do País. Todavia, as questões de fundo social e ambiental 
passaram à margem dessa reforma. 

Em 2001, com a crise do racionamento e a necessidade de se amenizar seu impacto no 
fluxo de caixa de empresas recém-privatizadas, introduziu-se uma arrojada componente social ao 
se estabelecer a obrigatoriedade da universalização do serviço de energia elétrica, bem como uma 
componente de mercado para incentivar o emprego de fontes renováveis de energia através do 
PROINFA, com repercussão no nível de emissões futuras do País. 

O programa se compunha em duas fases. Na primeira, seriam adquiridos 3.300 MW das 
fontes eólica, PCH e biomassa, conforme já mencionado, e, na segunda, garantiu-se a existência 
de um mercado estável para tais fontes através de compras anuais das mesmas, o que tenderia a 
atrair investidores para a produção nacional de equipamentos nesses segmentos. 

A crise de 2001 evidenciou que a reforma elétrica não atingira completamente seus 
objetivos. Assim, novas mudanças foram introduzidas, particularmente na comercialização da 
eletricidade, sem que, todavia, se tenha feito mudança significativa na espinha dorsal do modelo do 
setor (Oliveira, 2011). Esta reestruturação ocorreu no escopo da Lei nº 10.848/04 (Brasil, 2004) e 
tinha como objetivos declarados: 

• garantir a segurança de suprimento de energia elétrica; 
• promover a modicidade tarifária, por meio da contratação eficiente de energia para os 

consumidores regulados; e, ainda,
• promover a inserção social no setor elétrico, em particular pelos programas de universalização 

de atendimento (MME, 2003b). 

Novamente, nenhuma preocupação é dada à questão ambiental, particularmente no que 
diz respeito à redução de emissões e, em uma reversão da tendência estabelecida pelo PROINFA, 
abortou-se a segunda fase do programa, retardando, por alguns anos, a penetração das fontes 
alternativas na matriz elétrica nacional.

Com a implementação da sistemática de leilões realizados três ou cinco anos antes da 
entrega e introduzidos pelo novo modelo de comercialização, a energia nova contratada, à exceção 
dos três grandes projetos hidroelétricos  – as usinas de Jirau, Santo Antônio e Belo Monte –, passou 
a ser eminentemente térmica, o que repercutiu nos níveis de emissões a partir de 2008. Do total da 
energia comprada entre 2005 e 2008, nos leilões convencionais, 73% foi de origem fóssil. 

O cenário começa a mudar com a introdução dos leilões específicos de fontes renováveis. 
Foi inexpressivo o resultado em 2007, mas já significativo em 2008, com o leilão de biomassa, e, 
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em 2009, com o de eólica, que resultaram em uma importante oferta de renováveis em 2010. Isso 
redirecionou a política do setor para uma efetiva mitigação das emissões futuras do setor (Pereira 
et al., 2010).

Dois importantes cenários alternativos àquela tendência de aumentos significativos das 
emissões do setor elétrico foram propostos nos estudos desenvolvidos pelas organizações não 
governamentais World Wildlife Fund (WWF-Brasil, 2006) e pelo Greenpeace (2010). O primeiro 
criou um cenário batizado Elétrico Sustentável, com grande foco na desaceleração da taxa de 
crescimento da capacidade instalada para geração de eletricidade. Estimava-se que medidas 
agressivas para aumentar a eficiência poderiam manter um ritmo anual de 2% no período de 2004 
a 2020, enquanto que o cenário tendencial trabalharia com 5%.

A participação de fontes fósseis para a geração de eletricidade, que no cenário tendencial 
chegaria ao final do período em 24%, cairia para 14% na proposta do WWF. O foco das ações 
seria, além da eficiência energética, a geração distribuída, a segunda fase do PROINFA, o uso da 
energia solar para aquecimento e a redução de subsídios para as fontes convencionais.

O segundo estudo, intitulado Revolução Energética, previa que a matriz elétrica nacional 
poderia se tornar 93% renovável até 2050. As ações seriam focadas na eliminação das termoelétricas 
a óleo diesel, a carvão e nucleares e na diminuição gradativa da participação das movidas a gás 
natural, na medida em que cresceria a participação das fontes renováveis, que atingiriam, em 
2050, 92,7% da geração total, assim constituída:

• hidroelétrica em 45,65%; 
• energia eólica em 20,38%;
• biomassa em 16,6%; e,
• energia solar em 9,26%.

Dentre as políticas normalmente consideradas para mitigação de GEE, destacam-se 
aquelas apoiadas em tributação sobre carbono ou fundamentadas em mecanismos de cap and 
trade, buscando sempre atender as diretrizes adotadas pelos países que, no caso do Brasil, são 
compromissos voluntários, como mencionado anteriormente. 

Alguns estudos, sobretudo fazendo uso de modelos de equilíbrio geral (Tourinho et al., 2003; 
Ferreira Filho e Rocha, 2004) simularam o impacto da taxação do carbono sobre determinados 
setores da economia brasileira, além do trabalho de Margulis e Dubeux (2010), já mencionado, e 
incluíram um cenário em que as emissões poderiam cair em 1,87%, com redução relativa do PIB 
de 0,13% ao ano. 

Entretanto, isso afetaria basicamente as emissões de carvão, GLP, petróleo e gasolina. O 
impacto sobre o setor elétrico não foi quantificado. Eles recomendaram que:

(...) uma forma de potencializar o impacto da taxação de carbono seria criar 
mercados de certificados de emissão, pois a conjugação dos dois instrumentos pode 
levar a uma redução de emissões mais eficiente e de menor custo (p. 68). 

Pereira et al. (2010), por sua vez, analisaram as possibilidades de um sistema de cap 
and trade no setor energético brasileiro, concluindo que o impacto seria pequeno e o esforço, 
provavelmente injustificado.

A Tabela 3.19 detalha neste subcapítulo, as estimativas de emissões de GEE27 pelo o setor 
de energia no Brasil.

27No Inventário, optou-se por continuar relatando as emissões apenas em unidades de massa de cada GEE, sem o 
cálculo potencial de aquecimento global – em inglês, global warming potential ou GWP.
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Tabela 3.19 Emissões de GEE pelo setor de energia no Brasil em Mt por ano.

Ano CO2 CH4 N2O NOx CO NMVOC
1990 179.948 427 8,5 1.781 14.919 1.022
1994 206.250 382 9,0 1.996 14.438 974
2000 289,958 388 9,6 2.334 11.415 860
2005 313.695 541 12,1 2.388 11.282 958

OBS.: não estão quantificadas as emissões de HFC-23, HFC-125, HFC-134a, HFC143a, 
HFC152a, CF4, C2F6 e SF6. 

Fonte: Brasil, 2010b

Na 15ª Conferência das Partes da CQNUMC (COP15), realizada em 2009 na capital 
dinamarquesa, o Brasil anunciou compromisso nacional de reduzir até 2020, as emissões de GEE 
em 36,1% a 38,9% do volume comparativo de 1990 (Brasil, 2009a). A linha de tendência projetava  
para esse ano, um total de 2703 MtCO2eq – milhões de toneladas de CO2 equivalente –, dos quais 
901 MtCO2eq se referiam ao setor de energia, conforme informado neste subcapítulo na Tabela 
3.20.

A abordagem brasileira se baseia na elaboração de planos nacionais setoriais para redução 
de emissões em quantidades estipuladas, cuja soma leva à mitigação global compromissada. As 
medidas redutoras para o setor de energia incluem a promoção da eficiência energética e das fontes 
de energia renovável, notadamente os biocombustíveis. As ações para a mitigação de emissões até 
2020, anunciadas em 13/11/2009, estão informadas neste capítulo na Tabela 3.20.

Tabela 3.20 Ações para mitigação de emissões propostas pelo Brasil.

Fonte: MMA, 2009

Três semanas após a COP15, foi instituída, em 29 de dezembro 2009, a PNMC, por meio 
da Lei nº 12.187/2009 (Brasil, 2009c). Isso oficializou o compromisso nacional junto à Convenção 
quanto a redução de emissões em 36,1% a 38,9% de GEE em relação ao projetado para 2020. O 
artigo 12 da PNMC estabelece tal meta global. 

Os pontos da PNMC vetados pelo presidente da República residiram, sobretudo, no que 
dizia respeito ao setor de energia. Ouvido, o Ministério de Minas e Energia (MME) manifestou-se 
pelo veto ao dispositivo que determinava o estímulo ao desenvolvimento e ao uso de tecnologias 
limpas e ao paulatino abandono do uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis fósseis, 
por considerar inadequada uma diretriz focada em tal descarte. A justificativa foi a de congregar a 
proteção ao meio ambiente a outros valores relevantes para a política e a segurança energéticas 
(Brasil, 2009b).

Em janeiro de 2010, o governo brasileiro comunicou ao secretariado da CQNUMC, estas 
ações de mitigação nacionalmente apropriadas – as NAMAs, no acrônimo em inglês.
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Para o setor Energia, a eficiência teve a amplitude de redução estimada entre 12 e 15 
MtCO2eq em 2020. A expansão da oferta de energia por usinas hidroelétricas, algo entre 79 e 99 
MtCO2eq. Já as fontes alternativas de energia as tiveram estimada entre 26 e 33 MtCO2eq para 
2020. Tais medidas resultariam em uma proporção de redução em relação ao cenário tendencial 
de 6,1 a 7,7%, ou seja, de 17 a 20% do que se pretende reduzir no horizonte.

Posteriormente, o Decreto nº 7.390, de 9 de dezembro de 2010, regulamentou a PNMC. 
Seu texto estimou a linha de base de emissões de GEE para 2020 em 3.236 MtCO2eq, o que 
as aumentaria em termos de tendência no País em 533 MtCO2eq sobre o anunciado em 13 de 
novembro de 2009. 

Assim, a redução relativa – de 36,1% a 38,9% – ficou mantida, em esforço facilitado pela 
mudança legal. A redução absoluta correspondente ficou estabelecida entre 1.168 MtCO2eq e 
1.259 MtCO2eq, respectivamente. 

A mudança de linha de base atingiu diversos setores. O setor Energia, tema deste tópico, 
foi reduzido de 901 para 868 MtCO2eq o uso de carvão siderúrgico renovável – 92 MtCO2eq 
previstos inicialmente – deixou de ser discriminado, prevendo-se somente incremento da utilização 
na siderurgia do carvão vegetal originário de florestas plantadas e a melhoria na eficiência do 
processo de carbonização. 

As medidas previstas, sem quantitativos específicos e relações de proporção para as 
alternativas fósseis, foram: 

• a expansão da oferta hidroelétrica;
• da oferta de fontes alternativas renováveis, notadamente as centrais eólicas, pequenas 

centrais hidroelétricas e a bioeletricidade;
• da oferta de biocombustíveis; e ainda,
• o incremento da eficiência energética. 

O cálculo das emissões de GEE decorrentes da produção e do uso da energia para 2020 
foi feito por meio da construção de cenários elaborados pela EPE, a partir de modelos de previsão 
de demanda baseados em estimativas populacionais, econômicas e de evolução da intensidade 
das emissões no setor energético. 

Por sua vez, a oferta de energia para o atendimento dessa demanda considerou hipóteses 
determinísticas na composição da matriz energética, em um cenário no qual não ocorresse a execução 
das medidas de redução de emissões de GEE contidas no PDE. Em tal situação, a demanda de 
energia projetada para 2020 seria atendida por meio de fontes fósseis, que ampliariam as emissões 
projetadas em 234 MtCO2eq. Portanto, a projeção das emissões de gases devidas à produção e ao 
uso da energia ficaria em 868 MtCO2eq para 2020.

A projeção da linha tendencial para além da data da meta – 2020 – foi feita por La Rovere 
et al., 2011.

A Figura 3.11 deste subcapítulo mostra dois pontos importantes:

• a linha de tendência, cujo pressuposto é um vigoroso aumento do PIB – de cerca de 5% ao 
ano, o que não se realizou em 2012 –, leva a uma linha de base – baseline no termo em 
inglês – inflada e a metas menos difíceis de se alcançar; e

• o efeito de travamento – lock-in, no jargão em inglês –, que apresenta consequências no 
longo prazo. 

Como se observa na Figura abaixo em relação ao segundo ponto, mesmo que se contenha 
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o desmatamento, o setor Energia será responsável por manter o Brasil entre os prováveis maiores 
emissores de GEE do mundo. 

Figura 3.11 Projeção das emissões nacionais além de 2020.
Fonte: La Rovere et al., 2011

3.2.4.2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA FOMENTO E DISSEMINAÇÃO DE ENERGIAS 
RENOVÁVEIS

O Relatório Especial do IPCC sobre Energias Renováveis (IPCC, 2011), em seu capítulo 11, 
trata especificamente de políticas para fomento e disseminação de fontes renováveis de energia. 
Entre os instrumentos listados estão:

• tarifas prêmio ou feed-in tariff, no termo inglês;
• quotas – renewable portfolio standard, no termo inglês;
• leilões específicos;
• comercialização de certificados de renováveis;
• créditos fiscais – tax credits – e os energy production payments;
• redução de VAT – sigla relativa aos impostos incidentes sobre venda ou produção de energia 

– e, depreciação acelerada;
• subsídios ao investimento, doações, deduções e reembolsos fiscais – rebate, no termo em 

inglês;
• financiamento público: participação acionária – equity –, empréstimos ou doações e 

garantias;
• compensação de energia – Net metering, na denominação em inglês –;
• prioridade de acesso a rede ou de despacho – o controle da geração –;
• licitações públicas competitivas; e, ainda, 
• etiquetagem verde – a certificação de geração de fonte renovável –, garantia de origem e 

compras verdes – contratações favoráveis ao meio ambiente.

A tarifa feed-in é um preço especial pago pelas concessionárias de energia para a eletricidade 
proveniente de fontes renováveis. O adicional de preço em relação às fontes convencionais é 
rateado entre todos os consumidores de eletricidade. Normalmente, o modelo ainda assegura a 
conexão da energia renovável à rede e garante a compra integral do insumo gerado.

O sistema de cotas se constitui na imposição ao mercado de produzir, vender ou distribuir 
uma quantidade mínima de energia elétrica derivada de fontes renováveis, decidindo-se ainda 
quais serão aquelas que participarão do sistema de cotas. Assim, elas podem ser protegidas da 
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competição de outras, de baixo custo, já que as cotas são específicas por fonte. 

No mecanismo de leilões específicos, as autoridades setoriais organizam leilões para uma 
determinada cota de renováveis ou demanda de mercado,   e remuneram os vencedores com os 
preços, na maioria das vezes, mas não necessariamente, acima dos níveis que são o padrão do 
mercado. Existe sempre garantia de compra por longos períodos.

Net metering constitui um contrato entre concessionária e consumidor para a venda de 
energia excedente da geração distribuída. O consumidor fica sujeito a tarifação normal quando o 
consumo for maior que a geração. Mas no caso da geração superar o consumo, a concessionária 
paga o excedente ao valor do custo evitado ou, em alguns casos, o da tarifação normal. A sistemática 
impõe a necessidade de um sistema de medição de energia bidirecional.

O relatório prescreve ainda, que investimentos públicos em P&D são mais efetivos 
quando complementados por outros instrumentos de políticas que, simultaneamente, estimulem a 
implantação e façam aumentar a demanda pelas tecnologias renováveis.

O primeiro programa brasileiro de incentivo às renováveis, o PROINFA, incorporou 
características do sistema feed-in, como o pagamento de preço fixo diferenciado para a energia 
produzida. Mas também, adotou premissas do sistema de cotas, já que limitou a aquisição, em sua 
primeira fase, a uma única compra de 3.300 MW. 

Adicionalmente, foram instituídos subsídios através de linhas especiais de crédito do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). No total do PROINFA, foram contratados 
144 projetos. A potência instalada total foi de 3.315,26 MW, nos quais, os projetos de PCHs 
contribuíram com 51% da energia gerada, seguidos pelos eólicos – 28% – e os de biomassa – 21%. 
Sua segunda fase não foi realizada em função da mudança do modelo setorial de comercialização 
de energia, que introduziu a sistemática dos leilões, como mencionado anteriormente.

As fontes alternativas renováveis passaram a competir com todas as demais em um mesmo 
certame, vencendo aquelas que apresentassem as menores tarifas. Nos oito leilões realizados de 
2005 a 2008, nos quais puderam competir com outras fontes, observou-se uma diminuta aquisição 
da energia gerada por biomassa e PCHs e nenhuma por origem eólica. 

Introduziu-se, então, o conceito de leilões específicos para as fontes renováveis. Nos quatro 
leilões específicos realizados entre 2007 e 2010, foram arrematados 3.333 MWmed, dos quais 
1.682 MWmed de fonte eólica. 

Os leilões tiveram um resultado mais positivo no Brasil por incorporarem características do 
sistema feed-in como a obrigação de contratos de longo prazo e a conexão dos empreendimentos 
à rede. Todavia, o País ainda não tem uma política de longo prazo de incentivos a fontes renováveis  
já que não há preceito legal obrigando a realização periódica de leilões específicos. 

Em paralelo aos leilões de energia, tramita atualmente no Congresso Nacional um projeto 
de lei que institui o mecanismo de feed-in para turbinas eólicas, biomassa ou placas solares, 
conectadas à rede ou em comunidades isoladas, para a geração de pequeno e médio porte.

Para a geração de grande porte por parques eólicos, centrais de cogeração e PCHs, foi 
proposta a realização de leilões anuais, com aquisição compulsória de 200 MWmed para cada fonte. 
A regularidade na realização desses leilões assegura uma visão de longo prazo ao mercado, desde 
que, como propuseram Baitelo et al. (2009), os preços referência das energias comercializadas no 
leilão viabilizem os projetos de geração renovável e que a quantidade de energia seja em volume 
suficiente para estimular o mercado.

Tanto Baitelo et al. (2009), como Gouvello et al. (2010), propuseram políticas de incentivo 
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à disseminação das fontes renováveis. Os primeiros se alinharam com um sistema inicial de feed-in, 
que garantiria estabilidade financeira ao empreendedor, evoluindo quando o cenário se torne mais 
competitivo para um regime de cotas, na medida em que se reconhece internacionalmente, que os 
leilões tendem a não desenvolver uma indústria nacional.

Já Gouvello e seus colaboradores propuseram leilões específicos para a energia eólica, com 
complementos como a redução da exigência do índice da nacionalização, tarifas mais favoráveis à 
importação de componentes do que de turbinas inteiras, subsídios aos custos de conexão e recursos 
para P&D.

Já para a cogeração à biomassa, esses autores sugeriram mecanismos de financiamento 
da conexão, leilões específicos, preços refletindo suas externalidades positivas e a flexibilização da 
condição de se negociar em benefício próprio – self dealing, no jargão em inglês –, permitindo 
uma parceria efetiva entre distribuidoras e usinas de cana-de-açúcar, os agentes mais importantes 
do segmento de biomassa. 

3.2.4.3 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA – E.E.

Diversas iniciativas na área de eficiência energética vêm sendo executadas por agentes 
públicos e privados desde a década de 1980. Mais recentemente, foi realizado esforço para a 
elaboração de um plano nacional de eficiência energética – (PNEf), sob a liderança do Ministério 
das Minas e Energia (MME).

Não se pode ainda afirmar que exista uma política para eficiência energética no País, pois 
as diversas iniciativas praticadas no Brasil não configuraram uma ação coordenada, sistemática 
e contínua ao longo de um período de tempo, com investimentos programados e metas físicas 
integradas ao planejamento do setor energético e, consequentemente à política energética nacional. 
Esses elementos são ingredientes necessários para se caracterizar uma política de eficiência 
energética nacional.

As ações atuais e as praticadas no passado na área de eficiência energética (E.E.) são 
caracterizadas por conjuntos de mecanismos e programas que contribuem para disseminar 
informações sobre boas práticas, facilitar e promover maior penetração de tecnologias mais eficientes 
e, também, por esforços em incentivar pesquisa e desenvolvimento. Esses mecanismos tiveram o 
propósito de remover com sucesso algumas barreiras, bem como de viabilizar oportunidades de 
eficiência energética e intervenções sobre as quais o mercado, por si só, não se interessaria. 

Mesmo considerando que as principais iniciativas têm origem no MME, não existe uma 
coordenação dos vários programas e mecanismos28, avaliações uniformes ou padronizadas de custo 
em relação a benefício e seu desempenho, juntamente com a designação de responsabilidades ou 
estratégias de implementação ao longo do tempo para se cumprir metas de energia evitada.

Considera-se mais adequado, portanto, no caso brasileiro, descrever a atuação nacional 
na área de E.E. através dos diversos mecanismos e programas que vêm sendo empregados mas 
não através da existência de uma política de eficiência energética.

 
Metas de E.E.

Até o momento, a única meta para economias de energia que aparece nos discursos oficiais 
se refere ao que está contido no PNE 2030. Esse plano estima a possibilidade de se induzir maior 
eficiência energética – além do que o próprio mercado se encarregaria de atingir – na faixa de 
10% em relação a um de seus cenários. Não é oferecido nenhum detalhe sobre usos finais – as 
tecnologias – e custos envolvidos. 

28Algumas dessas iniciativas são apresentadas em CEPAL, 2009: CGIEE (http://www.mme.gov.br/mme/menu/conselhos_
comite/CGIEE.html), nos programas PROCEL CONPET e no Programa de Eficiência Energética da ANEEL. CEPAL é a 
Comisión Económica para America Latina y el Caribe. CGIEE é o Comitê Gestor de Indicadores de Eficiência Energética.
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Pode-se observar que o PNE 2030, em seu cenário progresso autônomo, por exemplo, 
estima um total de energia conservada de 35,2 x 106 tep – milhões de toneladas equivalentes de 
petróleo –, ou 8,7% do consumo de energia projetado para 2030 no referido cenário. Cerca de 
48% dessa economia seria realizada pelo setor de transportes e 39%, pelo industrial, resultando de 
uma evolução normal de renovação de estoques. 

Já no caso da eletricidade, o PNE 2030 assume medidas adicionais de incentivo à eficiência 
energética – conhecido como progresso induzido – conseguindo uma redução total de 10,6% do 
consumo projetado, incluindo aquelas do cenário progresso autônomo, de acordo com Guerreiro 
(2009). 

Esses números são difíceis de serem tomados como referência, mesmo porque o PNE não 
propõe programas para setores ou tecnologias específicas que indiquem prioridades baseadas 
em custos de oportunidade – ou seja vis-à-vis custos de fornecimento de energia e impactos na 
demanda nacional. Do mesmo modo, nenhuma ação do governo federal pode ser identificada 
procurando comprovar o cumprimento dessas metas. Não houve preocupação de se estabelecer 
um conjunto de indicadores de referência, programas ou projetos de eficiência para se acompanhar 
o progresso, seja ele autônomo ou induzido, conforme a terminologia utilizada no PNE 2030.

O plano nacional de eficiência energética (PNEf)
Esse plano foi preparado pelo MME a partir de consultas aos mais variados agentes atuantes 

em atividades de E.E. Tem o objetivo principal de organizar e orientar as políticas públicas para se 
conseguir maior sinergia e eficácia entre as instituições e as ações de eficiência energética no País. 
Historicamente, o MME não tem conseguido coordenar os diversos programas com o mesmo fim 
vigentes no Brasil.

A fragmentação das iniciativas sem uma liderança e coordenação tem sido a maior 
dificuldade para se melhor aproveitar o potencial de eficiência energética, realizar programas com 
maior sucesso e menor custo. Ainda é um mercado incipiente e necessita melhor atenção do setor 
público para promover constante atualização tecnológica e renovação do estoque de tecnologias 
obsoletas. 

A abordagem praticada até o momento pelos órgãos públicos tem sido setorial, o que 
pode ser observado no principal programa voltado para o setor elétrico ainda existente no País: 
o PROCEL. Para se aproveitar ao máximo esforços e investimentos envolvidos nos programas de 
eficiência energética, eles precisam englobar tanto a energia térmica como a energia elétrica, e 
isso ainda não ocorre.29 

Muito embora o PROCEL tenha avançado nos esforços de avaliar ações e exista uma crescente 
preocupação da ANEEL em obter informações sobre os programas de E.E. das concessionárias, 
são ainda modestas a qualidade e a confiabilidade dos resultados dos programas e mecanismos 
adotados. Essa ausência de referência e credibilidade não permite, inclusive, a consideração de 
E.E. nos planos energéticos do País elaborados pela EPE. 

A ausência de metodologias para acompanhar o desempenho dos programas também é, 
ainda, algo patente.

29Ao longo do tempo houve uma flexibilização por parte da ANEEL em admitir a utilização dos recursos destinados à 
eficiência energética do Programa de Eficiência Energética (PEE) para fomentar a utilização da energia solar em sistemas 
de aquecimento de água para substituir a eletricidade.
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3.2.4.4 PESQUISA TECNOLÓGICA, DESENVOLVIMENTO, DEMONSTRAÇÃO E 
APLICAÇÃO

As tecnologias de energia, via de regra, exigem bastante capital e infraestrutura industrial 
de porte, além de dependerem da existência de mercados para sua disseminação. O sucesso de 
políticas públicas para acelerar a introdução de modernas tecnologias de conversão de energia 
com impacto ambiental e conteúdo de carbono menores depende, estritamente, da coordenação 
de pelo menos três áreas que ainda compartimentalizadas no País: as políticas climática, energética 
e de ciência e tecnologia.

O fundo setorial do setor elétrico, gerido pela ANEEL e conhecido como P&D, tem 
contribuído significativamente para avanços nesta área. Mais recentemente, inclusive, colaborou 
para a disseminação de tecnologias emergentes, tais como a energia solar fotovoltaica e a geração 
de energia elétrica a partir de biogás, através de projetos estratégicos (ANEEL, 2011b e ANEEL, 
2012a).

Pode-se afirmar que o Brasil está bem posicionado para oferecer tecnologias e serviços 
relacionados em diversas áreas. Ligados ao setor elétrico, os principais grupos de opções 
tecnológicas identificados incluem a combustão, a gaseificação de biomassa, a geração tanto 
hidráulica quanto térmica, os sistemas de cogeração, e de produção de hidrogênio e os de células 
a combustível de pequeno porte (Januzzi et al., 2009).

Claramente, o Brasil possui domínio em áreas como hidroeletricidade e biomassa, mas para 
se obter outras tecnologias que poderão ser importantes ao País, como é o caso da gaseificação 
de biomassa para geração de eletricidade, serão necessários novos esforços e maior cooperação 
internacional. 

Para algumas tecnologias mais limpas e eficientes para combustão de carvão mineral, 
sistemas de captura de carbono (CCS) e energia solar em alta temperatura, a defasagem – gap, 
em inglês – tecnológica ainda é elevada no País. 

Por outro lado, algumas delas já estão disponíveis comercialmente no mercado internacional, 
como é o caso das grandes turbinas para o gás natural e do carvão pulverizado, e, portanto, 
requerem um esforço muito diferente de outras em distintos estágios de desenvolvimento. 

De modo geral, o Brasil possui em seus centros de pesquisa bom conhecimento científico 
e tecnológico de praticamente todos os grupos de tecnologias de energia analisados, mas a 
capacitação industrial não acompanha esse estágio. Tal é o caso de tecnologias mais avançadas 
de combustão e gaseificação e de processos envolvendo a conversão de combustíveis sólidos e 
gasosos em combustíveis líquidos – Fischer-Tropsch – e da energia solar fotovoltaica e térmica de 
baixa temperatura. 

3.2.4.5 FINANCIAMENTO E OUTROS INCENTIVOS

Nas últimas décadas vêm sendo desenvolvidos instrumentos financeiros que incentivem 
práticas sustentáveis, tanto no âmbito governamental quanto por meio da iniciativa privada. No 
caso dos governos, a prática tem sido o uso de: 

• incentivos fiscais;
• políticas de compras sustentáveis;
• políticas de apoio a negócios sustentáveis por instituições financeiras públicas;
• execução eficaz da política de comando e controle da legislação ambiental;
• incorporação transversal da sustentabilidade nas políticas de governo; além da
• orientação das empresas estatais para investimentos em energias renováveis, eficiência 

energética, diminuição da geração de resíduos e seu aproveitamento como subprodutos 
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para a indústria, uso racional da água e compras sustentáveis. 

Já no caso das instituições financeiras privadas (McKinsey, 2009b), verificou-se o uso de: 

• políticas de sustentabilidade que premiem projetos com bons indicadores de responsabilidade 
socioambiental através de reduções no custo dos empréstimos e ampliação dos prazos de 
amortização; 

• linhas socioambientais de estímulo a investimentos limpos; 
• a preferência por fornecedores que atendem a padrões de excelência socioambiental; 
• a criação de indicadores climáticos para as operações financeiras; 
• o apoio ao mercado de carbono; 
• a criação de produtos financeiros que valorizem negócios sustentáveis em suas carteiras; e 

ainda,
• a integração com seguradoras e resseguradoras para o desenho de cenários climáticos e 

suas implicações na economia (McKinsey, 2009).

Várias são as possibilidades de financiamento hoje existentes, já centradas na questão da 
mudança climática, que podem contribuir para uma matriz elétrica mais limpa.

O Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) foi instituído antes da Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, sob o regime da Lei nº 12.114, de 09 de dezembro de 2009. Tem como 
finalidade assegurar recursos para apoio a projetos e empreendimentos que visem a mitigação e a 
adaptação à mudança do clima e aos seus efeitos adversos. 

O FNMC, conforme o artigo 7º da lei que o institui, terá como agente financeiro o BNDES. 
Porém, poderá habilitar o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal (CEF) e outros agentes 
financeiros públicos para atuar nas operações de financiamento com seus recursos e responder 
pelos devidos riscos perante o Fundo. 

O BNDES, antes da promulgação da Política Nacional sobre Mudança do Clima, já possuía 
algumas linhas de crédito que, com diferentes objetivos e modalidades, promovia ações pró-clima. 
Apesar das dificuldades burocráticas que têm retardado sua agilização, o FNMC funciona (Vitae 
Civilis, 2012).

Os fundos e programas do BNDES relacionados a atividades do Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas e que podem beneficiar o setor energético incluem:

• PROESCO: recursos alocados em eficiência energética para as companhias de serviços de 
energia – Energy Services Companies (ESCOs) – e outras empresas;

• FINEM: recursos para investimentos em infraestrutura, indústria, comércio e serviços; 
• FUNTEC: financiamento para desenvolvimento tecnológico e inovação nas áreas de 

energias renováveis, meio ambiente e saúde, destinado a instituições de pesquisa e centros 
tecnológicos;

• Inovação Tecnológica: recursos para projetos de inovação em produtos e processos;
• Cartão BNDES: financiamento de equipamentos e insumos com maior eficiência energética 

e ambiental;
• BNDES Desenvolvimento Limpo: linha de crédito para projetos relacionados ao Mecanismo 

de Desenvolvimento Limpo (MDL);
• Energias Alternativas: outra linha do BNDES para geração de energias alternativas, na 

qual a instituição financia até 80% de empreendimentos de geração de energia a partir de 
fontes alternativas, tais como biomassa, eólica e solar, além de PCHs, visando diversificar 
a matriz energética nacional. Uma mesma operação pode combinar diferentes linhas de 
financiamento;

• Projetos de eficiência energética: apoio a projetos de eficiência energética que contribuam 
para que a economia de energia aumente a eficiência global do sistema energético ou 
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promovam a substituição de combustíveis de origem fóssil por fontes renováveis;
• Linha Ecoeficiência Ambiental: financiamento de máquinas e equipamentos que reduzem a 

geração de resíduos e emissões, aumentando o uso de matérias-primas aplicáveis ao setor, 
água e energia;

• Linha Energia Limpa – Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs): Somente em 2006, foram 
contratadas sete operações, correspondendo ao investimento de R$ 329 milhões;

• linhas do FINAME – antigo Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Industriais, hoje linha da Agência Especial de Financiamento Industrial do 
BNDES;

• BNDES Automático, outro financiamento criado pelo Banco; e,
• PROGER – Investimento Máquinas e Equipamentos para Produção Mais Limpa, um dos 

programas de geração de emprego e renda do Ministério do Trabalho.

A título de exemplo da expansão creditícia, observe-se o ocorrido em 2011, quando a 
diretoria do BNDES aprovou financiamentos para a construção de 26 parques eólicos, todos no 
Rio Grande do Norte, no valor total de R$ 1,8 bilhão, alocados em quatro projetos distintos. Os 
empreendimentos somaram uma potência instalada de 628,8 megawatts com investimentos totais 
de R$ 2,6 bilhões. Com isso, o total de recursos aprovados em 2011 para parques eólicos totalizou 
R$ 3,3 bilhões, o maior valor já aprovado pelo Banco e 275% superior às aprovações de 2010, 
de R$ 1,2 bilhão. Já a carteira de pedidos de financiamento era maior e chegou a R$ 8 bilhões, 
fazendo com que, no total, os desembolsos do banco para parques eólicos pudessem chegar a R$ 
4,5 bilhões. A carteira representa os pedidos de empréstimo, enquanto que desembolsos são os 
recursos efetivamente liberados (BNDES, 2011). 

Além do BNDES, a CEF também apresenta linhas de créditos específicas para enfrentamento 
dos efeitos das Mudanças Climáticas pelo setor energético.

No âmbito das instituições financeiras multilaterais, pode-se destacar a atuação do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). Sua carteira com o setor privado, em 2008, incluía mais 
de 90 operações em 17 países e, ainda, dois fundos regionais. A instituição apoiou US$ 22,7 
bilhões em investimentos privados com US$ 4,2 bilhões em financiamento direto e garantias e 
outros US$ 3,2 bilhões em participações consorciadas com mais de 90 bancos além de participantes 
institucionais (BID, 2008).

A energia renovável é um dos segmentos de crescimento mais rápido nessa carteira. No 
Brasil, a programação incluiu uma dúzia de projetos de etanol e biodiesel com um custo total em 
torno de US$ 1,5 bilhão. O BID vem investindo no setor de energia renovável no Brasil desde a 
década de 1970, primeiro por solicitação do governo brasileiro e, mais recentemente, em resposta 
à demanda do setor privado.

Embora o Brasil tenha recebido muito capital privado para o setor do etanol, o BID o 
complementa oferecendo produtos de empréstimos e garantias com prazos e condições melhores, 
que eventualmente podem não estar disponíveis no mercado de crédito comercial (BID, 2008). 

Para os investidores privados, que vão financiar a ampla maioria dos investimentos em 
fontes renováveis, o BID oferece assistência técnica destinada a facilitar estudos de viabilidade, de 
impacto ambiental, bem como econômicos e de mercado, por meio de diversos instrumentos de 
concessões. Além disso, oferta produtos de crédito, como empréstimos sênior e subordinados, e 
garantias para projetos do setor privado.

Outras formas de participação dos bancos privados nesse mercado têm ocorrido através 
das regras para o financiamento de projetos de energia, a exemplo das cláusulas dos Princípios do 
Equador, as quais têm origem em oito padrões de desempenho definidos pelo International Finance 
Corporation (IFC) – o braço de atuação creditícia ao setor privado do Banco Mundial, em junho 
de 2003, para condicionar a aprovação de financiamentos ao cumprimento de certas práticas 
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socioambientais. 

Inicialmente, elas foram adotadas por bancos comerciais em operações de repasse de 
recursos do IFC. Posteriormente, vários entre os principais bancos internacionais adotaram 
voluntariamente essas cláusulas para todas as suas linhas de project finance – as que financiam 
projetos empresariais especificamente. Esse grupo de bancos – que hoje soma 51 instituições 
financeiras – denominou princípios do Equador a tais requisitos. Atualmente, 80% do volume dessa 
modalidade de financiamento no Brasil são aprovados por bancos signatários das premissas para 
concessão de crédito mencionadas (Banco do Brasil, 2010), com condicionalidades socioambientais 
no caso de valores superiores a US$ 10 milhões. 

3.2.5 POLÍTICAS ENERGÉTICAS NO CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Esta seção se propõe a manter o assunto em aberto – i.e. como um knowledge gap no 
jargão em inglês –, tanto por se tratar de um enorme esforço metodológico, com muitas interfaces, 
quanto pelas dificuldades de se definir parâmetros para o conceito de desenvolvimento sustentável, 
que não pode ser apresentado apenas na dimensão energética. 

Deve-se, todavia, reconhecer que as políticas energéticas, cujo foco prioritário tem sido a 
segurança energética, têm tido outros objetivos, como os da modicidade tarifária, a universalização 
do acesso, e em menor escala, a redução da emissão de GEE e outros gases poluentes, o 
desenvolvimento de tecnologia nacional, a criação de uma liderança industrial, a criação de 
empregos e a exportação de bens e serviços, entre outros cobenefícios. 

Escolheu-se apenas alguns dos itens mais abordados pela literatura científica nacional.

3.2.5.1 AUMENTO DO ACESSO

O baixo nível de atendimento rural em toda a década de 1990 fez com que o governo federal 
instituísse, através do decreto de 2 de dezembro de 1999, o Programa Nacional de Eletrificação 
Rural Luz no Campo (PLC), tendo como meta eletrificar um milhão de propriedades/domicílios 
rurais até 2003, através de sua interligação às redes de energia. 

Ainda com o Programa Luz no Campo em andamento, foi instituída, por meio da Lei no 
10.438/2002 (Brasil, 2002), a universalização de atendimento, delegando à ANEEL a fixação de 
metas de eletrificação e fixando a gratuidade do atendimento, além de prorrogar, em seu artigo 15, 
o prazo de extinção da Reserva Global de Reversão (RGR), cujos recursos passariam a financiar a 
medida. Também, em seu artigo 13, criou a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), um novo 
encargo setorial para financiar o programa. 

A Resolução n° 233/2003 da ANEEL definiu as metas de universalização para cada 
município do País, fixando como data-limite nacional para o completo atendimento da meta o ano 
de 2015. Assim, a Lei e a resolução das referidas estabeleceram a obrigatoriedade, os critérios e 
os prazos relativos à universalização. 

Para acelerar o atendimento elétrico frente à questão da universalização, foi criado o 
programa Luz para Todos. Buscou-se, por meio dele, antecipar metas através de mecanismos 
institucionais e financeiros, tendo como principal objetivo levar energia elétrica à população rural30 
não atendida. 

Para otimizar os recursos, o Programa prioriza o uso de rede de baixo custo e, de forma 
complementar, sistemas de geração descentralizados – micro e minicentrais hidroelétricas, solares, 
eólicas, além das pequenas centrais térmicas e dos sistemas híbridos – com rede isolada e/ou 
individualmente. Isso desde que os custos do projeto – relativos a geração, redes, operação e 
30Considerando que 80% da exclusão elétrica está no meio rural.
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manutenção – por unidade consumidora seja inferior ao de extensão de rede. Ainda que minimamente, 
todas estas ações contribuem para reduzir emissões de combustíveis fósseis tradicionais usados 
para iluminação, que são efetivamente desprezíveis. 

A meta inicial do Programa foi a eletrificação de dois milhões de novos atendimentos até 
2008, alcançada em 2009. Foram efetuadas 2,7 milhões de ligações até 2010, beneficiando 13,7 
milhões de pessoas, e, gastos R$ 19 bilhões, 157% a mais do que os R$ 7,4 bilhões inicialmente 
previstos, por meio da CDE e do RGRs. O governo federal participava do programa aportando 72% 
dos recursos; os estaduais, respondiam por 11%; e as concessionárias, por 17%. O custo médio 
das ligações era da ordem de R$ 7.037,00 por domicílio (Craide, 2011). 

Posteriormente, foi necessário revisar os números, adicionando mais um milhão de famílias 
e prorrogar o programa até dezembro de 2011. Mesmo assim, ainda restaram muitas ligações a 
serem feitas, a um custo cada vez maior, pois se localizavam em regiões mais isoladas e de difícil 
acesso, como é o caso da Amazônia Legal. 

Camargo argumentou em 2010 que, localidades mais remotas e isoladas, como são os 
casos de muitas áreas na Amazônia Legal, exigem a criação de pequenas usinas energéticas para 
o atendimento, pois não podem ser interligadas. Em tais situações, historicamente, tem se usado 
sistemas operados a diesel. 

Espera-se, porém, que no âmbito do Programa Luz para Todos (PLT), outras alternativas 
menos emissoras sejam consideradas. A COELBA, na Bahia, já instalou mais de 18.000 sistemas 
solares fotovoltaicos (COELBA, 2012), considerados a opção de menor custo. O governo federal 
já lançou uma nova etapa do Programa, para estender o acesso à energia elétrica a 495 mil 
famílias, a maioria delas nas regiões Norte e Nordeste, meta que foi inserida na segunda edição do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2), cf. Craide (2011).

3.3 TRANSPORTES

Este subcapítulo trata do potencial de mitigação das emissões de CO2, principal GEE 
associado ao consumo de combustíveis fósseis na operação dos transportes no Brasil. A partir de 
uma visão geral desta atividade, identifica-se o perfil nacional de emissões de CO2 nos últimos 
anos, considerando a operação direta dos veículos. A seguir, são apresentadas as políticas, as 
práticas e as opções tecnológicas de mitigação das emissões de CO2 nos transportes que poderiam 
ser aplicadas à realidade brasileira. Por fim, são apresentadas as considerações finais, as limitações 
do estudo e suas sugestões para trabalhos futuros.

3.3.1 VISÃO GERAL SOBRE O TRANSPORTE NO BRASIL

Em 2009, a distribuição modal do transporte motorizado de passageiros e de carga no Brasil 
seguiu o padrão apresentado na Figura 3.12 deste subcapítulo, onde se verifica a predominância 
do modo rodoviário, em particular, no segmento de transporte de passageiros. 
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Figura 3.12 Matriz de transporte motorizado - Brasil 2009.
OBS.: Percentuais calculados com base em dados fornecidos sobre passageiros e toneladas por 
quilômetro (km).
Passageiros: ¹Considera apenas o transporte por barca; ² Considera apenas o transporte 
nacional.
Carga: ³Considera somente a carga transportada por cabotagem e navegação interior; 
4Considera somente a carga nacional.
Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; 
ANAC, 2009
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Em 2009, o setor de transporte respondeu por 28% do consumo final de energia no Brasil, 
conforme a divisão representada neste subcapítulo na Figura 3.13:

Os dados informados ao painel A significam que o transporte rodoviário representou 
92,02% da participação setorial acima citada; o ferroviário, 1,23%; o hidroviário, 2,17%; e, o 
aéreo, 4,59%. Assim como do painel B (EPE, 2010b), está ausente o transporte dutoviário, que 
não faz parte das estatísticas oficiais do Balanço Energético Nacional publicado pela Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE).

(A)

(B)

Combustível Rodoviário Aquaviário Ferroviário Aéreo
Gás Natural 3,212%
Óleo Diesel 50,905% 27,448% 82,214%

Óleo Combustível 72,552%
Gasolina Automotiva 25,438%
Gasolina de Aviação
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Querosene de 
Aviação

Biocombustíveis1

1 O modo rodoviário considera, como combustíveis, ambos os tipos de álcool etílico – anidro e 
etílico – e o biodiesel. Já o modo ferroviário considera apenas o último como combustível.

Figura 3.13 Consumo de energia do setor de transporte – Brasil,  2009.
OBS.: Percentuais calculados a partir do consumo de energia – em toneladas equivalentes de 
petróleo (tep).
Fonte: Elaboração própria com base em EPE, 2010b

Destaca-se que o consumo de biocombustíveis apresentou crescimento contínuo no período 
de 2006 a 2009, no qual se verificou aumento de 84% no consumo de etanol e de 1.7% no de 
biodiesel. Ambos somaram em 2009, 18,8% da energia consumida pelo setor de transporte.

No entanto, observou-se que o Brasil ainda utiliza prioritariamente combustível de origem 
fóssil – 80,96% – para viabilizar o setor de transportes, valendo-se majoritariamente do óleo diesel, 
cuja participação foi de 48,4% em 2009. Este percentual equivaleu ao consumo de 50,758 milhões 
de toneladas equivalentes de petróleo (TEP) de combustíveis fósseis, dos quais 30,369 toneladas  
corresponderam somente a óleo diesel. 

Tal crescimento remete ao perfil de emissões de CO2 representado na Figura 3.14 neste 
subcapítulo, em que se observa, de 2000 a 2009, uma expansão total de 21,7%, decorrente dos 
crescimentos parciais de 23,4% para o transporte rodoviário, 56,8% para o ferroviário e 46,9 % 
para o hidroviário e de um decrescimento de 9,6% para o transporte aéreo.

A Figura 3.14 não considera emissões de CO2 provenientes do uso dos biocombustíveis, 
uma vez que o desempenho deste gás foi capturado na avaliação emissora do cultivo da matéria-
prima considerada para a produção de fonte de energia.

Figura 3.14 Perfil de emissões equivalentes de CO2 pelo setor de transportes no Brasil derivada do 
uso de combustíveis fósseis.
Fonte: Elaboração própria com base em EPE, 2010b
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Observa-se que, em relação às emissões de CO2 resultantes do consumo de combustíveis 
fósseis, o transporte rodoviário é, igualmente responsável, pela maior parcela no período de 2000 
a 2009. No entanto, este é o modo de transporte que utiliza a maior proporção de biocombustíveis 
na matriz energética do setor – 99,99%. Ao mesmo tempo, os modos que apresentaram a maior 
taxa de crescimento – o ferroviário e o aquaviário – são quase que exclusivamente dependentes de 
derivados de petróleo, ou seja, óleo diesel e óleo combustível. 
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Destaque-se, ainda, o fato de que o modo aéreo apresentou redução no consumo de 
querosene em 2003, provocando abatimento nas emissões de CO2. Esse resultado se deu em 
função de aeronaves maiores, mais eficientes e com novas tecnologias embarcadas.

O primeiro Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por veículos automotores 
rodoviários (MMA, 2011a) estimou a emissão de CO2 por categoria de veículo e tipo de combustível 
em 2009 e a projetou até  2020, baseado na estimativa de crescimento da frota nacional.

Nota-se nas estimativas para 2020, que o setor de transporte rodoviário poderá emitir 
cerca de 60% a mais do que em 2009, alcançando cerca de 270 gigatoneladas (Gt) de CO2, 
pouco se alterando os percentuais de participação relativa das categorias que o compõem, com 
destaque apenas para a redução da contribuição dos ônibus no volume total projetado. Assim, no 
cômputo para 2020, 40% dos GEE serão lançados à atmosfera pelos automóveis, incluindo entre 
eles os veículos movidos a gás natural veicular (GNV), 36% pela frota de caminhões, 13% pelos 
ônibus e 3% pelas motocicletas.

3.3.1.1 TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

A Figura 3.15 representa a distribuição modal dos transportes urbano e interurbano de 
passageiros através do indicador de passageiros por quilômetro –  pass.km – em 2009. É possível 
observar a predominância do modo rodoviário em ambos os segmentos.

Figura 3.15 Matriz de transporte de passageiro – Brasil, 2009.
Notas:1Transporte municipal e intermunicipal; 2Transporte interestadual para cidades com mais de 
60 mil habitantes que contêm a maior parte da população e frota.
Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; 
ANAC, 2009 
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A Figura 3.16 representa a evolução da matriz de transporte de passageiros através 
do indicador de passageiros por quilômetro – pass.km. Os dados referentes às motilidades de 
transporte não motorizado, isto é, a pé, de bicicleta e rodoviário  aí incluídos os automóveis, as 
motocicletas e os ônibus, e ferroviário, seja por trem ou metrô, em área urbana utilizou como fonte 
dados a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP, 2009). Em relação ao transporte 
aquaviário – realizado por barcas –, utilizou-se para a estimativa de passageiros transportados 
por quilômetros uma projeção elaborada a partir de dados apurados pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 1999) e a distância média de cinco quilômetros por 
viagem, representativa dos cinco sistemas considerados – Rio de Janeiro, Santos, Vitória, Salvador 
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e Aracaju.

No que tange ao transporte interurbano, fez-se um estimativa para o modo rodoviário – 
ônibus, automóveis e motocicletas –  considerando o consumo de energia informado em publicação 
da EPE (2010b) e o rendimento energético divulgado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2011a). Por fim, para o transporte ferroviário interestadual, utilizou-se dados da ANTT (2009) e 
para o aéreo, aqueles provenientes da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC,  2009).

Foi possível observar que as participações modais apresentaram pequenas variações no 
período considerado. No entanto, verificou-se em relação transporte urbano uma pequena queda 
no que toca ao serviço executado por ônibus e uso de automóvel, além de leve aumento no 
utilização de veículos ferroviários. 

Já em relação ao transporte interurbano, observou-se redução do transporte coletivo e um 
crescimento no transporte por automóvel (individual).

Figura 3.16 Evolução em percentual da matriz de transporte de passageiro no Brasil
Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; 
ANAC, 2009 
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3.3.1.2 TRANSPORTE E MOVIMENTAÇÃO DE CARGA

Cada modo de transporte apresenta especificidades que o torna mais adequado a 
determinado tipo de carga e operação. No Brasil, utiliza-se para transportar carga os cinco modos 
existentes. Se consideradas as cargas transportadas dentro do País em tonelada por quilômetro 
(t.km), nota-se a evolução dessa matriz, conforme representado neste subcapítulo na Figura 3.17.

Na composição da matriz exibida, os dados foram basicamente fornecidos pelas agências 
reguladoras ANTT (2009), ANAC (2009) e ANTAQ (2009) e pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas (FIPE, 2009). Para o modo rodoviário, a informação foi extraída exclusivamente 
do trabalho dessa fundação, enquanto que, para o transporte ferroviário, ela foi fornecida em 
toneladas por quilômetro de 2006 a 2008 pela ANTT. Obteve-se os valores para 2009 através de 
projeção feita por meio de regressão linear.31

31Foram utilizados dados do período de 2004 a 2008, fazendo-se uma regressão linear na forma y [t.km] = 15.800x 
[ano]+ 190.498, que obteve coeficiente de determinação R² = 0,9926.
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Para o modo aéreo, os dados em toneladas por quilômetro foram fornecidos pela ANAC e 
consideram a carga paga transportada acrescida de 0,014% referente à carga grátis transportada. 
Tal percentual foi calculado com base na relação verificada entre a carga transportada total32 – paga 
+ grátis – e a paga transportada.33 Isso foi necessário já que a Agência informa apenas o volume 
total relativo a 2009. Adicionou-se, ainda, a esse valor, a carga transportada pelos Correios.  

O transporte aquaviário foi estimado a partir dos dados referentes ao transporte de 
cabotagem e navegação interior, fornecidos pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ). Como a informação da autarquia está computada em toneladas, foi necessário calcular 
o volume transportado por quilômetro (km), para o que se utilizou uma distância média, por viagem, 
de 596 km, obtida no trabalho de Garcia (2008).

Para o transporte realizado por duto, considerou-se dados fornecidos, em tonelada, pela 
ANTT para o período de 2006 a 2008. Em virtude dos valores apresentarem regularidade, os 
dados utilizados para o ano de 2009 foram obtidos utilizando-se média aritmética. Para o cálculo 
de t.km considerou-se a distância média de 116 km, estimada com base nos dados para o ano de 
2004, fornecidos por CNT (2005).

Ao se analisar a Figura 3.17 exibida neste capítulo, observa-se a predominância do 
transporte rodoviário ao longo do período apresentado, com estabilidade na divisão modal, o que 
coloca os modos ferroviário e aquaviário respectivamente na segunda e terceira posições, com 
cerca de 30% e 14% de participação respectivamente. 

Figura 3.17 Matriz do transporte de carga no Brasil: participação em tonelada por quilômetro (t.km).
Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANAC, 2009 
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3.3.2 OPÇÕES PARA MITIGAÇÃO DE EMISSÕES DE CO2

As opções para mitigação de emissões de CO2 podem considerar políticas, práticas e opções 
tecnológicas que estejam relacionadas à redução e/ou à racionalização do uso de transportes 
motorizados, a promoção da transferência das viagens para equipamentos ou modos de maior 
eficiência energética e a utilização de fontes de energia com menores taxas enquanto emissoras. 

32Este dado está disponível para o ano de 2009.
33Este dado está disponível para o período de 2006 a 2009.
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3.3.2.1 REDUÇÃO E/OU RACIONALIZAÇÃO DO USO DE TRANSPORTES MOTORIZADOS

O uso frequente e intensivo do transporte motorizado, fortemente baseado em combustíveis 
fósseis, constitui-se atualmente na principal fonte de emissão de CO2 pelo setor de transportes. 
No caso do segmento de passageiros, reduzir a frequência – número de veículos em relação a 
tempo – e a intensidade –  extensão da distância percorrida – do uso do transporte motorizado são 
tarefas que envolvem mudança nas atuais práticas de gestão da mobilidade, além de depender 
de medidas que podem ser classificadas, de modo amplo, em duas categorias: a de mudanças 
comportamentais e a de promoção de infraestrutura (Santos et al., 2010).

Reduzir o número de deslocamentos praticados diariamente depende de uma mudança 
de comportamento que pode decorrer da adoção de formas não presenciais de trabalho – o 
chamado teletrabalho –, de troca de informações – a teleconferência – e de aquisição de bens – 
ou  telecompras –, o que pode ser feito por meio da telemática (Ory e Mokhtarian, 2006; James 
e Hopkinson, 2006; Williams e Tagami, 2003). Porém, seu impacto potencial na redução do total 
das emissões de CO2 por meio da diminuição do número de viagens e dos congestionamentos não 
é facilmente comprovável.

Outra forma de se reduzir o número de viagens que envolve mudança comportamental 
decorre da prática do compartilhamento de veículos – na expressão em inglês, car sharing – ou 
dos clubes do carro – car clubs. No entanto, tais práticas usualmente se baseiam em acordos 
informais, o que dificulta a determinação precisa da sua contribuição para o volume de emissões 
de CO2 (Santos et al., 2010). Cita-se, ainda, a possibilidade de limitação ou desestímulo ao uso do 
automóvel, tal como a instituição de pedágio, rodízios ou o aumento do preço cobrado por direito 
de estacionamento de veículos. 

Em um sentido bastante amplo e naquilo que se refere a mudança comportamental, 
pode-se considerar campanhas informativas e educativas voltadas para a adoção de práticas 
ambientalmente sustentáveis em transporte. Seriam formas não motorizadas de deslocamento, tais 
como a caminhada ou o ciclismo, práticas de direção que privilegiam a redução do consumo de 
energia, tal como a chamada eco-direção – ou direção ecológica e práticas que sejam menos 
intensivas em carbono –  conhecidas, em inglês, por carbon-friendly.  Há, também, a prática da 
adoção consciente de uma mobilidade sustentável, que significa conciliar um menor número de 
deslocamentos e/ou optar pelos de menor extensão e por meio do modo de transporte de maior 
eficiência energética (Kahn, 2007 e Goodwin, 2008).  

Tais mudanças comportamentais podem levar a uma ampla faixa de redução na emissão de 
CO2 (Cairns et al., 2008), conforme representado neste subcapítulo na Tabela 3.21.
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Tabela. 3.21 Potencial de redução de emissões de CO2: mudanças comportamentais.

PAÍS REFERÊNCIA MEDIDA REDUÇÃO POTENCIAL DE 
EMISSÃO DE CO2  EM %

UK
Lindqvist e Tegner (1998)1, Gross et 

al. (2009)
compartilhamento 

de veículo 
0,3

UK
Rydén e Morin (2005), Shaheen e 

Cohen (2007)
compartilhamento e 

clubes de carro
39 a 54

UK Ledbury (2007) 2
compartilhamento 

de veículo
6,4

UK Smokers et al. (2006) direção ecológica 10

UK UKHCEAC (2006) Diversos 19

UK McKinsey (2009c)

direção ecológica 
com redução de 

distância e melhora 
do fluxo de tráfego

3

Notas: 1Prática de compartilhamento de veículo e uso de pistas expressas para unidades de 
alta ocupação  – high occupation vehicles (HOV); 2Se 15% dos britânicos adotassem o método dos 
clubes de carros,  deixariam de ser  emitidas à atmosfera 7,75 megatoneladas de CO2CI.

No entanto, não há mudança de comportamento que se sustente sem a promoção de 
uma infraestrutura adequada à prática da mobilidade sustentável. A opção pela  caminhada ou 
pelo ciclismo, que proporcionam saúde à medida que promovem deslocamento de curta distância 
em área urbana, depende da redução do índice de criminalidade de modo que se possa dispor 
de logradouros seguros, passeios preservados e limpos, mobiliário urbano atraente, segurança e 
rapidez nos cruzamentos de vários fluxos de tráfego, ciclovias bem projetadas, limites de velocidade 
moderados para o transporte rodoviário e vestiários nas empresas e locais de trabalho (Banister, 
2008).

A substituição das viagens pelo uso da telemática exige que se disponha de uma 
infraestrutura de comunicação adaptada para transações de dados de forma rápida e segura, 
além de confiabilidade no atendimento à entrega de encomendas. Por outro lado, a redução na 
extensão das viagens depende de políticas de uso e ocupação de solo que permitam proximidade 
entre zonas habitacionais  e aquelas onde há oferta de empregos e lazer.

Para se controlar a produção excessiva de externalidades negativas no setor dos transportes 
rodoviários, uma combinação de duas ou mais medidas pode ser usada ao invés de uma única. 
Banister (2008) argumentou que elas são necessárias para se reduzir o volume de emissões de 
CO2, pois as políticas individuais são insuficientes. 

Além disso, o grande passo na direção do transporte de baixa emissão de CO2 no futuro 
é o investimento em P&D de novas tecnologias (Banister, 2008). Por sua vez, Stern (2006), TFL 
(2007) e Walsh et al. (2008) apresentaram um intervalo potencial de redução de CO2, com a 
aplicação de novas tecnologias para o transporte e políticas combinadas, conforme representado 
neste subcapítulo na Tabela 3.22.
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Tabela 3.22 Potencial de redução do volume de emissões de CO2 através de medidas e 
tecnologias combinadas.

PAÍS REFERÊNCIA MEDIDA

PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO POTENCIAL DE 
VOLUME DE EMISSÃO DE 

CO2 – em % 1

UK TFL2 (2007)
Redução de tráfego de veículos de uso 

privado no centro de Londres  minorando 
congestionamentos e produção de CO2.

16

UK
Walsh et al. 

(2008)

Várias alternativas de transporte combinadas 
em substituição ao automóvel, incluindo 

viagens a pé.
33 a 83

Notas: 1Considera esta redução até 2050; 2Transport for London.

No que se refere ao transporte de carga, as medidas apresentadas anteriormente parecem 
não se aplicar, a menos em casos nos quais se disponha de flexibilidade no uso e uma ocupação 
do solo que permita o suprimento de produtos e serviços na proximidade das zonas de consumo.

3.3.2.2 TRANSFERÊNCIA DAS VIAGENS PARA EQUIPAMENTOS OU MODOS DE MAIOR 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A seguir, são apresentados neste subcapítulo, aspectos relacionados ao potencial de 
redução do consumo de energia e emissão de CO2 por meio da melhoria da eficiência energética 
nos veículos rodoviários e através de substituição modal.

3.3.2.2.1 PERSPECTIVAS DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

O uso mais eficiente da energia no transporte é uma opção para a redução de emissões 
de CO2, mitigação que está associada à redução do consumo dos recursos petrolíferos não 
renováveis. Sendo assim, tem-se observado um grande esforço para se reduzir o consumo energético 
no transporte rodoviário, modo de transporte mais utilizado em todo o mundo. Porém, alguma 
dificuldade vem sendo encontrada, principalmente quanto à propulsão dos veículos derivados de 
motores de combustão interna, conhecidos pela sigla MCI.

Usualmente, da energia disponível no combustível armazenado no tanque do veículo, é 
perdido entre 70% e 80% pela química da combustão, seja, na forma de transferência de calor 
ou por exaustão dos gases pelo escapamento, ou ainda, por ambas. O restante é convertido em 
energia mecânica, que será usada para o deslocamento. 

Mas esta energia mecânica ainda está sujeita as perdas que ocorrem no sistema de 
transmissão, estimadas entre 17% e 40%. Logo, para que o veículo efetivamente se movimente, 
vencendo as resistências ao rolamento, à aerodinâmica, à inércia e de rampa, restam entre 15% e 
25% da energia originalmente armazenada no tanque de combustível. A Tabela 3.23, representa 
neste subcapítulo, a distribuição típica de energia consumida por automóveis.
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Tabela 3.23 Eficiência energética do sistema de propulsão convencional em automóveis.

 REFERÊNCIAS
1 2 3 4 5 6

COMPONENTES DA OFERTA DE ENERGIA
ENERGIA DISPONÍVEL NO COMBUSTÍVEL EM % 100 100 100 100 100 100

COMPONENTES 
DO SISTEMA DE 

PROPULSÃO

Motores

de

combustão

interna

(MCI)

Perdas de 
energia

sistema de 
refrigeração

36 30 30 20

73 79

gases de 
exaustão

38 35 35 35

fricção dos 
componentes 

do motor
6 5 5 -

radiação 
térmica do 

motor
- - 5 20

Eficiência do MCI 20 30 25 25 27 21

Sistema de 
transmissão 
mecânica

(STM) 

Perdas de 
energia

transmissão 10 17 40 24 18,5 28,6

pneus 15 - - - - -

Eficiência do STM 75 83 60 76 81,5 71,4

Eficiência do conjunto 15 25 15 19 22 15

OFERTA FINAL DE ENERGIA 15 25 15 19 22 15

PARTICIPAÇÃO DOS COMPONENTES NA DEMANDA POR ENERGIA  

RESISTÊNCIA AO MOVIMENTO
  

RESISTÊNCIA AO ROLAMENTO - 6 - 4,2 7 4

RESISTÊNCIA AERODINÂMICA 8 13 10 10,5 11 3

ENERGIA DISPONÍVEL PARA VENCER A 
INÉRCIA, RAMPAS E OS EQUIPAMENTOS 

AUXILIARES
7 6 5 4,3  4 8

OBS.: O ciclo Euromix compreende percurso do qual um terço se dá em condições de 
tráfego urbano, e as outras terças partes ocorrem, respectivamente, a velocidades constantes de 90 
quilômetros por hora (km/h) e 120 km/h. 

Fonte: Elaboração própria com base em: 1) automóvel norte-americano típico operando sob 
condições corriqueiras de tráfego urbano (Ristinen e Kraushaar, 1999); 2) automóvel europeu com 
motor a óleo diesel em ciclo Euromix (Poulton, 1997); 3) automóvel norte-americano típico (Wiser, 
2000); 4) automóvel norte-americano típico em (OECD, 1997); 5) regime de operação rodoviária 
(NRC, 2006); 6) regime de operação urbana (NRC, 2006)

Embora a Tabela 3.23, possa servir de guia para direcionar ações específicas na redução 
do consumo de combustível, dificilmente uma diminuição dessas perdas – como, por exemplo, 
a da energia exalada nos gases de exaustão – se reflete diretamente e na mesma proporção, no 
consumo energético. 

Visando minimizar tais perdas é possível se aperfeiçoar a eficiência energética por meio do 
uso de novas tecnologias. A Tabela 3.24 representa a seguir, alguns exemplos. Se incorporadas 
ao veículo, podem torná-lo mais eficiente em termos de consumo de energia e, consequentemente 
propiciar menor volume de emissões atmosféricas
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Tabela 3.24 Potencial de aumento de eficiência energética em automóveis.

CICLO APLICAÇÃO TECNOLOGIA

POTENCIAL 
DE AUMENTO 
DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA EM %

PRAZO PARA 
DIFUSÃO DE 

TECONOLOGIAS 
EM ANOS

OTTO

Motor de 
combustão 

interna (MCI)

Diminuição de 
tamanho do motor com 

sobrealimentação
3 a 8 3 a 6 

Injeção direta 10 a 15  3 a 6 

Motor de ignição por 
compressão de carga 
homogênea (HCCI)

15 3 a 6 

Comando variável de 
válvula (VVT&L)

3 a 8 até 3 

Variador do tempo de 
válvula (VVT)

2 a 3 N.I.

Desativação de cilindros 4 a 6 acima de 6

Motor sem eixo de cames 
(CVA)

5 a 10 acima de 6

Razão de compressão 
variável (VCR)

2 a 6 3 a 6 

Sistema de 
transmissão 

mecânica (STM)

Transmissão variável 
contínua (CVT)

4 a 6 até 3 

Partida integrada/

gerador (ISG)
5 a 10 3 a 6 

Transmissão automática 
em seis velocidades

1 a 2 3 a 6

Transmissão automática/

manual (AST/AMT)
4 a 8 não informado 

Veículo

Sistema elétrico do veículo 
(> 42 V) ao redor de 42 

volts
1 3 a 6 

Redução de coeficiente de 
arraste aerodinâmico em 

10%
1 a 2 até 3 

Redução da resistência ao 
rolamento em 10%

1 a 2 até 3 

Redução de massa do 
veículo em 10%

7 até 3 

Melhorias no ar 
condicionado

não informado até 3

Fonte: Elaboração própria com base em Smith, 2010; NRC, 2002

Em virtude da lacuna tecnológica existente entre o mercado automotivo brasileiro e os mais 
avançados, observa-se que existe grande potencial de redução de consumo de combustível na frota 
do País. Embora algumas das tecnologias apresentadas na Tabela 3.24 já estejam consolidadas 
por fabricantes no mercado internacional, estes alegam que, na maioria dos segmentos de veículos 
brasileiros, o custo da aplicação de tais tecnologias não gera retorno, visto que os consumidores 
não conseguem perceber o benefício gerado em termos de redução do gasto do insumo energético.

De acordo com Smith (2010), o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) pode 
vir a estimular o desenvolvimento tecnológico, a partir do momento em que este passe a servir 
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de referência para os consumidores na escolha de veículos mais eficientes. No entanto, segundo 
a autora, tem-se observado uma pequena adesão por parte dos fabricantes, o que pode estar 
relacionado à flexibilidade regulatória da iniciativa e ao pouco comprometimento dos agentes 
envolvidos, isto é, da indústria e do governo. 

No que se refere aos veículos comerciais com peso bruto total acima de 3,5 t, os ganhos 
de eficiência energética em sistemas convencionais devem estar focados nos motores a diesel, bem 
como em todo o sistema de transmissão – o trem de força –  e nas melhorias do veículo, conforme 
representado na Tabela 3.25.

Tabela 3.25 Potencial de aumento de eficiência energética em veículos comerciais.

CICLO APLICAÇÃO TECNOLOGIA
POTECIAL DE AUMENTO 

DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA EM %

PRAZO PARA 
DIFUSÃO DE 

TECNOLOGIAS

A DIESEL

Motor de 
combustão 

interna 
(MCI)

Melhorias no turbo 
compressor 

2 a 5 já disponível  

Válvula de atuação variável 
(VVA¹)

1 já disponível 

Pós-tratamento (EGR¹) com 
arrefecimento avançado

1 já disponível 

Eletrificação de acessórios 2 a 4 não informado.

Redução de perdas por 
fricção

1 a 2 não informado

Ciclos de combustão 
alternativos

N. I. não informado

Aumento de conversão de 
pós-tratamento (SCR²)

3 a 4 já disponível 

Sistema de recuperação de 
energia residual 

10
disponível em 

cinco anos 

Sistema de 
transmissão 

Automatizado (AMT) 4 a 8 já disponível 

Transmissão variável 
contínua (CVT)

4 a 8
 disponível em três 

a seis anos

Transmissão de dupla 
embreagem 

2
 disponível em três 

a seis anos

Veículo

Melhora de coeficiente 
aerodinâmico em 10%

1 a 2
disponível em até 

três anos

Resistência ao rolamento em 
10% 

1 a 2
disponível em até 

até três anos 

Redução da massa do 
veículo em 10%

7
disponível em até 

três anos
Fonte: Elaboração própria com base em NRC, 2010

Outra oportunidade para aumento da eficiência energética em veículos é por meio de 
sistemas híbridos, associados a um motor de combustão interna ou célula de combustível, com um 
gerador, um dispositivo de armazenagem de energia, em sua grande maioria uma bateria, e um 
ou mais motores elétricos. 

Estes componentes podem ser agrupados de várias formas sendo que o motor elétrico 
pode gerar uma maior e menor parcela da propulsão. Assim, um veículo só é classificado como 
totalmente híbrido se puder ser movido, pelo menos parte do seu tempo, somente pelo motor 
elétrico.

Todavia, o veículo híbrido nem sempre está associado a um motor de combustão interna e 
um elétrico, embora esta seja a configuração mais comum. Qualquer sistema capaz de recuperar a 
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energia cinética durante a frenagem, e devolvê-la ao veículo para impulsioná-lo, conjugado a um 
motor de combustão interna, também pode ser caracterizado como híbrido.

Veículos comerciais, em particular, possuem as características necessárias para utilização 
de acumuladores hidráulicos – sistema onde um gás é comprimido sob efeito de pressão hidráulica 
fornecida durante a frenagem ou por bomba impulsionada pelo motor de combustão interna. 
Quando distendidos, os acumuladores podem acionar um motor hidrostático. Trata-se de uma 
tecnologia bastante simples, cujos componentes já estão disponíveis no mercado. Devido a seu 
elevado torque e velocidade final na ordem de 100 km/h, os sistemas híbridos possuem vocação 
para mover, principalmente, caminhões de entrega e ônibus urbanos.

Outro dispositivo capaz de acumular energia e que tem sido aplicado em veículos comerciais 
híbridos é o ultracapacitor, capaz de acumular muito rapidamente grande quantidade da carga 
elétrica recuperada na hora da frenagem, por exemplo, para liberá-la posteriormente de maneira 
instantânea. Os ultracapacitores acumulam apenas uma quantidade mínima de eletricidade, de 3 
a 4 Wh/kg, por capacitor. Em contrapartida, podem oferecer eletricidade instantaneamente, com 
picos de potência consideráveis. Além disso, são recarregados em algumas dezenas de segundos e 
suportam até um milhão de ciclos de carga e descarga.

3.3.2.2.2 POTENCIAL DE SUBSTITUIÇÃO MODAL

Neste item, se trata de identificar o potencial de redução de emissões de CO2 por meio da 
substituição modal, tanto no transporte de passageiros como no de carga.

3.3.2.2.2.1 TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

No que se refere ao transporte de passageiros, as principais medidas para redução de 
emissão de CO2 relacionadas à transferência modal procuram transferir viagens de automóvel para 
o transporte público coletivo – ou seja, ônibus, trens e metrôs.

Incentivar o uso de transportes públicos coletivos depende da disponibilidade dos mesmos, 
o que pode ser um problema em países em desenvolvimento como o Brasil. Ainda assim, o potencial 
de substituição das viagens de automóvel depende de medidas que envolvam:

• integração física, operacional, institucional e tarifária entre os modos de transporte;
• integração entre as políticas econômica, de transportes, saúde pública e de inclusão social 

; e,
• das maneiras pelas quais o poder público desestimula o uso do transporte individual (Santos 

et al., 2010).

Gross et al. (2009) concluíram que o transporte público produz uma quantidade muito 
menor de CO2 pelo mesmo  total de passageiros por quilômetro do que os carros particulares. Em 
seus estudos são usados dados da instituição do governo britânico United Kingdom Department 
for Environment, Food and Rural Affairs (DEFRA, 2007). DEFRA (2007), Kemp (2007), Givoni et 
al. (2009) e Chester e Horvath (2009) apresentaram um intervalo potencial de redução de CO2, 
utilizando a transferência modal, conforme representado neste subcapítulo na Tabela 3.26. Cabe 
ressaltar que os valores dos volumes de reduções mencionados foram obtidos em diferentes países, 
considerando suas respectivas realidades e tecnologias e que devem ser analisados para o caso 
brasileiro.
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Tabela 3.26 Potencial de redução de emissões de CO2 por transferência modal.

PAÍS REFERÊNCIA TIPO DE 
TRANSPORTE

POTENCIAL DE 
REDUÇÃO DE 

CO2 EM %

VOLUME DE CO2 EMITIDO 
EM GRAMAS CALCULADO 
PARA PASSAGEIROS POR 

QUILÔMETRO

UK DEFRA (2007) carros particulares -
de 124,2 gramas – diesel 

– a 130,9 – gasolina 
(gasolina)

DEFRA (2007) Ônibus 28,3 a 31,9 89,1

UK DEFRA (2007) Trem diesel elétrico 51,5 a 54 60,2

UK Kemp (2007)
trem elétrico ou 

megabus1 59,7 a 61,8 50

UK Givoni et.al. (2009) trem a diesel 44,4 a 47,3 69

UK Givoni et.al. (2009) trem elétrico 56,5 a 58,8 54

USA
Chester e Horvath 

(2009)
ônibus a diesel 
horário de pico2 59,7 a 61,8 50

USA
Chester e Horvath 

(2009)
ônibus a diesel fora 
do horário de pico3 222, a 205,6 400

Notas: 1Ônibus rodoviários que podem transportar até 91 passageiros. O consumo de 
combustível é de 0,63 litro para cada 100 lugares por quilômetro. 2Com cerca de 60 passageiros 
por veículo, incluindo os que viajam em pé. 3Com cerca de cinco passageiros por veículo. Neste 
caso, houve aumento de emissão de CO2. 

4Os valores se referem apenas ao uso final.

3.3.2.2.2.2 TRANSPORTE DE CARGA

Existem referências relacionadas à transferência modal no transporte de carga e seus 
impactos no meio ambiente que fornecem base suficiente para entender como tal iniciativa pode 
proporcionar reduções de emissão de CO2.

Moran e Gonzalez (2007) mostraram os fatores estruturais que afetam as emissões de CO2. 
Os autores abordaram a questão da transferência modal como alternativa para redução de gás 
carbônico lançado à atmosfera, o que, em muitos casos, não é possível por motivos físicos e pela 
natureza estrutural de alguns processos produtivos.

No Brasil, a estrutura produtiva favorece a transferência modal por apresentar algumas 
peculiaridades quanto aos produtos que produz, seu consumo e transporte. Segundo o IBGE 
(2011a), a produção brasileira se concentra em produtos agrícolas, siderurgia, minérios  – incluindo 
petróleo – e combustíveis, rol do qual fazem parte biocombustíveis como o bioetanol e o biodiesel.

Em muitos casos, a distância entre centros produtores e consumidores supera 500 km, o 
que, aliado às características dos produtos de grande volume e baixo valor agregado, justifica o uso 
de modos de grande capacidade que implicam menor uso de energia por unidade transportada e 
menor volume de emissão de CO2.

Observe-se que a matriz de transporte de carga brasileira, representada neste subcapítulo 
na Tabela 3.26, exibe distorções quanto a essas características, predominando o modo rodoviário 
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em detrimento dos demais.

Steenhof et al. (2006), Stanley et al. (2009), Uherek et al. (2010), Real et al. (2009) e, 
também, Leal Jr. e D’Agosto (2011a) avaliaram o potencial de redução do consumo de energia e 
emissão de CO2 no transporte de carga por transferência modal, representado neste subcapítulo 
na Tabela 3.27. Verificou-se aí, um intervalo potencial de redução de 30% a 80% em consumo 
de energia e de 10% a 80% do volume de CO2 a ser emitido por conta da troca de modo. Cabe 
ressaltar, que estas reduções foram obtidas em diferentes países e consideram suas respectivas 
realidades e tecnologias e que estes números devem ser melhor analisados para o caso brasileiro.

Tabela 3.27 Potencial de redução de uso de energia e emissão de CO2 por transferência 
modal.

MEDIDA REFERÊNCIA

REDUÇÃO DO 
CONSUMO 
DE ENERGIA 

EM %

PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO DE 

CO2

Transferência do modo de cargas 
geral rodoviário para o ferroviário no 

Canadá.

Steenhof et al. 
(2006)

23 10

Promoção de melhor eficiência 
operacional do modo rodoviário 

associado a transferência modal de 
cargas gerais para o ferroviário.1

Stanley et al. 
(2009)

20 30

Transferência modal de cargas gerais 
do rodoviário para o ferroviário e 

aquaviário.2
Real et al. (2009) - 43,1

Transferência modal de cargas gerais 
do rodoviário para o ferroviário.3

Uherek et al. 
(2010)

20 a 30 -

Transferência modal de cargas gerais 
do rodoviário para o ferroviário.4

Gouvello et al. 
(2010)

- 38,3

Transferência modal do transporte 
rodoviário de etanol para o 

dutoviário.5

Leal Jr. e 
D’Agosto (2011a)

75,8 81,5

Notas: 1Projeção para o ano de 2020. 2A implantação das obras propostas no PNLT (PNLT, 
2007) poderia reduzir o desequilíbrio da matriz de transporte, de tal forma que em 2025, 30% do 
transporte de carga seria realizado pelo modo rodoviário, 35% pelo ferroviário, 29% via aquaviário, 
5% pelo dutoviário e 1% via modo aéreo. 3Estima-se que na Europa, seria possível substituir 2,5% 
a 5% do transporte rodoviário pelo ferroviário. 4seria possível uma redução de 38,3% de CO2 com 
base no cenário atual e 6,66%, considerando o crescimento da produção até 2030. 5Os mesmos 
autores demonstram que isso pode ser feito sem comprometer aspectos econômico-financeiros.

Fonte: Leal Junior e D’Agosto, 2011b

Schafer e Jacoby (2006) estudaram a tecnologia dos veículos sob as restrições de emissão 
de CO2 e, para isso, levaram em consideração a questão da adequabilidade do modo de transporte 
ao tipo de mercadoria. Os autores citaram o transporte de mercadorias como derivado diretamente 
dos fluxos setoriais e consideraram as questões nas quais o Brasil também deve se basear – quais 
sejam, analisar o fluxo de produtos e identificar os modos mais adequados ao seu transporte. 

Timilsina e Shrestha (2009) analisaram os potenciais fatores que impactaram o crescimento 
das emissões de CO2 e consumo de energia em países como China, Índia, Indonésia, Coreia do 
Sul, Malásia, Paquistão, Sri Lanka e Tailândia. Os autores apresentaram a transferência modal 
como uma das alternativas. As características dos locais estão associadas aos tipos de produtos 
produzidos, distâncias entre centros produtores e consumidores e ao quanto já se utiliza de modos 
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com maior capacidade.

Gallo (2011) apresenta o desequilíbrio da matriz de transporte na Itália, que se concentra no 
modo rodoviário, e comentou que o equilíbrio da divisão modal no transporte, tanto de passageiros 
quanto de carga, seria importante para a redução dos gases de efeito estufa.

Liimatainen e Pollanen (2010) ponderaram quanto à divisão modal e eficiência energética, 
explicando que devem ser feitas análises do tipo de produto, da distância percorrida e da capacidade 
dos modos, pois alguns modos comumente considerados mais eficientes que o rodoviário, como o 
ferroviário, podem não ser por conta dessas características. Os autores complementam enfatizando 
o uso da intermodalidade para melhorar a eficiência energética.

Demir et al. (2011) abordaram a questão de transferência modal por meio da apresentação 
de diferentes emissões e consumo de energia, derivados dos tipos de veículo rodoviários, e à sua 
relação com as condições de vias e velocidade. Consideraram os modos de transporte distintos 
para os tipos de veículos rodoviários, abordagem que pode ser utilizada também para o transporte 
urbano de carga.

A oferta brasileira de transporte atual potencializa a emissão de CO2, visto que se concentra 
na modalidade rodoviária. Além de pouco apropriada ao perfil dos produtos brasileiros, suas 
deficiências incluem: 

• veículos com idade avançada ainda integrando a frota;
• problemas de manutenção e elevado consumo de combustível fóssil, marcadamente o 

diesel; e, por consequência,
• maior volume de emissões atmosféricas. 

No trânsito urbano e em vias que ligam grandes centros, como Rio de Janeiro e São 
Paulo, a quantidade de veículos causa lentidão no tráfego, aumento da poluição sonora e maior 
concentração de poluição atmosférica. Alia-se a isto a falta de manutenção de rodovias. A Tabela 
3.28 apresenta os modos de transporte e suas respectivas capacidades, consumo de energia e 
emissões de CO2, além das cargas potencialmente aptas para transferência modal.

Tabela 3.28 Modos de transporte de carga no Brasil: capacidade, consumo de energia, emissão 
de CO2 e cargas potencialmente aptas para transferência modal.

MODO
CAPACIDADE DE

TRANSPORTE
EM TONELADAS

CONSUMO DE 
ENERGIA1  –  
em MJ/t.km

QUILOS DE CO2
 

EMITIDOS 
EM TONELADAS 

POR QUILÔMETRO 
TRANSPORTADO2 

–  em kg/t.km

CARGAS DO 
TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO COM 
POTENCIAL PARA 
TRANSFERÊNCIA 

MODAL

RODOVIÁRIO 26 3 1,663 0,119

FERROVIÁRIO 10.000 4 0,483 0,035

commodities agrícolas, 

produtos siderúrgicos e 

carga geral conteinizada.

DUTOVIÁRIO 26.000 5 0,112 9 0 9 Biocombustíveis.

AQUAVIÁRIO

fluvial 22.500 6 0,284 0,0203
commodities agrícolas e 

biocombustíveis.

de 

cabotagem
54.500 8 0,130 0,0157 todas as cargas.

AÉREO 62 7 12,390 10 0,886 10 carga geral.
Notas: 1Cada litro de diesel é  igual a 38,32 mega Joules (MJ) e de querosene de aviação, 

igual a 47,8 MJ 2Fator de emissão diesel igual 2,7458 quilos por litro e no caso do querosene 
de aviação, igual a  3,4177 quilos por litro 3Veículo semi-pesado. 4Composição ferroviária de 
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100 vagões com capacidade de 100 toneladas cada. 5Duto para etanol com capacidade diária. 
6Comboio fluvial com quinze barcaças com capacidade de 1.500 toneladas. 7Boeing 747-400. 
8Frota Transpetro 9Energia hidroelétrica. 10Com base em querosene de aviação.

Fonte: Rodrigues, 2007; Odebrecht, 2007; Ristinen e Kraushaar, 1999; D’Agosto e Ribeiro, 
2009; GHG, 2008; Ribeiro et al., 2007; TRANSPETRO, 2008

3.3.2.3 UTILIZAÇÃO DE FONTES DE ENERGIA COM MENORES TAXAS DE EMISSÃO DE 
CO2

A mitigação das emissões de CO2 em transportes também pode ser obtida por meio do uso 
de fontes de energia com menores ou, mesmo, nenhuma taxa de emissão direta de CO2. Exemplos 
disso são os usos de biocombustíveis, gás natural, hidrogênio e energia hidrelétrica.

3.3.2.3.1 BIOCOMBUSTÍVEIS

A participação dos biocombustíveis no setor de transportes em todo o mundo tem se 
ampliado de forma contínua, porém lenta. Principalmente devido à instabilidade dos preços do 
petróleo no mercado internacional. Sua participação no transporte rodoviário atingiu 2% em 2008 
e pode chegar a 8% em 2035 (IEA, 2010b). Atualmente, o maior produtor mundial é os Estados 
Unidos, seguido por Brasil e União Europeia. No Brasil, a participação de renováveis na matriz 
energética de transportes é a maior do mundo, continua crescente e em 2009 eles alcançavam 
18,8% (EPE, 2010b).

Atualmente, no Brasil, o percentual da mistura de bioetanol já é de até 25% na gasolina. O 
crescimento desse percentual de mistura dependerá da futura conjuntura geopolítica e econômica 
do petróleo, que certamente representa a maior barreira à viabilidade econômica de novos 
processos produtivos.

Ainda que grande parte da totalidade dos biocombustíveis líquidos produzidos sejam usados 
no transporte rodoviário, mais recentemente têm surgido projetos de demonstração na Inglaterra, 
Austrália e Japão que comprovam seu grande potencial de uso em grande escala para a aviação e 
a navegação. No Brasil, misturas contendo 20% de biodiesel com o diesel mineral (B20) já foram 
testadas com sucesso em locomotivas (D’Agosto et al., 2006).

Os biocombustíveis compatíveis com diesel e gasolina são muito convenientes para serem 
incorporados nos atuais sistemas de transporte. Haja visto que eles podem ser usados puros ou 
misturados com os derivados de petróleo e que, usualmente, não exigem modificações significativas 
nos motores.

Os processos de produção de biocombustíveis compatíveis com diesel e gasolina se 
encontram em diferentes estágios de desenvolvimento tecnológico e muitos novos processos foram 
incorporados ao leque de alternativas de fabricação na última década. A Figura 3.18 sintetiza, 
neste subcapítulo, os processos convencionais e avançados para a produção de biocombustíveis 
líquidos a partir de biomassa.
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Figura 3.18 Processos de produção de biocombustíveis para o transporte.
Fonte: Elaboração própria a partir de Ribeiro et al., 2007; Wiser, 2000; Ristinen e Kraushaar, 
1999 

Vegetais 
amiláceos

Gorduras 
animais

Sementes
oleaginosas

Materiais 
Lignocelulósicos

Gorduras
Diesel 

(CxHy)

Processamento/ 
extração

Óleo
vegetal

Esterificação/ 
Transesterificação

Biodiesel 
(ésteres)

Óleos

Hidrólise Açúcares Fermentação Etanol

Vegetais 
sacarídeos

Moagem/
Extração

Pirólise

Liquefação 
hidrotérmica

Hidrólise
Enzimática

Síntese BTL

Diesel 
(CxHy)

Diesel 
(CxHy)

Diesel 
(CxHy)

Algas

Hidrotratamento
/ Refino

Algas

Gaseificação

Hidrotratamento
/ Refino

Processos convencionais 

Processos avançados 

Hidrogenação

Os processos avançados – de segunda e quarta geração – se destacam por conta do uso 
de materiais lignocelulósicos, que podem incluir madeira, restos de madeira, resíduos vegetais, 
grama, algas e outros. Entre eles, os principais são os processos listados a seguir: 

• termoquímicos, nos quais se incluem os de gaseificação, pirólise e liquefação hidrotérmica, 
sendo que os dois primeiros podem estar em prática em escala industrial entre 5 e 10 anos 
e enquanto que o último ainda se encontra em desenvolvimento; 

• químicos, como é o caso da conversão via síntese Biomass to Liquids (BTL) que engloba a 
síntese catalítica de Fischer-Trospch (FT) e, apesar de ser um processo conhecido há quase 
século, sua aplicação em larga escala ainda não se consolidou industrialmente, ao passo 
que os catalisadores específicos não garantem os rendimentos requeridos na conversão 
devido à presença de contaminantes, mas podem se tornar economicamente viável em até 
cinco anos; e,

• os bioquímicos, tais como o de hidrólise enzimática de materiais celulósicos e a fermentação 
de caldo de cana-de-açúcar para produção de óleo diesel e outros hidrocarbonetos. Pode 
se tornar economicamente viável em até cinco anos

Os processos convencionais – aqueles de primeira geração – podem ser classificados 
conforme suas rotas de produção da seguinte maneira:

• químicos, como a esterificação, transesterificação e hidrotratamento de óleos vegetais e 
gorduras; e,

• bioquímicos, como a fermentação dos açúcares produzidos por hidrólise de vegetais e 
gorduras, como são os casos do milho, da mandioca, da batata ou a de vegetais com alto 
teor de sacarídeos – por exemplo, da cana-de-açúcar e da beterraba.

No Brasil, os processos tradicionais indicados na Figura 3.18, desde a obtenção da matéria 
prima até o produto final, são dominados e estão em uso corrente, com exceção da obtenção de 
etanol por hidrólise de mandioca. Este último processo, chegou a ser desenvolvido no País nas 
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décadas de 1970 a 1980, mas foi descontinuado por razões econômicas e energéticas. O milho 
é a principal matéria-prima usada nos Estados Unidos, por falta de alternativa tecnológica mais 
econômica.

A produção de bioetanol a partir da cana-de-açúcar é, sem dúvida, o processo que 
apresenta o melhor rendimento energético (D’Agosto e Ribeiro, 2009). 

No Brasil, um dos processos emergentes é a fermentação do caldo de cana-de-açúcar para 
produção de diesel e de outros hidrocarbonetos, cujo potencial de produção local aponta para 
depois de 2013. 

Um dos maiores produtores brasileiros de açúcar e etanol assinou acordo com uma 
empresa multinacional e sua subsidiária brasileira para produzir especialidades químicas a partir 
do caldo da cana-de-açúcar. Uma unidade química produzirá diesel a partir de leveduras capazes 
de converter sacarose em biocombustível. 

O Brasil tem planos de iniciar a produção industrial de diesel de cana-de-açúcar (Liebsch, 
2011). A principal barreira ao processo de sua fabricação a partir da fermentação desse insumo é 
o custo, já que requer uma unidade de hidrogenação para ajustar a composição do produto final.

3.3.2.3.2 OUTRAS FONTES ALTERNATIVAS DE ENERGIA

O GNV é composto essencialmente por gás metano (CH4), com traços de etano (C2H6), 
propano (C3H8) e butano (C4H10). Para uma mesma quantidade de energia liberada durante a 
combustão, ele emite menos 25% de CO2 do que o diesel ou a gasolina, aproximadamente. 

Segundo dados da Natural Gas Vehicles Association (NGVA), em 2004, o GNV era utilizado 
em quatro milhões de veículos em todo o mundo passando em 2009, para 11,3 milhões. Estima-se 
que existam ao redor de 10 milhões de carros e 400 mil ônibus utilizando esse insumo energético 
(Boisen, 2009). Estados Unidos, Alemanha, França, Itália, Espanha e Suécia são exemplos de 
países que possuem frotas de veículos comerciais movidas a gás natural. Na China, a realização 
dos Jogos Olímpicos, em 2008, serviu como grande motivação para o emprego deste combustível, 
mais limpo que o óleo diesel.

Iniciativas na direção de se promover o uso do GNV no transporte público urbano foram 
realizadas no Brasil na década de 1980. Porém, a produção em larga escala de veículos coletivos 
a gás natural no País inexiste. Problemas com relação à baixa qualidade desse tipo de combustível 
atualmente distribuído, ao elevado tempo de abastecimento, à perda da dirigibilidade com relação 
a tecnologia a diesel e do valor de revenda dos veículos foram as causas mais comuns para que 
este energético não se transformasse numa alternativa real no transporte coletivo urbano brasileiro. 
O hidrogênio é um gás inodoro, incolor, muito leve e não tóxico. Possui alta densidade energética 
– 33,3 quilowatts horários por quilo (kWh/kg) –, ou seja, o dobro daquela exibida pelo gás natural, 
por exemplo. Sua combustão libera apenas água e calor. 

Tais características despertaram tamanho interesse que o fez parecer o combustível ideal. 
Todavia, o hidrogênio não está disponível na natureza em sua forma elementar H2. Uma vez 
produzido, é necessário estocá-lo e distribuí-lo de forma a se adaptar às necessidades do setor de 
transporte. Em sua forma liquefeita  – -253 °C – , ele ocupa um espaço 600 vezes menor do que em 
estado gasoso, e, por essa razão, ela é a utilizada no  transporte de grande quantidade do insumo.

Há duas possibilidades para se utilizar hidrogênio em veículos: motores de combustão 
interna e de células de combustível. Na primeira rota tecnológica, encontram-se montadoras como 
a BMW e MAN. Já na segunda, os maiores esforços até aqui foram feitos pela Mercedes-Benz. 

Os veículos elétricos movidos a bateria – em inglês, Battery Electric Vehicles ou BEV –, 
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embora não emitam CO2 no uso final, apresentam ainda problemas com relação ao seu custo e 
peso. Suas baterias ainda são muito mais pesadas do que um tanque de combustível e sua limitada 
capacidade de estocagem energética restringe a autonomia veicular. Resta, ainda, o problema do 
tempo de duração para recarga, que leva várias horas, ao invés dos poucos minutos necessários 
para se encher um tanque de combustível líquido. 

Ao contrário dos motores elétricos, que são baratos e possuem alta durabilidade, as 
baterias apresentam baixa durabilidade e são vendidas a preço bastante elevado. Além disso, 
a recuperação da energia cinética da frenagem exige que elas nunca estejam completamente 
carregadas, alcançando até cerca de 60% da carga total, o que limita ainda mais a durabilidade.

Desta forma, não é de se admirar que os principais esforços do desenvolvimento dos 
veículos elétricos se concentrem nas baterias. Além do desenvolvimento tecnológico – desempenho, 
segurança e durabilidade –, é necessário se planejar também sua produção em escala industrial. 

Entre as tecnologias existentes, as baterias de metal-hidreto metálico (Ni-MH) possuem 
pelo menos o dobro da densidade energética daquelas de chumbo ácido, o que lhe confere uma 
autonomia de 100 km. Além disso, são capazes de operar em temperaturas externas de 10 °C a 
50 °C e ser recarregadas em períodos de três a seis horas, suportando até 2.000 ciclos de carga 
e recarga. Lançadas em telefones celulares e computadores portáteis, as baterias de íon de lítio 
equipam atualmente os veículos elétricos denominados de alto desempenho. Possuem densidade 
energética duas vezes maior que as Ni-MH, o que se traduz em autonomia superior a 200 km e 
peso de 200 a 250 quilos (kg). Entretanto, sua confiabilidade ainda necessita maiores estudos. 

Outro dispositivo capaz de acumular energia que tem sido aplicado em veículos híbridos 
são os ultracapacitores. Capazes de acumular muito rapidamente uma grande quantidade de 
carga elétrica – recuperada na hora da frenagem, por exemplo –, para liberá-la posteriormente de 
maneira instantânea, acumulam porém, apenas uma quantidade mínima de eletricidade – de três 
a quatro watts horários por quilo (Wh/kg) em cada capacitor. Em contrapartida, podem oferecer 
essa eletricidade instantaneamente, com picos de potência consideráveis. Além disso, eles são 
recarregáveis em algumas dezenas de segundos. Suportam até um milhão de ciclos de carga e 
descarga.

Há também no mercado, veículos híbridos plug-in com baterias de porte médio.

3.3.3 CONTEXTO GEOPOLÍTICO, ECONÔMICO E SOCIAL ASSOCIADO A MITIGAÇÃO 
DAS EMISSÕES DE CO2

O contexto associado à mitigação de emissão de CO2 está intrinsecamente ligado ao vigor 
econômico das nações, pois são os países mais industrializados e membros do G-7 que estão no 
topo da lista dos dez maiores emissores de poluentes atmosféricos do mundo no que tange ao setor 
de transportes.

Verifica-se que, a energia consumida no transporte de carga e passageiros cresce contínua 
e gradativamente, acompanhando, no mínimo, as taxas de crescimento do PIB e as rendas 
per capita dos países (EPE, 2010b). O Brasil é um emergente da economia mundial e segue a 
tendência internacional. No entanto, por conta do uso de biocombustíveis, as taxas de crescimento 
das emissões de CO2 do País são inferiores às contabilizadas pelos demais.

Existe, há muito tempo no Brasil, base legal que, em tese, poderia apreciar os aspectos 
relacionados ao problema da emissão de CO2 no setor de transportes. A Constituição Federal e as 
leis de números 6.938/1981 – que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente – e 10.257/2001  
–  o Estatuto das Cidades –  apresentam mecanismos que poderiam ser direcionados para a 
mitigação do poluente emitido por transportadores (Brasil, 1988; 1981; 2001c). Por exemplo:
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• a exigência da garantia do ar limpo, da realização de estudos de impactos ambientais 
e relatórios de impactos ambientais (EIA/RIMA) para o licenciamento de atividades de 
transporte;

• a realização de estudos de impacto de vizinhança (EIV);
• a obrigatoriedade de elaboração de planos diretores para cidades com mais de 20.000 

habitantes e; ainda,
• a possibilidade de implementação de planos de operação urbana consorciada, que 

poderiam otimizar as redes de transporte urbanos e minimizar o consumo de energia e as 
emissões de CO2.

Porém, esta base legal tem se mostrado pouco efetiva para atuar na mitigação da emissão 
de CO2, pois não trata da questão do meio ambiente focada na dimensão das mudanças do clima, 
muito menos na compreensão de que o binômio energia e mobilidade urbana está relacionado 
com a dimensão emissora de CO2 nas urbes. Nada – ou quase nada – se apreende dos dispositivos 
analisados quanto à preocupação com esse problema específico, embora o Estatuto da Cidade 
seja posterior à Declaração do Rio/92 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – fruto 
da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no Rio 
de Janeiro, em junho de 1992 e a assinatura da Convenção-quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (CQNUMC).

Recentemente surgiu uma legislação cujo foco se volta com maior intensidade sobre o 
problema do CO2. Trata-se dos seguintes textos legais:

• o Decreto nº 5.445/2005, que promulgou no Brasil os termos firmados pelo País em relação 
ao Protocolo de Quioto (Brasil, 2005); e,

• as leis de números 12.187/2009, referente à PNMC,  12.114/2009, que instituiu o Fundo 
Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e 12.351/2010, que criou o Fundo Social com 
recursos da exploração das jazidas das camadas pré-sal da plataforma marítima do litoral 
do País (Brasil, 2009c; 2009e; 2010a).

Esse conjunto de leis e decreto parece instituir mecanismos financeiros, econômicos, 
creditícios e tributários, que podem servir para financiar a mudança para uma economia de baixo 
carbono – em especial, as relacionadas ao financiamento da mobilidade urbana, que efetivamente 
possam agir no sentido de mitigar as emissões de CO2, pois, em parte, foram estabelecidas e 
consideram recursos para este fim.

Em termos de compromissos oficiais com as Nações Unidas, ainda que o Brasil não seja 
obrigado a reduzir suas emissões de GEE, esforços têm sido feitos para se estabelecer um padrão 
de desenvolvimento sustentável. Ações de mitigação dos impactos causados por vários setores 
foram propostas para desviar a tendência de crescimento de consumo de energia para um modelo 
que utilize menos combustíveis fósseis (Alvim e Vargas, 2009). 

Metas para o setor de transporte brasileiro estão previstas no acordo firmado na COP15 
e constam na PNMC (Brasil, 2009c), prevendo até  2020 um aumento na participação dos 
biocombustíveis na matriz energética dos transportes, que deverá reduzir 0,4% a 0,6% do volume 
de emissões de  CO2eq (EPE, 2010b). Inclusive, se consideradas as projeções previstas no PNE 
para 2030 – o PNE-2030, publicado em 2007 pela EPE –, o aumento do uso de biocombustíveis 
deverá evitar a emissão de 85,5 milhões de toneladas de CO2eq em uma década, ou seja, de 2010 
a 2020.

Ainda que, no Brasil, o setor de transportes seja o maior usuário de petróleo, responsável 
pela demanda de mais de 50% dos seus derivados, ele é o que possui a matriz energética mais 
renovável do mundo, em função do uso de bioetanol e biodiesel (EPE, 2010b). Já em 2009, a 
participação dos biocombustíveis no transporte rodoviário atingia 78% do previsto pelo PNE-2030 
(EPE, 2007) para todo o setor em 2030.
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Segundo o PNE-2030, com relação a aspectos sociais, ainda que a produção de 
biocombustíveis no País seja significativa e gere atualmente mais de um milhão de empregos na 
área rural com perspectiva de 70% de crescimento até 2020, tem sido questionada a dignidade 
das colocações que o setor sucroalcooleiro gera. Historicamente, este é marcado pela exploração 
do trabalho sazonal. Cortadores de cana-de-açúcar têm sofrido cada vez mais com seus salários 
estagnados e desemprego, devido ao crescimento da mecanização da colheita (UNEP, 2008).

Apesar da privilegiada posição brasileira quanto a sua riqueza energética – tanto renovável 
quanto fóssil – diante dos crescentes recursos ainda inexplorados na camada pré-sal da plataforma 
marítima no litoral do País, é imprescindível aumentar a eficiência do setor, a fim de reduzir o 
desperdício de energia e recursos naturais. 

Nesse sentido, outras políticas, leis e normas nacionais têm também grande repercussão 
nas emissões pelo sistema de transportes: 

• os padrões de emissões veiculares fixados pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente –
(CONAMA), que, por enquanto, não abrangem o CO2;

• as normas sobre combustíveis determinadas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), 
notadamente as misturas – os blends, no termo em inglês –  obrigatórias de óleos biodiesel 
no óleo, as especificações do primeiro e do etanol e a remoção do enxofre ao último óleo 
que é pré-requisito, inclusive,  para a adoção novas tecnologias veiculares no País; 

• a regulação que influi na tarifação e, consequentemente, no custo da energia elétrica para 
uso em transportes coletivos; 

• os diversos mecanismos de políticas fiscal e tributária, como por exemplo, a utilização da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico CIDE-Transportes  ou a possibilidade 
de se criar subsídios cruzados para o uso de opções menos poluidoras e mais eficientes;

• a regulamentação de produção e consumo – de energia elétrica, combustíveis, equipamentos 
e veículos –, promovendo rápida renovação de equipamentos ineficientes;

• a regulamentação de trânsito, como é o caso da inspeção veicular de segurança; 
• a integração do PBEV, que é regulado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia (Inmetro), ao Programa Nota Verde, regulado pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), tornando-os, assim, compulsórios; 
e, 

• a inclusão dos veículos a diesel no âmbito do PBEV.

3.3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS, LIMITAÇÕES E SUGESTÕES

O Brasil apresenta potencial de mitigação de emissões de dióxido de carbono no setor 
de transportes, principalmente por ter nele uma matriz desequilibrada que enfatiza o modo 
rodoviário, tanto para cargas quanto para passageiros. A transferência modal pode trazer reduções 
consideráveis no consumo de energia e, consequentemente, no volume de CO2 a ser emitido.

Algumas tecnologias que ainda não foram implementadas nos veículos fabricados no Brasil 
também compõem  futuro de mitigação potencial se adotadas, uma vez que, além de já existentes, 
foram devidamente implementadas em outros países. Há, ainda, a possibilidade de se melhorar a 
qualidade dos combustíveis e/ou a utilização de biocombustíveis de diferentes fontes, pois o País 
possui grande potencial de recursos como terra e tecnologia para a produção dos mesmos.

No caso específico do transporte de passageiros, é possível ainda, adotar-se incentivos 
para a utilização de meios não motorizados de locomoção, bastando para isso, que se tenha a 
infraestrutura adequada para o emprego de veículos específicos.

Com relação aos riscos tecnológicos, às incertezas ambientais e à aceitação social, cita-se 
as questões de concorrência dos biocombustíveis com a produção de alimentos  – entre açúcar e 
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etanol ou entre a soja e o biodiesel, por exemplo.

Outra questão a ser observada é a do desmatamento para plantio de cana-de-açúcar e 
oleaginosas com vistas à produção de biodiesel (Domingues, 2010). 

Por fim, há o caso do cultivo das matérias-primas para a produção de biocombustíveis 
distante dos centros consumidores. Enumera-se ainda, no rol das preocupações sobre o tema, 
os custos da adequação da defasada infraestrutura para o transporte de carga em todo território 
nacional.

As ações mitigadoras citadas neste capítulo trazem cobenefícios, vantagens e desvantagens. 
A substituição modal para o transporte de cargas – do rodoviário por modos de maior capacidade 
– não somente melhora o tráfego nas cidades como também aumenta a qualidade de vida da 
população (Demir et al., 2011). 

Para a adoção de processos de mitigação na área de transportes, existem tanto barreiras 
quanto oportunidades tecnológicas, físicas, financeiras, institucionais, culturais e jurídicas. Destaca-
se aí, o entrave social para a substituição do modo rodoviário por outros no transporte de carga, 
devido ao fato de que grande parte dos motoristas são autônomos, o que poderia desequilibrar, no 
curto prazo do processo de transferência modal, níveis de emprego e renda altamente dependentes 
dessa atividade em algumas regiões do País.

Outra questão que se impõe é a da renovação da frota de veículos, que exige ações para se 
dar o destino correto às unidades descartadas, tirando-as de circulação e transferindo  os resíduos 
corretamente.

O fato de existirem poucas pesquisas realizadas no Brasil que apresentem dados relacionados 
ao consumo de energia e aos fatores de emissão do setor de transportes, assim como informações 
reais sobre sua operação, constitui-se em barreira que impacta diretamente os estudos relacionados 
ao meio ambiente.

Por fim, deve-se considerar os aspectos relativos ao desenvolvimento sustentável e os 
comportamentais. Em alguns casos, não seria suficiente prover o Pais com infraestrutura adequada 
e veículos mais eficientes e de alta tecnologia. Faltaria ainda, a disponibilidade de informações 
para a população – inclusive, para as empresas –, que precisaria mudar seus hábitos de locomoção 
de forma a usar da melhor maneira possível os recursos à disposição, adquirir unidades veiculares 
certificadas e com maior eficiência energética, exigir combustíveis de maior qualidade, realizar 
manutenções dos meios de transporte na periodicidade correta além de  priorizar sempre, os modos 
mais adequados ao meio ambiente.

3.4 AS EDIFICAÇÕES E SEU ENTORNO CONSTRUÍDO

Introdução
De toda a energia produzida no mundo, a atividade industrial consome aproximadamente 

51,8%, seguida pelo parque edificado, que absorve cerca de 21,6% e o setor de transportes, 
com participação consumidora de 26,6% (EIA, 2011). O consumo de energia das edificações tem 
crescido mundialmente e, como boa parte dela provém direta ou indiretamente de combustíveis 
fósseis, esse segmento responde por grande parte das emissões GEE, cerca de 36% das emissões 
de CO2 relativas ao consumo total de energia.

Conforme a U.S. Energy International Administration (EIA), há uma tendência de crescimento 
no consumo energético da ordem de 30% até 2030, em estimativa feita com base em dados de 
2006 (EIA, 2011). No caso do Brasil, em 2010, a indústria, incluindo a agropecuária, consumiu 
38,9% do total de energia utilizado pelo País, o parque edificado – soma dos segmentos residencial, 
comercial e público – respondeu por cerca de 15%  e o setor de transportes contribuiu com a fatia 
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de 28,3% (EPE, 2010b).

Entretanto, com relação à eletricidade, o parque edificado foi o maior consumidor naquele 
ano (47,6%), ultrapassando o setor industrial. Quanto a consumo de biomassa, é o 4º maior 
consumidor, sendo a maior parte lenha usada para cocção no setor residencial.

Figura 3.19 Consumo final de energia por setor– em (A), eletricidade e em (B), biomassa.
Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b

No setor residencial, há uma diferença marcante em termos de consumo de energia elétrica 
entre as regiões brasileiras. A Região Sudeste concentra mais da metade do consumo nacional  – 
53,6% – e 45,1% do consumo de gás liquefeito de petróleo (EPE, 2010b). Entretanto, o consumo 
final energético no setor residencial brasileiro, de acordo com o Balanço Energético Nacional, pode 
ser considerado baixo, quando comparado ao consumo energético do setor residencial europeu ou 
americano, como mostrado na Figura 3.20.

Figura 3.20 Consumo final de energia e eletricidade por habitante pelos setores residenciais brasileiro, europeu 
e norte-americano.
Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b; U.S. Energy Information Administration (EIA), 2011; U.S. 
Census Bureau, 2009

3.4.1 CONSUMO ENERGÉTICO DAS EDIFICAÇÕES BRASILEIRAS

As edificações demandam energia para iluminar ambientes internos, manter certos níveis 
de conforto ambiental dos usuários e para o funcionamento de diferentes equipamentos. Embora 
a aquisição e o acionamento destes últimos dependam diretamente de escolhas dos usuários, 
o consumo de energia para iluminar e propiciar conforto aos ambientes estará diretamente 
relacionado à forma como se construiu os edifícios. Por isso, decisões tomadas na fase de projeto 
podem contribuir para uma redução de até 50% na demanda por energia.34

A revisão realizada por Sartori e Hestnes (2007) em mais de 60 exemplares localizados 
em nove países demonstrou que é durante a operação que ocorre a maior parte da demanda por 
energia durante o ciclo de vida de um edifício, conforme representado neste subcapítulo na Figura 
34Informação disponível no sítio web Programa Nacional de Eficiência Energética em Edificações (PROCEL Edifica):  http://
www.eletrobras.com/pci/main.asp. Acessado em maio de 2011.
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3.2.1. Também foi demonstrado que há relação linear entre o consumo de energia total ao longo 
de sua vida e o consumo operacional, o que se mostrou válido para todos os casos estudados, 
independentemente de clima e outras diferenças contextuais.  

Figura 3.21 Consumo normalizado de energia nos 60 casos estudados.
Fonte: Sartori e Hestnes, 2007

De acordo com Mascaró e Mascaró (1992), o maior consumo de energia das edificações 
brasileiras, particularmente as residenciais, não está no processo de produção, mas na utilização 
dos edifícios ao longo de sua vida útil. Na produção de um edifício habitacional padrão, o consumo 
energético total, tanto direto como indireto, foi estimado em 7,24 x 10-2 tep/m2 – 0,0724 toneladas 
equivalentes de petróleo por metro quadrado – sendo 96,4% desse valor relativos à fabricação de 
materiais de construção; 1,38% devidos ao transporte de materiais para a obra; 1,24% consumidos 
na elevação e colocação de materiais durante a construção e 0,57% demandado para escavações 
e terraplenagem. Os dados de emissões da indústria do cimento, assim como informações sobre 
oportunidades de eficiência energética e de uso de materiais, serão apresentados no subcapítulo 
3.5 deste Relatório. 

Os perfis de consumo energético das edificações típicas dos setores residencial, comercial 
e público são bem diferentes e podem influenciar a maneira de se projetar um edifício e se 
planejar o desenvolvimento urbano. Assim, é importante observá-los em tais tipologias, de modo 
a se identificar as melhores oportunidades de racionalização do uso de energia, diversificação de 
sua matriz, integração de soluções passivas – aquelas que dispensam fontes convencionais para 
garantir conforto ambiental no interior de edificações – e tecnologias para a eficiência energética 
dos sistemas prediais. 

A Figura 3.22 mostra o perfil de consumo de energia em edificações do setor residencial, 
considerando seus usos finais. Nela, se observa que as maiores demandas partem da refrigeração 
– uso de equipamentos, como geladeiras e congeladores – e do aquecimento de água – utilização 
de equipamentos de aquecimento de passagem, tais como chuveiros e pequenas caldeiras 
armazenadoras elétricas – conhecidas pelo termo inglês boilers – para banheiros.
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Figura 3.22 Consumo desagregado por uso final de energia pelo setor residencial.
Fonte: Elaboração própria com base em Jannuzzi e Schipper, 1991; Pereira, 2002; e adaptado de Procel, 2007 

Com a crise de abastecimento de eletricidade ocorrida em 2001, houve uma mudança de 
hábitos da população na direção do uso de lâmpadas mais eficientes e por tempo menor, além do 
desligamento de congeladores. A substituição de geladeiras e outros eletrodomésticos por modelos 
de maior eficiência lançados ao mercado com o Selo Procel Eletrobras de Economia de Energia 
também contribuiu para a diminuição do consumo.

 
Em contraposição, a utilização de aparelhos de ar condicionado apresentou expressivo 

crescimento em algumas regiões do País, tornando-se o terceiro maior consumidor entre os 
segmentos de uso neste setor. A evolução do consumo de energia em residências por cada tipo de 
fonte pode ser vista neste subcapítulo na Figura 3.23.
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Figura 3.23 Evolução do consumo de energia pelo setor residencial.
Fonte: BEN, 2010; EPE, 2011

Embora não seja o maior consumidor nacional de eletricidade, o setor residencial é o 
responsável pelo maior impacto social sobre o sistema brasileiro de energia, devido ao consumo 
para aquecimento de água para banho. O pico na curva de carga típico do sistema brasileiro ocorre 
próximo às 19 horas e se deve ao uso de chuveiros elétricos, conforme mostrado neste subcapítulo 
à Figura 3.24. Tal fato provoca um dimensionamento da oferta energética para atender o horário 
de ponta, causando ociosidade no sistema em outros períodos e risco maior de ocorrência do 
chamado apagão no referido período. 
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Figura 3.24 Curva da carga elétrica diária média pelo setor residencial brasileiro
Fonte: Procel, 2007

Há um grande potencial para a substituição da eletricidade como fonte principal de energia 
para aquecimento de água por alternativas igualmente renováveis, como a solar, cuja disponibilidade 
é abundante no território nacional. Desse modo, a diversificação da matriz energética da edificação 
deve ser considerada desde a etapa dos estudos preliminares à elaboração do  projeto, definindo 
a correta orientação solar para o edifício ou alguns de seus componentes – como, por exemplo, a 
localização de uma cobertura –, de modo a permitir captação suficiente de energia por coletores e 
maximizar seu desempenho. 

A Figura 3.25 representa neste subcapítulo, os perfis típicos de consumo desagregado de 
energia pelas edificações comerciais e públicas. Observa-se, de imediato, que eles:

• são muito diferentes daquele das edificações do segmento residencial; e,
• exibem grande variabilidade dentro do próprio setor.

De modo geral, se pode dizer que o maior consumo ocorre por conta da iluminação 
artificial quando não há uso de sistemas de climatização ambiental. Do contrário, o sistema de ar 
condicionado torna-se um importante consumidor de energia elétrica na edificação.
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Figura 3.25 Consumo desagregado em percentuais de energia por usos finais nos setores comercial e público.
Fonte: elaborado pelos autores a partir de Barros Filho, 2007; Ludgero e Assis, 2005; Romero e Philippi Jr., 
2000

Ao se observar os usos finais de energia, destaca-se a importância da concepção do projeto 
arquitetônico. Se bem feito, ele pode aumentar ou reduzir os ganhos de calor que passam pela 
envoltória do edifício – fechamentos e aberturas –, conforme a necessidade de aquecimento ou 
resfriamento de seus ambientes interiores.

Além disso, o projeto pode contribuir para a  remoção do calor produzido pela ocupação 
interna sem consumo de energia por meio da ventilação natural, diminuindo a necessidade do uso 
de condicionadores de ar. 

Quando integrado aos demais, o projeto arquitetônico pode auxiliar na substituição da 
iluminação artificial pela luz natural, reduzindo diretamente o consumo de energia elétrica e, 
indiretamente, o do condicionador de ar, em consequência da redução de carga térmica gerada 
por luminárias.

3.4.2 EMISSÕES DE GEE NAS EDIFICAÇÕES BRASILEIRAS

Os edifícios emitem, direta ou indiretamente, gases de efeito estufa ao longo de todo 
o seu ciclo de vida: da produção de seus materiais e componentes, passando pelo transporte 
dos mesmos, a construção propriamente dita, sua operação e manutenção ao momento de sua 
desmontagem final. 
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Suas fontes das emissões incluem: 

• o uso de combustíveis fósseis, na produção de uma infinidade de materiais, componentes e 
equipamentos, no transporte destes produtos e dos resíduos, na operação do edifício e em 
atividades domésticas como a cocção e o aquecimento de água;

• o uso de eletricidade nas fases de uso e, secundariamente, de construção; 
• o emprego de madeira nativa que imponha redução do estoque de biomassa na superfície 

terrestre, seja para uso como material de construção ou combustível; 
• a decomposição de carbonatos durante a produção de materiais de construção tais como 

cimento, aço, cal; 
• a liberação de compostos orgânicos voláteis e seus insumos; e, ainda,
• a perda de gases de refrigeração, incluindo o CFC, como é o caso do DuPont™ Freon® 

22, utilizado para aplicação em ar condicionado residencial e comercial de média e baixa 
temperatura, que por estar incluso no âmbito do Protocolo de Montreal não integram 
usualmente os inventários do Protocolo de Quioto.

No Brasil, há vários problemas para se estimar o volume emitido pelo setor de construção. 
Um dos problemas é o emprego pelas construtoras de materiais oriundos de diferentes cadeias 
industriais, como a madeira, o aço e o alumínio. A exceção ocorre no uso do cimento e da cerâmica 
quase que exclusivamente utilizados para obras de construção civil – ler o subcapítulo 3.5. 

Além disso, muitas vezes, o produto utilizado na construção emite volumes equivalentes 
de CO2 significativamente diferentes da média lançada por outros setores, como por exemplo, o 
aço. Outro problema importante é a informalidade existente tanto na construção civil como na 
fabricação de materiais, que pode superar 70%. A extração de madeira é bom exemplo disso, pois 
seu uso ilegal como combustível não aparece nas estatísticas de produção. 

Devido a tais limitações, este subcapítulo apresenta, a seguir, o resultado  das emissões 
durante a fase de uso dos edifícios, com base no Inventário Brasileiro das Emissões e Remoções 
Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (MCT, 2009) e no BEN (EPE, 2010b), cujos dados foram  
complementados por informações acerca dos lançamentos indiretos à atmosfera pela utilização 
de eletricidade calculadas a partir daquelas fornecidas pelo Balanço Energético Nacional de 2005 
(EPE, 2010b), que informou as médias referentes aos anos de 2006 a 2010.

O fator utilizado no cálculo das emissões foi de 0,036135 kg/kWh – ou 0,42 gigagramas 
por 10.000 toneladas equivalentes de petróleo – (Gg/10³ tep) uma vez que o fator de emissão de 
CO2 da eletricidade brasileira não está disponível no sítio web do Ministério de Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI) para o ano de 2005 e que o valor aqui citado é compatível com aqueles dos 
anos posteriores (MCTI, s.d.).

3.4.2.1 EMISSÕES NO USO DAS EDIFICAÇÕES

As principais emissões na fase de uso dos edifícios estão associadas à utilização de energia, 
o que inclui não só eletricidade, mas também combustíveis empregados nas atividades de cocção, 
aquecimento de água para fins diversos e, até mesmo, para geração de eletricidade. Os dados 
do Inventário Nacional e do BEN (EPE, 2010b), conforme representados na Figura 3.26, permitem 
estimar que a operação dos edifícios brasileiros é responsável por 2,8% do volume de GEE emitidos 
pelo País admitindo-se  que 50% da biomassa queimada como fonte de energia, sobretudo na 
cocção, não é renovada. Retirada a biomassa, as emissões dos edifícios se reduzem a 1,6% do 
total nacional.

O segmento residencial é responsável por cerca de 80% das emissões dos edifícios, sendo 
que a energia para cocção – derivada do gás e da lenha – responde por 90% dessa fatia – ou 22% 
no caso exclusivo do gás. Já os edifícios públicos e comerciais são responsáveis por apenas 20% 
do total emitido pelo parque edificado. Ainda que nestes, o emprego de combustíveis fósseis seja 
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menor, tem crescido por conta da instalação de geradores em edifícios privados.

Portanto, a economia de eletricidade não é uma prioridade do ponto de vista da redução 
das emissões de GEE em edificações no País.35

Figura 3.26 Participação das emissões equivalentes em CO2 por segmentos da edificação brasileira nos 
volumes totais conforme fonte enrergética.
OBS.: Fontes energéticas expressas à esquerda, como fração do volume total de emissões e, à direita, como 
porcentagem desse total excluído o lançado por mudança no uso da terra e desmatamento – do qual, por 
coerência, se retirou o  relativo à lenha.
Fonte: de la Rue du Can e Price, 2006; Levine et al., 2007

Os valores constantes da Figura 3.26 são de ordem de grandeza inferior às estimativas 
globais, que atribuem ao uso dos edifícios, 25% do volume das emissões de CO2 (de la Rue du 
Can e Price, 2006; Levine et al., 2007). Tal diferença pode ser atribuída a dois fatores primordiais:

• a baixa intensidade em CO2 da energia elétrica brasileira (MCT, 2009); e,
• o baixo uso de energia no condicionamento artificial dos edifícios.

A tendência futura é de crescimento de emissões de dióxido de carbono à atmosfera, 
associadas ao uso energético, como se lê à seção 3.4.3 deste subcapítulo. Não é certo que a baixa 
intensidade em CO2 da energia elétrica brasileira seja mantida no longo prazo.

Adicionalmente, espera-se que o consumo médio mensal de eletricidade de uma residência 
no Brasil passe, de 138 kWh/mês em 2005, para algo entre 245 a 308 kWh/mês, dependendo do 
cenário futuro considerado (EPE, 2007). Crescimento similar é esperado para os demais segmentos 
de edificação. Um dos fatores para tanto, é o uso mais frequente de condicionadores de ar já 
evidenciado no mercado, que implica aumento de consumo de eletricidade e de emissões derivadas 
do eventual vazamento de seus fluidos refrigerantes.

3.4.3 CENÁRIOS FUTUROS DE USO DE ENERGIA EM EDIFICAÇÕES

A retomada do planejamento de longo prazo energético e habitacional no Brasil aconteceu 
praticamente de forma concomitante a partir das iniciativas dos ministérios de Minas e Energia (MME) 
e das Cidades (MCidades), com o lançamento do Plano Nacional de Energia (PNE) pela Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE, 2007) e do Plano Nacional de Habitação (PlanHab), publicado em 
2009.

35Os valores de intensidade de CO2 utilizados no inventário de emissões são valores médios. No entanto, a eletricidade 
consumida no horário de pico da demanda, onde as térmicas entram com toda a força, é mais impactante que o aqui 
estimado.
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O PNE trata de projeções, tendo 2030 como horizonte, para consumo final de energia, dos 
combustíveis e das formas de energia, além de questões de inovação e eficiência energética nos 
diferentes setores consumidores de energia, o que inclui, no caso das edificações; (i) o residencial 
e (ii) o comercial, serviços e público. 

O plano aponta para o crescimento da participação da eletricidade na matriz energética 
brasileira e denomina esse fato vetor de modernidade. Vale destacar que a razão aventada para 
tanto é o aumento do consumo justamente por edificações, devido ao número crescente de 
consumidores associado à elevação de nível de consumo pelos edifícios.

Observa-se a projeção de queda de intensidade energética do PIB e da indústria em três dos 
quatro cenários econômicos analisados pelo PNE. Esta queda está relacionada à transformação do 
perfil de atividade do País, no qual a base industrial se contraiu em contraposição à expansão dos 
serviços, afetando diretamente o consumo de energia.

As projeções relacionadas à eficiência energética das edificações indicam estreita relação 
entre o desempenho econômico do País e as expectativas de conservação de energia. O cenário mais 
otimista aponta para um índice de 12,2% por parte do segmento residencial e, o mais pessimista, 
para 6,1%. Os edifícios de comércio, serviços e públicos tenderiam a conservar entre 8% e 3,3%. 
De acordo com o PNE, isso seria possível devido à melhoria de eficiência dos equipamentos e 
eletrodomésticos. 

Já no setor residencial, a maior contribuição ocorreria no uso final de refrigeração, por 
conta da substituição de antigas geladeiras por novas, mais eficientes. Entretanto, merece destaque, 
no que toca às residências, as projeções de conservação de energia por condicionadores de ar. O 
PNE projetou uma tendência de aumento de posse desses equipamentos e previu, para o cenário 
econômico mais otimista, sua inserção em 30% das residências do País, patamar hoje equivalente 
ao observado na região metropolitana do Rio de Janeiro (EPE, 2007). Porém, quando se trata da 
conservação de energia para esse uso final, o relatório afirma haver potencial pequeno, pois, devido 
às características do mercado brasileiro, a maior parte das residências contará com equipamentos 
com eficiência satisfatória. Por essa razão, o Plano desconsidera o papel das edificações em si 
como forma de melhorar a eficiência energética neste setor. 

O PlanHab é considerado um dos mais importantes instrumentos para a implementação da 
Política Nacional de Habitação. De acordo com o Ministério das Cidades (MCidades, 2009), ele:

(...) é parte de um processo de planejamento de longo prazo para o setor 
habitacional, que pressupõe revisões periódicas e articulação com outros 
instrumentos de planejamento orçamentário-financeiro do Governo Federal, como 
os planos plurianuais, permitindo que suas metas de produção física e de avanços 
institucionais possam estar associadas ao planejamento dos recursos necessários 
para sua cobertura e tendo o ano de 2023 como horizonte final para a elaboração 
de estratégias e de propostas.

Esse plano apresentou desenho institucional do sistema nacional da habitação, definindo o 
papel dos agentes públicos e privados. Mostra a demanda atual por moradias e faz uma projeção 
para a demanda até 2023. Desenvolve também, estratégias para atingir as metas, inclusive através 
de previsões de recursos e suas origens. Suas metas estão relacionadas com os seguintes aspectos:

• financiamento e subsídios;
• arranjos institucionais;
• acesso a terra urbanizada e regularização fundiária; e,
• cadeia produtiva da construção civil.
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São, ao todo, 25 metas, mas nenhuma delas faz menção ao desempenho energético dessas 
novas habitações.

Confrontando-se os dois planos, verifica-se que a integração ressaltada por ambos não 
ocorreu, de fato. Basta, para tanto, observar a projeção do número de domicílios em 2030 feito 
pelo PNE e as metas de total moradias elaboradas pelo PlanHab para 2023. Enquanto este último 
persegue produzir 34,9 milhões de novas unidades habitacionais, afirmando ser suficiente para 
atender à nova demanda e ao déficit existente, o PNE prevê que haverá um aumento de cerca de 
30 milhões de domicílios em 2030 em relação ao total verificado em 2005.

A abordagem desses dois planos tem em comum a desconsideração da edificação como 
artefato que interfere no consumo e, consequentemente, na demanda energética nacional. Uma 
maior aproximação desses planejadores possibilitaria avanços importantes.

Por um lado, o planejamento habitacional conheceria o impacto de suas metas de construção 
de novas unidades habitacionais sobre a matriz energética brasileira e, assim, se tornaria mais 
sensível ao estabelecimento de metas relacionadas ao desempenho das edificações nesse aspecto. 
Por outro, o planejamento energético teria condições de desenvolver previsões de demanda, 
conservação e oferta, com base em números de unidades consoantes com as expectativas da 
política habitacional.

Além disso, seria possível incluir a edificação como elemento importante para o desempenho 
energético dos segmentos residencial e comercial.

A falta de integração durante a criação de planos direcionadores tende a se repetir em 
outros níveis de planejamento e esferas de governo. Como exemplo, é possível citar as legislações 
municipais que têm surgido em algumas cidades do País como São Paulo – em 2007 e 2008 –; 
Porto Alegre – em 2006 –; Belo Horizonte – em 2007 –; Curitiba em 2006 e 2007 –; Campo 
Grande – em 2007,  obrigando ou criando incentivos para a instalação de sistemas de aquecimento 
termossolar para água em residências.

Em todos esses casos, percebe-se claramente a intenção de aumentar a produção de 
energia gerada por fontes renováveis e reduzir emissões de carbono. Porém, em nenhum deles, se 
observa associação dessa legislação com a lei de uso e ocupação do solo urbano para se garantir 
o mínimo de horas de sol necessárias à operação satisfatória de tais sistemas. Assim, não se pode 
ter certeza de que eles funcionarão conforme os desempenhos técnico e econômico definidos em 
projeto.

A respeito dos investimentos previstos nos planos, não há nenhum objetivamente destinado 
à melhoria do desempenho energético de edificações. Como já foi dito neste subcapítulo, o Planhab 
não trata do assunto e o PNE não considera a edificação um elemento passível de ter sua eficiência 
melhorada.

Por fim, vale comentar que a característica do planejamento de longo prazo é a continuidade 
do processo. Desse modo, espera-se que o amadurecimento de abordagens como as aqui tratadas 
promova maior integração entre áreas tão importantes para o crescimento do País e a qualidade 
de vida de seus habitantes.

3.4.3.1 CRESCIMENTO ECONÔMICO, REDUÇÃO DA POBREZA E EMISSÕES DE GEE

Nos últimos anos, o crescimento econômico e a estabilização da economia contribuíram 
para o crescimento da renda familiar média brasileira, causando maior posse de bens pela 
população, o que aumentou o consumo de energia elétrica per capita no segmento residencial. 
Conforme representado na Figura 3.27, o Brasil tem atravessado processo contínuo de expansão 
de consumo de energia e eletricidade per capita.
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Figura 3.27 Evolução da oferta interna de energia (OIE) per capita e da oferta interna de energia elétrica (OIEE) 
per capita no Brasil.
Fonte: Adaptado de BEN (EPE), 2011

Barros et al. (2011) afirmaram, com base em dados do IBGE, que o índice da população 
brasileira abaixo da linha da pobreza extrema – definida em renda de R$ 70 mensais per capita 
pelo Banco Mundial – estava próximo de 8,4% em 2009. Em 1993, no auge da hiperinflação no 
País, ficou em 22,9%. O acentuado crescimento na renda dos mais pobres resulta de foco melhor 
das transferências públicas, em particular do Programa Bolsa Família (PBF), e de transformações 
demográficas, como a queda da taxa de fecundidade, que reduziram o tamanho das famílias 
de menor renda. Outro fator importante foi a inserção produtiva desse contingente populacional 
contribuindo para a expansão de seu poder aquisitivo per capita (Barros et al., 2011).

Era de se esperar que essa população, ao melhorar seu padrão de vida, adquirisse bens de 
consumo duráveis, contribuindo, quase inevitavelmente, para um volume maior de emissões de GEE. 
Entretanto, conforme discutido por Morello et al. (2011), essa associação entre os dois aspectos –
qualidade de vida melhor igual a mais gases lançados à atmosfera – não é necessariamente válida 
para todos os itens constitutivos do que se entende, concretamente, pelo primeiro conceito.

Isso decorre do consumo de lenha que, de acordo com esses autores, é inversamente 
proporcional à renda familiar – o mesmo valendo para o carvão vegetal, empregado na cocção. 
Esses dois combustíveis respondem por parte significativa das emissões mundiais de GEE. Assim, a 
substituição do primeiro por GLP ou gás natural reduzirá o comportamento emissor de gases por 
parte das famílias mais pobres.

Morello et al. (2011), mostraram, ainda, que o conteúdo de carbono para atender às 
necessidades dos usuários do segmento residencial pode ser muito variado, conforme a classe de 
renda. No caso dos combustíveis domésticos, a transição da lenha para outros insumos energéticos 
tem como resultado a simultânea elevação da qualidade de vida e a redução do volume de emissões 
de GEE.

Com base em dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares – conhecida pela sigla POF e 
referente aos anos 2002 e 2003 –, esses autores demonstraram que, apenas a partir de um nível de 
renda mensal superior a R$ 1.600,00, é que o patamar de CO2 emitido pelas famílias com renda 
mensal menor que R$ 400,00 é ultrapassado. Assim, no Brasil, com relação ao comportamento 
emissor do segmento residencial associado ao consumo de energéticos, prevalece a situação em 
que muitos lançam pouco gás carbônico à atmosfera e poucos emitem muito (Morello et al., 2011).
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3.4.4 OPÇÕES DE MITIGAÇÃO DE EMISSÕES EM EDIFÍCIOS E EQUIPAMENTOS

3.4.4.1 PRINCÍPIOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

A eficiência energética em edifícios implica estratégias de redução da demanda por 
eletricidade para prover conforto ambiental. Em uma dada edificação, o consumo para obtenção 
de conforto térmico está relacionado ao total anual de horas em que o usuário se sente confortável, 
ao desempenho da envoltória quanto a esse  aspecto e à eficácia da ventilação natural. O consumo 
energético para iluminar se relaciona à disponibilidade de luz natural interna nas edificações e à 
ausência de incidência excessiva de radiação solar direta. São aspectos tradicionalmente discutidos 
em pesquisas voltadas a questões relativas ao conforto tanto térmico quanto luminoso e, mais 
recentemente, naquelas que investigam a eficiência energética em edifícios.

Atualmente, as principais pesquisas realizadas sobre eficiência energética de edificações 
têm utilizado a simulação computacional como ferramenta para análise de desempenho. Essa 
abordagem se baseia em modelos matemáticos para representar fenômenos complexos e averiguar 
seus impactos. É especialmente útil para se conhecer o desempenho termoenergético de edificações, 
nos quais muitas variáveis se relacionam. 

Mendes et al. (2005) compilaram as pesquisas relacionadas à simulação de desempenhos 
térmico e energético de edificações no Brasil desde a década de 1980. Apontaram que as ferramentas 
utilizadas se referiam tanto a códigos antigos, quanto a programas mais sofisticados e detalhados 
desenvolvidos no exterior. E ressaltaram que, no Brasil, ainda se concentra em instituições de ensino 
e pesquisa a prática de simular, com pouca transferência dessa tecnologia para o setor privado. 

De acordo com tais autores, o desenvolvimento de ferramentas nacionais ainda é pouco 
expressivo, podendo-se destacar os seguintes modelos:

• UMIDUS, que simula a transferência de calor e umidade em estruturas porosas e
• SPTE, que estima o desempenho térmico de componentes construtivos, ambos desenvolvidos 

no Laboratório de Meios Porosos e Propriedades Termofísicas (LMPT) da Universidade 
Federal de Santa Catarina;

• DOMUS, em desenvolvimento pelo Laboratório de Sistemas Térmicos da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, que simula o desempenho higrotérmico e energético de 
edificações; e,

• ARQUITROP, desenvolvido na Universidade Federal de São Carlos na década de 1980 foi 
muito utilizado para a análise térmica de ambientes e comparação entre alternativas de 
projeto.

No Brasil, a simulação tem sido utilizada para avaliar o desempenho de diferentes estratégias 
energéticas e quantificar a redução do consumo de eletricidade delas decorrentes. Há exemplos 
nas áreas de ventilação e  iluminação naturais, bem como de análise de desempenhos térmico e 
energético de edificações. 

A determinação completa do desempenho térmico dos edifícios é feita por softwares mais 
complexos, capazes de considerar as diferentes cargas térmicas internas e externas no balanço 
térmico dos ambientes de modo dinâmico. Atualmente, no País, esses programas são utilizados 
para se avaliar também o comportamento energético. Destaca-se o uso dos programas EnergyPlus 
(Didoné e Pereira, 2010; Carlo e Lamberts, 2010a e 2010b), VisualDOE (Ghisi et al., 2005) e TAS 
(Marcondes et al., 2010).

De modo geral, na área de eficiência energética, modelos numéricos e procedimentos 
experimentais têm sido utilizados para avaliar o desempenho energético de componentes e sistemas 
construtivos no Brasil. Já a simulação computacional por programas avançados tem sido usada 
para mensurar e otimizar o comportamento energético de projetos de edificação.
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Em todos os trabalhos já citados neste subcapítulo, há um consenso de que essas são as 
melhores abordagens para a redução do consumo de energia nos edifícios frente à complexidade 
da questão e ao número de variáveis envolvidas. Além disso, os autores consideram que o 
estabelecimento de estratégias de desempenho prescritivas por tipo de clima é limitador e nem 
sempre conduz a consumo menor.

Contudo, procedimentos de medição e simulação são aplicados, geralmente, apenas 
em centros de ensino e pesquisa, permanecendo distantes da prática projetual dos escritórios de 
arquitetura. Além disso, há grandes lacunas de conhecimento no Brasil, no que se refere a dados 
fundamentais à elaboração de estudos do comportamento termo-energético de edificações. 

Assim, ainda são poucos os materiais e sistemas construtivos utilizados na construção civil 
brasileira cujas propriedades higrotérmicas – referentes a umidade e calor – tenham sido medidas 
e disponibilizadas. Apesar de haver progressos na obtenção de dados climatológicos digitais e dos 
limites de conforto térmico e aclimatação regional, ambos esses tipos de informação ainda são 
escassos em relação à extensão do território nacional e sua diversidade climática.

3.4.4.2 SISTEMAS NATURAIS E ARTIFICIAIS DE ILUMINAÇÃO

Com relação ao uso da iluminação natural e seu potencial de redução de consumo de energia, 
Ferreira e Souza (2009) realizaram levantamento sobre publicações nacionais e internacionais 
acerca do tema. As autoras concluíram que são os sistemas de controle que determinam o potencial 
de economia e que, entre eles, a dimerização conjugada a sensores de presença apresentou maior 
resultado. Em contrapartida, esse mesmo sistema com controle individual associado ao sensor de 
presença exibiu o pior desempenho.

Na área de iluminação, os programas APOLUX (Bogo et al., 2009; Pereira et al., 2008; 
Leder et al., 2008) e Radiance (Moura et al., 2009) são utilizados para se estimar o potencial 
de aproveitamento da luz natural frente a diferentes contextos. Já para a avaliação integrada do 
desempenho luminoso e energético são utilizados os programas Daysim e EnergyPlus integrados 
(Didoné e Pereira, 2010; Carlo e Lamberts, 2010a e 2010b) e o VisualDOE (Ghisi et al., 2005).

3.4.4.3 DESEMPENHO ENERGÉTICO DE ENVOLTÓRIAS E SISTEMAS CONSTRUTIVOS

No que toca ao desempenho térmico de componentes construtivos, Castro et al. (2003), 
utilizaram análise espectro-fotométrica  para determinar a refletância solar de diferentes tipos de 
tintas. Medições em campo também têm sido empregadas para definir parâmetros de avaliação 
de desempenho térmico e energético de habitações, e juntamente com a modelagem numérica, 
resolver o problema da transferência de calor na medição do comportamento de envoltórias 
(Grigoletti e Sattler, 2010; Specht et al., 2010). Modelos numéricos foram também usados por 
Granja e Labaki (2004) para avaliar envoltórias em regime permanente. 

Procedimentos experimentais têm sido adotados para se determinar o desempenho térmico 
de componentes ou partes de edificações – geralmente relacionados com a envoltória – e de zonas 
de conforto térmico locais. Essa última abordagem foi realizada para três cidades brasileiras: Natal 
(Araújo, 1996), Florianópolis (Xavier, 1999) e Belo Horizonte (Gonçalves, 2000).

Além das faixas de conforto estabelecidas pelos citados trabalhos, Candido et al. (2010) 
realizaram experimentos de campo em Maceió, para discutir a adequação dos limites de velocidade 
do ar para conforto definidos pelas normas ASHRAE 55 (ASHRAE, 2004) e ISO 7730 (ISO, 2005) 
ao caso brasileiro.
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3.4.4.4 SISTEMAS DE VENTILAÇÃO E AR CONDICIONADO

Considerando a ventilação natural, os programas computacionais de dinâmica de fluidos 
têm sido utilizados para avaliar o potencial de estratégias atinentes a tal aspecto em climas quentes 
e úmidos. Exemplos de  programas adotados no Brasil são o PHOENICS (Lôbo e Bittencourt, 2003; 
Bittencourt et al., 2007; Trindade et al., 2010) e o CFX 5.7 (Marcondes et al., 2010).

No Brasil, o condicionamento artificial de ar representa, em média, 20% do consumo total 
de eletricidade e a iluminação, 14% nas edificações de uso residencial (Procel, 2007). Já nos 
edifícios comerciais, esses valores sobem a 40% e 20%, respectivamente (Procel, 2008).

Com o crescimento do uso de ar condicionado – e como alguns fluidos têm potencial de 
efeito estufa 1.500 vezes superior ao do CO2 –, o vazamento de fluidos pode representar parcela 
progressivamente importante do volume total emissões de GEE. Políticas que estabeleçam não 
apenas critérios de eficiência energética mínima, mas também seu potencial de contribuição para 
as mudanças climáticas necessitarão ser desenvolvidas. 

3.4.4.5 ECONOMIA DE ENERGIA POR RETROFIT DE EDIFICAÇÕES

No Brasil, o termo retrofit é utilizado para designar o conjunto de intervenções realizadas 
para recuperação de um bem e melhora de seu desempenho através da incorporação de novas 
tecnologias. Assim, o retrofit energético de edificações é feito por meio da modernização de sistemas 
de condicionamento de ar, de iluminação e, por vezes, de automação predial. Em geral, os autores 
brasileiros demonstraram que há grande potencial de redução do consumo pela via de retrofiting, 
o que será apresentado nesta seção.

Lamberts et al. (1997), alcançaram redução de 28% no consumo de energia do edifício 
sede da Eletrosul, em Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina, graças a alterações no 
sistema de iluminação e troca dos resfriadores de líquido do sistema de ar-condicionado. Apesar 
do alto investimento inicial, os autores comprovaram que o tempo de retorno do mesmo ficaria ao 
redor de dois anos e meio. 

Leme Filho e Bacellar (2009) propuseram a adoção de um novo sistema de climatização para 
um edifício comercial localizado em São Paulo. Apesar das intervenções atingirem um orçamento 
elevado, de cerca de R$ 1,5 milhão, o projeto foi considerado viável economicamente pois obteve 
economia anual de energia da ordem de 432,5 MWh (megaWatt-hora) e 405,9 kW (quiloWatt) de 
redução na ponta do sistema. 

Tal resultado permitiu a realização do projeto através do Programa de Eficiência Energética 
da AES Eletropaulo. Pereira et al. (2011) mostraram que seria possível alcançar redução de 59% 
no consumo anual do edifício-sede do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística, em 
São Paulo, por meio da substituição dos sistemas de ar condicionado e de iluminação integrados 
a estratégias passivas, como o uso de luz natural, e de automação predial. Os benefícios foram 
comprovados por simulação computacional, apontando corte anual de 231 MWh no gasto de 
energia elétrica.

Os retrofit também podem evitar o emprego de sistemas de climatização. Cóstola e 
Marcondes (2008) demonstraram que intervenções a partir de estratégias bioclimáticas podem 
aumentar o número de horas de conforto térmico, evitando o uso do ar-condicionado. As 
intervenções podem, ainda, ser realizadas apenas em um dos sistemas prediais, obtendo reduções 
significativas de consumo energético – da ordem de 20% a 50%, dependendo das características 
da edificação e de seus sistemas prediais (Ghisi e Lamberts, 1998; Rodas et al., 1998; Westphal et 
al., 1998 e 2002).
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3.4.4.6 CAPTAÇÃO ATIVA E TRANSFORMAÇÃO DE ENERGIA SOLAR EM ELETRICIDADE

O Brasil possui grande disponibilidade de luz solar, o que lhe atribui expressivo potencial de 
uso de energia solar fotovoltaica (FV). Contudo, essa tecnologia ainda é sub-utilizada no País devido 
a vários fatores, destacando-se  entre eles  o custo desses sistemas. Por essa razão, atualmente, a 
principal aplicação dessa tecnologia ocorre em edificações afastadas da rede elétrica, a chamada 
zona de eletrificação rural. 

Para o atendimento de moradores situados em locais remotos e isolados, a Resolução 
Normativa nº 83 da Agência Nacional de Energia Elétrica, de 20 de setembro de 2004, define 
as condições de fornecimento de energia elétrica a uma única unidade consumidora por meio de 
sistemas individuais de geração com fontes intermitentes (SIGFI). Segundo Borges et al. (2007), até 
o final de 2006, somente cerca de 6 mil novos consumidores foram atendidos por SIGFIs pelas 
concessionárias de eletricidade COELBA, CEMIG e AMPLA, que atendem os estados da Bahia, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro, através de sistemas fotovoltaicos domiciliares.

De acordo com Borges et al. (2007), o custo de geração de energia por sistemas fotovoltaicos 
domiciliares (SFD) é bastante elevado. Seu investimento varia entre R$25 a R$35 por Wp (Watt-pico) 
para  produção e o custo unitário da energia disponibilizada gira em torno de R$3 a R$6 por kWh 
(quiloWatt-hora). Os autores concluíram que, frente à obrigatoriedade do atendimento de energia 
elétrica a todos os domicílios brasileiros, tais sistemas emergem como tecnologia imprescindível. 
Apesar de consolidada, ainda há pouca experiência no seu  emprego e sua regulamentação no 
setor elétrico do País ainda é incipiente.

Estudos apontaram porém, a iminente viabilidade da inserção de tecnologia fotovoltaica 
(FV) em edificações urbanas integradas à rede elétrica. Isso ocorre porque em áreas metropolitanas 
adensadas, há boa coincidência entre demanda de energia e  geração FV.

Rüther et al. (2007) avaliaram o potencial do uso desses sistemas conectados à rede elétrica 
– BIPV, na sigla em inglês – em edificações urbanas situadas em áreas ensolaradas nas quais há 
grande demanda por ar condicionado. Eles demonstraram que a energia fotovoltaica pode reduzir 
significativamente os picos de demanda de energia durante o verão nas cidades, localidades onde 
a maior carga está associada às edificações comerciais e ao período diurno.

Jardim et al. (2008) também estudaram as vantagens do uso dos sistemas FV e avaliaram 
a disponibilidade de áreas de coberturas no meio urbano para a instalação desses equipamentos. 
Concluíram que, mesmo utilizando o sistema FV menos eficiente, é possível se obter razoável 
geração de energia em áreas urbanas adensadas e verticalizadas, aproveitando-se suas áreas de 
cobertura.

Os sistemas FV são também viáveis para instalação em superfícies verticais nas cidades – ou 
seja, nas fachadas de edifícios. Contrariando o senso comum de que essa tecnologia só é viável 
para edificações localizadas nas regiões de alta latitude, Ordenes et al. (2007), comprovaram que 
essa tecnologia pode gerar mais energia do que a demanda durante 30% do ano, ao estudarem 
o uso de placas fotovoltaicas aplicadas sobre fachadas verticais em edificações residenciais típicas 
destinadas a famílias de classe média no Brasil. 

Apesar dessas vantagens, a legislação nacional em vigor que rege a produção, transmissão 
e distribuição de energia elétrica não prevê incentivos para os sistemas FV interligados à rede 
elétrica pública. 

Rüther et al. (2008) investigaram cenários para um eventual Programa Solar Brasileiro. 
Suas simulações identificaram, entre diversos itens, o custo total da iniciativa, seu impacto tarifário 
por meio da diluição do mesmo entre os consumidores finais e o momento em que os preços das 
energias fotovoltaica e convencional seriam iguais para o consumidor final. Concluíram que, entre 
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2012 e 2013, algumas regiões do Brasil já poderiam ter alcançado essa equidade tarifária e que 
tal cenário seria alcançado primeiro naquelas onde há sol em abundância e a energia convencional 
custa mais caro.

Os autores concluíram também, que a paridade de rede acontecerá por si própria ao longo 
dos anos, independente de qualquer subsídio ou programa de incentivo. Contudo, é primordial que 
o País invista em maior escala na tecnologia FV antes que ela tenha seus preços equivalentes aos 
da geração convencional, de modo a permitir que o setor elétrico brasileiro esteja preparado para 
integrá-las visando a redução de carga na ponta, no atendimento das necessidades energéticas da 
população.

Finalmente, é necessário ressaltar  também que a maior ou menor viabilidade da utilização 
de sistemas de conversão de energia solar, tanto para gerar eletricidade, quanto para aquecimento 
de água, em áreas urbanas no País, está diretamente relacionada aos Planos Diretores e sua 
legislação complementar, como as leis de parcelamento, de uso e ocupação do solo, bem como 
os códigos municipais de edificações. Isso ocorre porque é necessário preservar as condições de 
acesso ao sol das superfícies edificadas que receberão esses sistemas, impedindo que os edifícios 
vizinhos projetem sombras indesejadas uns sobre os outros.  Apesar de ser corrente na legislação 
construtiva  de vários países, como Austrália e regiões dos Estados Unidos, instrumentos para a 
proteção do acesso ao sol para fins de conversão da energia solar ainda não existem na legislação 
construtiva urbana do Brasil.

3.4.4.7 AQUECIMENTO DE ÁGUA DOMÉSTICO

O uso de aquecedores solares de água em substituição ao chuveiro elétrico no segmento de 
edificações residenciais tem importante papel na economia de energia, assim como na atenuação 
e no deslocamento da ponta de consumo que ocorre entre 17h e 21h no País. 

Para quantificar viabilidade e adequação do uso intensivo de aquecedores elétricos de 
passagem, recomenda-se a utilização do conceito de efetividade pela Segunda Lei da Termodinâmica 
ao invés da avaliação clássica de eficiência energética de equipamentos pela Primeira Lei, que 
relaciona apenas o ganho de energia útil à energia consumida pelo equipamento, na forma de 
trabalho ou calor.

Entretanto, é a efetividade medida pela Segunda Lei (ɛ) que permite avaliar a disponibilidade 
(exergia) incorporada ao fluído de trabalho, a partir do energético utilizado. Isso é expresso pela 
seguinte equação

onde: • m é a vazão do fluido de trabalho no equipamento;
• a, h e s representam as propriedades termodinâmicas específicas de 

disponibilidade, entalpia e entropia, respectivamente;
• W é a potência elétrica consumida;
• To representa a temperatura absoluta de referência; e,
• os subscritos E e S correspondem aos pontos de entrada e saída do equipamento.

No caso do chuveiro elétrico, considera-se potência elétrica de 4,4 kW, presente em 56,1% 
dos domicílios brasileiros (Procel, 2007), vazão de 0,05 kg/s correspondente a três litros por minuto, 
temperaturas da água à entrada e à saída de 20º C e 40º C respectivamente e de referência de 
293K ou 20ºC.
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Substituindo-se os valores das propriedades termodinâmicas na equação da efetividade, 
tem-se que:

Pela primeira lei da Termodinâmica, a eficiência do chuveiro elétrico é de 95%, enquanto 
que a segunda Lei prevê efetividade de apenas 3,1% – ou seja, 96,9% da energia elétrica consumida 
são degradados no equipamento. Este fato é explicado pelo uso de uma energia nobre e de alta 
qualidade apenas para aquecer a água de 20ºC a 40ºC, o que agrega pouco valor energético ao 
fluido.

Portanto, o uso intensivo do aquecimento solar no País, notadamente nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, que têm elevada penetração de chuveiros elétricos, pode contribuir para 
melhorar o balanço nacional de energia útil, com expressiva redução do consumo de eletricidade 
e aumento de eficiência energética para o setor. Consequentemente, essa substituição ajudará  a 
conter e diminuir o volume de emissões de GEE inerente ao processo de aquecimento de água para 
fins sanitários no segmento residencial.

Segundo a Associação Brasileira dos Fabricantes de Equipamentos Solares (ABRAVA, 2011), 
ao final de 2010, a área total de coletores solares instalada no País atingiu 6,238 milhões de 
metros quadrados, 72% dos quais montados em domicílios unifamilares – 66% – e em edificações 
multifamilares – 6%. Quase toda a sua venda – 95,3% – se concentrou nas regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste. Com base no fator de conversão proposto pela IEA (2004), o total de coletores 
solares em uso no Brasil corresponde a uma capacidade instalada de 4.367 megaWatt-térmicos 
(MWth).

Para cálculo do potencial de economia de energia e redução de emissões de GEE 
decorrentes do uso de aquecimento solar, consideram-se os índices de conversão constantes das 
premissas e diretrizes básicas do Plano Nacional de Eficiência Energética (MME, 2011a). Assim, a 
área atual de coletores solares no setor residencial responde por economia anual de 1.140 GWh 
– 1,14 teraWatt-hora –, e o equivalente a cerca de 100 mil toneladas de CO2.

Para uma projeção de 12 milhões de metros quadrados em 2015, a economia anual 
de energia pode atingir 2.740 GWh – 2,74 teraWatt-hora –, reduzindo o equivalente a 243 mil 
toneladas de CO2. O cumprimento de tal meta implica enfrentar as grandes barreiras identificadas 
no setor residencial, que são o alto custo do aquecedor solar, principalmente para a população de 
baixa renda e a classe média, e a falta de capacitação formal nos diferentes níveis de qualificação da 
energia solar térmica – os dos usuários finais, instaladores, revendedores, projetistas, engenheiros 
e arquitetos. Cita-se, ainda, a compulsoriedade e o aprimoramento continuado do Programa 
Brasileiro de Etiquetagem do INMETRO e do Selo PROCEL, visando eliminar a participação no 
mercado brasileiro de produtos de qualidade questionável e baixa durabilidade, que comprometem 
a confiança do consumidor final e, até mesmo, dos gestores públicos,  na tecnologia solar.

Políticas públicas e/ou planos governamentais previstos para o setor
O Ministério do Meio Ambiente (MMA), por intermédio da Portaria 238, de 21 de julho de 

2009, criou, sob sua coordenação, um grupo de trabalho sobre energia solar – o GT Solar Térmica 
– com o objetivo de apoiar a disseminação de sistemas de aquecimento solar de água (SAS), 
bem como de  elaborar e acompanhar atividades específicas que visam instalá-los nas habitações 
financiadas pelo programa habitacional do governo federal Minha Casa Minha Vida (PMCMV).

Esse grupo de trabalho é integrado por representantes do MMA, MME, Eletrobras/PROCEL, 
MCidades; INMETRO, Caixa Econômica Federal (CEF) e da academia. Como membros convidados, 
dele também participam a Associação Brasileira de Refrigeração, Ar-Condicionado, Ventilação e 
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Aquecimento (ABRAVA), a Cooperação Alemã para o Desenvolvimento (Agência GIZ do Brasil) e a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Atualmente, encontra-se em fase final de elaboração pelo GT Solar Térmica, o Plano 
Estratégico Disseminação de SAS no Brasil, que busca melhor direcionamento de esforços e recursos 
para a manutenção da matriz energética brasileira de baixa emissão de carbono. 

O Plano propugna o uso de coletores solares nos diferentes segmentos de edificação, de 
modo a se instalar 15 milhões de metros quadrados até 2015, através de cinco grandes linhas de 
atuação:

• políticas públicas;
• capacitação;
• inovação tecnológica;
• informação e divulgação; e ainda,
• plataforma solar.

Suas ações estruturantes e consultivas garantiriam uma bem sucedida implementação, além 
da elaboração de programas de revisão, com ações corretivas quando necessário.

No governo federal, o momento atual pode ser considerado único para o desenvolvimento 
da energia solar térmica no País: pela primeira vez, identifica-se coordenação efetiva nas ações 
governamentais e definições claras de funções e atribuições de cada órgão ou ministério envolvido.

Destaca-se o papel do PMCMV, que foi o grande agente da mudança de perfil do consumidor 
atendido pelo aquecimento solar no País em 2010.

A partir da Portaria 9.324 de 24 de fevereiro de 2010 do Ministério das Cidades, o 
governo federal incentivou o uso do aquecimento solar para famílias com renda mensal inferior a 
R$1.365,00, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do País, contratando mais de 40.000 novas 
casas populares com aquecedores solares em 120 empreendimentos. O SAS básico consiste de 
um coletor solar e um reservatório térmico de 200 litros, ambos etiquetados pelo INMETRO. Para o 
coletor foi exigida, classificação A ou B e produção mínima de energia de 150 kWh/mês (quiloWatt-
hora por mês).

Este programa é entendido como um grande projeto de demonstração, sem similar na 
América Latina. Contratou mais de 80.000 metros quadrados de coletores solares. Com ele, lições 
foram aprendidas e novas ações estão sendo incorporadas ao Plano Estratégico, como a proposta 
de criação de um programa de treinamento do usuário final, através de parceria entre a Caixa e a 
Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social  (SECIS/MCT), bem como  a implementação 
de programas de medição e verificação (M&V), financiados pela Eletrobras a partir de 2011.

Busca-se, assim, comprovar, entre outros objetivos, os resultados reais de economia de 
energia elétrica pelas famílias e o correspondente deslocamento do pico de demanda de energia 
na curva de carga típica do sistema elétrico nacional, além de verificar aspectos como o impacto 
do SAS no consumo de água, o comportamento da família frente ao SAS, o papel do gênero na 
apropriação dessa tecnologia para a população de baixa renda, entre outros.

3.4.4.8 USO DE MATERIAIS E RECICLAGEM DE RESÍDUOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL

De acordo com o estudo de Garcia (2010), o setor da construção civil brasileiro deve dobrar 
de tamanho até 2023, e como não existem, neste horizonte, substitutos para muitos dos materiais 
de construção atualmente utilizados, seu consumo deverá crescer nessa mesma proporção. Em 
consequência, mantidas as estratégias tradicionais de produção, a atividade de construção civil 
impactará indiretamente o crescimento da contribuição desses materiais para as emissões de GEE, 
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principalmente nos casos do cimento (e seus materiais associados, como areia e brita) e da madeira. 
A seguir, analisam-se algumas questões relativas a utilização desses materiais estritamente 

quanto à construção de edificações. Em outros sub-capítulos, estão tratadas as questões relativas à 
produção industrial e/ou extração dos materiais.  

A produção de cimento, conforme o Plano Nacional de Mineração 2030 (MME, 2011b), 
deverá chegar a mais de duas vezes e meia a produção do ano-base de 2010, no cenário mais 
provável de crescimento econômico adotado. Os investimentos para a implantação de estratégias 
de sequestro e captura de carbono poderão dobrar o custo do produto para a construção civil (IEA, 
2010c), com grandes implicações sócio-econômicas para o País. Por outro lado, o desenvolvimento 
de alternativas e inovação tecnológica na cadeia produtiva do material poderia chegar a dobrar a 
produção de produtos a base de cimento para a construção civil, sem aumentar significativamente 
as emissões totais de CO2 (Müller e Harnisch, 2008). 

Ações de grande alcance no setor da construção de edificações seriam as relacionadas 
à redução de perdas do material, o que certamente também teria impacto positivo na redução 
dos resíduos de obras. Essas perdas tanto se relacionam ao uso em excesso, seja por dosagem 
incorreta do cimento ou produção de peças com espessuras exageradas, quanto pela deterioração 
em função da má qualidade ou inadequação da armazenagem. No Brasil, estima-se que a perda 
do cimento em obras de edificações representem aproximadamente 30% da massa total do 
material comercializado no varejo (Souza et al., 1998). Assim, o incentivo ao uso de materiais 
e componentes industrializados para a construção, como por exemplo o concreto usinado, cujas 
perdas são substancialmente menores, é uma ação importante.

A madeira nativa participa da cadeia produtiva da construção civil como combustível na 
fabricação de materiais – particularmente na indústria de ferro gusa, cerâmica e gesso –, e como 
material de construção. A madeira amazônica é usada na construção principalmente como madeira 
serrada. O enorme desperdício durante a extração em processos geralmente não manejados, 
apontado pelos estudos de Amaral et al. (1998) e Keller et al. (2004), além de provocar a destruição 
de cerca de 30% da biomassa in loco, é complementado pela transformação de aproximadamente 
60% da massa das toras em resíduos nas serrarias (Pereira et al., 2010b). 

Interpolando os dados desses autores, é possível estimar que, em 2005, foram comercializadas 
cerca de 2,3 milhões de toras, o que implicaria em emissões da ordem de 147.000 a 190.000 Gg 
de CO2.

36 Esses valores representam entre 3,9 a 6,4% das emissões de CO2 naquele ano (MCT, 
2009). São dados superiores à soma dos valores das emissões relativas ao uso de energia e ao de 
cimento no ambiente construído. Esses resultados mostram a grande importância do controle do 
uso de madeira ilegal na construção civil, o que teria repercussão direta na mitigação das emissões 
de GEE. 

A madeira é um dos poucos materiais de construção renovável, cujo consumo deveria, 
portanto, ser incentivado. As ações para o controle das emissões de GEE na sua produção para 
a construção civil passam pela promoção da madeira plantada e/ou certificada, pelo manejo 
adequado de espécies nativas, bem como pelo controle fiscal.

Por sua vez, a reciclagem de resíduos na construção civil é uma prática relativamente nova 
no país e que pode ser significativa quando se trata de sustentabilidade. Isso acontece devido à 
diminuição do impacto ambiental gerado pela indústria da construção e pela redução de custos 
no setor. Esse processo diminui a extração de matéria prima não renovável na natureza, visto 
que a construção civil chega a consumir até 75% de recursos naturais (Levy, 1997; Pinto, 1999; 
John, 2000). Ao mesmo tempo, busca solucionar o problema de descarte dos resíduos gerados 
numa construção, uma vez que não existem áreas centrais urbanas disponíveis para tal, devido 

36Admitindo-se a emissão específica de 6,4 tCO2/m
3 (MCT, 2009) a 8,4 tCO2/m

3 (EPE, 2007). A parcela dessa madeira 
transformada em produtos duráveis (estruturas, por exemplo) pode ser considerada como estoque de carbono, porém isso 
não foi considerado nesta análise, por falta de dados.
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à valorização dessas regiões, além de representar risco à saúde (presença de materiais pesados, 
como o chumbo, por exemplo, nos resíduos) caso não haja um sistema eficiente de saneamento.

Projetos de reciclagem de entulho de obras de construção são atualmente desenvolvidos 
por alguns municípios brasileiros, como São Paulo, Belo Horizonte, Londrina, Ribeirão Preto e São 
José dos Campos. Entretanto, a prática da reciclagem no setor da construção civil é ainda muito 
pequena, em geral associada a programas sociais (Carneiro, 2005; Ribeirão Preto, 2010) e sem 
grande visibilidade por parte das empresas, que temem a desvalorização de seus produtos caso se 
veicule que são oriundos de material reciclado. 

O potencial econômico e de redução de GEE pode ser significativo, a exemplo da indústria 
cimenteira, cuja reciclagem de resíduos, de acordo com Ângulo et al. (2010), reduziu a produção 
de CO2 em 29%, economizando 28% em combustível e ainda valendo-se da chamada “publicidade 
verde”.

No Brasil, o entulho da construção civil é constituído de restos de praticamente todos os 
materiais de construção (argamassa, areia, cerâmicas, concretos, madeira, metais, papéis, plásticos, 
pedras, tijolos, tintas, etc.) e sua composição química está vinculada à composição de cada um de 
seus constituintes. No entanto, a maior fração de sua massa é formada por material não mineral 
(madeira, papel, plásticos, metais e matéria orgânica). A composição da fração mineral do entulho 
é, por sua vez, extremamente variável quando se comparam diferentes áreas urbanas. 

Observa-se, também, como já mencionado, que a construção civil no país possui uma 
grande taxa de desperdício, pois muitos produtos encaminhados para os aterros são jazidas de 
matéria prima não aproveitada. Em Belo Horizonte, por exemplo, a participação dos resíduos de 
construção civil no total dos resíduos sólidos urbanos chega a 50%, de acordo com Damasceno et 
al. (1999).

O material reciclado pode substituir a brita e a areia em elementos da construção civil 
que não tenham função estrutural, sendo geralmente usado pelas prefeituras municipais como 
agregado para ser aplicado em serviços como pavimentação, argamassas de assentamento e 
revestimento, concretos, fabricação de pré-moldados (blocos, briquetes, meio-fio e outros), serviços 
de drenagem, etc. (Couto Neto, 2007). 

A reciclagem pode ser mais barata do que a disposição dos rejeitos, pois se estima que 
o custo da disposição clandestina para a administração municipal gire em torno de US$10/m3, 
considerando a correção da disposição e o controle sanitário. Além disso, a produção de agregados 
com base no entulho pode gerar economias de mais de 80% em relação aos preços dos agregados 
convencionais. Damasceno et al. (1999) verificaram que, a partir deste material, é possível fabricar 
componentes construtivos com uma economia de até 70% em relação a similares com matéria-
prima não reciclada.

Outro aspecto de interesse é o papel que a construção civil pode ter como reciclador de 
resíduos provenientes de outras indústrias, a exemplo da escória granulada de alto forno e cinzas, 
que são atualmente matéria prima comum nas construções (Ângulo et al., 2001).

3.4.5 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PROMOVER A MITIGAÇÃO DE GEE EM EDIFICAÇÕES

A primeira legislação para edificações com impacto significativo para a redução de 
emissão de GEE colocou seu foco sobre o problema do consumo da energia. A Política Nacional 
de Conservação e Uso Racional de Energia foi lançada em 2001 através da Lei nº 10.295 (Brasil, 
2001a), enquanto o Decreto nº 4.059 (Brasil, 2001b) estabelecia a necessidade de criação de 
níveis máximos de consumo de energia, ou mínimos de eficiência energética para edificações. O 
racionamento de eletricidade empreendido em 2001 foi o motivo para esse direcionamento legal, 
mas o aumento de consumo do insumo por edificações no País também pesou para essa escolha.
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A Figura 3.28 deste subcapítulo mostra a evolução dos usos finais mais significativos nos 
três segmentos do parque edificado - comercial, público e residencial – ao longo da última década. 
Crescentemente utilizada, a eletricidade predomina nos edifícios comerciais e públicos. Já nas 
residências, o emprego da lenha está em visível declínio desde 2006, e o do gás liquefeito de 
petróleo, que apresentou queda no início da década, mantém-se estável desde 2007. De tal modo 
que, também no setor  residencial, o predomínio foi da energia elétrica desde 2008 (EPE, 2010b).
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Figura 3.28 Usos finais percentuais mais significativos por setor.
Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b 

Tal cenário reforça e justifica as exigências da Lei nº 10.295 (Brasil, 2001a), cujos indicadores 
técnicos e regulamentação específica para níveis de eficiência energética foram alavancados pelo 
Grupo Técnico para Eficientização de Energia nas Edificações no País (GT-Edificações), do Comitê 
Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética – CGIEE (Brasil, 2001b).

Essa lei incentivou, em 2003, a criação do PROCEL-Edifica, cujo plano de ação para 
eficiência energética em edificações (PROCEL, 2003) visou construir as bases necessárias para 
racionalizar o consumo de energia por esse setor no Brasil. 

Atualmente, a Secretaria Técnica de Edificações, criada pelo GT-Edificações no final de 
2005 com apoio do PROCEL-Edifica, discute continuamente os parâmetros para indicadores de 
eficiência energética após ter participado do processo de inclusão das edificações no PBE do 
INMETRO.

Em 2009, foram incluídos no PBE os Requisitos Técnicos da Qualidade para o Nível de 
Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C) (INMETRO, 2010a) 
e seus Requisitos de Avaliação da Conformidade (RAC) (INMETRO, 2010b). Em 2010 e 2011, o 
mesmo ocorreu com o segmento residencial por meio dos Requisitos Técnicos da Qualidade para 
o Nível de Eficiência Energética de Edificações Residenciais (RTQ-R) (INMETRO, 2010c) e seus 
Requisitos de Avaliação da Conformidade (RAC) (INMETRO, 2011).

A adesão é, ainda, voluntária e a obtenção da etiqueta nacional de conservação de energia 
(ENCE) junto ao INMETRO deverá ser consolidada após o setor de construção suprir as novas 
demandas técnicas e de mercado. Demandas essas, que foram previstas durante o desenvolvimento 
da etiquetagem e impediram que a mesma fosse mais restritiva, como sugerido por Batista et al. 
(2011), em análise restrita aos parâmetros técnicos.

O estágio atual de implementação do programa exige a capacitação de profissionais tanto 
de projeto quanto de gestão e obra, assim como para cumprir a padronização de especificações 
técnicas de produtos e materiais construtivos por fabricantes e fornecedores e até mesmo a 
familiarização do consumidor com os parâmetros da ENCE (Carlo e Lamberts, 2010a).
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As barreiras de mercado a superar podem determinar o sucesso dessa política pública e 
os parâmetros técnicos não devem ser avaliados de modo isolado em relação ao potencial da 
indústria da construção para atender às exigências (Batista et al., 2011).

Se a etiquetagem, que é voluntária, trouxe um impacto a ser absorvido pelo mercado 
construtivo, a obrigatoriedade de normas, como é o caso da NBR 15.575 (ABNT, 2008), exige 
adaptação maior dos métodos construtivos tradicionais a fim de atender aos novos requisitos 
de desempenho. No que toca ao aspecto térmico, os requisitos da NBR 15.220 (ABNT, 2005), 
antecedentes aos da NBR 15.575 (ABNT, 2008), não causaram impactos tão significativos no 
mercado quanto à dessa última, que abrange grande número de sistemas com atendimento 
obrigatório desde 2010. Entre suas exigências, estão as referentes a segurança, durabilidade, 
saúde e conforto do usuário.

Os itens de desempenho térmico, adequação ambiental saúde, higiene e qualidade do ar 
são conteúdos diretamente relacionados à emissão de GEE. O mercado do setor construtor requer 
tempo para se adaptar a tais requisitos.

Ainda no terreno da habitação, a CEF lançou, em 2010, a primeira certificação em 
sustentabilidade de origem brasileira. Esta considera as variáveis socioambientais específicas do 
País. O selo Casa Azul é uma certificação voluntária que demanda cumprimento obrigatório de 
19 critérios para que se possa obter o selo Bronze. Outros 34 critérios opcionais são necessários 
observar para se cumprir as exigências dos selos Prata e Ouro.

Os critérios obrigatórios de paisagismo e de orientação ao sol e ventos, bem como de 
concreto com dosagem otimizada, indicam a intenção de redução da emissão de GEE como um dos 
benefícios sócio-ambientais dessa certificação (John e Prado, 2010). Mesmo voluntária, acredita-
se que ela seja relevante para o setor habitacional devido ao papel que a CEF desempenha nesse 
mercado. Por consequência, deverá ser também significativo seu impacto na construção civil.

Outras ações públicas são diretamente relacionadas à ação governamental como exemplo 
de boas práticas. A Instrução Normativa nº 1 do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão 
(Brasil, 2010c), por exemplo, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação 
de serviços ou obras pela administração pública federal. Seu artigo IV indica as tecnologias a serem 
adotadas nos edifícios, tal como energia solar, e o uso de materiais locais de origem comprovada. 
Estima-se que a referida norma pode vir a causar um grande impacto nas licitações públicas para 
a comprovação do atendimento às exigências.

Se, em 2007, o Plano Nacional de Energia avaliou que o potencial técnico de conservação 
do insumo era de 58% nos setores comercial e público e de 32% no setor residencial, e que esses 
mercados reduziriam tais potenciais para 16% e 6% respectivamente (EPE, 2007), espera-se que 
as políticas citadas possam alterar tal cenário. Como os programas mencionados passaram a 
apresentar impactos no setor construtor a partir de 2009, acredita-se que o potencial estimado 
pelo plano de 2007 poderá ser elevado com o incentivo destes mecanismos normativos ou de 
certificação. As ações governamentais seguintes devem voltar-se, portanto, à adesão efetiva da 
sociedade às políticas voluntárias ou obrigatórias implementadas no final da última década.

3.4.6 LIMITAÇÕES E LACUNAS DO CONHECIMENTO

Apesar da relevância dessa questão, o desenvolvimento e a implementação de medidas 
para melhoria do desempenho energético de edificações é ainda incipiente no Brasil, quando 
comparado ao estado atual dessa discussão em outros países, como os Estados Unidos, Austrália 
e nações europeias.

Roriz e Ghisi (2005a, 2005b) realizaram um levantamento das publicações e pesquisas 
elaboradas no País até 2005 concluindo que a maior parte delas trata de diagnósticos de 
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desempenho de materiais, de sistemas ou de edificações. Há pouca continuidade nos trabalhos, 
o que limita a capacidade dessas pesquisas em definir requisitos adequados com relação ao 
envelope da edificação, áreas de janela, tipos de componentes, padrão de uso de equipamentos e 
de ocupação, capazes de garantir edificações energeticamente mais eficientes.

Os autores apontam como principais lacunas de conhecimento, de modo geral, o rol a 
seguir:

i) metodologia única de avaliação do desempenho térmico dos sistemas construtivos;
ii) definição de limites de zona de conforto térmico para diferentes regiões do País;
iii) trabalhos que correlacionem tipologia, localização geográfica, e outras variáveis com o 

consumo de energia;
iv) estudos de economia de energia e envoltórias;
v) trabalhos que determinem parâmetros para a integração de iluminação natural e artificial; 

e ainda,
vi) a ausência de dados climáticos digitais disponíveis para um maior número de cidades 

brasileiras.

3.5 INDÚSTRIA

3.5.1 A INDÚSTRIA BRASILEIRA E SUAS EMISSÕES DE GEE

A relevância do setor industrial brasileiro nas emissões nacionais de gases de efeito estufa 
pode ser compreendida por seu porte, tanto na economia quanto no consumo energético brasileiro. 

Nesse sentido, na produção de bens duráveis e não duráveis e de insumos para expansão 
de infraestrutura, ela contribui com aproximadamente 25% do PIB nacional37 (IPEADATA, 2014), 
tendo sido responsável por aproximadamente 36% do consumo total de energia no Brasil em 2013 
(Figura 3.29).

O setor industrial consumiu o equivalente a cerca de 88 milhões de toneladas de petróleo 
em 2013 (EPE, 2014), 40% das quais em combustíveis fósseis, com destaque para o carvão mineral 
e seus derivados, tais como o coque e o gás de coqueria, além de outros derivados do petróleo, 
como o óleo combustível e as fontes secundárias (estas últimas, representado principalmente por 
gás de refinaria e coque de petróleo).

37Estimado com base no PIB a preços básicos.
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Figura 3.29 Evolução recente da participação dos setores no consumo total de energia.38

Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014 

Em termos de emissões de GEE devidos ao consumo de energia, a indústria brasileira 
respondeu por aproximadamente 24% do total em 2005 (Brasil, 2010b). Se consideradas as 
emissões brasileiras totais – incluindo-se aquelas devidas a mudança no uso da terra e tratamento 
de resíduos –, o setor industrial exibiu participação de 5%, conforme representado na Figura 3.30.
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Figura 3.30 Contribuição das fontes de emissão às emissões brasileiras de CO2 e participação da indústria 
na parcela energia.
Fonte: Brasil, 2010b 

3.5.2 TENDÊNCIAS DE EMISSÕES DE GEE NA INDÚSTRIA BRASILEIRA

38A classificação setorial apresentada segue a adotada pelo Balanço Energético Nacional, publicado pela Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), na qual os setores de consumo final são classificados da seguinte forma: indústria, 
agropecuária, residencial, transportes, comercial, público e energético. Este último compreende o consumo próprio da 
indústria produtora de energia – ou seja, suas atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural (E&P) e 
refino de petróleo, processamento de gás natural, além de coquerias e/ou carvoarias, e ainda, destilarias para produção 
e de etanol.
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Vários estudos reforçam a manutenção da atual representatividade do setor industrial 
brasileiro nas emissões de gás carbônico à atmosfera devidas ao consumo energético, tanto no 
médio quanto no longo prazos, conforme descrito a seguir. 

De acordo com o Plano Nacional de Energia 2030 (EPE, 2007), estima-se que o setor 
industrial brasileiro responderá pela emissão de 290 milhões de toneladas CO2 em 2030, o mesmo 
que cerca de 30% do total projetado para aquele ano.

Também para 2030, Gouvello et al. (2010) indicaram emissões de 292 milhões de toneladas 
de CO2, ao adotarem premissas de crescimento compatíveis com o PNE 2030.

Henriques Jr. (2010) estimou que as emissões totais de CO2 devidas ao consumo de energia 
no setor industrial brasileiro somarão aproximadamente 329 milhões de toneladas de CO2 em 
2030, em um cenário de crescimento industrial anual de 3,7% e de 4,1% ao ano para o Produto 
Interno Bruto (PIB) do País.

Nos estudos do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) mais recentes publicamente, 
que assume um cenário de crescimento econômico médio de 4,7% a.a. entre 2013 a 2022, estima-
se que em 2020, o setor industrial estará emitindo o equivalente a 149 milhões de toneladas 
equivalentes de CO2 (EPE, 2013).

Adicionalmente, é importante destacar que através da lei n0 12.187/2009 (Brasil, 2009c), o 
governo federal estabeleceu metas voluntárias para as emissões brasileiras de GEE, correspondentes 
ao abatimento de 36,1% a 38,9 % em relação ao emitido em 2009 pelo País (Brasil, 2009c).

Posteriormente, o decreto n0 7.390/2010 (Brasil, 2010f) apresentou a meta de abatimento 
do equivalente a 234 milhões de toneladas de gás carbônico em 2020, derivado de consumo 
de energia, incluindo nela a contribuição por parte de todos os setores da economia, conforme 
representado na Tabela 3.29. 

Ademais,  cumpre destacar que esse decreto estabeleceu o PDE como plano setorial de 
mitigação de emissões de GEE para o setor de energia39, além de ter instituído a necessidade 
de elaboração de um plano mitigatório específico para o setor siderúrgico. Com base no lei 
n0 12.187/2009, decreto n0 7.390/2010 e considerando margem de 20%, de acordo com o 
Comunicado Nacional do Brasil na COP-15, o abatimento total de emissões devido ao setor de 
energia pode variar entre 188-234 milhões de toneladas de CO2, o que implica em emissões totais 
variando entre 634-680 milhões de toneladas de CO2 em 2020 (EPE, 2013).

Tabela 3.29 Meta setorial para emissões de GEE no setor de energia em 2020, de acordo com 
a Política Nacional sobre Mudança do Clima.

Megatoneladas
 de CO2 

equivalente
%

Cenário PDE com o abatimento já considerado 634 73
Mitigação das emissões incluindo as ações consideradas pelo PDE 234 27

Cenário de referência: 2020 868 100%
OBS.: Emissões do setor industrial em 2005 devidas ao consumo de energia: 314 

megatoneladas de gás carbônico (MtCO2).
Fonte: Decreto nº 7.390/2010, (Brasil, 2010f)

Finalmente, cabe destacar que o referido decreto também estabeleceu o nível agregado 
de emissões de processos industriais e tratamento de resíduos equivalendo a 234 mil toneladas de 
CO2 em 2020, ao considerar um crescimento médio anual do PIB de 5% entre 2006 e 2010. 
39Conforme Art. 30, inc. III.
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Como a indústria apresenta heterogeneidade em termos de processos produtivos e forma 
de uso de energia, entre outros aspectos, é tradicional utilizar-se a abordagem combinada de 
identificação de tecnologias transversais – ou seja, aplicáveis a mais de um segmento industrial, 
como por exemplo, operações de secagem, bombeamento, entre outras –, juntamente com o 
tratamento de processos específicos em determinadas indústrias e que sejam identificados como 
relevantes para a análise de medidas de mitigação de emissões de gases de efeito estufa. Esta 
abordagem é apresentada neste subcapítulo ao ítem que se segue.

3.5.3 OPÇÕES PARA MITIGAÇÃO DE EMISSÕES DE GEE PELA INDÚSTRIA

As alternativas para mitigação de emissões de GEE na indústria incluem, além das chamadas 
tecnologias transversais e das específicas de cada segmento industrial, também aquelas de cunho 
operacional, que implicam melhor gerenciamento do uso da energia nas fábricas e melhoria de 
procedimentos operacionais.

No setor industrial, diversas são as possibilidades de mitigação de GEE, o que torna 
conveniente se categorizar os conjuntos de medidas quanto a seus respectivos potenciais de 
redução total de emissões, indicando a priorização no aproveitamento dos mesmos. Para realizar 
esse mapeamento, a abordagem proposta parte da estimativa de usos finais energéticos na indústria 
brasileira, identificando aqueles onde residem as maiores possibilidades de eficiência energética e 
de substituição de combustíveis. 

Esta estimativa, realizada a partir de dados de EPE (2014) e MME/FDTE (2005), pode ser 
verificada na Figura 3.31 e mostra que os usos térmicos – os destinados a aquecimento direto e 
geração de vapor – responderam em 2013 pela maior parcela de consumo industrial de energia – 
aproximadamente 81% do total, dos quais 42% para o último uso citado e 39%  para o primeiro. 
Igualmente, exibiram o maior potencial absoluto de conservação de energia: 83%.

Já no emprego energético para acionamento motriz, que respondeu por cerca de 
13% do total consumido pela indústria brasileira em 2013, estima-se que possa representar 
aproximadamente 10% do potencial total de economia de energia na indústria. Deste uso final, 
o consumo de eletricidade responde por quase 93%, basicamente devidos aos motores elétricos. 

13%

42%
39%

2% 3%

10%

32%

51%

2%
6%5% 6%

10% 9%
14%

Força motriz Geração de vapor Aquecimento direto Refrigeração Outros

% no consumo total de energia % no total do potencial Potencial de eficiência no uso final

Figura 3.31 Participação por uso final na demanda total de energia pela indústria brasileira em 2013.
Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014; MME/ FDTE, 2005 

Ao se analisar o perfil de consumo de combustíveis por uso final, conforme representado 
na Figura 3.32, observa-se que os combustíveis fósseis predominam especialmente em fornos – 
usados para aquecimento direto –, principalmente devido a energéticos como gás natural, óleo 
combustível, coque de petróleo além de carvão mineral e seus derivados. Já para a geração de 
vapor – calor de processo –, o consumo de insumos de origem fóssil, em particular os dois primeiros 
mencionados, responderam por 32% do total. Neste uso específico, as principais fontes energéticas 
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utilizadas incluem o bagaço de cana-de-açúcar e a lixívia, por conta da importância da produção 
de etanol, açúcar e de celulose.

Figura 3.32 Perfil de consumo de combustíveis pela indústria brasileira por grau de renovabilidade em 2010.
OBS.: Considera-se 50% como o grau de renovabilidade associado ao consumo de lenha no setor industrial 
brasileiro, conforme e Henriques Jr., 2010.
Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014; MME/ FDTE, 2005 

Assim, a partir das estimativas representada na Figura 3.31, pode-se inferir que as alternativas 
selecionadas que resultam em maior eficiência e/ou redução de consumo de combustíveis fósseis 
por unidade de produto incluem:

• eficiência energética, priorizando medidas para ganhos através do uso térmico da energia, 
o que implica melhorias no processo de combustão e recuperação de calor em processos;

• utilização de combustíveis com menor fator de emissão de CO2;
• cogeração de energia;
• uso de energia renovável, envolvendo substituição por biomassa e seus derivados, bem 

como emprego de energia solar térmica;
• reciclagem de materiais; e,
• Adoção de tecnologias mais eficientes em processos de produção específicos.

3.5.3.1 EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

As medidas de eficiência energética visam reduzir a quantidade do insumo demandada 
para se produzir em volume e qualidade originais o produto desejado. Em escala crescente de custo 
e complexidade, as possibilidades para isso incluem:

• ações no campo operacional;
• substituição por equipamentos mais eficientes; e,
• adoção de novos processos de produção. 

Tais opções são abordadas a seguir neste subcapítulo.

Melhoria do processo de combustão
Os processos de combustão ocorrem em praticamente todos os segmentos industriais que 

demandem calor para operar seus processos produtivos. Volumes excessivos de ar de combustão 
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e/ou com produção de fuligem contribuem para desperdício de energia (DOE, 2002). 

As medidas listadas neste tópico se referem a melhorias em procedimentos operacionais 
(Henriques Jr., 2010). 

• Ajustar níveis dos queimadores de óleo combustível e gás natural para a faixa ideal de 
excesso de ar de cada insumo;

• Utilizar combustíveis fósseis na forma de briquetes, cavacos, chips ou material pulverizado, 
o que permite operar com menor volume de ar de combustão e maior eficiência energética. 
O emprego de leito fluidizado é outra opção tecnológica interessante;

• Realizar manutenção adequada e periódica dos queimadores; e,
• Em processos de alta temperatura como a metalurgia ou o emprego de vidro pode ser 

interessante, em termos energéticos e econômicos, operar processos de combustão com 
oxigênio puro (ABM, 2008).

No conjunto, estas medidas podem resultar em ganhos de consumo de energia de 2% a 
12% (DOE, 1998; Reed et al., 1985; DOE, 2002).

Processos de recuperação de calor
Segundo Worrel et al. (2009), a recuperação de calor em processos industriais pode 

contribuir para gerar economias de combustíveis da ordem de 5 a 40%. As alternativas neste 
sentido, podem ser subdivididas em três blocos (Henriques Jr., 2010): recuperação de calor em 
sistemas de vapor, integração de processos e recuperação de calor em fornos. 

Recuperação de calor em sistemas de vapor
A demanda de vapor para aquecimento se destina a fins como cocção, reações químicas, 

secagem, esterilização. Conforme a Figura 3.31, estima-se que os sistemas de geração de vapor 
sejam responsáveis por 42% do consumo total de combustíveis na indústria. 

Entre as medidas específicas de economia de energia nos sistemas de vapor, se incluem: 

• a recuperação de condensado;
• o aproveitamento de calor de gases de exaustão de caldeiras para pré-aquecimento de 

água de alimentação e/ou pré-aquecimento de ar de combustão;
• a melhoria da troca de calor em caldeiras através de limpeza de tubos e os ajustes de 

tiragem de gases de combustão;
• a otimização de sistema de distribuição e do uso de vapor através de controle e ajustes de 

pressões;
• o isolamento térmico de tubulações e de equipamentos aquecidos;
• a drenagem adequada de condensado e eliminação de ar;
• o uso de sistemas de múltiplo efeito;
• a redução de descargas de fundo; e,
• o tratamento de água em caldeiras (DOE, 2002; Kurita, 2009; Henriques Jr., 2010). 

A Tabela 3.30 sumariza exemplos de potenciais de economia para algumas medidas 
relacionadas à recuperação de calor em sistemas de geração de vapor. Cabe destacar que se 
referem a estudos destinados à indústria norte-americana. Contudo, tais estimativas ilustram, em 
alguns casos, uma faixa de valores em torno dos quais podem se situar aqueles relativos à indústria 
brasileira podendo variar, inclusive, de acordo com plantas dentro de um mesmo segmento.
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Tabela 3.30 Potencial típico de economia de energia para medidas diversas em sistemas de 
geração e uso de vapor.

Medidas de otimização % de economia típica
Instalação e manutenção de purgadores 5

Instalação de economizador para água de alimentação 5
Aumento de recuperação do condensado 10

Instalação de pré-aquecedores de ar de combustão 3
Otimização de operação de caldeiras 2

Limpeza de superfícies de troca de calor em caldeiras e 
correção de seus refratários

2 a 3

Melhorias no balanço térmico do sistema 1 a 2
Redução de pressão de caldeiras 1 a 2

Vapor flash de condensado até 10
Recompressão de vapor até 20

Melhoria na descarga de fundo de caldeiras 2 a 5
Fonte: DOE, 2002

Integração de processos
Baseia-se no aproveitamento de correntes quentes de fluidos diversos para pré-aquecer 

outros, de processo, por meio de recuperadores e trocadores de calor. Um método utilizado para 
tanto, que se destaca com grande aplicação, é o da Pinch Point, conhecida como de ponto de 
estrangulamento (Linnhoff e Hindmarsh, 1983). Há várias economias relatadas a seu respeito. 
Por exemplo, em refinarias de petróleo, há estimativas que se situam entre 6 e 15% de consumo 
energético (Alsema, 2001; De Beer, 1998; Worrell e Galitsky, 2005; Moreira et al.,2008). 

Deve-se ressaltar que o bom desempenho de trocadores de calor exige controle de 
incrustações para garantir superfícies limpas e livres de outros depósitos que eventualmente 
dificultem a troca de calor entre as fontes quente e fria. 

Outras medidas incluem, por exemplo, o aproveitamento de calor exausto de baixa qualidade 
para aplicação em ciclos de refrigeração por absorção (Tolmasquim et al., 2003), o uso de bombas 
de calor (Hepbasli e Kalinci, 2008), e o aumento do grau de turbulência em escoamento de fluidos.

Recuperação de calor em fornos
Nos processos a alta temperatura, comuns nas indústrias de cimento, vidro, aço, 

petroquímica e outras, o emprego de recuperadores de calor em fornos é uma prática bastante 
comum, aplicada para pré-aquecimento de ar de combustão, de cargas ou de fluidos de processo, 
secagem de materiais e geração de vapor (Trinks e Mawhinney, 1975). Os processos passíveis de 
se instalar recuperadores e trocadores de calor de porte exigem disponibilidades de altas vazões de 
gases quentes de exaustão e um diferencial térmico significativo, de forma a disponibilizar grandes 
quantidades de calor. Geralmente os investimentos necessários são elevados e têm retorno de 
médio a longo prazo (DOE, 2002).

A recuperação de calor pode-se dar também simplesmente pelo aproveitamento direto dos 
gases quentes de exaustão e seu direcionamento para outras unidades de processo, para secagem 
e pré-aquecimento de carga. Fornos de fusão de vidro, que operam na faixa de 1.500 ºC, fornecem 
um ótimo exemplo do potencial de recuperação de calor. Nestes equipamentos, o emprego de 
regeneradores de calor torna possível que uma grande parcela do calor de exaustão possa ser 
recuperado para pré-aquecimento do ar de combustão, reduzindo drasticamente o consumo de 
combustível.  
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Maior eficiência em motores elétricos
Na indústria, o uso de motores responde por aproximadamente 65% da demanda de 

eletricidade. Oportunidades de eficientização neste caso incluem, segundo Martin et al. (2000):

• o monitoramento de sistemas existentes em tempo real, que permite acompanhar o desgaste 
natural de componentes elétricos e mecânicos ao longo do tempo e intervir no sistema, 
reduzindo impactos de perdas de eficiência e confiabilidade;

• a otimização do fluxo volumétrico em sistemas de ventilação e bombeamento, o que 
possibilitaria até 20% de economia, dado ser o consumo de energia diretamente proporcional 
ao cubo da velocidade de bombeamento;

• a substituição dos motores convencionais ao final de sua vida útil por motores de alto 
rendimento; e,

• a adequação da carga para eliminar, quando possível, o sobredimensionamento de motores.

Sistemas de ar comprimido também costumam apresentar potenciais relevantes de eficiência 
energética. Entre as principais medidas aplicáveis a tais sistemas, pode-se citar, segundo Martin 
et al. (2000) e Henriques Jr. (2010):

• o uso de controle avançado que permite operar um conjunto de compressores integradamente 
em situação de oferta próxima da demanda e do ponto de máxima eficiência. Como regra 
heurística, cada redução de dois psi na pressão requerida representa uma economia de 1% 
no consumo de eletricidade; e,

• o gerenciamento integrado do sistema de ar comprimido, que envolve controle de seu nível 
de pressão e/ou redução de vazamentos de gás, além de correção de uso inapropriado do 
mesmo em sua integralidade, o que pode reduzir o consumo de energia entre 20 a 30%.

Ademais, o uso de lubrificantes sintéticos, com resistência e viscosidade superiores a dos 
derivados de petróleo, permite economizar entre 2% e 30% em dispositivos tais como compressores, 
bombas e motores, por exemplo. Além disso, também reduzem a frequência de reposição desses 
lubrificantes (Martin et al., 2000).

Outras medidas de eficiência energética
Outras medidas de eficiência energética compreendem procedimentos operacionais, 

envolvendo programação, controle e manutenção. Normalmente, os investimentos associados 
a esses procedimentos apresentam prazos de retorno extremamente rápidos, sendo, em alguns 
casos, menores do que um ano. Planejamento de produção, instalação ou reparo de isolamentos 
térmicos, eliminação de vazamentos de vapor ou calor, regulagem e controle de temperatura 
de equipamentos, redução de pressão em sistemas de vapor, instalação e/ou manutenção de 
purgadores, fechamento de tanques aquecidos e manutenção de válvulas são algumas dessas 
iniciativas. 

Implantar ou melhorar isolamentos térmicos em equipamentos e tubulações aquecidas – ou 
mesmo, nas de fluidos frios –, e empregar refratários adequados e revestimentos em fibra cerâmica 
nos fornos  pode possibilitar uma economia de energia entre 3% e 15% ao se evitar perdas de calor 
por convecção e radiação através de paredes e abóbodas (Trinks e Mawhinney, 1975). 

O controle de incrustações e a limpeza de trocadores de calor e caldeiras não tendem a 
ser ações dispendiosas, à exceção de quando se exigir paradas frequentes de manutenção e perda 
de produção. Geralmente, o que se requer é o  tratamento de água, além do uso de inibidores de 
corrosão e outros produtos químicos.

Finalmente, cabe destacar que ganhos também são possíveis através de sistemas de 
iluminação mais eficientes do ponto de vista energético. Embora este uso responda por parcela 
bastante reduzida do consumo do insumo pela indústria – menos de 1% em 2013 –, o potencial 
de economia de energia pode ser estimado em 14% em 2013 (EPE, 2014; MME/ FDTE, 2005).
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3.5.3.2 SUBSTITUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

Compreende a substituição de combustíveis por outro de menor fator de emissão de 
carbono. A troca de óleo combustível por gás natural é um exemplo – quando integral, permite 
redução de até 27%. Nesse caso, a conversão de equipamentos geralmente exige somente 
adaptações de baixo custo de investimento, tal como a troca de queimadores (Henriques Jr., 2010). 
Aspectos relacionados à logística de oferta e aos preços relativos entre os energéticos devem ser 
considerados adicionalmente para avaliar a viabilidade da medida.

3.5.3.3 COGERAÇÃO DE ENERGIA

A cogeração de energia compreende a produção combinada de calor e energia 
eletromecânica. Representa alternativa de eficiência energética para aproveitamento do insumo 
térmico disponível em gases de exaustão que, de outra forma, seria perdido. É amplamente utilizada 
em segmentos industriais de grande peso no Brasil, como os sucro-alcooleiro, químico, siderúrgico, 
de celulose e papel, e de refino de petróleo, os quais exibem farta disponibilidade de resíduos em 
seu processo de produção.

Essencialmente, os ciclos básicos de cogeração seguem duas configurações principais:

 • topping, em que se produz inicialmente energia eletromecânica em uma máquina térmica, 
sendo o calor rejeitado encaminhado a processo subsequente; e,

 • bottoming, em que se aproveita o calor rejeitado em altas temperaturas para gerar energia 
eletromecânica.

A maioria das aplicações está centrada no ciclo topping, com uma diversidade de 
tecnologias disponíveis e aplicáveis a conjunto significativo de insumos – biomassa, gás natural, 
óleo combustível, carvão mineral e gases combustíveis residuais. No ciclo bottoming, há um menor 
número de possibilidades (De Paula, 2004). Praticamente, elas estão restritas à recuperação de 
calor em caldeiras a vapor.

Neste subcapítulo, na Tabela 3.31 estão representadas as características de tecnologias 
utilizadas por ciclos de regime topping. Observa-se nela, que a cogeração baseada em motores a 
gás apresenta maior eficiência elétrica. Em ambos os sistemas, há disponibilidade de calor residual 
nos gases exauridos, de modo que é possível aumentar a produção de eletricidade ao se acoplar 
uma turbina a vapor. A configuração daí resultante é denominada ciclo combinado e sua viabilidade 
econômica dependerá, entre outras, das condições de venda de eventuais excedentes à rede.

Outra possibilidade de aumento de eficiência global em sistemas baseados em turbinas 
a gás natural inclui, ainda, o uso de caldeiras de queima complementar para geração de vapor 
adicional ao processo industrial.

Tabela 3.31Características das tecnologias de cogeração em ciclo topping.

Tecnologia Porte típico da 
unidade (MW)s

Heat rate 
(MJ/kWh)

Razão vapor/eletricidade 
(kg/kWh)

Eficiência 
global (%)

Turbinas a vapor

Contrapressão 0,5 a 60 15 a 42 4,5 a 13,6 75 a 85
Condensação/

Extração
10 a 100 10 a 42 0,0 a 13,6 70 a 80

Turbinas a 
combustão

0,5 a 100 10 a 16 1,1 a 4,5 65 a 75

Motor a diesel 0,1 a 30 9 a 12 0,5 a 1,4 75 a 85
Fonte: OTA, 1993
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Cabe destacar que a recomendação do uso de sistemas de cogeração como alternativa de 
mitigação de emissões de GEE no Brasil deve ser analisada criteriosamente, uma vez que geração 
de eletricidade se faz em base fortemente renovável e, por conseguinte, com reduzido fator emissor 
de CO2.

40 Neste sentido, algumas configurações de tais sistemas baseados em combustíveis fósseis 
tendem a níveis de emissão de CO2 à atmosfera superiores aos produzidos pela que é atualmente 
gerada no grid brasileiro e resultando, portanto, em aumento líquido destas emissões.

Assim, para que a cogeração seja alternativa de mitigação efetiva no Brasil, são estas as 
configurações, de fato, aplicáveis, segundo Henriques Jr. (2010):

• aquelas que maximizem o emprego de biomassa residuais de processos industriais – 
bagaço, lixívia e madeira –, gerando excedentes disponíveis para o sistema interligado; e,

• aquelas que reaproveitam gases residuais para geração elétrica em determinados processos 
fabris, tais como os produzidos por combustíveis no setor siderúrgico – gases de alto e baixo 
forno ou de coqueria –, pelo refino de petróleo – gás de refinaria –, o que reduz a demanda 
por eletricidade nas redes de transmissão e distribuição.

3.5.3.4 USO DE ENERGIA RENOVÁVEL

O emprego da energia renovável considera a substituição de combustíveis fósseis por 
energéticos como as diversas fontes primárias de biomassa, bem como o uso de energia solar.

Biomassa
O uso de biomassa em processos industriais no Brasil contempla atualmente a lenha, o 

carvão vegetal e os resíduos agroindustriais, com destaque para o bagaço de cana-de-açúcar e 
a lixívia. Cabe destacar que a potencial oferta desse insumo no Brasil é bastante relevante, como 
representado neste capítulo na Tabela 3.32.

Tabela 3.32 Oferta de biomassa por tipo de resíduo no Brasil em 2005.

Toneladas por ano
Energia equivalente (milhões 

de barris equivalentes de 
petróleo por)

TOTAL 55 42,4

Resíduos agrícolas 478 35,4
Milho 176 14,3
Soja 185 12,5

Cana-de-açúcar – palha 60 4,4
Arroz – palha 57 4,2

Resíduos agroindustriais 80 5,9
Cana-de-açúcar – bagaço 58 4,6

Lixívia 13 0,8
Madeira 6 0,4

Arroz – casca 2 0,2

Florestas energéticas 13 1,1
Madeira excedente 13 1,1

OBS.: 1 bep = 5,95 gigajoule (GJ) 
Fonte: EPE, 2007

40Em 2010, o fator médio anual de emissão do sistema interligado nacional brasileiro foi de 0,0512 toneladas de gás 
carbônico por megawatt horário (MCTI, 2011). A título de comparação, o fator médio de emissão de uma termoelétrica 
a gás natural situa-se entre 400 e 500 toneladas de CO2/MWh.
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O emprego de carvão vegetal na indústria siderúrgica brasileira – característica única do 
Brasil – como agente termo-redutor possui algumas vantagens, dentre as quais, a simplificação do 
processo e a ausência de enxofre, elemento indesejável na fabricação do aço, mas também traz 
como pontos negativos, a baixa resistência mecânica, que inviabiliza seu emprego em fornos de 
redução de grande porte.

Os equipamentos de maior capacidade produtiva para uso de carvão vegetal não 
ultrapassam 500 mil toneladas de ferro-gusa ao ano, enquanto que alto-fornos a coque mineral 
chegam perto de volume seis vezes maior – 3 milhões de toneladas de ferro-gusa ao ano. Embora 
as vantagens e desvantagens de cada uma das rotas tecnológicas estejam bem estabelecidas, há 
ainda muita controvérsia sob os pontos de vista das emissões de carbono e ambiental.

Aparentemente a via do carvão vegetal apresenta-se mais interessante, mas como não 
há garantia de que sua origem seja renovável – ou seja, de que não tenha sido gerado por 
desmatamento –, não se pode ter como certa a perspectiva de resultar em redução de emissões de 
GEE.

Além disso, no plano socioambiental, seria importante estar atento para não se permitir 
a competição entre produção de alimentos e energia, ao se considerar áreas para plantio de 
madeira potencialmente apropriadas para agricultura. Além disso, deve-se ter em mente que 
empreendimentos com o carvão vegetal renovável demandam investimentos de vulto e de prazo 
longo para a formação de florestas plantadas (Henriques Jr., 2010). 

Energia solar térmica
A energia solar pode ser aproveitada de modo a complementar sistemas de aquecimento 

de água para uso em processos de baixa temperatura, em particular em setores que requerem 
procedimentos de cozimento de alimentos, secagem de produtos diversos, lavagem e esterilização. 
Dessa forma, os segmentos industriais mais promissores para a adoção de coletores solares são 
o alimentício e uma parcela do cerâmico, têxtil, químico e de papel, para os quais são comuns 
operações de secagem ou pré-aquecimento de água.  

3.5.3.5 RECICLAGEM E USO EFICIENTE DE MATERIAIS

A reciclagem de materiais permite economizar energia e matérias-primas, além de trazer 
benefícios ambientais ligados à extração de materiais e à disposição final de resíduos. Esta alternativa 
é particularmente atrativa para indústrias como a siderúrgica e a vidreira, além das fabricantes de 
alumínio, papel e cimento (IEA, 2010b).

Emprego de sucata na produção de aço
O aço é um material que pode ser aproveitado várias vezes, sem perder suas características 

– dureza, resistência e versatilidade. A economia para as empresas é significativa, tendo em vista 
que são evitadas as despesas da fase de redução do minério em metal, que envolvem alto consumo 
de combustível fóssil.41

No Brasil, o índice atual de reciclagem de aço é de 39% (MME, 2013), equivalente em 
2012 a cerca de 9,5 milhões de toneladas. Aproximadamente 43% da sucata processada no País 
provem da chamada sucata de obsolescência, originária da coleta de produtos em desuso, como 
veículos e embalagens usadas. 

A sucata de ferro pode ser empregada nas duas rotas típicas de produção de aço: o 
41Exemplificando, no caso de uma usina integrada de produção de aço – produtora, portanto, do próprio coque –, 
o consumo bruto total de energia em uma fábrica é estimado em torno de 43,8 GJ por tonelada de aço. As fases de 
produção de coque, sinterização e redução totalizam cerca de 84% deste consumo. Considerando- se o consumo líquido 
de energia de uma fábrica deste tipo – dado que a unidade produz energia a partir de resíduos térmicos disponíveis no 
processo –, o gasto energético evitado pela supressão dessas etapas devido à reciclagem corresponderia a cerca de 76% 
do total (EPE, 2009).
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processo via alto-forno combinado com aciaria a oxigênio – conhecido em inglês pela sigla BF-
BOF – e aquele de aciaria elétrica em fornos a arco – ou EAF.

O primeiro processo emprega grandes quantidades de minério de ferro – a ser reduzido – e 
proporções de sucata próximas a 10%, chegando a 25% conforme a formulação requerida para 
alguns tipos de aço. Já na aciaria elétrica (EAF), emprega de 40% a 100 % de sucata no processo 
de redução direta – DRI/ EAF (Worrel et al., 2008).

Entretanto, não apenas a disponibilidade de sucata pode se constituir em gargalo, como 
alguns tipos de aço não permitem o uso de proporção muito elevada de material a ser reciclado. 
Em outras palavras, a participação da sucata dependerá de sua oferta oriunda de bens duráveis – 
veículos e equipamentos inutilizados, por exemplo –, como também da recuperação de refugo de 
produção.

Emprego de sucata na produção de alumínio
O alumínio pode ser reprocessado em cubas eletrolíticas, durante a fase de fusão ou 

redução nas empresas de produção de alumínio primário, que empregam grande quantidade de 
energia elétrica. A reciclagem proporciona uma economia de 95% em relação à energia utilizada 
para produzir o metal primário a partir da bauxita/alumina (ABAL, 2008). Além dessa economia, 
ocorre também economia de energia na fabricação da bauxita e da alumina, que poderiam ter sua 
demanda reduzida pelo maior uso de sucata de alumínio.

Considerando-se os segmentos da cadeia acima mencionados, o aumento de 10% do nível 
de reciclagem total de alumínio permitiria reduzir 175 quilos de gás carbônico por tonelada do 
alumínio em emissões à atmosfera, principalmente devido ao menor consumo de óleo combustível 
na produção de alumina.

Cabe destacar ainda que, embora o nível de reciclagem de alumínio no Brasil situe-se em 
torno de 35,2% – valor superior à média mundial de 29,9% –, este é menor do que a taxa observada 
em países como  Reino Unido (47,3%), Estados Unidos (44,6%), Itália (43,6%) e Espanha (42,2%), 
segundo dados de ABAL (2008) para o ano de 2011. Isso sugere que possa experimentar algum 
aumento, mas deve-se, mesmo assim, analisar com maior profundidade as possibilidades para 
emprego dessa alternativa no mercado brasileiro.

Papel: aumento do uso de aparas de papel usado
No Brasil, o índice de uso de papel reciclado foi de 45% em 2013, segundo dados da 

Associação Brasileira de Árvores42 (IBÁ), enquanto em vários outros países desenvolvidos esse valor 
ultrapassa 60% – Alemanha, Japão e Reino Unido –, e atinge até 80%, como é o caso na Espanha 
e na Coreia do Sul (BRACELPA, 2008).

O aproveitamento de papel usado substitui a polpa de celulose virgem, insumo bastante 
intenso em energia. As plantas de reciclagem tendem a ser menores e mais dispersas que as plantas 
de produção de papel primário, e suas necessidades de energia externa para fabricação de papel 
são um pouco maiores. Porém, de outro lado, a energia que seria gasta na produção de celulose 
equivalente para a mesma quantidade de papel é poupada. Como essa economia na fabricação 
de polpa supera a energia adicional empregada na reciclagem, o balanço final resulta positivo 
para o setor (Henriques Jr., 2010).

Se por um lado, o efeito da reciclagem de papeis se encontra bem estabelecido quanto à 
eficiência energética, por outro, seu impacto na redução das emissões apresenta alguma dificuldade 
para se contabilizar. Isto porque, dependerá da proporção em que se emprega lixívia no processo 

42Em abril de 2014, foi lançada a indústria brasileira de arvores (Ibá, reunindo as empresas que participavam da  
Associação Brasileira da Indústria de Painéis de Madeira (Abipa), da Associação Brasileira da Indústria de Piso Laminado 
de Alta Resistência (Abiplar), da Associação Brasileira dos Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF) e da Associação 
Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa).
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de fabricação e do grau de integração das empresas do setor (IEA, 2007). 

Uma estimativa a partir dos dados da matriz média de consumo de energia pela indústria 
de celulose e papel (EPE, 2014), indica que cada 10% de aumento na taxa de reciclagem de papel 
pode representar cerca de 41 quilos de dióxido de carbono por tonelada economizados.

Cabe destacar que tal volume inclui o mix de fábricas integradas, exclusivas em celulose 
e em papel, além de recicladoras e que a economia pode diferir substancialmente dependendo 
do tipo de fábrica envolvida na avaliação. Todavia, o índice apresentado visa ilustrar o potencial 
existente neste segmento industrial, cuja produção foi de 10,4 milhões de toneladas anuais em 
2013 no Brasil (IBÁ, 2014).

Uso de cacos na produção de vidro
A reciclagem de vidro é uma prática tradicional, utilizada há muitos anos devido à economia 

de energia e de matérias-primas –  areia e barrilha, principalmente – que propicia. A economia 
principal que se tem é de combustíveis nos fornos de fusão, onde, via de regra, a cada 10% de 
adição de caco de vidro (cullets) na carga a ser alimentada para a fabricação de vidro, obtém-se 
3% de economia dos combustíveis usados  (MME, 2007; Martin et al., 2000). 

No Brasil, o índice de reciclagem global de vidro é de 20%, sendo que para embalagens 
atinge 47%, valor bem inferior a valores encontrados na Europa, em particular na Alemanha (81%), 
Suécia (91%) e Bélgica (96%) (MME, 2013).

Uso de aditivos na produção de cimento
A produção de cimento é concluída com a moagem do clínquer pelo emprego de aditivos, 

cuja proporção depende do tipo a ser produzido. No Brasil, as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) regulam o teor de adições de materiais como gesso, material pozolânico 
e escória de alto forno, cujo teor, em conjunto, pode variar entre 5% e 70%. 

A adição destes materiais permite que seja produzida menor quantidade de clinquer, 
produto intermediário onde de fato se dá o uso mais intensivo em energia no processo de produção 
do cimento. Um aumento de 4% na taxa de uso de aditivos nesta indústria, evitaria, conforme 
estimativa, a emissão de 9,2 quilos de dióxido de carbono por tonelada de clínquer.  

3.5.3.6 TECNOLOGIAS DE PROCESSOS ESPECÍFICOS

Ferro e aço
A produção de aço pode se dar por diferentes rotas, dependendo da disponibilidade de 

matérias-primas e energia, bem como dos custos de investimento. Três delas são as principais 
atualmente: 

• Alto-forno – ou blast furnace (BF) – e conversor a oxigênio – ou Basic Oxigen Furnace (BOF), 
que utiliza de 70% a 100% de minério de ferro e do qual até 30% do insumo remanescente 
é sucata;

• Forno elétrico a arco – ou electric arc furnace (EAF) –, que usa entre 70% e 100 % de 
sucata, complementando-a com materiais à base de minério de ferro; e,

• Redução direta – ou direct reduce iron (DRI) – com forno elétrico a arco (EAF).

Entre essas tecnologias, o processo de redução direta é o menos energo-intensivo (4-6 GJ/t 
de aço), se usado com 100% de sucata. Por outro lado, a rota integrada é a mais energo-intensiva, 
entre 13-14 GJ/t de aço, em uma situação de máxima eficiência energética. A adoção da rota 
menos energo-intensiva, entretanto, é limitada por barreiras tais como a disponibilidade de sucata 
e a demanda por aços com composição mais pura (IEA, 2010b).

Dado a diversidade de processos e rotas tecnológicas, o consumo específico de energia 
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final pode variar bastante. Oscila, por tonelada de aço, de 5 GJ – quando produzida por unidades 
não integradas e através de rota elétrica – até mais de 30 GJ, quando derivada dos processos 
integrados.43 A título de comparação, a média setorial no Brasil em 2013 foi de 21,5 GJ por 
tonelada (EPE, 2014). Uma planta siderúrgica com as melhores tecnologias embutidas, pode 
consumir 14,8 GJ por tonelada produzida, incluindo-se aí todos os energéticos, segundo Worrel et 
al. (2008).

Quanto a tecnologias que, no futuro, poderão contribuir para a redução de emissões de 
CO2 pelo setor, pode-se citar, conforme IEA (2010b): 

• o uso de carvão vegetal e plástico em substituição ao mineral; 
• a fusão e o refino simultâneos com injeção de carvão;
• a redução por hidrogênio, cuja viabilidade técnica ainda precisa ser demonstrada; 
• o reaproveitamento do gás de topo de alto-fornos; e,
• o uso de CCS para captura de CO2 gerado no processo siderúrgico.

Cimento
O consumo típico de energia na fabricação de cimento situa-se na faixa entre 3 e 6,5 GJ 

por tonelada de clínquer, conforme o tipo de processo de fabricação e a configuração das plantas 
em termos de sistemas de recuperação de calor (IEA, 2007).

Um forno via seca consome entre 5,9 e 6,7 GJ por tonelada de clínquer. Já aqueles com 
seis estágios de pré-aquecimento e pré-calcinadores consumem atualmente de 2,9 a 3,3 GJ. 

No Brasil, o consumo específico global médio situa-se em 4,1 GJ por tonelada de clínquer, 
enquanto que o térmico fica em 3,7 GJ, estimados a partir de dados da EPE (2014). A configuração 
tecnológica mais moderna e eficiente pode permitir alcançar um mínimo de 2,85 GJ, segundo 
Worrel et al. (2008), considerando exclusivamente o uso da energia térmica.

Em termos de tecnologias futuras que podem contribuir para redução das emissões de CO2 
por esta indústria, pode-se citar, conforme IEA (2010c): 

• a substituição de plantas ineficientes pela melhor tecnologia disponível (Best Available 
Technologies - BAT);

• o uso de combustíveis alternativos;
• o aumento do uso de aditivos na produção de cimento; e,
• o uso de CCS na pós-combustão e oxicombustão.

Papel e celulose
Praticamente todas as etapas do processo fabril apresentam alta intensidade energética. Os 

consumos específicos de energia variam numa ampla faixa de acordo com o processo empregado 
e em função das características do produto final - como celulose branqueada, não branqueada, 
gramatura do papel etc. No processo termomecânico, por exemplo, o consumo específico global 
de energia varia na faixa de 4,3 a 12,6 GJ/t de papel, dependendo do nível tecnológico e da 
fração de vapor recuperado. Já nos processos por via química, este parâmetro pode se situar na 
faixa de 20 a 25 GJ/t, sendo boa parte da demanda elétrica suprida por unidades de cogeração 
de energia (IPT, 1985a). 

No Brasil, o consumo específico global médio deste segmento em 2013, segundo o BEN 
(EPE, 2014), é de 18,8 GJ/t de papel e celulose. Excluindo-se a energia elétrica, este consumo 
específico resulta em 15,8 GJ/t de papel e celulose. Se considerada a adoção das melhores 

43O processo integrado consiste dos processos desde a preparação do coque mineral até a laminação do aço. Portanto, 
inclui: coqueria, sinterização, redução em alto forno, aciaria, lingotamento e laminação. O processo não integrado, por 
sua vez, pode corresponder a uma ou duas das etapas anteriormente citadas. Por exemplo: somente produção de ferro-
gusa (alto forno) via carvão vegetal, ou produção de gusa e aciaria, ou somente laminação. 
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tecnologias, de acordo com IEA (2007) e Worrel et al. (2008), e a cesta atual de produtos (rotas de 
processamento de celulose e os diversos tipos de papel), poderia se projetar o consumo específico 
global ideal a ser atingido entre 13,5 e 14,5 GJ/t de papel e celulose ou entre 11,5 e 12,3 GJ/t 
para somente a energia térmica.

Em termos de tecnologias futuras que podem contribuir com a redução de emissões de CO2 
nesta indústria, pode-se citar, segundo IEA (2010b):

• Gaseificação de lixívia; 
• Conversão de biomassa para combustíveis e produtos químicos; e,
• Tecnologias avançadas de remoção de água.

3.5.4 POTENCIAL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

3.5.4.1 OPORTUNIDADES

Há pouca disponibilidade de estudos nacionais cobrindo a potencialidade de aplicação 
de medidas de mitigação de emissões de CO2 no Brasil.44 O mais recente deles, data de 2010, 
foi realizado por Henriques Jr. (2010), estima que as medidas de eficiência energética respondem 
pela maior parcela de contribuição para mitigação de emissões de GEE: aproximadamente 43% 
do total, como representado na Figura 3.33.

Figura 3.33 Contribuição de medidas de abatimento de emissão de CO2 na indústria brasileira (acumulado 
entre 2010-2030).
OBS.: Total de abatimento entre 2010-2030: 1.535.844 mil t CO2
Fonte: Henriques Jr., 2010
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A contribuição por segmento industrial a cada uma dessas medidas de mitigação de emissões 
de GEE está representada na Figura 3.34. Estima-se, por exemplo, que a indústria siderúrgica 
responda pelo maior potencial de redução de emissões devido à reciclagem de materiais – da 
sucata, portanto – seguido pelo aproveitamento de aparas de papel pelo setor de celulose e papel. 
A eficiência energética, por sua vez, tem também na produção de aço o segmento industrial de 
maior potencial contribuinte – 43% do total.

44Pode-se, contudo, citar alguns estudos com abrangência estadual: Schaeffer, R. et al., 2012: Impactos da Adoção 
de Metas de Redução de Emissão de Gases de Efeito Estufa sobre Setores Energointensivos do estado do Rio de 
Janeiro, Alternativas e Custos de Mitigação. Estudo contratado pela Secretaria Estadual do Ambiente, Subsecretaria 
de Economia Verde. SEA: Rio de Janeiro, 372 pp. (Schaeffer et al., 2012; Gomes, G.L., 2011: Análise da integração 
refino-petroquímica.Oportunidades econômicas, estratégicas e ambientais. Tese de Doutorado. PPE/COPPE/UFRJ. Rio de 
Janeiro, RJ; Gomes, 2011; Rochedo, P.R.R. e A.S. Szklo, 2012: Minimum work of separation and learning curves for carbon 
capture based on chemical absorption. Paper presented in The 7th Conference on Sustainable Development of Energy, 
Water and Environment Systems, SDEWES Conference, held in Ohrid in 2012. 
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Figura 3.34 Contribuição dos segmentos industriais, por medida, para o abatimento acumulado de CO2 
de 2010 a 2030.
Fonte: Henriques Jr., 2010
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Em função de especificidades de cada indústria, quando analisada dentro de cada segmento 
industrial, a contribuição de cada medida de mitigação se distribui de forma diferenciada, conforme 
representado na Figura 3.35 e na Tabela 3.33. Assim, na indústria siderúrgica, as medidas de 
eficiência energética e a eliminação de biomassa de origem não renovável (carvão vegetal) agregam 
as maiores contribuições para mitigação de emissões de GEE: 42% e 41%, respectivamente. A 
eliminação de biomassa não renovável também tem papel relevante em indústrias tais como: 
alimentos e bebidas (66%), ferro-ligas (84%) e cerâmica (68%). 

Figura 3.35 Percentagem por segmento industrial de contribuição das medidas para abatimento de CO2 
acumulado entre 2010 e 2030.
Fonte: Henriques Jr., 2010
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Tabela 3.33 Percentagem por segmento industrial de contribuição das medidas para abatimento 
de CO2 acumulado entre 2010 e 2030.
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Eficiência 
energética

11,5 54,1 58,0 15,3 66,1 27,8 81,2 85,9 47,9 42,5 31,9 43,1

Reciclagem 0,0 8,0 24,9 0,0 0,0 2,9 0,0 0,0 3,9 6,0 28,9 4,9

Substituição 
por gás 
natural

1,9 0,4 15,6 1,0 13,9 0,8 18,8 11,4 7,8 0,1 6,9 2,8

Energia solar 
térmica

2,1 0,0 0,0 0,0 20,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,7

Substituição 
de fósseis por 

biomassa
1,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 9,3 9,8 4,5

Eliminação de 
biomassa não 

renovável
33,6 37,5 1,5 83,7 0,1 68,5 0,0 2,7 40,5 41,3 9,4 36,9

Cogeração 49,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,8 13,2 6,1
Fonte: Elaborado a partir de Henriques Jr., 2010

No que se refere aos custos de abatimento associados a essas medidas de eficiência 
energética, percebe-se que são negativos para quase 50% do potencial de mitigação de emissões 
de GEE, conforme representado neste subcapítulo na Figura 3.36. Pode-se destacar que a maior 
parte delas se encontra neste intervalo, o que indica que as mesmas já se mostram viáveis do ponto 
de vista econômico. 

Adicionalmente, cabe destacar que, considerando o conjunto de medidas com custo 
de abatimento que considera desde valores negativos até medidas com custo de US$ 9/t CO2, 
pode-se estimar um volume de abatimento total de emissões economicamente viável da ordem de 
aproximadamente 900 MtCO2.

45

Contudo, isso não significa que se viabilizem apenas por este aspecto. A efetiva realização 
deste potencial de mitigação pode depender da adoção de ações adicionais para remoção de 
barreiras. A despeito do seu custo de abatimento negativo, uma ação pode não ocorrer, por exemplo, 
porque o custo de oportunidade de parada de produção para a substituição de equipamentos não 
se mostre atrativo. 

45A título de comparação com preços referenciais do mercado de carbono, considerando-se o preço de aproximadamente 
US$ 7/tCO2, observado em abril de 2013, o potencial de abatimento total estimado de acordo com essa curva pode ser 
de 824 MtCO2.
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Figura 3.36 Custos de abatimento de emissão de CO2 por medida.
OBS.: Considera taxa de desconto = 8% ao ano
Fonte: Henriques Jr., 2010

3.5.5 POLÍTICAS SETORIAIS E SOBRE O CLIMA RELACIONADAS A MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E INDÚSTRIA 

3.5.5.1 POLÍTICAS PÚBLICAS VIGENTES RELACIONADAS A MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
INDÚSTRIA

São apresentadas aqui, de forma breve, as principais políticas implantadas pelo governo 
federal com efeito direto e indireto sobre a redução de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. 

Eficiência energética
Criado em 1985, o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL) 

tem atuação em vários setores – indústria, saneamento, prédios e iluminação públicos entre outros 
–, sendo coordenados pelo MME e conduzido pela ELETROBRAS. Entre 1986 e 2011, estima-se 
que o programa tenha contribuído para reduzir o consumo de eletricidade em aproximadamente 
51.200 TWh, a um custo estimado no período em torno de R$ 1,26 bilhões, valor correspondente 
ao somatório simples dos gastos observados em cada ano individualmente nesse período (PROCEL, 
2012).

A racionalização do uso de derivados de petróleo e gás natural é tarefa do Programa 
Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (CONPET), criado 
em 1991 e também coordenado pelo MME e conduzido pela Petrobras. Suas principais ações 
não têm se destinado ao setor industrial, mas para o segmento de transportes e à etiquetagem de 
aparelhos de uso domésticos. Em termos de resultados obtidos, o programa TRANSPORTAR aponta 
emissões de GEE evitadas graças à economia de óleo diesel equivalentes a 227,5 mil toneladas de 
dióxido de carbono (CONPET, 2011).

Ademais, no plano legislativo as seguintes leis em vigor merecem destaque, a saber:

• A Lei nº 8.631/1993 (Brasil, 1993), que estabeleceu a obrigatoriedade de as empresas 
distribuidoras de eletricidade aplicarem 1% de suas receitas operacionais líquidas em ações 
de combate ao desperdício do insumo;
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• A Lei nº 9.991/2000 (Brasil, 2000), ao que  define a destinação de recursos oriundos 
do setor elétrico brasileiro para programas de eficiência energética. Atualmente, eles 
representam 0,25% da receita operacional líquida (ROL) das concessionárias de energia 
elétrica; e,

• A Lei nº 10.295/2001 (Brasil, 2001a), também conhecida com Lei da Eficiência Energética, 
estabeleceu, por fim, a base para a regulamentação de padrões mínimos de rendimentos 
para vários equipamentos e normas específicas que estão sendo regulamentadas por tipo 
de equipamento.

Derivado da Lei de Eficiência Energética, o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) foi 
criado para garantir desempenho energético e segurança operacional de equipamentos diversos, 
compreendendo motores elétricos, lâmpadas, aparelhos eletrodomésticos e gasodomésticos. 
Coordenado pelo INMETRO, é integrado aos dois programas brasileiros de conservação de energia 
citados – o PROCEL e o CONPET (Henriques Jr., 2010).

Produção e uso de biocombustíveis
No caso dos biocombustíveis, os planos nacionais trataram prioritariamente do setor 

de transportes. Assim, ainda na década de 1970, instituiu-se o PROALCOOL para promover a 
substituição parcial da gasolina que movia a frota automotiva. Também foi criado o Programa 
Nacional de Produção e Uso de Biodiesel, estabelecendo a adição de percentuais crescentes do 
biocombustível. Recentemente, entrou em vigor a Medida Provisória 647, estabelecendo a adição 
obrigatória de biodiesel de 6% ao diesel mineral a partir de 1o de julho de 2014, e de 7% a partir 
de 1o de novembro.46

Reciclagem e economia de materiais
As principais iniciativas no campo da reciclagem advêm, atualmente, de grupos empresariais 

privados, a partir da percepção de oportunidade de negócio, economia de matérias-primas e 
redução de demanda de energia.

Também vale lembrar a existência de programas de coleta seletiva em alguns municípios 
brasileiros. A despeito, porém, das claras vantagens da reciclagem, um dos gargalos evidenciados 
em pesquisa realizada pelo Cempre é alto custo da sua fase inicial – a da coleta – , cinco vezes 
maior do que o da convencional. 

Cogeração
Com 2,652 GW instalados (dados de13/07/2014) de capacidade instalada em cogeração, 

baseada principalmente em biomassa (ANEEL, 2012c), o desenvolvimento dessas unidades no País 
conta com o arcabouço legislativo resumido a seguir:

• o Decreto nº 2.003/1996 (Brasil, 1996b), permitiu ao cogerador comercializar a energia 
elétrica junto a consumidores aos quais se fornece energia térmica sob forma de vapor, 
água quente ou água gelada;

• a Lei nº 10.848/2004 (Brasil, 2004a), dispôs  sobre a comercialização de energia elétrica, 
incluindo a aquisição de eletricidade cogerada por concessionárias;

• o Decreto nº 5.163/2004 (Brasil, 2004b) regulou a aquisição de energia distribuída por 
concessionárias, definindo a cogeração como fonte de suprimento elegível à contratação 
pelas distribuidoras de eletricidade;

• a Resolução Normativa (REN) nº ANEEL 235/2006 estabeleceu critérios para qualificação 
de centrais cogeradoras quanto a índices de eficiência mínimos (Aneel, 2006);

• a Lei nº 11.488 de 2007 estabeleceu, entre outros mecanismos, o Regime Especial de 
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), que concedeu a pessoas 
jurídicas cujos projetos de implantação de obras de infraestrutura nos setores de transportes, 

46Cabe destacar que essa medida provisória também estabelece que o Conselho Nacional de Política Energética poderá, 
a qualquer tempo, reduzir o percentual para até 5%, restabelecendo-o quando houver normalização das condições que 
motivaram a redução do percentual.
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energia, saneamento básico, irrigação ou portuário tenham sido aprovados, isenção no 
pagamento das contribuições PIS/PASEP e COFINS (Brasil, 2007a);

• a REN ANEEL nº 389/2009 estabeleceu direitos e deveres para a autoprodução de energia 
(APE) e/ou a independente (PIE), incluindo no rol, o livre acesso ao sistema de transmissão, 
encargos e fiscalização (Aneel, 2009); e,

• REN ANEEL nº 371/1999, 304/2008  – numeração atual da resolução nº 371 após 
alterações em seu texto – e nº 399/2010, regulamentaram tanto a contratação quanto a 
comercialização de reserva de capacidade por APE e/ou PIE.

No âmbito da promoção de empreendimentos de cogeração, pode-se citar, ainda a criação 
do PROINFA, através da Lei nº 10.438/2002 (Brasil, 2002), com contratação de 3,3 gigawatts 
de capacidade instalada para geração elétrica renovável, dos quais 830 megawatts oriundos de 
biomassa de cana-de-açúcar, conforme disposto pelo Decreto no 5.025/2004 (Brasil, 2010d). 

Já através da Lei nº 10.848/2004 e do Decreto no 5.163/2004 (Brasil 2004a e 2004b), 
foram criados leilões de compra de energia elétrica específicos para empreendimentos baseados 
na cogeração a biomassa de cana-de-açúcar. Este tipo de ação institucional do governo brasileiro 
proporcionou a inserção de maior parcela de biomassa no sistema elétrico nacional.

PROESCO
O programa PROESCO se destina a apoiar financeiramente os serviços de consultoria das 

empresas de eficiência energética, conhecidas pela sigla ESCOs. É conduzido pelo BNDES.

Em paralelo aos fundos instituídos por esse Banco, ainda que com um volume de recursos 
bem menor, a indústria conta com linhas específicas de financiamento, reembolsáveis ou não, 
operadas pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
e de inovação tecnológica destinados a produtos, processos e equipamentos em geral. Provenientes 
dos fundos setoriais da ciência e tecnologia geridos pelo MCTI, que desembolsaram em 2011 de 
R$ 1,5 bilhão em ações de fomento no País (MCTI, 2012), eles incluem o CTPETRO – dedicado 
aos segmentos de petróleo e gás natural – e o CTENERG – abrangendo o setor de  energia 
elétrica (MCTI, 2012). O acesso da indústria a tais instrumentos financeiros pode ser indireto, 
com os projetos envolvendo parcerias com universidades e/ou centros de pesquisa, ou direto, na 
modalidade intitulada subvenção.

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC)
Como resultado da Lei nº 12.187/2009 e do Decreto nº 7.390/2010 (Brasil, 2009c e 

2010f), várias diretrizes e instrumentos operacionais estão sendo disponibilizados – entre os quais 
o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) –, além de compromissos setoriais específicos 
definidos. Relacionado ao setor industrial, as metas de tais iniciativas contemplam ações para 
eficiência energética e maior uso de fontes renováveis na geração de energia – inclusive de bagaço 
de cana-de-açúcar nos processos de cogeração –, e a produção de aço a partir do carvão vegetal. 

Posteriormente, o Decreto nº 7.390/2010 (Brasil, 2010f) definiu metas setoriais de 
mitigação e destacou a necessidade de desenvolvimento de planos setoriais específicos pelo País 
(FBMC, 2012).

Finalmente, ainda merecem destaque as leis que estabeleceram as políticas de mudanças 
climáticas e global do clima e desenvolvimento sustentável – nº 13.798/2009 e nº 5.690/2010, 
respectivamente –, para os estados de São Paulo e do Rio de Janeiro.

Projetos de mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) no setor industrial do Brasil
Projetos de MDL constituem um plano que transcende a política nacional. Sob a liderança 

do MCTI, o governo brasileiro vem buscando assegurar um ambiente com regras claras de forma 
a incentivar sua implantação.
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Do total de projetos de MDL registrados atualmente no Brasil, cerca de 27% estão no 
setor industrial, nos quais, segundo levantamento realizado no portal do MCTI (2011a) 50% das 
emissões evitadas se referem à cogeração no setor sucroalcooleiro.

Plano de expansão da malha de transporte de gás natural (PEMAT)
Criado através da Lei no 11.909/2009 e posteriormente regulamentado pelo Decreto no 

7.382/2010 (Brasil, 2010e), tem o objetivo de estabelecer estudos sobre mercado potencial para 
licitação de dutos de transporte de gás natural. Este arcabouço, além de alterar o regime de 
concessão, também instituiu figuras no arcabouço jurídico desse segmento energético, como a 
do autoprodutor. Nesse sentido, objetiva-se expandir a oferta de gás natural no País, através da 
licitação de gasodutos a serem indicados pela União, para viabilizar a expansão mais acelerada 
da demanda de gás natural, o que permite deslocar energéticos com maior fator de emissão de 
carbono, bem como alguns poluentes locais. 

3.5.5.2 PROPOSTAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS OPÇÕES MITIGADORAS DE EMISSÕES 
DE GEE PELA INDÚSTRIA

Algumas propostas para aceleração da adoção de alternativas tecnológicas que representem 
ganhos na redução das emissões de GEE pela indústria nacional são apresentadas neste ítem, a 
partir das alternativas relatadas anteriormente. 

Além de barreiras específicas a cada alternativa de mitigação, é mister destacar aspectos 
que entre outros – e transversalmente – dificultam a adoção de opções de baixo carbono, quer 
sejam: 

• barreiras de financiamento;
• assimetrias de informação quanto às opções tecnológicas disponíveis;
• marco regulatório insuficiente para promover a adoção de tais tecnologias; ou,
• descoordenação entre os diversos agentes (Borba et al., 2012).

Além desses aspectos, as propostas apresentadas também buscam superar as barreiras 
específicas inerentes a cada uma das alternativas de mitigação apresentadas.  

Eficiência energética
Entre as diversas barreiras apontadas por especialistas (Worrel et al., 2009; Dyer et al., 

2008; Jochem e Gruber, 2007; IEA, 2007; Taylor et al., 2008; Geller et al., 2004; Jannuzzi, 
2000), incluem-se dificuldades de acesso a financiamento, reduzido grau de informação quanto a 
alternativas de uso eficiente de energia, baixo grau de articulação entre agentes, baixa capacitação 
técnica e aspectos culturais. 

A seguir, um resumo das medidas propostas no campo da promoção de eficiência energética:

• estabelecer sistema de estatísticas e monitoramento de informações sobre o desempenho 
energético de setores econômicos do País e seus respectivos potenciais de economia de 
energia;

• estabelecer projetos de demonstração que contemplem tecnologias transversais e/ou 
específicas para a divulgação  de casos de sucesso;

• estudar a adoção de incentivos tributários para instalação de equipamentos eficientes;
• incentivar o desenvolvimento doméstico de tecnologias apropriadas a tal objetivo para 

cada setor da economia brasileira;
• estudar e disponibilizar linhas de financiamento a juros e condições diferenciadas para a 

implementação de projetos com tal característica;
• desenvolver programas de capacitação técnica para identificação e implantação de 

soluções eficientes usuários finais;
• estabelecer metas de índices de consumo específico por setores ou grupos de empresas 
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assemelhadas, criando bônus ou prêmios para as melhores;
• estabelecer ações para a aceleração do desenvolvimento do mercado de ESCOs;
• ampliar os recursos de P&D para projetos de desenvolvimento tecnológico de energia 

eficiente e a implantação daqueles que possam servir de demonstração;
• ampliar a transferência tecnológica nessa área através de parcerias;
• criar processos de certificação de empresas energeticamente eficientes através da concessão 

de incentivos fiscais, tributários ou de outra natureza;
• incentivar acordos voluntários para adoção de medidas/tecnologias eficientes; e ainda, 
• promover uma política para compras pelo setor público de equipamentos eficientes.

Reciclagem e economia de materiais
As principais barreiras no setor de reciclagem residem na limitação de financiamentos, no 

baixo engajamento dos municípios na adoção dessa prática e, ainda, na flutuação de preços de 
matérias-primas e determinadas commodities. Alguns materiais têm oferta limitada eventualmente 
por conta de custos elevados de coleta seletiva e transporte (CEMPRE, 2009).

As medidas propostas para se alcançar ambos os objetivos incluem:

• apoio e financiamento para associações e cooperativas de reciclagem de material usado;
• criar e financiar programas de coleta seletiva em cidades de médio e grande porte – para 

papel, vidro, metais e plásticos, inclusive propiciando a ampliação dos mesmos a criação 
de programas de reciclagem com estratégia de marketing aprimorada para que obtenham 
maior visibilidade na mídia, tais como selos e certificados verdes para produtos reciclados 
possivelmente compatíveis com os padrões da ISO 14.000; e ainda,

• o estabelecimento de política para consorciamento entre municípios cuja escala conjunta de 
disponibilidade de resíduos possa justificar a instalação e operação de unidades geradoras 
de eletricidade.

Substituição entre energéticos fósseis
A substituição de fontes fósseis de maior conteúdo de carbono por gás natural está 

condicionada a dois aspectos básicos: a disponibilidade e a competitividade de preços relativos.

Para fomentá-la, as ações propostas incluem:

• a oferta de recursos financeiros para conversão e aquisição de equipamentos apropriados 
ao consumo de gás natural;

• a manutenção de investimentos em P&D para alimentar o mercado desse insumo com 
produtos e equipamentos eficientes em termos energéticos; e,

• o estabelecimento de uma política de preços para esse energético que reflita as vantagens 
comparativas de seu uso em detrimento dos combustíveis fósseis.

Cogeração de energia
A cogeração de energia no Brasil tem se voltado tradicionalmente para setores com 

disponibilidade de resíduos energéticos em seus processos de produção, tais como as indústrias 
sucroalcooleira, siderúrgica, petroquímica e de papel e celulose.

Quando fruto do gás natural, as principais dificuldades para implantação de suas unidades 
residem em  aspectos ligados aos padrões de interconexão à rede da concessionária, à venda 
efetiva de seus excedentes e a incertezas diante da evolução dos preços relativos de energéticos.

Cabe destacar que a economicidade desses empreendimentos também pode ser estimulada 
por conta da percepção de perdas devidas a interrupções não programadas de eletricidade (Szklo 
et al., 2000).

Para incentivo à instalação de tais sistemas, as ações sugeridas incluem:
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• o estudo da adoção de política tributária diferenciada para os equipamentos de cogeração;
• o incentivo às políticas de depreciação acelerada da avaliação dos mesmos; e,
• o estabelecimento de processos e metodologias para a colocação de excedentes elétricos 

cogerados à rede, definindo regras específicas de entrada e saída nos ativos de distribuição 
– as unidades cogeradoras ofertantes e os consumidores optantes por fornecimento derivado 
de cogeração. 

Uso de biomassa renovável em detrimento da derivada de desmatamentos
As biomassas enfrentam barreiras de diversos tipos. No caso da lenha e do carvão vegetal 

há dificuldades pelo lado da oferta diante de limitações de crédito e pelo baixo preço praticado na 
oferta das biomassas de desmatamento. Somam-se a estes pontos a questão do alto custo da terra, 
a competição com outros usos, as distâncias existentes dos empreendimentos florestais para alguns 
pólos industriais, que encarecem o transporte, e os demais custos de transação da utilização da 
biomassa renovável (Henriques Jr., 2010).

 
Medidas para incrementar a participação da biomassa renovável e eliminar o desmatamento 

são complexas, exigindo ações coordenadas, que envolvem ações comando e controle – 
basicamente, fiscalização –, redefinição de regras e leis, compensações financeiras, limitação de 
crédito para atividades degradantes e, principalmente, financiamento de longo prazo para formação 
e manutenção de florestas energéticas – capazes de observar rotações a cada sete ciclos de até 21 
anos, como é o caso daquelas formadas por eucaliptos. 

Muito embora a principal barreira para o uso do carvão vegetal seja a reduzida 
competitividade das florestas plantadas para essa aplicação, o que reduz a oferta deste tipo de 
floresta, é igualmente importante coibir a produção e o consumo desse energético proveniente de 
desmatamentos, que gera degradação ambiental e concorrência predatória. Além de ações de 
fiscalização em relação ao uso ilegal desse insumo não-renovável, sugere-se também a substituição 
integral de fornos rudimentares – do tipo conhecido como rabo-quente, ainda muito comuns em 
áreas rurais, por substitutos tecnologicamente modernos e energeticamente eficientes. Sob a ótica 
social, é preciso se considerar também um novo modelo de produção que dê conta da situação dos 
trabalhadores rurais que atuam na cadeia informal e ilegal de produção biomassas, tanto no corte 
de árvores quanto na produção de carvão. 

As medidas políticas a serem implementadas para se alcançar tais objetivos seguem 
descritas, de forma resumida: 

• o desenvolvimento de programas de exploração sustentável de florestas conjugado à 
adequada fiscalização de tais empreendimentos;

• o financiamento da adoção de florestas energéticas para produção de lenha e carvão 
vegetal renovável;

• a integração do MDL, como concebido pelo Protocolo de Quioto, às políticas públicas de 
financiamento enquanto instrumento adicional para o incremento da atratividade do uso 
de carvão vegetal; 

• o estudo e a implementação de políticas de financiamento específicas para aquisição 
de equipamentos industriais necessários ao uso de tais energéticos eficientes e de menor 
impacto ambiental  – ou seja, de picadores, fornos, caldeiras, entre outros –; e ainda,

• ações para a recolocação em atividades distintas de trabalhadores informais que atuam no 
desmatamento e/ou na  produção de carvão vegetal. 

Energia solar
Quanto à energia solar, as principais barreiras têm sido a falta de conhecimento da 

tecnologia, a ausência de financiamento e aspectos culturais. Muitas empresas estão acostumadas 
com seus processos tradicionais e têm dificuldades em mudar ou inovar. 
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As principais recomendações para expandir o uso desta fonte energética envolvem:

• a manutenção da alíquota zero para o Imposto sobre a Produção Industrial devido sobre a 
fabricação de produtos de uso de energia solar, tais como os coletores para aquecimento 
de água e ar e os painéis de energia fotovoltaica;

• a criação de linha de financiamento especial – a juros reduzidos, carência e prazo dilatado 
de amortização – para empreendimentos baseados no aproveitamento dessa fonte;

• a alocação de recursos para P&D para equipamentos industriais alimentados pela fonte 
solar, como é o caso de secadores; e, ainda,

• o desenvolvimento de projetos de demonstração.

3.6 AGROPECUÁRIA E SILVICULTURA

3.6.1 INTRODUÇÃO

Em termos globais, as emissões de GEE pelos setores de agricultura e pecuária contribuíram 
com 10 a 12% dos lançamentos antropogênicos equivalentes de CO2 à atmosfera por todo o 
planeta, no ano 2005 (Smith et al., 2007). 

No Brasil, dados do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) indicaram que 
19% das emissões do País registradas naquele ano foram originadas na agropecuária (MCT, 2010). 
Com base em estudo realizado em 2010, obteve-se que esse setor foi responsável por 35% do 
volume total emitido (Brasil, 2010b). No entanto, como o Terceiro Inventário Brasileiro de Emissões 
Antrópicas de Gases de Efeito Estufa - Relatórios de Referência somente será publicado em 2014, 
este subcapítulo se concentra nos dados do Segundo Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas 
de Gases de Efeito Estufa (Brasil, 2010b). 

Importante setor da economia brasileira (IBGE, 2011b), a agropecuária do País é referência 
no suprimento da demanda de várias commodities para o consumo global. Considerando-se por 
inteiro o agronegócio, que agrega movimentações dos setores de indústria e de serviços, estima-
se que a agropecuária, incluindo-se nela a silvicultura, venha contribuindo com 22 a 29 % do PIB 
nacional desde 1994. Trata-se de participação com tendência a queda desde 2003, ainda que 
ascendente desde então, em valores monetários anuais, conforme representado neste subcapítulo 
na Figura 3.37, o que indica crescimento ainda maior de outros setores da economia. 
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Figura 3.37 Produção bruta do agronegócio brasileiro e sua participação no PIB nacional de 1994 a 
2010 e participação dos segmentos dos setores agrícola e pecuário no PIB do agronegócio. 
Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada – Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz da Universidade de São Paulo (CEPEA), 2011 

Em relação à produção bruta do agronegócio, a agricultura e a pecuária movimentaram 
per se 15% e 12%, respectivamente. O restante se refere à produção industrial e de serviços do 
setor, conforme representado neste subcapítulo na Figura 3.37B. 

Enquanto o setor se destaca na economia do País, no plano ambiental seu desempenho 
está associado ao avanço de lavouras e pastagens sobre ecossistemas, principalmente dos biomas 
Cerrado e Amazônia (Sawyer, 2008; Barona et al., 2010). Em 2005, as emissões pelo uso e 
mudança de uso de solo e florestas, juntamente com a agropecuária, representaram as principais 
fontes de GEE do País, próximo de 80% do total (MCT, 2010). No entanto, em 2010, diminuíram 
para 57% em função da redução das taxas de desmatamento, com o setor uso e mudança de uso 
do solo e florestas reduzindo de 57% para 22%, e o setor agropecuário elevando de 19% a 34% 
os respectivos volumes equivalentes em CO2 emitidos (MCTI, 2013). Estudos estimaram aumento 
de emissões de GEE pela agricultura e pecuária no cenário nacional para a década atual e a 
de 2020, em função da necessidade de atendimento à demanda global de alimentos (McKinsey, 
2010; Gouvello et al., 2010; Cerri et al., 2010). Porém, tal previsão é um consenso já que se trata 
de subsetores com muitas oportunidades de mitigação de emissões (Cerri et al. 2010), tais como a 
expansão do cultivo por plantio direto na palha – PDP, sistema de produção agropecuária em que 
se evita a perturbação do solo e se mantém sua superfície sempre recoberta de resíduos de palha 
ou vegetação – e a melhoria das pastagens, tema abordado neste subcapítulo.

3.6.2 AGRICULTURA BRASILEIRA

O Brasil se destaca no cenário internacional pela produção agrícola e pecuária. Segundo 
a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), em 2009, o País liderou 
a produção mundial de café, derivados de cana-de-açúcar, laranja e feijão. Ocupou também, a 
segunda posição entre os produtores de soja e a terceira entre os de milho, além de se ter destacado 
nas exportações desses produtos (FAO, 2011b). Ainda segundo a FAO, o Brasil possuía o segundo 
maior rebanho bovino do mundo com mais de 200 milhões de cabeças de gado e o terceiro maior 
plantel de aves, posicionando-se entre os maiores exportadores de carne de boi, de frango e suína.
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3.6.2.1 PRINCIPAIS LAVOURAS

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2011c), a área total 
plantada no Brasil na safra 2010/2011 foi de 66,7 Mha, dos quais, aproximadamente 49,3 Mha, 
destinaram-se à produção de grãos; 9,6 Mha, à cultura da cana-de-açúcar; 1,5 Mha a outras 
culturas anuais e 6,3 Mha à lavouras permanentes. A área plantada com grãos variou entre 35 e 
39 Mha de 1990 a 2001, aumentando para 47 a 49 Mha entre 2002 e 2004, principalmente pela 
expansão das áreas de soja, e mantendo-se nesse patamar até 2011.

Por outro lado, a safra de grãos apresentou volumes crescentes de 1990 a 2011, evoluindo 
de 58 para 157 milhões de toneladas, conforme representado na Figura 3.38A neste subcapítulo. 
Isso significou um aumento de produtividade nesse período de 1,6 para 3,2 megagramas, ou 
toneladas, por hectare (Mg ha-1), enquanto a população brasileira cresceu do patamar de 145 
milhões para 191 milhões de habitantes. Assim, o bom desempenho da agricultura permitiu o 
avanço da produção de grãos per capita de 0,40 para 0,78 toneladas, como está representado 
na Figura 3.38B.

Da área de agricultura de sequeiro, dedicada à safra de verão, pouco mais de 60% tem 
correspondido ao plantio da soja e milho. Estimativas para a safra 2010/2011 indicavam área 
cultivada para a primeira de 24 Mha (Conab, 2012). 

As áreas mais relevantes para produção de grãos se estendem de Norte ao Sul no País, 
concentrando-se nas regiões Sul e Centro-Oeste e nos estados da Bahia e Minas Gerais, conforme 
representado neste subcapítulo na Figura 3.39A. O plantio direto foi utilizado em 17,6 Mha de 
acordo com o Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006a), embora a estimativa baseada em 
cooperativas de produtores, informações da agroindústria e especialistas do setor tenha sido de 
25,5 Mha para safra 2008/2009 (Derpsch et al., 2010).

Figura 3.38 Produção e área plantada com grãos de 1990 a 2011 (A), e razão entre a quantidade de 
grãos produzida e o número de habitantes do Brasil no período de 1990 a 2010 (B).
Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2012) e IBGE (IBGE, 2011c)
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Depois da soja e do milho, a cana-de-açúcar era a cultura com maior área plantada, com 
9,6 Mha na safra 2010/2011, concentrando-se em São Paulo e no litoral nordestino, além dos 
estados de Minas Gerais, Paraná e Mato Grosso do Sul, conforme se pode observar na Figura 
3.39B deste subcapítulo. Sozinho, o estado de São Paulo respondia por aproximadamente 64% da 
produção nacional de cana-de-açúcar, com uma área disponível para colheita que se aproximava 
de 5,3 milhões de hectares nesse mesmo período.  
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Figura 3.39 Hectares de área plantada com soja e milho no Brasil em 2009 (A) e com cana-de-açúcar (B).
Fonte: Pesquisa Agropecuária Municipal do IBGE, 2011c
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Soja, milho e cana-de-açúcar, por representarem perto de 50% da área agrícola, consumiram 
grande parte dos recursos utilizados nessa atividade. Entre 40 a 50% dos fertilizantes nitrogenados 
consumidos no País - onde o total, em 2011, somou 3,37 milhões de toneladas de nitrogênio -, são 
empregados nas duas últimas culturas (ANDA, 2012), enquanto que mais de 50% dos defensivos 
são consumidos no manejo das três culturas (Neves et al. 2006). 

3.6.2.2 PECUÁRIA

De acordo com o censo agropecuário de 2006, o Brasil possuía um rebanho bovino 
estimado em 171,6 milhões de cabeças de gado (IBGE, 2006b), 80% das quais com sangue 
zebuíno – Bos indicus –, especialmente da raça Nelore, para o caso de animais de corte (Ferraz e 
Felício, 2010). 

O gado de corte é a maioria do rebanho nacional e, grande parte dele, se encontra na 
região de vegetação de Cerrado, que também concentra parte significativa da produção agrícola 
nacional, sendo que pastagens cultivadas e lavouras ocupam, respectivamente, 26,5 e 10,5 % da 
área (Sano et al., 2010). 

Em 2010, 22 milhões de vacas foram ordenhadas no País segundo o IBGE (2011e), total 
que oscilou em 10% desde 1990, alcançando produção entre julho de 2010 e junho de 2011 de 
21,3 bilhões de litros de leite (IBGE, 2011e). Aproximadamente 34% desse rebanho se encontra na 
Região Sudeste. O restante estava distribuído equilibradamente nas demais regiões, com exceção 
da Região Norte, que contava com número menor de cabeças, equivalente a aproximadamente 10 
% do total. 

A área ocupada por pastagens, estimada pelo IBGE em intervalos de quinquênio a decênio, 
encolheu 10% em 2006 em relação a 1990 e 1995, cedendo espaço principalmente para as 
lavouras de grãos e cana-de-açúcar. Dos 159 milhões de hectares de pastagens existentes em 
2006, 57,31 milhões eram de espécies nativas, 91,59 milhões de espécies cultivadas em boas 
condições e 9,84 milhões de pastagens cultivadas degradadas (IBGE, 2006c).

A área degradada estimada pelo IBGE está bem abaixo do que tem sido  divulgado por 
especialistas e disseminada em artigos científicos, como é o caso daqueles de autoria de Peron e 
Evangelista e de Oliveira et al., publicados em 2004; e ainda, por Euclides et al., editado em 2010. 
Considerando-se os totais de rebanho e área de pastagem, obtém-se uma lotação animal média 
próxima de uma  cabeça ha-1, o que caracteriza a pecuária nacional como extensiva.

A produção de ovos e carne de frango representavam as principais atividades da avicultura 
brasileira em 2010. Dados então coletados pela União Brasileira de Avicultura (UBABEF 2010) 
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– hoje Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA) mostram que o abate de frangos resultou 
em 12,23 milhões de toneladas de carne em 2010, em um crescimento de 11,38% em relação a 
2009, representando consumo per capita de 44 quilos por ano. Do total produzido, 31% foram 
destinados ao mercado externo, sendo o Oriente Médio o principal importador desse produto. 
Ainda nesse mesmo ano, conforme a mesma fonte, foram produzidos 28,8 bilhões de ovos para 
um consumo per capita anual de aproximadamente 149 unidades. 

O abate de suínos alcançou 30,8 milhões de animais em 2011, produzindo 3,36 milhões 
de toneladas de carne que atenderam principalmente ao mercado interno a uma média anual 
de 15,1 quilos consumidos per capita, conforme informou a Associação Brasileira da Indústria 
Produtora e Exportadora de Carne Suína (ABIPECS, 2011) – hoje Associação Brasileira de Proteína 
Animal (ABPA).

Tanto a produção de aves quanto a de suínos geram grandes quantidades de dejetos que 
são usados como adubos alternativos na agricultura (Fioreze e Ceretta, 2006; Aita et al., 2006).

3.6.2.3 FLORESTAS PLANTADAS

As florestas plantadas destacam-se por representarem a principal fonte de madeira para a 
produção de celulose e papel, móveis, energia e siderurgia a carvão vegetal. No Brasil, sua área 
em 2010 foi estimada pela Associação Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (ABRAF) em 
6,97 milhões de hectares, 3,2% maior que a ocupada no ano anterior e concentrada nas regiões 
Sul e Sudeste do País. Desse total, 68,2% são áreas plantadas com eucalipto, principalmente para 
a produção de celulose de fibra curta, segmento que o Brasil é líder mundial.

Outro segmento para o qual são importantes as florestas plantadas é o de carvão vegetal. 
Em 2010, sua produção a partir de florestas primárias ficou em 4,95 milhões de toneladas, 
rendendo faturamento bruto de R$ 2,34 bilhões, no qual 72% (R$ 1,69 bilhões) corresponderam à 
receita com a silvicultura – ou a exploração de florestas plantadas – e, a parcela restante equivaleu 
ao extrativismo (IBGE, 2010). Nesse mesmo ano, os estados brasileiros que apresentaram maiores 
índices de crescimento de área de plantio florestal foram o de Mato Grosso do Sul, com avanço de 
27,4%; Maranhão, com incremento de 10,2%; Tocantins, com expansão de 7,2%; Minas e Pará – 
ambos com variação de 6,4% e chamados de novas fronteiras florestais (ABRAF, 2011) –, além de 
Goiás, em que a extensão aumentou 6,7%.

3.6.2.4 TENDÊNCIAS FUTURAS

Até 2050, a população do planeta deve atingir nove bilhões de habitantes e demandar 
70% a 100% mais alimentos do que o registrado na década de 2000, em função das tendências 
de melhoria de renda e padrões de consumo mais elevados nos países em desenvolvimento e da 
globalização da economia (Godfray et al., 2010). Essa demanda potencial tende a exercer pressão 
para expansão das áreas de produção e intensificação de sistemas agropecuários, além de implicar 
na necessidade de mais áreas plantadas para obtenção de biocombustíveis. 

Uma análise do Governo Federal brasileiro trouxe projeções das principais culturas para a 
safra 2020/2021 (MAPA, 2011a). As principais mudanças deverão ocorrer na área plantada com 
soja, que aumentará em 21,5%, chegando a 30 milhões de hectares, e na área de cana-de-açúcar, 
que será de 11,5 milhões de hectares, uma expansão de 22,3% em relação à safra 2010/2011. Já 
o milho deverá ocupar 13,4 milhões de hectares, enquanto arroz, algodão, feijão e trigo tendem a 
manter o patamar de ocupação atual.

O Banco Mundial (Gouvello et al., 2010) apontou para avanços de 7,9 milhões de hectares 
(Mha) da área plantada com soja, de 6,5 Mha no caso da cana-de-açúcar e de 3,2 Mha das 
florestas comerciais, no período de 2006 a 2030, com as demais culturas no Brasil pouco afetadas 
pela demanda futura. De fato, os históricos de arroz, feijão, algodão, café e laranja acusaram 
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queda na produção entre 1994 e 2009, enquanto que culturas de safra de verão, como as de soja 
e de cana-de-açúcar, mostraram significativa expansão. Não obstante, à exceção do cacau e do 
café, todas as demais expandiram seu volume de produção, conforme representado neste capítulo 
na Figura 3.40.

Figura 3.40 Variações da área plantada e do volume de produção em 2009 vis-à-vis 1994.
Fonte: IBGE ,2011a

Em 2011, o Brasil possuía aproximadamente 275 Mha de áreas desmatadas para uso 
agrícola, dos quais menos de 30% eram explorados por lavouras (FAO, 2012). Considerando-se 
somente atividades legais, estudo feito pelo Banco Mundial (Gouvello et al., 2010) demonstrou 
que, para 2009, a área agrícola existente deveria ser reflorestada em aproximadamente 44 Mha 
para que pudesse repor aquelas definidas como de preservação permanente e de reserva legal. 
Mesmo que se revisem esses números em função do Novo Código Florestal, tudo indica que o 
aumento de área de lavouras em um cenário legal deverá ocorrer sobre pastagens, obrigando a 
um contínuo aumento de eficiência da pecuária, especialmente a bovinocultura.

A cultura da soja deverá se expandir no Centro e no Sul do Brasil, e em menor escala, nas 
outras áreas do País, o que exigirá tecnologia para torná-la cada vez mais eficiente quanto à fixação 
biológica de N2 – gás nitrogênio – e tolerante à acidez dos solos da região central do País (Alves 
et al., 2003). Políticas públicas devem controlar esse avanço, tal como a moratória da soja, que 
impediu que produtores comercializassem a commodity produzida em áreas de desmatamento no 
bioma amazônico a partir de 2006.

Em relação à cana-de-açúcar, o zoneamento agroecológico (Manzatto et al., 2009) exclui 
a expansão da cultura sobre os biomas Amazônia e Pantanal, e além disso, decisões em escalas 
estaduais e municipais ajudam a limitar a ocupação das áreas agrícolas pela cultura (Kohlhepp, 
2010).

Se por um lado são projetados aumentos em termos de área plantada com algumas 
culturas na região Centro-Sul do País, aquelas ocupadas por pastagens deverão diminuir, mas se 
expandirão na Região Norte. Tal processo resultaria em pouca variação da área total até 2030, 
porém ela será mais produtiva (De Gouvello et al., 2010). Segundo dados do Censo Agropecuário 
do IBGE (2006c), a área de pastagens no País diminuiu significativamente em relação aos censos 
anteriores. Não obstante, o País deverá manter um crescimento médio de 2,2% ao ano na produção 
de carne bovina até 2021 e continuar como principal exportador (MAPA, 2011a). Isso indica que 
deve ocorrer maior intensificação dos sistemas de produção e pressão sobre áreas nativas para 
formação de novas pastagens.

A atividade florestal pode se tornar estratégica para o desenvolvimento do Brasil, tanto no 
setor agroindustrial, quanto no energético, seja para suprimento do mercado interno, seja para 
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exportação. O Plano Nacional de Energia 2030 (PNE, 2007) estimou que as fontes de energia no 
País têm potencial para suprimento de demanda crescente, ao ritmo de 3,6% ao ano no período 
de 2005 a 2030, com o uso de biomassa despontando como importante alternativa em função de 
sua competitividade e vantagens ambientais.  

As incertezas do setor florestal dificultam estimativas de longo prazo, mas estima-se que 
até 2020 a área plantada possa chegar a 12 milhões de ha, e havendo investimentos públicos 
orientados para o setor, chegaria a 16 milhões de ha (BRASIL, 2011). Em curto prazo, espera-se 
sua expansão com plantios e migração maior do negócio florestal para o hemisfério Sul, além de 
consolidação de novas fronteiras de florestas brasileiras, substituição parcial de pinus por eucalipto 
e desenvolvimento de novos mercados, principalmente na área energética (ABRAF, 2011).

3.6.3 EMISSÕES NO SETOR

3.6.3.1 EMISSÕES GERAIS

A Segunda Comunicação Nacional sobre emissões de GEE do Brasil (MCT, 2010c) informou 
que as emissões totais da agropecuária aumentaram 37% de 1990 para 2005 (Figura 3.41), 
evoluindo de volume equivalente a 309 para 423 megatoneladas de dióxido de carbono.

O uso do solo com lavouras e pastagens pode se comportar como fonte ou dreno de 
CO2 da atmosfera, dependendo do uso anterior. No entanto, o Segundo Inventário Brasileiro de 
Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não traz essas estimativas desagregadas por tipos de 
lavouras ou níveis de produtividade de pastagens, por exemplo, além de computar as emissões de 
CO2 como integrantes do setor de mudança de uso e mudança de uso do solo e florestas (Brasil, 
2010b).

3.6.3.2 EMISSÕES DE CH4

As emissões de 12,8 megatoneladas de CH4 pela agropecuária representaram 70,5% do 
total registrado no País em 2005, portanto, sendo a principal fonte do gás a fermentação entérica 
de ruminantes, equivalente a 90% do total de CH4 emitido no setor. O manejo de dejetos de 
animais, o cultivo de arroz e a queima de resíduos agrícolas foram os demais contribuintes em 
menor participação, conforme representado neste capítulo na Figura 3.42a. Embora seja uma fonte 
de CH4 relativamente pequena no  Brasil, o manejo de dejetos de suínos é problemático devido ao 
seu potencial poluidor do meio ambiente relacionado ao sistema de estabilização e ao descarte 
nas lavouras.
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Figura 3.41 Emissões de CO2, CH4 e N2O equivalentes em milhões de toneladas de CO2 pela agropecuária 
brasileira em 1990, 1994, 2000 e 2005. Estimativas de equivalência de CH4 e N2O em CO2 baseadas, 
respetivamente, em potenciais de aquecimento global (PAG) iguais a 21 e 310 (IPCC, 1996).
Fonte: Segundo Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de GEE, Brasil, 2010b;  Intergovernmental Panel 
on Climate Change (IPCC), 1996 

3.6.3.3 EMISSÕES DE N2O

As emissões de N2O pelo setor agropecuário representaram 87,5% das emissões totais de 
N2O do País em 2005, conforme representado neste subcapítulo na Figura 3.42b, crescendo 43% 
em relação a 1990. Os excrementos de animais em pastagens participaram com 45,5% do volume 
total, seguidos pela contribuição de 6,5% dos fertilizantes sintéticos e de 6% dos resíduos agrícolas.

As chamadas emissões indiretas de N2O, derivadas de frações de nitrogênio mineral no 
solo volatilizadas, lixiviadas ou deslocadas por escorrimento superficial, equivaleram à parcela 
de 31,7%. O fato de se originarem dos dejetos depositados em pastagens, fertilizantes e adubos 
reforça a importância da pecuária no comportamento emissor de GEE pelo País.
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Figura 3.42 Contribuição da agropecuária para o volume de emissões nacionais de CH4 (A) e N2O (B), e 
dos seus segmentos no total emitido pelo setor em 2005.
Fonte: MCT, 2010

Os dados apresentados mostram, de forma integrada, como lavouras e pastagens 
contribuem para as emissões de GEE do setor agropecuário. Mas, as oportunidades de mitigação 
para cada segmento requer uma análise em separado das linhas de base dos principais sistemas 
de produção.

Nas lavouras, por exemplo, sistemas manejados com ou sem revolvimento de solo, como os 
de produção de grãos – em especial, de soja e milho –, acabam não sendo visíveis nos resultados 
de inventário de gases do País. O mesmo se aplica às pastagens, em função das diferenças que 
apresentam quanto a condições de degradação e alta produtividade.

3.6.3.4 EMISSÕES EM SISTEMAS DE PRODUÇÃO

3.6.3.4.1 GRÃOS

As emissões de GEE associadas ao cultivo anual de cereais e oleaginosas em sistemas não 
inundados derivam de variações nos estoques de carbono e emissão de óxido nitroso, N2O, do solo 
e do uso de energia fóssil que permeia todos os sistemas de produção.

Segundo dados recentes da CONAB (2012), de um total de 36 a 37 milhões de hectares 
plantados com espécies anuais de primeira safra, 86% correspondem ao plantio de soja e milho. 
Durante o inverno na Região Sul e a safrinha do bioma Cerrado, são plantadas a safra de trigo e 
as segundas safras de milho e feijão, e também a terceira de feijão. O algodão e o arroz de terras 
altas são usados na safra de verão, em rotação ou não com soja e milho.

O uso do solo para produção dessas culturas anuais pode modificar os estoques de carbono 
no solo de forma diferenciada, uma vez que parte da lavoura é manejada em plantio convencional 
– referenciado pela sigla PC no jargão do setor – e outra, pelo direto, ou PD (Boddey et al., 2010; 
Cerri et al., 2010). Este último método é apontado como estimulador das emissões de N2O pelo 
solo (Smith e Conen, 2004), embora tal efeito não seja expressivo em solo bem drenado (Jantalia 
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et al., 2008; Rochette, 2008).

Dados obtidos no Brasil confirmam que as emissões de N2O aumentam com a utilização de 
fertilizantes nitrogenados (Zanatta et al., 2007; Cruvinel et al., 2011) e o conteúdo de nitrogênio 
nos resíduos vegetais (Jantalia et al., 2008; Gomes et al. 2009). Em geral, tais lançamentos à 
atmosfera correspondem a menos que 1% do total de nitrogênio usado como fertilizantes e resíduos 
vegetais, como representado neste subcapítulo na Tabela 3.33, em claro contraste com o que 
seria superestimado pela utilização de fatores de emissão disponibilizados pelo IPCC (2006) – 
especialmente a partir do solo do Cerrado, no qual os fluxos de N2O, em muitos momentos durante 
o ano, se apresentam aquém dos limites mínimos para detecção (Carvalho et al., 2006; Metay et 
al., 2007).

Embora ainda sejam poucos os estudos realizados, não têm sido mostradas diferenças 
marcantes na fração de nitrogênio adicionada, emitida como N2O em lavouras com plantio direto, 
conforme se observa na Tabela 3.34 deste subcapítulo. Isso pode estar relacionado com a boa 
drenagem dos latossolos (Jantalia et al., 2008), sobre os quais tratou a maioria dos estudos.

Já para a cultura do arroz inundado no Brasil, as emissões de gás metano são as mais 
relevantes (Linquist et al., 2012), mas ainda pouco estudadas. Silva et al. (2011) encontraram 
diferenças na dinâmica de produção de CH4 e no volume total emitido ao compararem solos 
distintos na Região Sul do País ocupados por arrozais. O manejo da lâmina de água pode reduzir as 
emissões do referido gás (Cerri et al., 2010). Porém, a escassez de informações não permite inferir 
o potencial associado a essa cultura.

Tabela 3.34 Fração do N de resíduos e fertilizantes, emitida diretamente como N2O, em 
sistemas de produção de grãos com diferentes manejos.

Local Tipo Argila Sistema Culturas Fração de nitrogênio no 
fertilizante emitida como gás Referência

Eldorado do Sul 
(RS)

Argissolo 22%

PD A+E/M+C 0,0060

Gomes et 
al. (2009)

L+M 0,0075

P+M 0,0039

E/M 0,0056

A/M 0,0000

Passo Fundo (RS) Latossolo 63%

PD S/T 0,0052

S/E 0,0059

Jantalia et 
al., (2008)

M/T + N 0,0041

Sg/T + N 0,0024

PC S/T 0,0067

S/E 0,0060

M/T + N 0,0070

Sg/T + N 0,0029

Santo Antônio de 
Goiás (GO)

Latossolo 40%
PD Az/B + N 0,0003 Metay et al. 

(2007)PC Az/B. + N 0,0003

Média

PC

PD 0,0041 (0,0008)

0,0046 (0,0013)

Notas: A: aveia; Az: arroz de sequeiro; B: braquiária; C: caupi; E: ervilhaca; L: feijão lab-lab; 
M: milho; P: soja perene; S: soja; Sg: sorgo; T: trigo. Culturas + N: gramíneas anuais existentes 
fertilizadas com nitrogênio. Fator de emissão direta de N2O proposto pelo IPCC (2006).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas 

3.6.3.4.2 CANA-DE-AÇÚCAR

A cultura da cana-de-açúcar tem sido colhida com e sem queima prévia da palha. A 
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colheita com queima prévia deverá ser extinta no futuro próximo. No Estado de São Paulo, a lei nº 
11.241/2002 a proíbe, e seu fim está previsto para 2021 nas áreas mecanizáveis e, para 2031, 
nas demais. Acordo firmado com a União da Indústria de Cana-de-açúcar (UNICA) reduziu esse 
segundo prazo para 2017. Na safra paulista de 2010 para 2011, o ritmo de redução se mostrou, 
porém, aquém do esperado, com o uso da queima adotado em 44% da área colhida (Aguiar et 
al., 2011). 

Não existem estudos feitos no Brasil que quantifiquem as emissões de CH4 e outros gases a 
partir da palha queimada para facilitar colheita. Os fatores de emissão default – padronizados pelo 
IPCC quando o país não possui fatores de emissão estimados para as condições locais – de 2,70 
quilos de CH4 e de sete gramas de N2O para cada tonelada de matéria seca de palha queimada 
(IPCC, 2006), foram considerados para se quantificar emissões pela cultura da cana. Assim, a 
partir desses dados, estima-se que o CH4 e N2O somados atingiram o equivalente a 0,72 a 0,96 
Mg de dióxido de carbono por hectare ao ano (Boddey et al., 2008; Lisboa et al., 2011; Figueiredo 
e LaScala, 2011; Galdos et al., 2009). 

Além desses gases, Galdos et al., (2009) destacaram a importância de se incluir a fuligem 
como componente de efeito estufa. Isso significaria considerar mais 5,6 Mg de dióxido de carbono 
por hectare ao ano derivado da queima de cultura para colheita.

Outras fontes de GEE relativos à etapa agrícola de produção da cana-de-açúcar, tais como 
combustíveis, fertilizantes, resíduos de colheita e vinhaça, também foram, na maioria dos casos, 
contabilizados com fatores de emissão default do IPCC. Na fase de produção de cana-de-açúcar, 
o volume emitido correspondeu em média ao equivalente a 2,56 Mg de dióxido de carbono por 
hectare. Entre 40% a 60% desse total corresponderam à queima da palha e à emissão de N2O do 
solo por uso de fertilizante nitrogenado, conforme representado neste subcapítulo na Figura 3.43. 

Figura 3.43 Contribuição da queima de palha, das emissões de N2O no solo pelo uso de fertilizantes e 
outras fontes sobre as emissões totais de GEE na etapa de produção da cana-de-açúcar no Brasil.
Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas

3.6.3.4.3 BOVINOCULTURA

Manejo de pastagens
A bovinocultura de corte e leite representa a principal fonte de GEE na pecuária nacional, 

atividade majoritariamente conduzida em pastos (MCT, 2010). Devido à falta de manejo, pastagens 
em regime extensivo tendem a degradação com o tempo por conta, sobretudo, de carga animal 
inadequada e insuficiente reposição de nutrientes ao solo (Boddey et al., 2004; Macedo, 2009). 
Esses dois fatores repercutem em redução do estoque de carbono no solo, o que não se dá com 
pastagens manejadas (Fearnside e Barbosa, 1998; Braz et al., 2013).
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Outro problema associado ao manejo é a prática das queimadas para manutenção e 
renovação de pastagens. Bustamante et al. (2012) estimaram emissões equivalentes a 0,5 Tg, meia 
gigatonelada, de gás carbônico por ano devidas a combustão de biomassa, majoritariamente nos 
biomas Cerrado e Amazônia. Além das emissões diretas da queima, efeitos de longo prazo também 
são observados provenientes do solo do Cerrado, especialmente quanto a dióxido de carbono 
e óxido nítrico, NO, (Poth et al., 1995). Não obstante, são necessários estudos que permitam 
estabelecer magnitudes e incertezas relativas a esse comportamento emissor, já que essas alterações 
de uso são menos previsíveis. 

Emissões entéricas
As emissões entéricas ocorrem no rúmen – primeiro compartimento do estômago do 

ruminante – pela combinação de processos de fermentação do alimento consumido pelos 
ruminantes, que gera H2, hidrogênio, com a metanogênese, que combina o H2 com o dióxido de 
carbono, formando o gás metano, CH4, eliminado predominantemente por eructação – arroto 
(Moss et al., 2000). 

Assim, entre os ruminantes, os bovinos de corte respondem por mais do que 80% das 
emissões de CH4 pelo Brasil (MCT, 2010). Criado em grande parte em pastagens de braquiária 
(Ferraz e Felício, 2010), o rebanho zebuíno é pouco estudado em relação a produção de CH4. Os 
poucos estudos realizados com zebuínos nesse tipo de pasto acusaram emissões entéricas médias 
de 56,4 (± 18,4) kg CH4 cabeça-1 ano-1 (Demarchi et al., 2003a e 2003b).

Bustamante et al. (2012) utilizaram modelo baseado na estrutura do rebanho bovino, 
composição de dieta e fatores de emissão definidos pelo IPCC e adaptados para as condições 
brasileiras a fim de construírem um cenário de referência para as pastagens do Brasil de 2006 a 
2008. Ao estudarem rebanhos de diferentes regiões do País, esses autores encontraram emissões 
entéricas da ordem de 57 Tg CO2eq ano-1 no bioma Amazônia, de 91 a 94 Tg CO2eq ano-1 no 
Cerrado e de 84 a 87 Tg CO2eq ano-1 nos demais. A média em todos eles ficou em 61 kg CH4 
animal-1 ano-1, valor que não difere do medido por Demarchi e seus coautores.

Manejo de dejetos
Há carência de pesquisas sobre a emissão de GEE durante e após o uso de dejetos de 

animais em sistemas agrícolas. Da mesma forma, não há resultados publicados sobre as emissões 
de óxido nitroso N2O e CH4 de excretas – resíduos nitrogenados, produzidos pelo metabolismo 
e eliminados pelo organismo –, depositadas em pastagens, o que faz com que a situação atual 
seja extrapolada a partir de números do Inventário Brasileiro de GEE (MCT, 2010). Tal documento 
acusa que, em 2005, das emissões totais de CH4 pela agropecuária, 5,7% derivaram do manejo de 
dejetos, prática que correspondeu a 2,7% do N2O emitido pelo setor, com ambas as participações 
somando 20 Tg CO2eq. 

3.6.3.4.4 SILVICULTURA

As emissões de GEE por plantios comerciais são oriundas de fontes fósseis associadas a 
operações agrícolas e ao uso de calcário e de fertilizantes. Segundo estimativas de Cerri et al. 
(2010), em 2010, as áreas de pinus e eucalipto acumularam cerca de 2,6 Tg de carbono na 
biomassa aérea e subterrânea, o que representou um dreno de 7,9 Tg de dióxido de carbono. O 
uso de fertilizante nitrogenado, calagem – adição de calcário ou outra substância alcalina, para 
corrigir a acidez excessiva de um solo – e fontes fósseis contribuíram com 2 Tg de CO2. Segundo 
esses dados, o acúmulo de carbono na biomassa equivale ao quadruplo ou sêxtuplo das emissões 
pelos plantios. 

Os estoques de carbono na biomassa em plantações de eucalipto de sete anos de idade 
em cinco regiões representativas da cultura no Estado de Minas Gerais registraram média de 99 Mg 
por hectare, incluindo-se nesse total 64,8% no lenho, 6,9% nas cascas, 1,6% nas folhas, 13,5% nas 
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raízes e 9,8% na manta orgânica. Isso representaria um aporte de 14 Mg hectare por ano (Gatto 
et al., 2010). Em plantios de pinus taeda com 21, 22 e 23 anos de idade, os estoques de carbono 
na biomassa variaram de 119 a 135 Mg por hectare, significando, em média, 128 Mg de carbono 
por hectare ou taxa anual de 5,8 Mg de carbono por hectare (Watzlawick et al., 2005).

Sistemas agroflorestais, silvipastoris ou agrossilvipastoris são caracterizados pela presença 
das árvores com ao menos mais uma atividade. Neles, a magnitude das emissões relacionadas 
às árvores deve manter proporcionalidade ao que ocorre nos plantios comerciais, embora o 
armazenamento de carbono na biomassa, por exemplo, possa ser ampliado em função de melhores 
condições de luminosidade dado a fatores como o maior espaçamento entre plantas (Tsukamoto 
Filho et al., 2004).

3.6.3.4.5 CENÁRIOS FUTUROS E POLÍTICAS SETORIAIS 

O setor agrícola se depara com um desafio diferenciado, uma vez que suas principais 
contribuições em termos de emissões de GEE não são provenientes do consumo de combustíveis 
fósseis, mas sim, decorrentes de fontes biogênicas intrínsecas aos processos de manejo de animais, 
dejetos, solos e sistemas florestais.

Conforme mencionado anteriormente, o governo brasileiro formalizou durante a COP 15, 
a adoção de ações de mitigação nacionalmente apropriadas (NAMAs) para redução de emissões 
nacionais de GEE, conforme representada neste subcapítulo na Tabela 3.35, cabendo ao setor 
agrícola reduzir o equivalente a 166 Tg de dióxido de carbono até 2020 em relação à estimativa de 
emissão para esse ano, baseada em projeção com dados de inventários de gases do efeito estufa 
do Brasil. 

Com o objetivo de facilitar o cumprimento de compromissos do Brasil no que toca à 
agricultura, foi institucionalizado o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura 
– Plano ABC (MAPA, 2010a), uma estratégia de implementação do plano setorial consoante com 
o PNMC. Tal programa prevê linha de crédito própria, conforme a Resolução BACEN 3.896 de 
17/08/10, e reúne investimentos e ações com vistas à sustentabilidade para a década seguinte, ou 
seja, até 2020. É composto por subprogramas dedicados à: recuperação de pastagens degradadas; 
integração entre lavoura; pecuária e floresta; adoção do sistema de plantio direto; fixação biológica 
de nitrogênio; expansão das florestas plantadas; e, ao tratamento de resíduos animais, todos eles 
alinhados aos compromissos de NAMAs.

No âmbito do Plano Agrícola e Pecuário de 2011 para 2012 (MAPA, 2011b), R$ 3,15 
bilhões foram alocados no Plano ABC, ou seja, 15,4 % do total destinado ao financiamento 
da safra. Com isso, se pretendeu ampliar a competitividade do setor e sua contribuição para 
a preservação do meio ambiente por meio do sequestro de carbono. Juros menores e prazos 
estendidos até quinze anos foram ofertados, com carência de até oito anos. As bases dessa linha de 
crédito explicitavam que sua meta era a ampliação das atividades da agropecuária e da silvicultura 
em áreas degradadas ou em recuperação. 

Tabela 3.35 Estratégias de mitigação propostas para o setor agrícola no âmbito do programa 
de agricultura de baixo carbono.

Integração entre lavoura, pecuária e floresta (ILPF): aumentar área em quatro milhões de 
hectares, reduzindo as emissões de gases equivalentes entre 18 e 22 megatoneladas de CO2.

Sistema plantio direto: ampliar sua aplicação na palha em quatro milhões de hectares, 
correspondendo à redução do equivalente a entre 16 e 20 megatoneladas de CO2.
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Fixação biológica de nitrogênio: ampliar seu uso em 5,5 milhões de hectares, reduzindo volume 
de emissões equivalente a 10 megatoneladas de CO2.

Promover ações de reflorestamento, expandindo a área total com florestas plantadas, 
atualmente destinadas à produção de fibras, madeira e celulose, em três milhões de hectare.

Ampliar o uso de tecnologias para tratamento de 4,4 milhões de metros cúbicos de dejetos de 
animais para geração de energia e produção de composto orgânico.

Recuperação de pastagens degradadas em área de quinze milhões de hectares por meio do 
manejo adequado e adubação para redução de volume de emissões entre o equivalente a 83 e 

104 megatoneladas de CO2.
Fonte: MAPA, 2010a

Outra iniciativa em prol do meio ambiente consiste no zoneamento agroecológico da cana-
de-açúcar (Manzatto et al., 2009), regulamentado pelo Decreto nº 6.961 de 17/09/2009 (Brasil, 
2009d), que determinou ao Conselho Monetário Nacional (CMN) estabelecer normas para as 
operações de financiamento ao setor sucroalcooleiro. A ideia contida na regulamentação é a 
de conter o desmatamento, identificando locais para cultivo sem agressão a áreas de floresta e 
restringir o apoio oficial às regiões mapeadas.

De acordo com o zoneamento, áreas que correspondem a 7,5% do território nacional, 
aproximadamente 64,7 milhões de hectares, podem ser utilizadas para o plantio da cana-de-
açúcar, desde que não estejam situados na Amazônia Legal, no bioma Pantanal e na Bacia do 
Alto Rio Paraguai, que guardam grande biodiversidade e ambientes ainda não explorados pela 
humanidade. Segundo Manzatto et al. (2009), do total da área do zoneamento, 41,2 Mha e 4,3 
Mha possuem, respectivamente, médio e baixo potencial produtivo. Assim, é importante considerar 
que, no futuro, a expansão dessa cultura poderá ocorrer para ambientes que limitam a produção 
ou que exigem maiores investimentos em tecnologias agrícolas, elevando seu custo.

Tais programas reafirmam a convicção de que a agricultura pode contribuir de forma 
importante para reduzir as emissões de gases poluentes ao ter como aliados os avanços tecnológicos 
em matéria de genética animal e de irrigação, além do desenvolvimento de plantas adaptadas a 
mudanças climáticas.

Em 2012, a Cúpula da Terra – Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (CNUMAD), organizada pela ONU, no Brasil, entre 03 e 14/07/92, da qual 
participaram 175 países e 102 chefes de estado – celebrou seu vigésimo aniversário coordenando no 
Rio de Janeiro, a Rio+20, cujo objetivo principal foi discutir os passos necessários para se alcançar 
um novo paradigma para o modelo econômico global. A incorporação da sustentabilidade nos 
processos econômicos poderia ser potencializada com a difusão e a consolidação dos conceitos de 
uma economia verde.47

Para vários setores, a economia verde significará por em prática processos orientados para 
produtividade e eficiência no consumo energético em todos os passos da cadeia produtiva, incluindo 
o uso de matérias-primas, a meia-vida dos produtos – indicação de tempo em que alterações físicas 
e químicas levam a perda de qualidade para consumo  – e os processos de descarte e reciclagem. 
De modo geral, adotar padrões mais sustentáveis envolve extensivo inventário de emissões de 
GEE e a estruturação de plano sistematizado para seu monitoramento ademais da aplicação de 
soluções, muitas vezes já disponíveis.

47Segundo definição do PNUMA a economia verde é aquela que resuta na melhoria do bem-estar e na equidade 
social, enquanto reduz significativamente os riscos ambientais e a escassez ecológica. Na sua expressão mais simples, 
a economia verde pode ser pensada como sendo de baixo carbono, eficiente no uso de recursos naturais e socialmente 
inclusiva.
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3.6.4 PRÁTICAS DE MITIGAÇÃO

Muitas possibilidades de mitigação podem ser listadas não só com base em teorias 
desenvolvidas sobre processos biogeoquímicos, como também em experiências de outros países. 
No entanto, algumas práticas são de especial relevância para o Brasil devido ao compromisso com 
os NAMAs, além do impacto que podem produzir sobre a magnitude de redução emissora de GEE, 
como por exemplo, através da recuperação de pastagens. Já outras práticas são extremamente 
relevantes por conta de suas externalidades, como a eliminação da queima de canaviais para 
colheita.

A seguir, são apresentadas neste subcapítulo práticas de mitigação de GEE na agropecuária, 
evidenciando seus respectivos potenciais, a partir do resultado de pesquisas elaboradas no País.

3.6.4.1 PLANTIO DIRETO NA PALHA

A técnica de plantio direto na palha consiste na eliminação da movimentação do solo por 
meio do uso de arados e grades, bem como na rotação de culturas e na manutenção da cobertura 
vegetal por todo o ano, sem afetar negativamente a produtividade das culturas (Bolliger et al., 
2006).

Um dos efeitos dessa técnica sobre as emissões de GEE é a redução, a cada safra, em 
quase 50% ou algo próximo de 90 quilos de dióxido de carbono por hectare, devido à eliminação 
das operações de aração e gradagem (Fernandes et al., 2008). Além disso, há evidências de que 
a adoção do plantio direto pode promover uma recuperação da matéria orgânica de terrenos 
anteriormente manejados com preparo convencional do solo.48

Segundo estimativas de Cerri et al. (2004), a conversão de áreas de plantio convencional 
para o plantio direto acarretariam aumento médio de acumulação de carbono no solo da ordem 
de 0,5 Mg por hectare ao ano. Vários trabalhos foram publicados no Brasil comparando estoques 
de carbono na terra cultivada por sistemas de plantio convencional e direto. Esses estudos podem 
ser agrupados para a Região Sul e o bioma Cerrado, de climas contrastantes e que reúnem grande 
parte da produção nacional de grãos, como explicitado neste capítulo na Tabela 3.36. 

Tabela 3.36 Variações anuais de carbono no solo obtidas da comparação entre sistemas de 
plantio direto e convencional em culturas agrícolas da Região Sul e Cerrado. 

Local Cultura Profundida 
de em cm* 

Tempo em 
anos** 

Variação do 
estoque de 

carbono em Mg 
por hectare ao 

ano***

Referências

Sul

RS Aveia e milho 17,5 17 -0,071 Diekow et al. (2005)

RS Tremoço e milho 17,5 17 0,771 Diekow et al. (2005)

RS
Aveia/ervilhaca e 

milho/caupi1
17,5 9 0,839 Bayer et al. (2002)

RS Trigo e soja 20 19 0,163 Amado et al. (2006)

PR
Trigo/aveia e soja/

milho
20 10 1,940

Siqueira-Neto et al. 
(2009)

SC
Vários3-soja/milho/

feijão
20 7 0,429 Amado et al.  (2006)

RS Vários3 - soja/milho 20 19 0,247 Amado et al.  (2006)

PR Vários3 - soja/milho 40 5 0,052 Franchini et al. (2007)

48Preparo de solo para o plantio envolvendo o uso de arados e grades, e às vezes com subsoladores, provocando 
desagregação do solo. 
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PR Trigo - soja 60 20 0,800 Babujia et al. (2010)

RS Trigo - soja 100 13 0,038 Sisti et al. (2004)

RS Trigo - soja 100 17 -0,224 Boddey et al. (2010)

RS
Trigo/ervilhaca - soja/

milho
100 13 1,292 Sisti et al. (2004)

RS Vários3 - soja/milho 100 17 0,518 Boddey et al. (2010)

Cerrado

MS Pousio2 - soja/milho 20 5 0,600 Bayer et al. (2006a)

GO Pousio2 - soja/milho 20 8 0,300 Bayer et al. (2006a)

GO
Mileto1/sorgo - soja/

milho
20 12 0,830 Corbeels et al. (2006)

GO
Brachiaria/

Crotalária1 - arroz
30 4 0,348 Metay et al. (2007)

DF Vários3 - soja 30 13 0,210 Marchão et al. (2009)

GO Feijão irrigado –milho 40 4 -0,005 Freitas et al. (2000)

GO Feijão irrigado –milho 40 5 0,352 D’Andréa et al. (2004)

GO
Feijão/tomate -milho/

arroz
40 5 2,166 D’Andréa et al. (2004)

PI Vários3 - soja 40 6 2,925 Leite et al. (2010)

MG Feijão irrigado – milho 40 10 2,417 Rangel e Silva (2007)

MG Feijão irrigado – milho 45 10 -0,300
Roscoe e Buurman 

(2003)

DF Vários3 - soja/milho 100 20 0,807 Jantalia et al. (2007)
OBS.:*Amostragem **Tempo de adoção do PD ***Se negativa, indica estoques de carbono 

no solo em sistema plantio direto inferiores aos encontrados em plantio convencional. Sempre que 
possível, os cálculos de estoques de carbono se referem à mesma massa de solo. 

Notas: 1Caupi, milheto e crotalária são tipos de plantas; 2pousio, em agricultura, é nome que 
se dá ao descanso ou repouso proporcionado às terras cultiváveis; 3o termo “Vários” refere-se a 
mais de uma espécie usada na safra de inverno de um mesmo ano (similar a mistura ou consórcio 
de espécies).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas

Em todos os casos, observa-se alta variabilidade entre estimativas, provavelmente em função 
de diferenças nos históricos de cada área, seus usos atuais e tipos de solo, no período decorrido de 
adoção do plantio direto e em metodologias de quantificação dos estoques de carbono no terreno, 
em particular, da profundidade definida para amostragem (Boddey et al., 2010). 

Considerando-se a variação dos estoques de carbono no solo, obtém-se mediana de +0,43 
Mg C ha-1 ano-1, dentro de um intervalo que varia de +0,14 a +0,83 Mg C ha-1 ano-1, excluindo-se 
os dados discrepantes, conforme representado na Figura 3.44 deste subcapítulo.

Ao se separar a região Sul e o bioma Cerrado, encontrou-se, para a primeira, uma mediana 
de +0,43 Mg C ha-1 ano-1, para intervalo de +0,05 a +0,81 Mg C ha-1 ano-1– 25% e 75% 
percentil, respectivamente. Já para o segundo, essa proporção foi de +0,48 Mg C ha-1 ano-1, para 
intervalo de +0,26 a +1,50 Mg C ha-1 ano-1.

Um dos requisitos relevantes para o sucesso do PD é a rotação de culturas. No Cerrado, 
são comuns os plantios de soja seguido pelo de milho. Estudos feitos sobre mudanças nos estoques 
de carbono em solos também relataram o plantio de milho seguido pelo de feijão. Do conjunto 
de dados obtidos, foi possível estimar que, para a sucessão cultural nesse bioma, a taxa média de 
acumulação de carbono no solo seria de +0,33 Mg C ha-1 ano-1 para intervalo de -0,01 a +0,60 
Mg C ha-1 ano-1. Já para rotações que incluem os estudos com diversificação de espécies na safra 
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e na safrinha, a mediana seria de + 0,82 Mg C ha-1 ano-1 para intervalo de +0,35 a +2,17 Mg 
C ha-1 ano-1. 

No Sul do Brasil, a sucessão de culturas apresentou taxa de acumulação de carbono no 
solo de +0,10 Mg C ha-1 ano-1 para intervalo de -0,07 a +0,77 Mg C ha-1 ano-1. Por sua vez, para 
a rotação, a mediana encontrada foi de +0,52 Mg C ha-1 ano-1para intervalo de +0,29 a +1,18 
Mg C ha-1 ano-1, conforme representado neste capítulo na Figura 3.44.

Figura 3.44 Estoques de carbono em solos cultivados por plantio direto e convencional.
Notas:* Sucessão de culturas no Cerrado ** Rotação de culturas no Cerrado *** Sucessão de culturas no 
Sul **** Rotação de culturas no Sul.
Fonte: dados coletados na literatura científica e inclusos na Tabela 3.35 exibida neste subcapítulo

Apesar da variação das taxas de mudança de C no solo que foram informadas, observa-se 
tendência de maior potencial de acumulação de carbono nos solos cultivados por PD quando se 
utiliza rotação de culturas, que, por sinal, é uma das recomendações para seu uso (Bolliger et al., 
2006). Em complemento, pouca atenção tem sido dada à importância do nitrogênio na acumulação 
de carbono no solo, pois ao se considerar que a matéria orgânica apresenta caracteristicamente 
uma relação C/N de 10 a 12, pode-se deduzir que ela depende de haver sobra no sistema resultante 
das entradas e saídas de nitrogênio (Sisti et al., 2004; Jantalia et al., 2007; Zotarelli et al., 2012).

  
Poucos estudos avaliaram as emissões de N2O em solos manejados por plantio direto e 

convencional no Brasil. Até o momento, o que se sabe, indica não haver diferenças significativas 
entre ambos como mostrado anteriormente neste subcapítulo na Tabela 3.34. Os resultados 
apurados permitiram estimar fatores médios de emissão direta inferiores à metade do fator default 
mencionado pelo IPCC (2006), usado, aliás, para calcular emissões desse gás no Segundo 
Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (Brasil, 2010b).

Tentativamente, considerando-se as taxas de acumulação de carbono no solo encontrada 
e a redução de emissões com a economia de combustível de duas safras, é possível se estimar um 
potencial de sequestro anual desse elemento por hectare de terra no Cerrado equivalente a 3,18 
Mg de dióxido de carbono e, na Região Sul, de 2,09 Mg para uma perspectiva decenal. Além disso, 
as emissões de N2O seriam irrelevantes em função dos resultados obtidos no País ao se comparar 
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o plantio direto ao convencional.

No entanto, deve-se destacar que a contribuição do solo na remoção do dióxido de carbono 
atmosférico é temporária, durando até que as quantidades de carbono depositadas como resíduos 
orgânicos e mineralizadas pelos microrganismos, entrem em novo equilíbrio, após a mudança de 
manejo (Johnston et al., 2009). Segundo o IPCC (2006), isso levaria, em média, duas décadas. 

3.6.4.2 COLHEITA DE CANA-DE-AÇÚCAR SEM QUEIMA

A colheita da cana-de-açúcar por queima prévia de palhada – folhas secas destacadas, 
ou não, das plantas – tem sido utilizada para tornar o corte manual mais eficiente e, também, 
mais seguro. No entanto, problemas relacionados à poluição derivada da combustão da palha, 
com efeito na saúde das populações próximas a plantações canavieiras, motivaram mudanças na 
legislação para eliminar tal prática.

O desenvolvimento de máquinas viabilizou a colheita mecanizada de cana-de-açúcar, 
sem queima prévia, conhecida como colheita de cana crua, mas ainda se restringe a áreas com 
declividades inferiores a 12%, enquanto que o corte manual complementaria a tarefa na cultura 
plantada em terrenos mais inclinados.   

Os resultados de diversos estudos mostram que, aproximadamente 30% das emissões de 
GEE pela produção de cana-de-açúcar, se originam na queima para colheita, como representado 
neste subcapítulo na Figura 3.44. A partir de tais pesquisas é possível concluir que o equivalente a 
0,77 Mg de dióxido de carbono por hectare são emitidos a cada ano com a prática desse processo. 

Além disso, a eliminação dos resíduos de queima diminui a capacidade do solo de reter 
carbono. Dados da literatura científica sugerem que a eliminação de tal método implica manutenção 
de 10 a 20 Mg por hectare de matéria seca de palha (Resende et al., 2006; Boddey et al., 2008; 
Macedo et al., 2008; Figueiredo e La Scala, 2011). A permanência dos resíduos faz com que os 
terrenos passem a acumular carbono, segundo Cerri et al. (2011), a uma taxa anual de 0,73 Mg 
por hectare naqueles arenosos e de 2,04 Mg por hectare nos argilosos ou ainda, a um ritmo médio 
de 1,5 Mg de carbono por hectare a cada ano.

A maioria dessas avaliações foi feita em solos de São Paulo, sem renovação de cultura. 
O único estudo feito no Nordeste informou não haver efeito acerca de preservação de palha em 
estoques de carbono no solo (Resende et al., 2006), o que pode estar associado a reformas feitas 
no canavial. Ganho da ordem de 1 Mg de carbono por hectare ao ano, considerando-se camada 
de solo de até um metro, foi estimado por Machado-Pinheiro et al. (2010), após catorze anos de 
manejo da cana-de-açúcar sem queima na região de Linhares, no Espírito Santo. Porém, a área 
não foi renovada no período estudado.

Novamente, tal como mencionado para o uso de plantio direto em lavouras anuais, a 
acumulação de carbono após eliminação da queima, comparada a áreas queimadas, ocorrerá 
por período de tempo finito – talvez por 20 anos –, conforme sugerido pelo IPCC (2006). Assim, 
a perspectiva de tempo é importante para estimativas de mitigação potencial de emissões de GEE.

3.6.4.3 RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS

O processo de perda de vigor de pastagens ou degradação ocorre com a falta de manejo, 
em que se destacam o super pastejo – exploração excessiva das pastagens – e a reposição insuficiente 
de nutrientes (Boddey et al., 2004; Macedo, 2009). O uso do fogo é uma das práticas usadas pelos 
produtores que contribui para agravar o problema (Mistry, 1998; Jacques, 2003).

As pastagens podem ser recuperadas por reposição de nutrientes, calagem e mesmo 
descompactação do solo. Existem indícios de que sua degradação esteja associada à limitação de 
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nutrientes no terreno com pasto, principalmente de nitrogênio, embora o uso de P, K, e de colagem 
junto com N façam com que a produção de biomassa aumente ainda mais (Oliveira et al., 2001).

Produtivas, as pastagens geram elevada quantidade de resíduos aéreos e subterrâneos, 
da ordem de 20 a 30 Mg por hectare (Rezende et al., 1999; Trujillo et al., 2006), com rápida 
transformação no solo (Trumbore et al., 1995; Fisher et., 2007), o que faz com que, em teoria, este 
apresente um dos mais altos potenciais de acumulação de carbono.

O uso de leguminosas forrageiras em consórcio pode ser interessante para manter a 
produtividade da pastagem e, ao mesmo tempo, incrementar a fertilidade do solo e disponibilizar 
mais proteína aos animais, além de aumentar os estoques de carbono no solo (Tarré et al., 2001; 
Silva et al., 2004).

Dados obtidos no País sugerem que a recuperação de pastagens pode proporcionar ganhos 
de carbono para o solo entre 0,23 e 2,95 Mg por hectare ao ano, conforme citado na Tabela 
3.37deste subcapítulo.

Tabela 3.37 Estoques de carbono no solo de áreas de pastagem produtiva e degradada e suas 
variações anuais entre as duas condições para diferentes localidades do Brasil. 

Local

Argila
%

Profundidade em 
centímetros

Estoque de carbono no solo do 
tipo de pastagem relatado Variação do estoque 

de carbono
Em Mg quilo de 

carbono por hectare 
ao ano 

ReferênciasProdutiva Degradada

em Mg quilo de carbono por 
hectare

Luz (MG) 77 100 164,7 138,1 2,95 Braz et al. 
(2013)

Itaporã (MS) 46 100 95,5 84,8 1,78 Braz et al. 
(2013)

Penápolis (SP) 26 100 62 60,5 0,23 Braz et al. 
(2013)

Chapadão do Sul (MS) 11 100 62,3 53 1,06 Braz et al. 
(2013)

Goiânia (GO) 40 40 69,8 69,1 0,62 Freitas et al. 
(2000)*

Estados de Mato Grosso 
e Roraima - 30 - - 0,89 Maia et al. 

(2009)

Paragominas (PA) - 100 100 108 1,60 Trumbore et al. 
(1995)

Itabela (BA) - 100 - - 0,66 Tarré et al. 
(2001)

Itabela (BA) 20 30 65,5 56,2 0,52 Costa et al. 
(2009)

OBS.: *Dados corrigidos para equivalência em massa de solo apresentados em Fisher et al., 
(2007).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas

A partir de dados constantes nas várias fontes apresentadas na Tabela 3.37, estima-se uma 
taxa média próxima de 1,1 (± 0,28) Mg C ha-1 ano-1 – ou de 3,67 Mg CO2 ha-1 ano-1 – que poderia 
ser válida pelo menos durante os dez primeiros anos após recuperação da pastagem degradada 
(Braz et al., 2013). Isto porque se espera um declínio nas taxas de acumulação de carbono no solo 
com a aproximação do novo equilíbrio entre a entrada e a decomposição de resíduos (Trumbore et 
al. 1995; Johnston et al., 2009).

Com adequado manejo, espera-se que haja eliminação da combustão por fogo 
e, consequentemente, menores emissões de CH4 e N2O, calculadas no equivalente a meia 
megatonelada de gás carbônico por ano para o Brasil de 2003 a 2008, ou o equivalente a 0,58 
toneladas de CO2 ha-1 ano-1, considerando-se que uma média de 867 milhões de hectares foram 
queimados ao ano nesse período de cinco anos (Bustamante et al., 2012).
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Pastagens mais produtivas apresentam maior oferta e melhor qualidade de forragem, o 
que contribui para a redução do tempo para abate (Ferraz e Felício, 2010). Somente o avanço 
qualitativo implicaria redução de 10% nas emissões do CH4 entérico (Demarchi et al., 2003a), pois 
permitiria maior produção de carne e de leite por animal e, portanto, atendimento de demanda 
com abatimento de menos animais. 

Como a recuperação das pastagens implica reposição de nutrientes para o solo, com o 
nitrogênio como um dos mais requisitados (Oliveira et al., 2001), espera-se maiores emissões de 
N2O a partir do solo, embora não existam resultados para as condições de manejo adotadas no 
Brasil que permitam avaliar esse impacto sobre as emissões totais de GEE. 

3.6.4.4 REDUÇÃO DAS EMISSÕES ENTÉRICAS PELO BALANCEAMENTO DA DIETA, 
SUPLEMENTAÇÃO E ADITIVOS, E AÇÃO DIRETA NO RÚMEN

As pesquisas desenvolvidas no Brasil até a década de 2000 buscaram interferir na 
digestibilidade da dieta, representada neste subcapítulo na Tabela 3.37, favorecendo o consumo 
de alimento, o ganho de peso e a diluição das emissões por unidade de produto. Isso resultou em 
um fator de emissão médio de 57 quilos de gás metano por animal ao ano. Os valores default 
apresentados pelo IPCC para a América Latina são de 63 quilos de gás metano por animal ao ano 
para vacas leiteiras e de 56 quilos anuais do mesmo poluente por cabeça de bovinos não leiteiros, 
ou seja, de corte – ambos bastante próximos aos encontrados por pesquisas nacionais. 

Tabela 3.38 Estratégias para mitigação de efeitos do gás metano entérico testadas no Brasil 
e seus respectivos fatores de emissão avaliados pela técnica do hexafluoreto de enxofre – SF6 – 
utilizada para medição de campo do metano ruminal em bovinos.

Estratégia 
de manejo e  
alimentação

Modo de ação Tecnologia utilizada

Fator de 
emissão em 
quilo de gás 
metano – kg 
CH4 animal-1 

ano-1

Referência

Aumento da 
digestibilidade 

da dieta

Aumenta o consumo 
de matéria seca 

(CMS) e diminui a 
emissão de metano 
por quilo de matéria 
seca ingerida (MSI).

Pastagem exclusiva e bem 
manejada durante as quatro 

estações do ano.
56,4 ± 18,4

Demarchi et 
al.      (2003a e 

2003b)

Uso de silagem, feno, cana-
de-açúcar e ureia.

65,3 ± 19,8
Magalhães et al. 

(2009)

Uso de fenos com idades de 
corte diferentes.

49,3 ± 0,6
Nascimento 

(2007)

Média 57 ± 8

Defaunação, ou 
seja, eliminação 
de protozoários 

ruminais.

Reduz protozoários e 
a  produção de H2.

Uso de taninos – Feno da 
leguminosa Leucena

50,5 ± 4,8
Possenti et 
al.(2008)
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Drenos 
alternativos para 
o H2 e aumento 
de crescimento 

microbiano.

Aumenta produção 
de ácido propílico e 

drena H2.

Silagem e uso de alimentos 
concentrados

50,7 ± 4,5 Pedreira (2004)

Silagem de sorgo – fonte de 
tanino + uso de alimentos 

concentrados e ureia
21,5 ± 4,1

Oliveira et al. 
(2007)

Cana-de-açúcar e uso de 
alimentos concentrados 

49,2 ± 8,5 Pedreira (2004)

Feno de braquiária + 
ionóforo - molécula solúvel 

em lípidos
26,2 ± 6,6

Neto et al. 
(2009)

Pastagem, suplementos 
minerais, protéicos e 

energéticos.
41,9 ± 1

Fontes et al.          
(2011)

Pastagem e uso de ácidos 
graxos insaturados 

35,1 ± 7 
Carvalho et al.        

(2011)

Confinamento e uso de 
ácidos graxos insaturados 

33,1 ± 13,7
Carvalho et 
al.(2011)

Inibição de 
microrganismos 
metanogênicos 

Dieta com dreno 
alternativo de H2 
para reduzir a 

produção de CH4.

Uso de cana-de-açúcar, 
nitrato e alimentos 

concentrados 
31,4 ± 5,2

Hulshof et al. 
(2012)

Média 37,7 ± 10,2

Fonte: Elaborado pelos autores

Por outro lado, a interferência direta no rúmen para reduzir a produção de H2, proporcionar 
drenos alternativos para o H2 já produzido e reduzir as populações de micro-organismos 
metanogênicos, conforme mostrado á Tabela 3.38 deste subcapítulo, gerou um fator de emissão 
médio de 37,7 quilos de gás metano CH4 por animal ao ano, valor 34,8% menor do que a 
média registrada para animais em pastos melhorados e suplementados, da ordem de 57 quilos 
anuais desse gás por cabeça. Tais resultados indicam que há uma ampla gama de estratégias com 
potencial de mitigação em condições de produção no Brasil. 

Essas estimativas não levam em consideração a influência da dieta no ganho de peso animal, 
que se incrementado, pode diminuir a idade para abate dos animais, reduzindo significativamente 
a emissão de gás metano por produto. 

3.6.4.5 INTEGRAÇÃO ENTRE LAVOURA E PECUÁRIA

O Sistema Integração Lavoura-Pecuária (SILP) integra a atividade agrícola com a pecuária, 
com o objetivo de maximizar racionalmente o uso da terra e minimizar custos (Macedo, 2009). As 
maiores áreas de expansão dessa forma de manejo se encontram no bioma Cerrado, ainda que 
seja relativamente comum na Região Sul do País. Conforme a maioria dos estudos, a instalação 
de pastagens e sua manutenção, por método produtivo que inclua adubação química e manejo 
apropriado dos bovinos, promove o acúmulo de carbono no solo (Silva et al., 2004; Corazza et 
al., 1999). 

Além disso, nos cerrados, a lavoura manejada com PD conserva os estoques de C no solo 
em comparação com PC - Figura 3.44. Assim, é lógico concluir que os estoques de C no solo sob 
um sistema de manejo integrando lavouras em PD e pastagem adequadamente fertilizada com 
nutrientes residuais das lavouras, atingiriam eventualmente altos níveis de C no solo.

Um dos raros trabalhos no Brasil que relata o impacto da introdução do sistema de integração 
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entre lavoura e pecuária sobre os estoques de carbono no solo foi feito em cronossequências 
– diferentes áreas com vegetação de idades e tempo de composição e regeneração diversas – 
em três fazendas dos biomas Amazônia, do chamado Cerradão e do Cerrado propriamente dito 
(Carvalho et al., 2010). O período de implantação dos experimentos foi inferior a oito anos. Eles 
indicaram que a adoção do SILP implica níveis semelhantes aos encontrados sob a vegetação 
nativa, provavelmente com potencial similar ao de pastos produtivos.

No Rio Grande do Sul, onde soja era cultivada por plantio direto no verão e a pastagem de 
aveia preta – Avena strigosa Schreb – e azevém – Lolium multiflorum Lam. – implantada após a soja 
em ciclo anual, encontrou-se taxas anuais de acumulação de carbono no solo por hectare variando, 
após seis anos, de 0,6 a 1,4 Mg, dependendo da intensidade de pastejo, e, em média, de 1,1 Mg 
de carbono por ha por ano (Souza et al., 2009). O sistema estudado é do tipo recomendado para 
os produtores que praticam o SILP no Sul do Brasil (Balbino et al., 2011).

No Cerrado, taxas anuais de acumulação de carbono no solo variando entre 0,15 e 0,44 
Mg por hectare foram observadas por Salton et al. (2011), ao avaliarem diferentes combinações 
de tempos de lavoura e pastagens em comparação a cultivos sob plantio convencional e direto.

3.6.4.6 BIODIGESTORES PARA O MANEJO DE DEJETOS NA SUINOCULTURA

Na suinocultura, em sistemas integrados por grandes empresas do setor, os dejetos são 
dispensados em esterqueiras e lagoas de estabilização, grande parte das quais anaeróbicas, em 
que ocorrem emissões significativas de metano. A estratégia de mitigação dos efeitos desse gás, 
cada vez mais comum, é a utilização de biodigestores que potencializam a produção de metano 
para posterior combustão. 

Os dados disponibilizados por Kunz e Oliveira (2006) permitem calcular um fator de 
produção que varia de 12 a 37 metros cúbicos de gás metano para cada metro cúbico de dejetos, 
com base em ensaio feito em propriedade com 400 suínos e biodigestor com capacidade para 100 
metros cúbicos. Produzido nos biodigestores, o gás pode ser queimado simplesmente ou convertido 
em calor e eletricidade.

Dos 42 projetos registrados na UNFCCC (2012), no escopo agricultura, tendo o Brasil 
como país acolhedor,  32 se referiam ao uso de biodigestores para redução de emissões de CH4 na 
suinocultura. Dependendo da metodologia e da dimensão dos projetos, 70% do total das emissões 
quantificadas para a linha de base seriam evitadas, podendo chegar a aproximadamente 90%. 
A previsão anual era evitar a emissão do equivalente a 1,89 megatonelada de gás carbônico, 
aproximadamente 12% das emissões de CH4 registradas em 2005  com manejo de dejetos. 

3.6.4.7 USO DE ADITIVOS E FORMAS DE APLICAÇÃO DE DEJETOS COMO ADUBO

O uso dos dejetos como adubo é a melhor forma de dispor daqueles que são estabilizados 
após o manejo, embora ainda emitam CH4 e N2O. Algumas estratégias para mitigar os efeitos de 
GEE – particularmente do último – emitido por tais fontes têm sido investigadas no Brasil, embora 
ainda sejam escassas as publicações sobre o assunto. 

A incorporação de dejetos líquidos de suínos e sua aplicação em superfície, esta última 
largamente adotada no país, foram estudadas por Giacomini et al. (2006). Esses autores não 
encontraram diferenças nas emissões de N2O, as quais se situaram em 0,20 e 0,25% do nitrogênio 
existente nos referidos dejetos.

A aplicação parcelada dos dejetos é outra possibilidade para se reduzir a disponibilidade 
de nitrogênio mineral para desnitrificação – processo microbiológico em que o nitrato e outros 
óxidos de nitrogênio são transformados em gás nitrogênio (N2), embora N2O possa surgir como 
produto intermediário –, com base no fato de que em duas ou três semanas após a adoção dessa 
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medida, ocorre a completa oxidação do nitrogênio amoniacal até NO3- (Aita et al., 2007), e nesse 
momento, a demanda por nitrogênio pelas culturas ainda é pequena.

O parcelamento favoreceria a maior utilização de nitrogênio mineral por plantas. No 
entanto, nada pode ser confirmado a esse respeito. Outra possibilidade sob investigação é a de 
se reduzir a taxa de nitrificação e, por consequência, a emissão de N2O, com o uso do inibidor de 
nitrificação dicianodiamida (DCD) no momento da aplicação dos dejetos no campo, tal como já 
foi utilizado em urina de vacas em lactação da Nova Zelândia (Giltrap et al., 2010) e, em menor 
escala, em lavouras da Espanha com utilização de dejetos de suínos (Meijide et al., 2007). No 
Brasil, existem experiências promissoras em andamento, embora os resultados ainda não estejam 
publicados. Estudos sobre a viabilidade econômica dessas práticas também são necessários.

3.6.4.8 FIXAÇÃO BIOLÓGICA DO NITROGÊNIO - FBN E PROMOÇÃO DE CRESCIMENTO 
PARA REDUZIR AS DOSES DE FERTILIZANTES NITROGENADOS COM USO DE 
INOCULANTES MICROBIANOS

O uso de fertilizantes na agricultura produz GEE em função de sua industrialização, 
distribuição – por conta do transporte – e utilização nos sistemas de produção. As emissões 
provenientes do produto fosfatado e potássico são relativamente pequenas em comparação com 
as oriundas do nitrogenado, em função da energia utilizada para cada um. De acordo com Ramirez 
e Worrell (2006),  a produção dos dois primeiros corresponde a aproximadamente 10 a 15% da 
energia usada para produção de fertilizante nitrogenado.

A síntese de amônia é a etapa primária para a produção dos fertilizantes nitrogenados, 
onde ocorre o consumo de fontes fósseis para fornecimento de energia e hidrogênio. Esse processo 
corresponde a mais de 85% da energia requerida para a fabricação de qualquer dos fertilizantes 
nitrogenados (Gellings e Parmenter, 2004; Flynn e Smith, 2010). Segundo dados de Flynn e Smith 
(2010), a emissão entre 3,3 e 6,6 quilos de dióxido de carbono por quilo de nitrogênio – ou o 
equivalente a 4,95 quilos de CO2 por quilo de nitrogênio, em média, está associada á energia fóssil 
de síntese, processamento e transporte do fertilizante. Robertson e Grace (2004) estimaram o custo 
fóssil da fertilização nitrogenada no equivalente a 4,5 kg CO2eq kg-1 N aplicado.

Após sua aplicação em áreas agrícolas, os fertilizantes somente à base de P ou K não 
promovem, pelo menos diretamente, emissões de GEE do solo, ao contrário do que ocorre com 
os nitrogenados, que emitem N2O devido aos processos biológicos de nitrificação e desnitrificação 
(Mosier et al., 2004). 

A redução do uso de fertilizantes nitrogenados nas áreas agrícolas pode ser conseguida 
com mudanças na forma de aplicação ou fonte – procedência ou tipo de adubo que tem o nutriente 
nitrogênio (como ureia, nitrato de amônio ou sulfato de amônio) –, por exemplo. No caso específico 
da cultura da soja, que recebe em média 8 kg N ha-1 (FAO, 2004), existe potencial de mitigação 
apenas passando-se a utilizar o insumo formulado sem esse elemento em sua composição. Isto 
porque é possível produzir a commodity exclusivamente com as reservas de nitrogênio do solo e 
com a fixação biológica de N2 por Bradyrhizobium spp – gênero de microrganismos de várias 
espécies fixadoras de nitrogênio (Alves et al., 2003). 

Para os sistemas de produção que, pela grande área ocupada, consomem grande parte 
do fertilizante nitrogenado comercializado no País, como é o caso das lavouras de milho e cana-
de-açúcar, as práticas de fertilização utilizadas estão ajustadas dentro de parâmetros de eficiência 
e custo, dificultando a introdução de mudanças. Mesmo assim, as perdas de nitrogênio com a 
aplicação da ureia, muito utilizada no Brasil, podem superar 20 a 50% do elemento aplicado 
através da volatilização de NH3 (Trivelin et al., 2002; Costa et al., 2003a; Martha Jr. et al., 2004; 
Hungria et al., 2006). Isso confirma a possibilidade de se aumentar a eficiência no uso de N e, 
assim, se reduzir as doses aplicadas.
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A utilização de inoculantes a base de microrganismos promotores de crescimento, que em 
muitos casos também exibem capacidade fixadora de N2 atmosférico (FBN), permite que a planta 
se nutra do N2 atmosférico e tenha aumentada sua capacidade de utilização do elemento do solo, 
fertilizado ou não, por efeitos que promovem a expansão radicular (Kennedy et al., 2004). Alguns 
resultados obtidos no País indicam, por exemplo, a possibilidade de se reduzir as doses de fertilizante 
nitrogenado atualmente recomendadas em até 50%, no caso da cana-de-açúcar (Kennedy et al., 
2004), milho e trigo (Hungria et al., 2010). A forma do fertilizante e a época em que a fertilização 
nitrogenada seria feita não precisariam ser alteradas – basta mudar as doses aplicadas.

Na Segunda Comunicação Nacional sobre emissões de GEE (Brasil, 2010b), considerou-se 
que 1% do nitrogênio aplicado como fertilizante foi emitido de forma direta como N2O. Somado às 
emissões indiretas49 de N2O, as emissões totais equivaleriam a 6,46 kg CO2eq kg-1 de N aplicado. 
Adicionadas ao volume lançado pelas fontes fósseis mencionadas anteriormente, chegar-se-ia a 
um total equivalente de 11,41 kg CO2eq kg-1 N aplicado. 

3.6.4.9 AUMENTOS DOS PLANTIOS COMERCIAIS E INTRODUÇÃO DE ÁRVORES EM 
OUTROS SISTEMAS DE PRODUÇÃO

O aumento das áreas plantadas com espécies florestais, como eucalipto e pinus, é uma das 
estratégias de maior potencial de mitigação de GEE. A compensação deriva da grande quantidade 
de carbono estocada na biomassa dessas árvores,  bem superior ao emitido a partir do preparo 
do solo, dos insumos e dos combustíveis fósseis que fazem parte do processo para estabelecimento 
dos plantios (Cerri et al., 2010).

No entanto, em algum momento o carbono armazenado na biomassa retorna para a 
atmosfera, completando um ciclo natural, e a velocidade com que esse processo ocorre é função 
do uso que será dado à biomassa produzida. Por outro lado, emissões de CO2 poderão ser 
consideravelmente diminuídas a partir do uso da biomassa em substituição a fontes fósseis de 
energia, ou mesmo por evitar desmatamento. Pode-se também considerar que a biomassa utilizada 
para móveis e construções, por exemplo, que imobilizam C por longo prazo, signifique sumidouro 
do dióxido de carbono atmosférico (Hall e House, 1994).

Estimativas de drenos na biomassa de florestas plantadas da ordem de 21 e de 51 Mg CO2 
ha-1 ano-1 foram obtidos, respectivamente, a partir do plantio de pinus taeda (Watzlawick et al., 
2005) e eucalipto (Gatto et al., 2010), levando-se em conta que essas taxas seriam válidas para 
sistemas com sete anos de manejo da primeira espécie e de 21 a 23 anos, no caso da segunda.

Para plantios comerciais de eucalipto – E. grandis – com até aproximadamente sete anos 
de manejo realizados no Estado de Minas Gerais, estimou-se acumulação de carbono no tronco 
das árvores equivalente a 24,9 Mg de dióxido de carbono por hectare ao ano (Soares et al., 2005). 
Estudo elaborado em várias regiões do Brasil, com árvores de eucalipto com 6,5 anos de idade 
(Santana et al., 2008), estimou drenos de carbono na biomassa em 17,8 a 52,8 Mg CO2 por 
hectare plantado ao ano, assumindo-se um teor de 50% de carbono na biomassa dos exemplares 
florestais. Para se considerar a real remoção de CO2 atmosférico através desse processo, deve-se 
considerar as emissões pelo uso de insumos e operações agrícolas. Cerri et al. (2010) estimou 
emissões em equivalentes de CO2 inferiores a 5% do total acumulado na biomassa de eucalipto e 
pinus no período de 2005 a 2020.   

Além das florestas comerciais, as árvores podem ser utilizadas em sistemas denominados 
agroflorestais, silvipastoris ou agrosilvipastoris que permítem se obter produtos animais e vegetais 
em solos dedicados ao cultivo das mesmas para extração de madeira ou outros fins. A presença das 
árvores implica acumulação de carbono no longo prazo em sua biomassa, e mesmo, no solo. Por 

49Emissões indiretas de N2O são aquelas que se originam do N volatilizado (NH3 e NOx), lixiviado ou perdido por 
escoamento superficial que se depositaram em outro ponto diferente daquele onde o fertilizante foi aplicado (IPCC, 
2006).
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exemplo, em pastagens com plantios de Eucalyptus grandis e Acacia mangium, numa densidade de 
105 árvores por hectares, avaliou-se um estoque de 1,49 Mg de carbono por hectare ao ano na 
biomassa das árvores ao longo de uma década de observação (Müller et al., 2009).

No Noroeste do Estado de Minas Gerais, sistemas integrados com lavoura, pecuária e 
floresta, com eucalipto plantado na densidade de 250 árvores por hectare durante onze anos, 
resultaram em um dreno de carbono na biomassa das árvores de 69,78 Mg por hectare, dos 
quais 81% estavam na madeira (Tsukamoto Filho et al., 2004). A magnitude do sequestro de C 
esperado nesses sistemas dependerá da densidade de árvores utilizadas (Tsukamoto Filho et al., 
2004; Kruschewsky et al., 2007). 

3.6.5 EFETIVIDADE DA MITIGAÇÃO

3.6.5.1 POTENCIAIS TÉCNICOS DE MITIGAÇÃO

Para uma estimativa do potencial de mitigação de emissões em uma escala nacional, é 
importante se estabelecer um horizonte de ocupação da terra com lavouras, pastagens e florestas. 
Assim, foram utilizadas as expectativas do governo federal de área plantada com as principais 
culturas (MAPA, 2011a), e os compromissos com NAMAs, até o ano 2020 (MAPA, 2010b), assim 
como as emissões de GEE da agropecuária estimadas para 2020, segundo uma linha de base 
traçada no PNMC (Brasil, 2009c), onde se assumiu um crescimento do PIB de 5% ao ano, com 
emissão de GEE de 729,8 Mt CO2eq. As práticas de mitigação elencadas no presente estudo 
referem-se a mudanças com potencial para alterar esse quadro de emissões de GEE. Deve-se 
considerar que se trata de um potencial técnico, não levando em conta questões de mercado que 
podem afetar sua viabilidade econômica.

As estimativas realizadas para cada prática de mitigação foram baseadas nas informações 
disponíveis sobre taxas de acumulação de C no solo e biomassa, e de redução de emissões de GEE 
para diferentes práticas já discutidas anteriormente. 

Plantio direto
Um dos NAMAs prevê a expansão de oito milhões de hectares (Mha) da área de plantio 

direto até 2020. Neste sistema de produção, as taxas de acumulação de C no solo são as mais 
altas, quando se utiliza rotação de culturas, conforme se lê à seção 3.3 deste Relatório, 0,82 Mg 
C ha-1 ano-1 para os  Cerrados e de 0,52 Mg C ha-1 ano-1 para o Sul do País. Provavelmente, a 
expansão do PD ocorrerá nas duas regiões, o que significaria para o País uma taxa média de 
acumulação de C no solo ponderada pelos aumentos de área nessas regiões. 

Assumindo-se que as taxas de sequestro de C no solo sejam mantidas até 2020, e que a 
economia de energia fóssil estimada em 0,18 Mg CO2eq ano-1, se aplica às duas regiões, estimou-
se um potencial de redução de GEE para o plantio direto, entre 16,7 e 25,4 milhões de toneladas 
de equivalentes de CO2 em 2020. Isso equivale a uma redução de 2,3 a 3,5 % do total de emissões 
estimadas como linha de base da agropecuária nacional, conforme mostrado neste subcapítulo na 
Tabela 3.38. 

Redução da área queimada para colheita de cana-de-açúcar
De acordo com as previsões de safra elaboradas pelo governo federal (MAPA, 2011a), a 

cana-de-açúcar deverá ocupar uma área de 11,4 Mha na safra de 2020. Atualmente, a cultura é 
plantada em 9,4 Mha e colhida em 8,0 Mha, dos quais aproximadamente 50% são queimados. 
Esses dados consideram que São Paulo queima entre 40 e 50% da área (Aguiar et al., 2011) e que, 
esta percentagem é mais alta em áreas do Nordeste e de outras regiões produtoras. 

Para um cenário de potencial de mitigação pela eliminação do fogo na colheita da cana-
de-açúcar, assumiu-se que a redução da queima seria linear até 2020, quando se prescindiria 
dessa prática para 80% da área. Em alguns estados do País, como o de São Paulo, ela deverá ser 
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completamente eliminada nos próximos anos. Porém, em algumas regiões, deverá prosseguir mais 
tempo.

Dois milhões de hectares de expansão de área plantada para 2020 foram considerados 
como áreas onde a colheita será feita sem queima e que não influenciariam os estoques de C do 
solo, pois a área de expansão pode ocorrer sobre pastos e lavouras, e a estimativa de mudança 
de estoques de C do solo disponível somente é válida para área de cana, quando o manejo de 
colheita é alterado de colheita com queima para colheita de cana crua. 

Para as estimativas de acumulação de carbono no solo, considerou-se a taxa média 
proposta por Cerri et al. (2011) de 1,5 Mg C ha-1 ano-1, com um erro médio de 0,24 Mg C ha-1 
ano-1, estimado dos dados apresentados pelo autor. Neste caso, o potencial de mitigação de GEE 
em 2020 ficaria entre 8,21 e 11,2 milhões de toneladas de equivalentes de CO2 em 2020 (Tabela 
3.38), caso a eliminação da queima implique nos aumentos de C do solo relatados na literatura. 

FBN e promoção de crescimento com uso de inoculantes microbianos 
Segundo projeções do governo federal, em 2020 serão plantadas 11 e 14 milhões de 

hectares de cana-de-açúcar e milho, respectivamente (MAPA, 2011a). Dados da FAO (2004) trazem 
estimativas de consumo médio anual de fertilizante nitrogenado para cana-de-açúcar de 55 kg N 
ha-1 e de 40 kg N ha-1 para a do milho, nas condições de produção brasileiras. Mais recentemente, 
Boddey et al. (2008) estimaram em 57 kg N ha-1ano-1 o consumo médio de N pela cultura da cana-
de-açúcar, o que indica que as estimativas da FAO não devem estar muito defasadas.

Com base nesses números, estima-se que ambas as culturas consumirão, em 2020, 
1,67 milhões de toneladas de N. Além disso, a cultura da soja recebe fertilizante nitrogenado em 
pequenas doses em função da disponibilidade de formulações para suprir a demanda de P e K, 
quantidade de N estimada pela FAO (2004) como sendo de 8 kg N ha-1. Com a estimativa de área 
plantada com a cultura da soja de 30 Mha, se a fertilização for mantida nesses níveis, espera-se um 
consumo de 240 mil toneladas de N pela cultura. 

Para o potencial de mitigação proposto, considerou-se que em 2020 será possível 
comercializar inoculantes microbianos com potencial de redução da fertilização nitrogenada em 
50% para milho e cana-de-açúcar, e outras gramíneas (Kennedy et al., 2004; Hungria et al., 
2010). No caso da soja, a FBN pode suprir a demanda de N da cultura (Alves et al., 2003), e 
seria necessário somente garantir a oferta de formulados sem N em sua composição. Somadas 
as emissões fósseis associadas ao fertilizante e as emissões de N2O do solo induzidas pela sua 
aplicação, existe um potencial de mitigação de 11,41 kg CO2eq kg-1 N aplicado. 

O potencial de mitigação de GEE em 2020 seria de 9,4 milhões de toneladas de 
equivalentes de CO2, havendo sucesso com o uso de inoculantes para gramíneas ou, pelo menos, 
uma mitigação do equivalente a 2,7 milhões de toneladas de CO2 com a eliminação do uso de N 
na cultura da soja, conforme exibido na Tabela 3.38.

Recuperação de pastagens e manejo da dieta 
Até 2020, o governo federal espera recuperar quinze milhões de hectares de pastagens 

(MAPA, 2010b). Pastagens produtivas podem apresentar oferta de forragem que garantem maior 
lotação animal do que pastagens degradadas. Em pastagens produtivas, assume-se que o sistema 
de criação segue à pasto, com alguma suplementação alimentar. 

Para as estimativas de potencial de mitigação com a recuperação de pastagens, foram 
utilizados os dados de Lilienfein et al. (2003), obtidos naquelas que são  típicas dos cerrados, em 
que a degradada apresentava carga animal de 0,6 U.A.50ha-1 contra 1,0 U.A. ha-1 da produtiva. 
Números semelhantes são frequentemente divulgados para outras regiões, embora não estejam 
facilmente disponíveis na literatura científica.

50Unidade animal igual a 450 quilos de peso vivo por hectare.



252 VOLUME 3

Assim, pode-se dizer que a recuperação da pastagem implicaria em uma redução de área 
de um para 0,6 hectare a fim de se poder criar a mesma quantidade de animais. Porém, pela 
melhor qualidade de forragem, sua engorda se daria em prazo menor. O tempo médio  de 48 
meses para abate poderia ser reduzido para 36 meses (Ferraz e Felício, 2010), o que significaria 
uma redução de 25% nas emissões por unidade de produto, equivalente a  25% do fator de CH4 
emitido por cabeça – de 61 kg CH4 animal-1 ano-1 para 46 kg CH4 animal-1 ano-1.

Considerando-se peso de 170 a 220 kg por cabeça, o número de animais a ser criado em 
um hectare de pastagem degradada seria de 1,2 a 1,6. Se recuperadas, permitiriam fazer o mesmo 
em área menor, com redução no tempo de abate que representaria uma mitigação entre 0,39 e 
0,50 Mg CO2 ha-1 em emissões de CH4 por ano. 

O aumento da produção de forragem elevaria os estoques de C do solo a uma taxa média 
de 3,67 Mg CO2 ha-1 ano-1, conforme exibido na Tabela 3.37 neste subcapítulo. Se bem manejada, 
a prática da queimada não seria utilizada na pastagem, significando redução extra de 0,58 Mg 
CO2eq ha-1 ano-1 (Bustamante et al., 2012).

Para recuperação das pastagens, e manutenção da produtividade, a adoção dos sistemas 
integrados com lavouras é alternativa que vem sendo adotada em várias propriedades, em função 
de vantagens econômicas e de diversificação do sistema de produção. De acordo com os poucos 
estudos existentes, o potencial de sequestro de carbono no solo é menor do que o observado com 
uso contínuo de pastagens (Salton et al., 2011). O potencial de mitigação das emissões entéricas 
não deve ser muito diferente do que se observa com a recuperação das pastagens, embora não 
existam estudos neste sentido.

Com base no mencionado, o potencial de mitigação de GEE em 2020 estaria entre o 
equivalente a 59,5 a 92,1 milhões de toneladas de CO2, representando uma redução de 8,2 
a 12,6% das emissões de base, conforme representado na Tabela 3.38 deste capítulo, com a 
recuperação de quinze milhões de hectares de pastagens.

A utilização de aditivos e produtos de ação direta no rúmen pode reduzir ainda mais a 
emissão de CH4 por animal. Os resultados sugerem uma redução média de 35%, conforme se 
pode observar na Tabela 3.38 deste capítulo, o que, já considerado a implícita redução no tempo 
para abate, resultaria em redução aritmética para 30 kg CH4 animal-1 ano-1. 

Com isso, a recuperação de pastagens acrescida de técnicas de redução de produção de 
CH4 no rúmen resultaria em uma mitigação de 65,7 a 100,1 milhões de toneladas de equivalentes 
de CO2, totalizando um potencial de mitigação que variaria entre 8,2 e 13,9% das emissões de 
base do País em 2020, o que é neste subcapítulo considerado na Tabela 3.39.

Biodigestores
 De acordo com a proposta de NAMAs (MAPA, 2010b), o volume de dejetos agropecuários 

tratados deve ser ampliado em 4,4 milhões de metros cúbicos em 2020. Os biodigestores para dejetos 
de suínos vêm sendo cada vez mais utilizados por produtores integrados à grandes corporações e 
pode contribuir para redução das emissões de GEE superior a 80%. O potencial pode ser estimado 
pela utilização de constantes de conversão dos efluentes em CH4 nos biodigestores (Kunz e Oliveira, 
2006), as quais podem variar de 12 a 37 m3 CH4 m

-3 de dejetos. Dentro da expectativa do governo 
federal para 2020, as emissões evitadas pelo tratamento de dejetos foram estimadas entre 0,6 e 
1,7 milhões de toneladas de equivalentes de CO2, contribuindo para uma redução entre 0,1 a 
0,2% das emissões totais da agropecuária previstas, conforme consta na Tabela 3.39, exibida neste 
subcapítulo.

Plantios comerciais de árvores
A expectativa do governo federal é a de ampliar em três milhões de hectares, as áreas 



253PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

plantadas com florestas comerciais (MAPA, 2009) para atender aos mercados de celulose, madeira 
e outros. No curto prazo, a meta deverá ser atendida, principalmente, com a expansão das áreas 
de eucalipto (ABRAF, 2011), que de acordo com a literatura acumulam, em média, de 30 a 40 
Mg CO2 ha-1 ano-1. Com base nesses números, estima-se que, em 2020, a remoção de CO2 pela 
expansão das florestas comerciais atinja de 75,6 a 100,7 milhões de megatoneladas, assumindo-
se que as emissões decorrentes dos plantios não excederão 10% da quantidade acumulada na 
biomassa das árvores, em cenário conservador se comparado ao descrito no estudo de Cerri et al. 
(2010). Esse potencial de mitigação está entre os maiores estimados para as diferentes práticas e 
representa redução entre 10,4 e 13,8% das emissões de base projetadas para 2020 (Tabela 3.39).

Tabela 3.39 Potencial de redução de emissões de GEE através de práticas que estimulam o 
dreno de C pelo solo e planta, ou que contribuem para reduzir as emissões de GEE.

Variação de 
volume ou  

área

Drenos e fontes 
mitigadas

Total de 
mitigação em 

2020

Redução das 
emissões em 

relação a linha 
de base 1

Agricultura Tg CO2 %

Expansão do plantio direto
8 Mha 

– expansão

C – fóssil

C – Solo
16,7 a 25,4 2,3 a 3,5

Redução da área queimada 
para colheita de cana-de-

açúcar

4,7 Mha 

– área ainda 
com queima

C – Solo 

GEE – queima
8,2 a 11,2 

1,1 a 1,5

FBN e promoção de 
crescimento com uso de 
inoculantes microbianos 

para reduzir a fertilização 
nitrogenada

823,5 mil 
toneladas de 
N– fertilizante 

mineral 
aplicado em 
milho, cana e 
soja, que deve 

ser evitado.

C-fóssil

N2O – fertilizante
2,7 a 9,4

0,4 a 1,3

Total 27,6 a 46,0 3,8 a 6,3

Pecuária

Recuperação de pastagem 
– melhoria da oferta de 

pasto + efeito de redução de 
rebanho.

+ aditivos da dieta para 
redução de metanogênese

15 Mha

– expansão

C-solo/GEE – 
queima/

CH4 – entérico 

59,5 a 92,1

65,7 a 100,1

8,2 a 12,6

9,0 a 13,7

Biodigestores para dejetos 
de suínos

4,4 Mm³ de 
dejetos 

– tratamento

CH4 – dejetos 0,6 a 1,7
0,1 a 0,2

Total 60,1 a 101,8 8,2 a 13,9

Florestas

Aumento de plantios 
comerciais

3 Mha

– expansão
C – biomassa 75,6 a 100,7 10,4 a 13,8

Total Brasil 163,3 a 248,5 22,4 a 34,1
Notas: 1As emissões de GEE que formam a linha de base para a agropecuária nacional foram 

estimadas em 729,8 Mt CO2eq para o ano de 2020, segundo o PNMC, publicado em 2010.
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3.6.5.2 EMISSÕES CONSOLIDADAS

O potencial de mitigação pela implementação de diferentes práticas listadas na Tabela 
3.39, exibida neste subcapítulo, pode ser estimado em 163,3 a 248,5 Mt CO2eq, sendo a expansão 
do plantio direto, a recuperação de áreas degradadas e o plantio de florestas as estratégias mais 
relevantes. Dessa forma, a redução esperada nas emissões de GEE em 2020 variaria entre 22,4 a 
34,1%, considerando-se as emissões de base estimadas em 729,8 Mt CO2eq.

A remoção de CO2 da atmosfera pela acumulação de C no solo e na biomassa contribui 
majoritariamente para o potencial total de mitigação. Neste caso, deve ser considerada a saturação 
do processo de remoção (Stewart et al., 2007; Johnston et al., 2009), que para o carbono do solo 
representa o momento em que ocorre equilíbrio entre a taxa de entrada de C no solo, pela matéria 
orgânica depositada, e a de saída, pela decomposição. O clima, a textura do solo e o manejo das 
culturas são fatores que afetam o processo, sendo que, nos climas mais frios, é maior o tempo para 
se atingir o equilíbrio. Já os solos mais argilosos apresentam maior nível de saturação de carbono 
(Johnston et al., 2009).

A remoção de CO2 na biomassa também atinge saturação com a tendência de máximo 
crescimento vegetal, que varia em função da densidade de plantas, clima, solo, espécie e outros 
aspectos (Hyvönen et al., 2007). Ao contrário das práticas que visam mitigação de emissões de N2O 
e CH4, a saturação dos compartimentos de carbono – solo e biomassa – faz com que os benefícios 
com a remoção sejam finitos, especialmente para o primeiro, uma vez que a segunda pode ser 
utilizada para substituir fontes de energia fóssil, e assim, evitar a emissão dos gases (Schlamadinger 
e Marland, 1996; Sims et al., 2007).

A princípio, o grau de desgaste dos estoques de carbono no solo, por ocasião da adoção 
de determinado manejo, e tanto a qualidade quanto a quantidade dos resíduos aportados ao solo 
são determinantes, pois podem afetar as taxas estimadas de sequestro de C no solo (Stewart et al., 
2007; Boddey et al., 2010).

Zotarelli et al. (2012), por exemplo, mostraram que, após treze anos,  o plantio direto 
apenas evitou a perda de carbono pelo solo em comparação ao plantio convencional, o que não 
representa incremento dos estoques ao longo do tempo (Zotarelli et al., 2012). 

É importante considerar que as mudanças de estoques de carbono do solo ocorrem em 
maior magnitude nos primeiros anos após a modificação do sistema de produção, tendendo a se 
reduzir até níveis mais baixos conforme se aproxima o novo equilíbrio entre entradas de carbono no 
sistema e decomposição no solo (Powlson et al., 2011).

No Brasil, resultados obtidos na Região Sul sugerem comportamentos variáveis nas 
mudanças de estoque de carbono do solo entre os vários sistemas de manejo, com tendências 
de equilíbrio para períodos superiores a vinte anos (Bayer et a., 2006b; Zanatta et al., 2007). No 
entanto, até que haja resultados apurados em volume suficiente no País, as taxas de acumulação de 
carbono no solo com a mudança de manejo devem seguir as perspectivas de curto prazo.

O comportamento de taxas decrescentes de acumulação de carbono no solo traz, com 
o tempo, incertezas associadas ao momento em que se avaliam sistemas de manejo, uma vez 
que nem sempre se conhece o estágio cumulativo – ou de perda –, do carbono no terreno. O 
conhecimento da chamada linha de base – ou seja, da condição de referência e, portanto, sem 
alteração qualquer –, é essencial para que se possa reduzir tais dúvidas (Marland et al., 2001).

A estabilidade do nível de carbono acumulado no solo e na biomassa é um ponto de 
vulnerabilidade ao se considerar esses reservatórios nos projetos de mitigação. No caso do solo, 
eventuais mudanças no manejo, com redução de entrada de resíduos ou aumento de perturbação, 
podem resultar em perdas significativas para a atmosfera do carbono anteriormente estocado no 
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solo (Johnston et al., 2009). 

Além das considerações sobre as estimativas dos estoques de carbono na biomassa e no 
solo, é necessário que seja feita a contabilidade de todos os GEE (St. Louis, 2000), com vistas a se 
integrar possíveis efeitos negativos, como mudanças nos padrões de emissões de outros gases de 
efeito estufa a exemplo do N2O (Robertson e Grace, 2004). 

3.6.5.3 EXTERNALIDADES

A implementação das práticas de mitigação de GEE proporciona efeitos socioeconômicos 
e sobre o meio ambiente, positivos e negativos, conhecidos pelo termo técnico de externalidades. 
A abordagem principal, resumida neste subcapítulo na Tabela 3.39, foi voltada ao meio ambiente, 
não significando que questões sociais e econômicas sejam irrelevantes. 

Em geral, as práticas agrícolas consideradas mitigadoras de emissões, conforme exibido 
a seguir, na Tabela 3.40, estão relacionadas com aumento de eficiência de processos e encerram 
muitos benefícios para os sistemas de produção – isto é, externalidades positivas. No entanto, é 
importante se considerar possíveis externalidades negativas, de modo que sejam feitos ajustes para 
se obter alinhamento, cada vez maior, em relação à sustentabilidade ambiental.  

Tabela 3.40 Externalidades positivas e negativas provocadas pela utilização de práticas 
mitigadoras de emissões de GEE na agricultura.

Estratégia
Externalidades

Positivas
Negativas

Efeito Soluções possíveis

Expansão do 
plantio direto

Erosão menor e infiltração 
maior de água no solo 
(Derpsch et al., 1986) 

Aumento da fertilidade 
do solo, com processos 

biológicos incrementados na 
região de desenvolvimento 
radicular (Machado e Silva, 
2001; Alves et al., 2003) 

Maior economia de 
combustíveis (Fernandes 

et al., 2008) e mais safras 
possíveis por ano, a partir 
da eliminação das fases de 
aração e gradagem (Fidelis 

et al., 2003)

Maior consumo 
de herbicidas nos 
primeiros anos de 

adoção (Machado e 
Silva, 2001; Fidelis et 

al., 2003); 

- Eventual problema 
de compactação em 
solos argilosos (Stone 

e Silveira, 1999); 

Surgimento de 
pragas pela falta de 
revolvimento do solo 
(Silva et al., 2009) 

- Manejo de culturas 
em sistema de rotação 

para abundante 
cobertura do solo e 

de forma permanente, 
durante o ano (Bolliger 

et al., 2006; Silva et 
al., 2009).

Redução da área 
queimada para 

colheita de cana-
de-açúcar

Redução da poluição do ar 

- Conservação de nutrientes 
no sistema solo-planta 
(Garbiate et al., 2011)

Redução da erosão pela 
cobertura do solo com 

resíduos (Garbiate et al., 
2011)

Surgimento de pragas 
que se proliferam nos 
resíduos a exemplo de 

cigarrinha e brocas 
(Souza et al., 2008).

- Eliminação de postos 
de trabalho na colheita 

da cana 

Controle biológico 
e uso de variedades 
tolerantes (Dinardo-

Miranda et al., 2004; 
Souza et al., 2008)

Oferta de treinamento 
para reintegração na 
colheita mecanizada 

de, pelo menos, parte 
da mão-de-obra 

dispensada 
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FBN e promoção 
de crescimento com 
uso de inoculantes 

microbianos 
para reduzir 
a fertilização 
nitrogenada

Redução de custos de 
produção e riscos de 
poluição por conta de 
perdas do nitrogênio 

contido em fertilizantes 
(Bhattacharjee et al., 2008)

 Risco de piora no 
desempenho do 

inoculante em função 
do nível de fertilidade 
do solo (Bhattacharjee 

et al., 2008)

Ainda sem solução.

Recuperação 
de pastagem – 

melhoria da oferta 
de pasto + efeito de 
redução de rebanho

+ aditivos da dieta 
para redução de 
metanogênese

- Redução de erosão e 
aumento da fertilidade do 

solo; 

- Disponibilização de terras 
para expansão agrícola e 

reflorestamento; (Euclides et 
al., 2010);

- Conforto animal em 
sistemas que utilizam árvores 

(ILPF). (Navarini et al., 
2009).

- Custo de 
recuperação

(Euclides et al., 2010; 
Gouvello  et al., 2010)

Maior custo de 
alimentação

Maior excreção de 
nutrientes, a exemplo 

de N, P e K.

- Incentivos financeiros 
(Gouvello et al., 

2010);

Manejo adequado de 
dejetos.

Biodigestores para 
dejetos de suínos

- Geração de energia 
na unidade de produção 
(Salomon & Lora, 2005);

- Redução do potencial 
poluidor dos resíduos 

(Romero e Philippi Jr., 2011) 

Custo de instalação e 
manutenção (Romero 
e Philippi Jr., 2011)

Incentivos financeiros 
com fiscalização e 
controle (Romero e 
Philippi Jr., 2011)

Reflorestamento 
comercial

Redução da pressão sobre 
florestas nativas (Gouvello  

et al., 2010)

Aumento da biodiversidade 
em áreas anteriormente 

degradadas (Vital, 2007)

Amenização da temperatura 
local (Vital, 2007).

Aumento da oferta de 
emprego relacionado ao 

manejo dos plantios.

Alterações de ciclo 
hidrológico (Vital, 

2007)

Ameaça a áreas 
nativas por espécies 
exóticas usadas nos 
plantios (Zanchetta e 
Diniz, 2006; Delariva 
e Agostinho, 1999)

Manutenção de 
resíduos de colheita 

sobre o solo e 
estabelecimento de 
corredores florestais 

(Vital, 2007)

Avaliação quanto aos 
possíveis impactos da 
espécie florestal nos 
ecossistemas (Vital, 

2007) 

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes das obras citadas

3.6.5.4 BARREIRAS E CUSTOS

No Brasil, ainda são escassos os estudos voltados para o entendimento de barreiras e custos 
de tecnologias de mitigação de GEE no setor agropecuário. Uma das principais referências é o 
estudo conduzido recentemente pelo Banco Mundial (Gouvello et al., 2010), que reuniu informações 
sobre as principais barreiras que dificultam ou impedem a adoção de práticas mitigadoras de GEE. 
Tal estudo dá suporte a algumas das posições relacionadas à seguir: 

Plantio direto
Algumas barreiras ainda precisam ser vencidas para ampliar a adoção do plantio direto no 

Brasil. O acesso à melhor tecnologia nem sempre é fácil, o que torna frágil a perspectiva de sucesso 
com essa prática. Os custos iniciais de conversão e as vantagens econômicas apresentadas pela 
alternativa nem sempre são considerados razoáveis pelo produtor a ponto de que ele a implemente. 
Problemas associados ao escoamento da produção podem desmotivar a mudança, pois o mercado 
nem sempre é favorável para a comercialização dos produtos dos cultivos necessários à rotação 
com as principais commodities agrícolas, aspecto essencial para esse tipo de plantio. 
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Os resultados do estudo do Banco Mundial (Gouvello et al., 2010) indicaram que as 
taxas de retorno geradas pelo plantio direto são sempre superiores às obtidas através do método 
convencional. Trata-se, portanto, de uma prática de cultivo economicamente superior, tal como 
também ressaltaram Fidelis et al. (2003); Kaneko (2010) estimaram custos 8% menores para a 
produção de milho em plantio direto na região produtora de grãos em Mato Grosso, na mesma 
comparação. Margem igual foi estimada como vantagem pelo Banco Mundial (Gouvello ., 2010). 
Por outro lado, esse perfil economicamente positivo do plantio direto ocorre ao longo do tempo de 
adoção, ou seja, gradativamente, obedecendo-se recomendações agronômicas para as condições 
locais (Mattoso et al., 2001).

Os incentivos financeiros, embora aparentemente desnecessários, podem ser importantes 
para alavancar a expansão do sistema, como forma de superar os riscos associados às barreiras 
tecnológicas e motivar o envolvimento do produtor nos primeiros anos de adoção.  

Eliminação da queima da cana-de-açúcar
Esta prática não foi abordada no estudo do Banco Mundial (Gouvello et al., 2010), uma 

vez que a eliminação da queima para a colheita da cana-de-açúcar está prevista em Lei.

Os custos com a colheita mecanizada da cana-de-açúcar crua se elevam pela necessidade 
de máquinas e combustíveis, embora haja ganho derivado do rendimento do trabalho e de  
produtividade. Em um estudo realizado no Norte do Paraná, Rodrigues e Saab (2007) estimaram 
em R$8,90, o custo por tonelada de cana-de-açúcar colhida com o uso da queima e, de R$ 6,58, 
para igual volume obtido por colheita mecanizada. Uma redução nos custos de 26%, portanto. 

No entanto, esta é uma operação restrita aos produtores cujas as áreas não superem 12% 
de declividade e sejam produtivas o suficiente para ultrapassarem os limites mínimos de colheita de 
colmos necessária para gerar capacidade de pagamento dos investimentos (Oliveira e Nachiluk, 
2011).

Redução da fertilização nitrogenada com a FBN
A fertilização nitrogenada contribui com cerca de 7 a 15% dos custos de produção das 

lavouras (Mattoso et al., 2001; Kaneko et al., 2010). O uso de inoculantes reduziria os custos 
ambientais, por substituírem os fertilizantes, e também econômicos, uma vez que são mais baratos 
do que os fertilizantes. No entanto, barreiras de ordem tecnológica persistem e podem limitar a 
adoção desta prática. Nem sempre os resultados são positivos, o que está relacionado à fertilidade 
do solo, especialmente à disponibilidade de nitrogênio (Bhattacharjee et al., 2008), além de 
condições edafoclimáticas – características definidas através de fatores do meio, tais como clima, 
relevo, temperatura, umidade do ar, radiação, tipo de solo, vento, composição atmosférica e a 
precipitação pluvial – e efeitos varietais que ainda precisam ser estabelecidos. São aspectos que 
afetam por certo a aceitação do produto. O desconhecimento sobre a existência e funcionamento 
dos inoculantes é outra barreira a ser superada. Existem gargalos no desenvolvimento e na 
difusão da tecnologia de inoculantes microbianos promotores de crescimento, tanto na agricultura 
empresarial quanto na familiar. 

A eliminação da fertilização nitrogenada da soja, aparentemente mais simples, se depara 
com a baixa disponibilidade de formulados somente à base de P e K, uma vez que os fosfatos 
amoniacais (fosfato diamônio, DAP, e fosfato monoamônio, MAP) são largamente utilizados. 

O superfosfato triplo seria uma opção para o suprimento de fósforo de custo similar, ao 
preço FOB – praticado para exportação –, e às vezes, até menor (ANDA, 2011), o que poderia 
ser incentivado por políticas públicas para o setor. Além disso, o uso de inoculantes na cultura 
foi associado à necessidade de uma pequena dose inicial de nitrogênio, embora tenha sido 
demonstrado que a produtividade da cultura não requer o uso da mesma (Alves et al., 2003).
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Recuperação de pastagens, suplementação da dieta e uso de aditivos
O aproveitamento ideal da prática de mitigação depende não somente da dieta de alta 

qualidade, mas da genética dos bovinos. O estudo feito pelo Banco Mundial (Gouvello et al., 
2010), ao tomar como referência o sistema extensivo de pastagens de baixa produtividade – as 
consideradas degradadas – calculou que seria necessário aumentar os custos em 57% para se 
obter maior produtividade no regime extensivo. Ou ainda, praticamente dobrá-los para se evoluir 
a um sistema mais intensivo e, mesmo, sextuplicá-los para se alcançar um sistema de integração 
lavoura-pecuária. Somente as despesas de manutenção dos sistemas melhorados, que representam 
bem mais da metade dos custos totais entendidos como a soma desses gastos com investimento, 
aumentariam 1,5 a cinco vezes (Gouvello et al., 2010).

A disponibilidade de crédito nem sempre cobre todos esses custos. Com isso, o investimento 
na melhoria da pastagem não traz os benefícios econômicos esperados de uma renda obtida para 
pagar o financiamento e garantir lucro ao produtor. Trata-se de uma atividade de baixa taxa de 
retorno relativa, que exigiria empréstimos a taxas de juros muito exíguas para que o negócio se 
viabilizasse. Essas conclusões foram reforçadas por Euclides et al. (2010). Esses autores destacaram 
que a recuperação de pastagens enfrenta barreiras relacionadas ao custo e à baixa remuneração 
e, ainda, a questões culturais voltadas para o conhecimento tradicional.

Biodigestores para a suinocultura
Os custos de investimento estão entre as maiores barreiras para a implantação de 

biodigestores. Segundo estimativas da Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (Embrapa), 
discutidas por Angonese et al. (2007), o custo médio de implementação de um sistema com biodigestor 
é dez vezes maior do que o de uma lagoa anaeróbica-padrão. Além disso, barreiras relacionadas 
à complexidade do sistema, como é o caso de dificuldades operacionais,  e intermitência no fluxo 
do recurso podem alimentar  processo de desmotivação, com abandono ou rejeição da tecnologia 
(Walter, 2000).

Reflorestamento comercial
O novo paradigma da intensificação da produção sustentável reconhece a necessidade de 

um setor agrícola/florestal produtivo e remunerado que, ao mesmo tempo, conserve os recursos 
naturais e contribua positivamente para a melhoria dos serviços ambientais. Os custos com os 
plantios de florestas comerciais decorrem de vários fatores, entre eles, condições de terreno e 
fertilidade do local e o manejo aplicado ao sistema. Segundo estudo detalhado de Soares et al. 
(2010), que avaliaram quatro  cenários com níveis de produtividade e potencial de mecanização 
variados, os custos de produção dentro de um horizonte temporal de sete anos se aproximavam de 
US$ 700 por hectare,  valor semelhante ao encontrado por Paixão et al. (2006), de US$ 825 por 
hectare.

A venda da madeira garante uma receita 40 a 60% superior aos custos de produção 
(Soares et al., 2010). O destino da produção para carvão apresenta menor receita, mas ainda 
suficiente para garantir lucratividade, mesmo em sistema de baixa tecnologia (Paixão et al., 2006). 

As barreiras associadas ao uso de florestas visando créditos de carbono estão na dependência 
dos pagamentos pela tonelada de carbono, que podem não ser suficientes para garantir lucros 
ao produtor (Paixão et al. 2006). Soma-se a isso, os custos de transação elevados de carvão de 
florestas comerciais em comparação ao oriundo do extrativismo ou ao coque de carvão mineral. E, 
ainda, as limitações técnicas e logísticas para o uso de carvão vegetal em grandes altos-fornos, o 
acesso ao crédito e riscos em relação ao marco regulatório que implica morosidade para obtenção 
de licenças ambientais, além da complexidade do processo e a insegurança quanto ao suprimento 
de produtos de origem florestal em função do déficit de área plantada (Gouvello et al., 2010).

3.6.6 LACUNAS DE CONHECIMENTO

A pesquisa sobre GEE é relativamente recente no Brasil e os resultados disponíveis até 
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o momento ainda são insuficientes para permitirem uma caracterização segura das emissões 
produzidas pelos sistemas de produção agrícolas e da silvicultura, dada a grande diversidade de 
ambientes no território nacional. Neste sentido, embora existam informações internacionais que 
podem ser generalizadas para o Brasil, há grande incerteza sobre as estimativas de potencial de 
mitigação que foram levantadas neste documento.

Esta situação se torna crítica em função dos compromissos internacionais que foram 
assumidos para 2020, os quais caracterizam o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às 
Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura - Plano ABC (MAPA, 2010a). Vários processos que tornam o solo um sumidouro de 
CO2 atmosférico na agricultura são ações de mitigação que ocorreriam a partir da acumulação de 
matéria orgânica. 

São consideradas lacunas de conhecimento para as condições brasileiras, questões 
relacionadas à capacidade de acumulação e a estabilidade do carbono no solo, tempo para 
que ocorra saturação em função do manejo e os impactos de mudanças nas condições de 
produção sobre a permanência desse elemento químico no solo. No entanto, não basta apenas 
o conhecimento desses processos, sendo fundamental as suas quantificação e simulação para 
avaliação de cenários, tarefa que demanda esforços para o desenvolvimento da modelagem 
matemática na pesquisa brasileira. 

Se existem grandes lacunas na pesquisa sobre o carbono, a situação ainda é mais crítica 
para os gases CH4 e N2O. Muito pouco foi adequadamente divulgado em periódicos conceituados 
internacionalmente, criando-se assim, uma barreira para que as ações nacionais de mitigação 
na agricultura sejam adequadamente orientadas e recebam o devido reconhecimento no meio 
científico.

Além disso, deve existir um esforço dos cientistas para combinar os objetivos de caracterização 
da emissão desses gases com os de opções de mitigação, sendo importante focalizar os esforços nos 
sistemas mais relevantes em uma visão de curto prazo. Os fatores de emissão devem ser abordados 
com maior intensidade, juntamente com o aprimoramento dos modelos de simulação, assim como 
é preciso melhorar a base de informações de atividades do setor. É ainda, recomendável, orientar-se 
a pesquisa segundo os critérios requeridos pelo IPCC, que, até o momento, representa a principal 
massa crítica de cientistas a estudar os efeitos naturais e antrópicos sobre as emissões de GEE.

Embora as pesquisas tenham avançado nos últimos anos, ainda há muito a fazer em uma 
escala de tempo relativamente pequena, tornando urgente um envolvimento maior das instituições 
de pesquisa nesse desafio do conhecimento, de forma organizada e com os devidos critérios, para 
que se atinja resultados de forma eficaz.

3.7 MUDANÇA NA COBERTURA E NO USO DA TERRA

O objetivo deste subcapítulo é o de analisar as alterações na cobertura e no uso da terra 
em face das mudanças do clima. Em suma, trata-se aqui dos efeitos de primeira ordem – embora 
seja consensual o fato de que, para a mitigação das mudanças climáticas globais, exige-se maior 
incorporação de fontes renováveis de energia à matriz energética, que alteram a dinâmica de uso 
da terra, por sua vez um efeito de segunda ordem.

Com seis partes, a primeira delas, Introdução, apresenta uma breve descrição e histórico 
do uso e modificações na cobertura da terra para cada um dos seis biomas brasileiros. A segunda 
parte descreve os impactos esperados das mudanças climáticas sobre os mesmos, enquanto que, 
na terceira seção, os estoques e fluxos de carbono entre os biomas são comparados.

Já na quarta seção, o tema é a relação de medidas e políticas de mitigação que abordam 
o monitoramento e a prevenção do desmatamento, as queimadas e o combate à desertificação, 
além da questão do ordenamento territorial. Com base em artigos científicos e relatórios oficiais 
de acesso público, as principais fontes de emissão de GEE para cada bioma foram identificadas, 
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definindo-se as correspondentes medidas mitigatórias. A partir de uma descrição das projeções do 
clima e de gases GEE para estes ecossistemas, o texto aborda os mecanismos de mitigação em 
vetores que atuam em diferentes escalas, embasados por avaliação de fatores físicos, infraestrutura 
e aspectos socioeconômicos.

Ao final, são apresentadas as lacunas no conhecimento relativas a cada um desses temas, 
indicando inclusive aqueles que não são tratados ou são pouco abordados, devido à inexistência 
de literatura científica – parcial ou total. Há ainda a indicação de leitura complementar a respeito 
de tecnologias e práticas atuais de mitigação, a eficácia e as implicações de cada uma delas no 
desenvolvimento sustentável. 

Introdução
O conceito de florestas é bastante amplo, sendo definido de diversas formas pelos organismos 

internacionais. Segundo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação – Food 
and Agriculture Organization – (FAO, 2010), floresta é uma área medindo mais de 0,5 hectare 
ocupada por árvores de mais de cinco metros de altura e cobertura de copa superior a 10% ou 
com árvores capazes de alcançar estes parâmetros in situ e excluindo terras predominantemente 
sob uso agrícola ou urbano.

De acordo com a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 
(United Nations Framework Convention on Climate Change, UNFCCC, 2001), floresta é uma área 
de, no mínimo, 0,5 (500 m2) a um hectare (10 mil m2), com cobertura de copa acima 10 a 30%, 
com árvores com o potencial de atingir a altura mínima de dois a cinco metros na maturidade.

Para florestamento e reflorestamento, o Brasil adotou os seguintes princípios diante da 
UNFCCC: porcentagem mínima de cobertura de copa em 30%, área mínima de um hectare e 
cinco metros de altura mínima das árvores. Uma floresta pode consistir de formações densas, onde 
árvores de vários estratos, ou camadas, cobrem alta proporção do solo, ou das chamadas florestas 
abertas. Povoamentos naturais jovens e todas as plantações que ainda podem atingir densidade 
de 10 a 30%, ou altura de dois a cinco metros, são também considerados florestas, assim como 
áreas que, embora normalmente façam parte de formação florestal, estejam temporariamente 
desflorestadas por conta da intervenção humana – como a da colheita, por exemplo – ou de causas 
naturais e cuja reversão florestal é esperada.

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o órgão responsável pelo 
desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Classificação da Vegetação. Este instrumento adota o 
conceito de bioma como sendo um conjunto de vida constituído de tipos de vegetação contíguos e 
identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas e histórico de mudanças similares, 
e agrupando, assim, os conjuntos de diversidade.

Para que esse relatório seja homogêneo com dados oficiais, produzidos pelo IBGE, pelo 
Ministério do Meio Ambiente e pelo relatório oficial do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 
intitulado Segundo Inventario Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito 
Estufa (MCT, 2010a), as análises do setor de floresta foram organizadas por biomas.

Os nomes adotados para os biomas seguem a classificação do IBGE. Estão associados ao 
tipo de vegetação predominante ou relevo em cada um deles, como no caso do bioma Pantanal, 
que constitui a maior superfície inundável interiorana do mundo. O bioma Amazônia é definido 
por sua unidade de clima, fisionomia florestal e localização geográfica. O bioma Mata Atlântica 
ocupa toda a faixa continental atlântica Leste do Brasil, com uma vegetação florestal predominante 
e relevo diversificado.

 
Por sua vez, o bioma Pampa se localiza no Rio Grande do Sul e apresenta vegetação 

predominantemente campestre, mas também com presença de matas e relevo que varia de plano 
a ondulado. O bioma Cerrado é o segundo mais extenso do Brasil, recobrindo desde o Centro-
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Oeste até o litoral maranhense, com um complexo de fitofisionomias incluindo desde o estrato 
herbáceo-graminoso até o arbóreo denso. O bioma Caatinga, típico do clima semiárido, ocupa o 
sertão nordestino. 

Apesar de não ser identificado como bioma pelo IBGE, este relatório apresenta também 
um sexto bioma, os manguezais, devido à sua importância ecológica, às pressões antrópicas que 
vêm sofrendo e ao seu importante papel nos ciclos biogeoquímicos. A Figura 3.45 representa, neste 
subcapítulo, a localização dos biomas brasileiros, seguida pelos mosaicos de imagens de satélite 
do ano de 2012 durante as épocas seca e chuvosa. 

Figura 3.45 O painel da esquerda exibe a localização dos biomas brasileiros – de acordo com a 
classificação do IBGE. Os painéis ao centro e à direita mostram um mosaico de imagens de 
satélite  adquiridas em 2012 – geradas pelo sensor Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer 
(MODIS), correspondentes a fevereiro – mês da estação chuvosa – e julho – mês da estação seca –, 
respectivamente. Observa-se no mosaico central, vegetação mais vigorosa – em graduação de tons 
de verde –, devido à época das chuvas; enquanto que no mosaico à direita, representando a estação 
seca, se pode perceber vegetação menos vigorosa e solo exposto, ambos mais evidentes no Cerrado 
e nas áreas de lavoura do Centro-Oeste e do Sul do Brasil.
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e MODIS, 2012

3.7.1 BIOMAS BRASILEIROS A SEGUIR, SÃO APRESENTADOS A CARACTERIZAÇÃO E O 
HISTÓRICO DE USO DA TERRA EM CADA BIOMA.

3.7.1.1 AMAZÔNIA

3.7.1.1.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

A floresta amazônica se desenvolveu durante o período Cretáceo e é uma feição permanente 
na América do Sul há, pelo menos, 55 milhões de anos (Maslin et al., 2005). Devido às alterações 
antrópicas no uso da terra, estima-se que cubra entre 80 e 85% de sua extensão original – cerca 
de 5,3 milhões de quilômetros quadrados (km2) –, podendo ser reduzida a 3,2 milhões de km2 – ou 
seja, em 53% – até 2050, caso as taxas de desmatamento permaneçam como aquelas observadas 
no período de 1997 a 2002. Esta comparação é fruto de simulações de cenários de desmatamento 
considerados habituais e realizadas por Soares-Filho et al., 2006, como representado neste 
subcapítulo na Figura 3.46.

A floresta amazônica é considerada uma das maiores reservas biológicas do planeta e um 
componente-chave dos sistemas terrestres. É a floresta que possui a maior riqueza de espécies (Myers 
et al., 2000) e tem acumulado, na biomassa de suas florestas, o correspondente a uma década 
e meia de emissões de carbono antropogênico em escala global (Nepstad et al., 2006; Saatchi 
et al., 2007). A Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas cobre mais de sete milhões de quilômetros 
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quadrados. É a maior bacia hidrográfica no mundo e responde por um sexto do total de água doce 
dos rios descarregada em todos os oceanos do mundo (Junk et al., 2007).

Especificamente quanto ao ciclo global de carbono, esse bioma tem um papel ainda pouco 
compreendido. A estocagem de carbono em sua área florestal é estimada em 120 a 130 Pg – 
petagramas ou teratoneladas – (Malhi et al., 2006), com uma distribuição espacial da biomassa 
viva acima do solo variando entre 300 toneladas por hectare (Mg ha-1) na área central do bioma 
Amazônia e nas porções Leste e Norte, até de 100 a 200 toneladas por hectare em florestas de 
transição e sazonais nas porções sul e noroeste da Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas (Saatchi et 
al., 2007). Além disso, contribui com cerca de aproximadamente 10% – de quatro a seis petagramas 
de carbono (Pg carbono, bilhões de toneladas) – da produtividade primária global anual (Malhi e 
Grace, 2000).

Figura 3.46 A Amazônia em três dimensões: limites internacionais da Amazônia Legal e da floresta 
remanescente em 2010.
Fonte: Eva e Huber, 2005 e INPE, 2012 (Adaptado por Anderson, L.)

3.7.1.1.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DO BIOMA AMAZÔNIA

O processo de conversão do bioma Amazônia segue uma complexa e dinâmica interação 
com fatores socioeconômicos, como é próprio de processos de desmatamentos (Geist e Lambin, 
2002). No caso da Amazônia Legal, é marcante a influência de fatores externos à região, de origem 
nacional e internacional, públicos e privados. Até a década de 1970, o impacto de atividades 
humanas sobre os ecossistemas naturais da região foi limitado. Incursões em busca das drogas do 
sertão – especiarias – e povoamentos de expansão do território português nos séculos XVII e XVIII 
envolveram uma população local de 123 mil habitantes em 1827. O ciclo da borracha, na virada 
do século XIX para o XX, levou a um expressivo crescimento populacional em termos relativos, mas 
em 1920 a população de toda a região não chegava a 1,5 milhão, número que permaneceu 
praticamente inalterado até 1960. 

As políticas de povoar para não entregar, vazio demográfico e terras livres do período 
militar transformaram a realidade regional (Ferreira e Salati, 2005). Políticas de migração em 
massa (Andersen e Reis, 1997; Laurance, 1999), associadas a fortes incentivos econômicos para 
conversão de terras por parte do Estado (Moran, 1993; Andersen e Reis, 1997; Margulis, 2003), 
elevaram a população local de 2,6 milhões em 1960 para 16,6 milhões em 1991. Tais iniciativas 
foram em grande parte desenvolvidas como paliativo para problemas sociais em outras regiões do 



263PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

País (Skole et al., 1994; Ferreira e Salati, 2005). 

O primeiro grande vetor para o desmatamento na região, portanto, foi externo, estatal e 
nacional. Ao mesmo tempo em que se configurava como grande força indutora do desmatamento, 
o Estado em larga medida se ausentava de suas obrigações relativas ao estabelecimento da ordem 
jurídico-institucional. Como consequência, o processo de conversão na região é caracterizado por 
uma ótica imediatista e predatória, gerando pouco ou nenhum benefício permanente à população 
local (Rodrigues et al., 2009). Desta forma, à natural instabilidade de regiões de fronteiras de 
colonização, soma-se a instabilidade resultante de ocupações temporárias e predatórias (Ferreira 
e Salati, 2005).

A partir do início da década de 1990 ocorre uma gradual mudança de paradigma no 
processo de conversão da região. Migrações em larga escala para a região cessam, e são substituídas 
por migrações intrarregionais, e o crescimento vegetativo passa a responder pelo aumento da 
população. A mobilidade da população é caracterizada tanto por um acompanhamento da fronteira 
de expansão, como por uma migração para os centros urbanos. As políticas estatais de incentivo ao 
desmatamento são, em larga medida, eliminadas, mas permanece baixa a capacidade do Estado 
de garantir a segurança jurídica e o ordenamento territorial. 

A força motriz para o desmatamento torna-se a ótica privada de lucros advindos da 
combinação de exploração madeireira, grilagem de terras e pecuária (Margulis, 2003). Com a 
estabilização da economia nacional, em 1995, a expansão de lavouras permanentes na região 
torna-se também um importante fator (Alencar et al., 2004; Morton et al., 2006). O desmatamento 
continua em níveis elevados, atingindo o recorde histórico de 2,9 milhões de hectares em 1995 
(INPE, 2012). 

No início do século XXI, pressões internacionais e nacionais levam o Governo Federal a 
buscar uma maior capacidade de garantir o ordenamento territorial local (Ferreira e Salati, 2005). 
Essa iniciativa, associada às pressões de mercado por um aumento da sustentabilidade da cadeia 
produtiva (Rudorff et al., 2011) e à crise no preço das commodities agrícolas (Soares-Filho et 
al., 2010) levam a uma redução expressiva do desmatamento a partir de 2005 (Nepstad et al., 
2009; INPE, 2012). O Plano Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), anunciado em dezembro 
de 2008 durante a COP 14, na Polônia – definiu como meta nacional a redução de emissões 
por desmatamento em 80% até 2020. Considerando-se a linha de base de 19.500 quilômetros 
quadrados, a redução deve alcançar a meta de desmatamento de 3.900 quilômetros quadrados 
até o prazo estabelecido. 

Entre os anos de 2008 e 2012 houve uma redução de desmatamento de 12.911 para 
4.656 quilômetros quadrados, e caso essa tendência e taxa de diminuição do desmatamento sejam 
observadas nos próximos anos, será possível o cumprimento das metas do PNMC. A evolução do 
desmatamento na Amazônia Legal, baseada nos dados do Projeto de Monitoramento da Floresta 
Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), é 
apresentada na Figura 3.47.
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Figura 3.47 Taxas anuais de desmatamento para a Amazônia Legal entre 1988 e 2012. 
Fonte: INPE ,2012

3.7.1.2 CERRADO

3.7.1.2.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

No Brasil, o bioma Cerrado se distribui de forma contínua pela região do Planalto Central, 
em altitudes que variam, em média, de 300 a 600 metros – extremos de 1600 metros na Chapada 
dos Veadeiros –, cortando dez Unidades da Federação (IBGE, 2004): Goiás – e Distrito Federal –, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Maranhão, Piauí, Bahia, Minas Gerais, São Paulo 
e Paraná. O estado com a maior presença de Cerrado é Goiás – 97% do território –, seguido por 
Tocantins (92%) e o Maranhão (65%). Sua presença é verificada também, em menor extensão, em 
áreas disjuntas em Rondônia, Norte do Amazonas, Amapá e Roraima, conforme Figura 3.48.

Trata-se de um sistema vegetacional complexo, caracterizado pela interação de espécies 
herbáceas, arbustivas e arbóreas, com maior ou menor representação em função de características 
naturais, como o solo, o relevo e o clima sazonal – chuvas concentradas entre outubro e março 
–, além da elevada frequência de queimadas de origem natural ou antrópica (Pivello e Coutinho, 
1996; Ribeiro e Walter, 1998). A vegetação gramíneo-lenhosa, de estrutura e densidade variadas, 
alterna-se com florestas estacionais em solos mais férteis e em matas de galeria / ciliares ao longo 
dos rios, como mostra a Figura 3.49.
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Figura 3.48 Localização do Cerrado no Brasil, com respectiva representação do gradiente vegetacional 
(mosaico de imagens do sensor MODIS referente a julho de 2012, composição R/G/B, utilizando 
as bandas Infravermelho (IV) médio/ IV próximo/ Vermelho), com uma equivalência ao gradiente de 
biomassa aérea na estação seca.
Fonte: Adaptado por Ferreira M.

Em contrapartida às peculiaridades físicas e bióticas do Cerrado, deste a década de 1970 
essa região vem sendo intensamente ocupada por atividades agropecuárias, motivadas pela 
presença de terras mais baratas e com topografia adequada à mecanização (Almeida, 2003). Num 
curto espaço de tempo, aproximadamente 50% da área original do bioma foi transformada numa 
paisagem composta em sua maior parte por pastagens cultivadas e commodities agrícolas (Sano et 
al., 2010; MMA, 2009 e 2010).

Com diferentes níveis de degradação, o Cerrado sofre com diversos impactos ambientais 
(Klink e Machado, 2005), tais como a fragmentação do habitat natural, a perda de biodiversidade, 
a invasão de espécies exóticas, a erosão dos solos, a poluição de rios e aquíferos, os desequilíbrios 
no ciclo biogeoquímico do carbono e, possivelmente, as modificações nos regimes de precipitação 
em escala local e regional. Frente a estas alterações, é alta a probabilidade de mudanças climáticas 
no bioma ainda neste século (Malhi et al., 2008).
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Figura 3.49 Variação sazonal do Cerrado, com equivalente índice de vegetação, durante um ciclo anual 
de precipitação (mosaicos de imagens do sensor MODIS referentes ao período 2011/2012).
Fonte: Adaptado por Ferreira M.

3.7.1.2.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA NO BIOMA 
CERRADO

As mudanças no uso da terra no bioma Cerrado estão, num primeiro momento, fortemente 
atreladas às características do relevo, tais como uma topografia mais suave – ou plana –, em 
conjunto com solos antigos e profundos – em geral, com baixa fertilidade e maior estabilidade física 
– (Miziara e Ferreira, 2008; Silveira e Silva, 2010). 

A classe de uso da terra predominante é a pastagem – nativa e cultivada –, seguida pela 
agricultura especializada – commodities –, urbanização e atividades extrativistas. As atividades 
agropecuárias respondem por grande parte da produção de grãos e carne no País (Sano et 
al., 2001), e concentram-se preferencialmente em áreas planas, ideais para a mecanização da 
agricultura (Jasinski et al., 2005; Silveira e Silva, 2010). Cerca de 93% desta ocupação, ou o 
equivalente a 80 milhões de hectares – registrada até o ano 2002 – (Sano et al., 2008), situam-
se em terrenos com até 10º de declividade, predominantes no bioma (Ferreira, 2009); o que 
indica que as áreas de menor declividade continuam a atrair um maior número de desmatamentos, 
destinados à expansão da agricultura e da pastagem (Ferreira et al., 2007a; Rocha et al., 2011). 

A fertilidade do solo, por sua vez, tem sido uma variável importante para a ocupação no 
bioma Cerrado (Rezende, 2003), ainda que não essencial, com uma demanda significativa por 
terras mais férteis – cada vez mais escassas. Em geral, os solos na região apresentam um teor de 
fertilidade reduzido, devido ao elevado grau de intemperismo, principalmente em solos do tipo 
Latossolos, predominantes na região (Reatto e Martins, 2005). 

As terras com cobertura vegetal mais densa, de fisionomia florestal – ex. Cerradão e Mata 
seca –, mesmo em menor quantidade, foram originalmente as mais procuradas por agricultores, por 
oferecerem um solo com maior suporte nutricional aos plantios. Entretanto, nas últimas décadas, a 
fertilidade vem deixando de ser um fator limitante à ocupação do Cerrado, devido à incorporação 
de novas técnicas de plantio e adubação. Atualmente, os desmatamentos vêm se concentrando em 
áreas com solos pouco férteis, mas facilmente corrigidos com técnicas e investimentos agronômicos 
(Ferreira, 2009).

A ocupação do Cerrado parece estar vinculada também às condições climáticas da região, 
conforme destacam Diniz-Filho et al. (2008), indicando a relevância da média mensal anual de 
precipitação como uma variável importante nesse processo. Segundo esses autores, o clima estaria 
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correlacionado em até 65% com a atual estrutura espacial do bioma. Outros estudos apontam que 
a extensa e irrigada malha hidrográfica do Cerrado, com um elevado número de nascentes e rios, 
compensa o efeito sazonal das chuvas na região. De fato, nascentes de três das maiores bacias 
hidrográficas da América do Sul – São Francisco, Araguaia/Tocantins e Paraná/Paraguai – são 
encontradas nos limites deste bioma (Eiten, 1994; Ratter et al., 1996). 

Vários estudos, inclusive, já confirmam a transformação dessas paisagens fluviais, sobretudo 
pela perda da cobertura vegetal nativa ao longo de suas margens (Latrubesse et al., 2005), com 
significativas mudanças nos sistemas hidrológicos, geomorfológicos e biogeoquímicos (Costa et al., 
2003; Neill et al., 2006; Coe et al., 2011).

Além dos fatores físicos, outros estudos indicam que grande parte da conversão antrópica no 
Cerrado se deveu às políticas de expansão agropecuária, intensificadas a partir da década de 1970 
(Pires, 2000; Miziara e Ferreira, 2008), quando a precária infraestrutura da região e a distância 
dos principais mercados consumidores passam a ser compensadas por atrativos econômicos e 
tecnológicos, entre os quais incentivos fiscais, baixo preço de terras e o desenvolvimento de novos 
insumos e práticas agrícolas – variedades de sementes, adubos e maquinários –, adaptados ao 
clima sazonal e ao relevo plano do Cerrado. Dentre esses fatores políticos e socioeconômicos, o 
baixo51 preço da terra foi um elemento crucial na ocupação do Cerrado, com baixa dependência 
à presença de cobertura vegetal nativa – isto é, desprezando-se os serviços ambientais vinculados 
a uma  paisagem mais conservada (Ferreira et al., 2009). Ou seja, são áreas que necessitam de 
preparo para a agricultura, como o gasto de desmatamento e a correção da acidez/fertilidade do 
solo.

Dentre as variáveis antrópicas, a infraestrutura viária é a que oferece a maior atração para 
a conversão da cobertura vegetal nativa (Soares-Filho, et al., 2004; Fearnside, 2006; Ferreira et 
al., 2007b), sobretudo nas áreas de extração madeireira e produção de carvão vegetal – caso da 
Amazônia e do Cerrado – ou para a agricultura de larga escala – caso do Cerrado. Tal fato se 
deve pela facilidade de acesso e escoamento de produção, influenciando o surgimento de outras 
ocupações e atividades – ex. urbanização, rotas de comércio e indústrias. A Figura 3.50 ilustra 
esta relação, onde se observa que a maioria dos desmatamentos está concentrada em até dois 
quilômetros das rodovias, estabilizando-se na faixa de oito a dez quilômetros. 

De forma similar à estrutura rodoviária, a variável antrópica localidade, referente à 
proximidade de centros consumidores mais desenvolvidos, também atua como um polo de atração 
para a ocupação do Cerrado (Miziara e Ferreira, 2008; Rodrigues e Miziara, 2008), em conjunto 
com outras variáveis socioeconômicas, tais como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
PIB das sedes municipais (Ferreira et al., 2007b; Ferreira et al., 2009). 

O fator localidade também atua sobre a distribuição dos desmatamentos em função, por 
exemplo, da proximidade de áreas já convertidas. Verifica-se, assim, uma maior concentração dos 
desmatamentos nos primeiros cinco quilômetros dessas áreas, com um volume significativamente 
maior de mudanças com a proximidade de pastagens, indicando a prevalência desta atividade no 
processo de expansão e/ou intensificação do uso do solo no Cerrado, como apresenta a Figura 
3.50.

51Para se ter ideia do preço médio da terra em Goiás – estado totalmente inserido no bioma Cerrado –, o hectare da 
categoria Cerrado Agrícola – áreas com remanescentes de Cerrado – custava em média, em 2006, R$ 2.079,00 – 
mínimo R$ 442,00 e máximo R$ 6.198,00 –, enquanto o hectare da categoria Agricultura de Alta Produtividade custava 
em média R$ 5.328,00 – mínimo R$ 1.118,00 e máximo R$ 10.992,00. Mais informações em Ferreira et al. (2009).
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Figura 3.50 Distribuição dos alertas de desmatamentos no Cerrado. 
OBS.: Dados do SIAD de 2003 a 2007 em função de: (A) distância de rodovias – até 10 km – e, (B) 
distância de áreas previamente convertidas – até 10 km.
Fonte: Ferreira, 2009

A evolução do desmatamento no Cerrado, entre os períodos 2002/2003 e 2011/2012, 
pode ser observada na Figura 3.51, baseada nos dados gerados anualmente pelo Sistema 
Integrado de Alerta de Desmatamentos (SIAD), mais informações em Rocha et al. (2011) e no portal 
do Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento (LAPIG, 2012). Em geral, se 
comparados às altas taxas nas décadas de 1980 e 1990, houve grande redução nos desmatamentos 
no Cerrado. Nos últimos anos, porém, esses eventos voltaram a aumentar – sobretudo de 2010 em 
diante, conforme Figura 3.51 –, muito provavelmente como um reflexo das mudanças no Código 
Florestal Brasileiro e no reaquecimento da economia brasileira materializada, por exemplo, na 
evolução das receitas de exportação de commodities agrícolas, como é o caso da soja que, entre 
2010 e 2011, aumentou 47%, segundo a Associação de Comércio Exterior do Brasil (AEB, 2012).

Figura 3.51 Evolução dos desmatamentos no bioma Cerrado, entre os anos 2003 e 2012. 
Fonte: LAPIG, 2012
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3.7.1.3 PANTANAL

3.7.1.3.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

A Bacia do Alto Paraguai (BAP) é uma área aproximada de 600.000 quilômetros quadrados, 
dos quais cerca de 360.000 quilômetros quadrados, pertencem ao Brasil, conforme Figura 3.52. 
Na BAP há o encontro de cinco grandes biomas: Amazônia, Cerrado e Pantanal, no lado brasileiro, 
e Chaco e Floresta Chiquitano no lado boliviano e paraguaio. Do ponto de vista físico, a BAP ainda 
se divide em duas grandes unidades fisionômicas: a planície, com altitudes de até 200 metros e 
onde predomina o Pantanal, e o planalto adjacente, com altitudes de até 1.400 metros, onde 
predomina o Cerrado.

Figura 3.52 Localização da Bacia do Alto Rio Paraguai (BAP) no Brasil, Bolívia e Paraguai, na América do 
Sul e o limite do Pantanal.
Fonte: Elaboração do próprio autor

Segundo os mapas de biomas brasileiros e das sub-bacias de nível três, da Agência Nacional 
de Águas (ANA), o Pantanal é uma das maiores planícies de sedimentação do mundo (Silva, 2003), 
ocupando uma área de 151.000 quilômetros quadrados (IBGE, 2004) no território brasileiro, dos 
quais 65% no estado de Mato Grosso do Sul e 35% no Mato Grosso (Castelnou et al., 2003). 
Essa região é formada por um conjunto de grandes planícies deprimidas e leques aluviais na Bacia 
do Rio Paraguai (Adámoli, 1982), para onde convergem quatro das mais importantes províncias 
fitogeográficas do Continente: Floresta Amazônica, Cerrado, Chaco e Floresta Atlântica (Amador, 
2006).

Essa heterogeneidade determina, conforme Corsini e Guarim Neto (2000), a existência de 
diversos pantanais, que possuem características próprias, com diversidade ecológica e florística. 
No total, onze sub-regiões formam o Pantanal: Cáceres, Poconé, Barão de Melgaço, Paraguai, 
Paiaguás, Nhecolândia, Abobral, Aquidauana, Miranda, Nabileque e Porto Murtinho (Silva e 
Abdon, 1998).

A inundação é o fenômeno ecológico mais importante, que o caracteriza como macro 
ecossistema ecológico peculiar (Adámoli, 1982). O pulso de inundação anual (Junk e Nunes da 
Cunha, 2005) é considerado a força motriz do ecossistema e ainda ocorrem flutuações plurianuais, 
responsáveis pela intensificação da seca e dos períodos de cheia, apresentadas na Figura 3.53. A 
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proporção de ocorrência de certas comunidades vegetais depende das características ecológicas, 
especialmente da frequência, extensão, altura e duração das inundações e das peculiaridades 
do solo (Corsini e Guarim Neto, 2000), sendo inversa a relação entre a altura da inundação e a 
diversidade das espécies (Nascimento e Nunes da Cunha, 1989; Arieira e Nunes da Cunha, 2006). 
Nos ambientes hidromórficos tropicais, o acúmulo de matéria orgânica tende a ser maior onde o 
lençol freático flutua menos e, por alguma razão, a água livre é menos oxigenada. 

Março/2008 Junho/2008

Figura 3.53 Imagens de satélite do sensor MODIS, composição em cores RGB Infravermelho Médio/
Infravermelho Próximo/Vermelho, ilustrando a Sub-Bacia do Alto Paraguai (BAP). 
OBS.: A linha amarela denota o limite do bioma Pantanal em dois momentos: março de 2008, período 
de inundação, e junho de 2008, período de seca. 
Fonte: Padovani et al., 2011

No Pantanal, a variação do nível de água é muito acentuada, com alternância pronunciada 
entre excesso e deficiência. As águas são mais arejadas e mais ricas em nutrientes, não havendo 
grande acúmulo de matéria orgânica. Nos solos mais ricos pode ocorrer transferência de material 
do horizonte A para o horizonte B. O horizonte A é a camada mais superficial, sob forte interferência 
do clima e da biomassa. Esta é a camada de maior mistura mineral com húmus. O horizonte 
B caracteriza-se pela maior concentração de argilas, minerais oriundos do horizonte A, com 
coloração forte. Os depósitos aluviais, ou aluviões, são formados por sedimentos transportados 
pelo rio, de forma que, a cada ano, ou no intervalo de alguns anos, novas camadas de sedimentos 
cobrem as anteriores, às vezes enterrando algumas plantas pioneiras, quando esse intervalo entre 
as deposições permite; a distribuição de matéria orgânica em profundidade é irregular, registrando 
esses eventos (Resende et al., 1997).

O Pantanal compõe um domínio de transição do clima, solo e tipos vegetacionais, 
constituindo uma unidade à parte, no qual o período de grande umidade – outubro a março – 
alterna-se com seca pronunciada – abril a setembro –, e à vegetação dos campos com pastagens 
nativas adicionam-se paisagens diferentes, identificadas por nomes relacionados às plantas 
dominantes ou expressivas, tais como cambarazal, carandazal, paratudal, piuval, buritizal, acurizal, 
pindaibal, pirizal, pajonal, etc. (Pereira, 1966; Resende et al., 1997). Com isso, há formação 
de um complexo mosaico ecológico, contendo extensas áreas com vegetação lenhosa sujeitas 
a inundações periódicas, incluindo acurizal (Attalea phaleratta Mart. ex spreng), cambarazal 
(Vochysia divergens Pohl),  carandazal (Copernicia alba Morong) (Damasceno-Júnior et al., 2005; 
Junk e Nunes da Cunha, 2005), grandes arbustos invasivos de pombeiro (Combretumlaxum Jacq) 
e canjiqueiro (Bryrsonima orbignyana Adr. Juss.) (Haase e Haase, 1995). 

Muitas espécies arbóreas de várzea do bioma Amazônia, que toleram altas e prolongadas 



271PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

inundações, têm capacidade de suportar condições potencialmente estressantes (Parolin e Wittmann, 
2010). A inundação afeta diretamente a troca de material entre os rios e a planície de inundação, 
e grandes eventos de inundação cobrem grandes planícies, eventualmente com inundações mais 
profundas, com potencial para aumentar o intercâmbio biosfera-atmosfera. 

A falta de dados sobre interações biosfera-atmosfera é particularmente grave para as zonas 
úmidas tropicais, que são importantes reservatórios de biodiversidade, fontes de rastreamento de 
gases como o metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), sumidouros de CO2 e nutrientes e energia (Fung 
et al., 1991; Ehhalt et al., 2001; Borma et al., 2009; Sha et al., 2010).

3.7.1.3.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA NO BIOMA 
PANTANAL

No Pantanal, as principais atividades econômicas são a agricultura, a pecuária, a indústria 
agroalimentar – abate, embutidos, etc. –, o turismo e a piscicultura. Nas proximidades da cidade 
de Corumbá encontram-se também polos de mineração de manganês e ferro e siderurgia (Wantzen 
et al., 2008; Lima 2008). Várias carvoarias operam também neste bioma, além da silvicultura de 
eucalipto.

Boa parte da população pantaneira transita entre o planalto e a planície (Borges, 1991; 
Earthwatch, 2004; Silva e Girard, 2004; Junk e Nunes da Cunha, 2005; Girarde e Vargas, 2008). 
A sociedade se estabeleceu no planalto a partir da década de 1970. A população da Bacia do 
Alto Paraguai, incluindo Campo Grande, é de aproximadamente 2,5 milhões de pessoas (ANA/
GEF/PNUMA/OEA, 2003; IBGE, 2011f); a grande maioria vive em zonas urbanas – mais de 70%. 
Somente em Campo Grande – capital de Mato Grosso do Sul – e Cuiabá – capital de Mato Grosso 
–, as duas maiores cidades da BAP, vivem mais de 1,3 milhões de pessoas, a quase totalidade – 
98% – em zona urbana (Silva e Romero, 2011). 

A agricultura no planalto é caracterizada por extensas áreas contínuas nos chapadões 
remanescentes de grandes fazendas, com culturas de soja, milho e sorgo, sendo os dois últimos 
mais comuns na entressafra da soja. Em algumas áreas ocorre o cultivo da cana-de-açúcar, 
que faz uso da queima da palha, liberando uma grande quantidade de gases e fuligem para a 
atmosfera. De uma forma geral, a área de agricultura é menor que as de pastagens e localiza-se 
em solos menos susceptíveis à erosão. Em 2008, a agricultura ocupava 10% desta área de planalto 
(Ministério do Meio Ambiente – MMA, 2010). A agricultura familiar ocorre também no planalto, em 
pequenas propriedades ou assentamentos rurais. A área total da agricultura familiar no planalto é 
ainda desconhecida; porém, assim como as grandes fazendas, também impactam as matas ciliares 
e nascentes.

A manutenção das matas ciliares, nascentes e reservas legais são mais exequíveis que na 
pecuária, pois não exige isolamento com cercas. No entanto, há plantios até nas margens dos rios 
e nascentes – exceto quando o grau de umidade do solo impede o acesso das máquinas. Não 
há levantamentos sistemáticos, mas se estima que várias propriedades estejam sem reserva legal, 
em especial as pequenas propriedades rurais, ou com reserva menor que a prevista no Código 
Florestal, atualmente em 20% (Informação pessoal dos autores, não publicada). Assim, a soma das 
pequenas propriedades rurais pode ter um impacto considerável na cobertura vegetal e nos corpos 
d’água.

O desmatamento no Pantanal e no planalto adjacente não é um fato recente, sendo o 
mesmo tema de publicações desde os anos 1970: 1976 (Silva et al., 2001a), 1984 (Silva et al., 
2001b), 1994 (Silva et al., 1997), 2000 (Padovani et al., 2004), 2002 (Silva, 2007; Abdon et al., 
2007; WWF-Brasil, 2009) e 2008 (MMA, 2009 e 2010).

Até 2008, as pastagens ocupavam 43% das áreas de planalto adjacentes ao Pantanal (WWF-
Brasil, 2009), a maior parte sobre solos arenosos, com relevo acidentado, naturalmente susceptível 
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à erosão. Cabe ressaltar que a disponibilidade das pastagens nativas varia consideravelmente 
entre as épocas de inundação e seca (Potter et al., 1998), com grande variabilidade espacial na 
oferta de pastagens em quantidade e qualidade. Além dessas condições naturais adversas, a falta 
de práticas de manejo adequado do solo resultou em aumento dos processos erosivos – em muitos 
casos chegando ao estágio de voçorocas –, assoreamento dos rios e exportação de sedimentos 
para o Pantanal. 

Nas áreas de Cerrado da BAP é comum a ocorrência das veredas, que formam uma área 
tampão entre o Cerrado e a mata ciliar. São áreas baixas, úmidas e de vegetação característica 
que deveriam estar incluídas como Áreas de Preservação Permanentes (APPs), com um necessário 
isolamento com cercas, evitando o pisoteio pelo gado. Porém, dependendo do número de riachos, 
nascentes e do tamanho da reserva legal, os gastos com a instalação e manutenção de cercas seria 
elevado. 

A ingestão de água pelo gado é feita tradicionalmente nos córregos, fazendo com que os 
animais se habituem a trilhar os mesmos caminhos das áreas mais altas até as mais baixas, onde 
estão tais cursos hidrográficos. Assim, o pisoteio dos animais e as enxurradas provocadas pelas 
chuvas levam à formação das erosões em sulcos, que por sua vez levam uma grande quantidade 
de sedimentos aos córregos, assoreando-os. Na atividade pecuária, vale ressaltar, o manejo com 
curvas de nível é muito pouco utilizado, potencializando o processo erosivo.

Por esses motivos, a pecuária na região de planalto tem sido apontada como a principal 
responsável pela exportação de sedimentos para o Pantanal. Na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, 
uma área de aproximadamente 5.000 km2, tem sido inundada permanentemente, em grande parte 
pelo assoreamento desse rio no seu baixo curso, decorrente dos processos erosivos nas áreas mais 
altas. 

Já em outras áreas do Pantanal, o desmatamento tem aumentado em função dos custos 
reduzidos para essa prática, uma vez que as carvoarias se encarregam de desmatar para a produção 
de carvão vegetal, vendido para siderúrgicas de outros estados, como Minas Gerais e Goiás; 
outro fator é o preço da terra, mais baixo no Pantanal do que nas áreas de planalto – Informação 
dos autores, não publicada. Seja pela expansão das áreas de pastagens e desmatamentos ou de 
áreas alagadas na época de cheias, a ocupação antrópica vigente contribui para o aumento das 
emissões de gases de efeito estufa, como o carbono – advindo da substituição da vegetação nativa 
– e o metano – originado da decomposição da matéria orgânica em ambiente aquático, ou da 
digestão em bovinos.

3.7.1.4 CAATINGA

3.7.1.4.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

O bioma Caatinga é o principal complexo de vegetação existente na região semiárida 
do Nordeste do Brasil (NEB) e o único bioma totalmente incluído nos limites políticos do País. Em 
2005, a região, classificada oficialmente como semiárida nordestina, aumentou de 892.309 para 
969.589 quilômetros quadrados, um acréscimo de 8,66%. A região engloba 1.133 municípios 
dos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia e Norte de Minas Gerais, totalizando uma população de 20.858.264 pessoas, 44% destas 
residindo na zona rural (Ministério da Integração Nacional, MIN, 2005). Os critérios da nova 
classificação consistiram na inclusão de municípios com precipitação média anual igual ou inferior 
a 800 milímetros (mm), com índice de aridez situado entre os limites de 0,21 a 0,50 e com déficits 
hídricos diários iguais ou superiores a 60% (MIN, 2005). O déficit hídrico refere-se a relação entre 
a precipitação e a evapotranspiração, que é o processo combinado da evaporação da superfície da 
Terra e da transpiração da vegetação (MIN, 2005). Com essa atualização, foi abolida a utilização 
do termo Polígono das Secas como instrumento legal de delimitação das áreas do NEB sujeito às 
secas, conforme Figura 3.54. 
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(a) (b)

Figura 3.54 (a) Nova delimitação do semiárido Brasileiro, e (b) Imagem de satélite com composição 
colorida equivalente à cobertura da vegetação mais densa – tons de verde – à mais rala – tons de 
magenta. 
Fonte: ANA, 2006; LAPISa, 2012

A designação Caatinga é resultante da junção de duas palavras de origem tupi: caa – mata 
– e tinga – branca –, e significa mata branca – ou seca. Em termos botânicos e ecológicos, essa 
formação é de elevada importância, pois apresenta fisionomia e florística próprias, bem distintas das 
demais formações florestais dos biomas de regiões semiáridas. Para Melo (2001), a consagração 
do termo Caatinga se deve a Gabriel Soares de Souza, em sua obra Tratado Descritivo do Brasil, 
publicada em 1587. De acordo com esse trabalho, caatinga é um termo fitogeográfico genérico 
que designa o conjunto de todos os tipos de vegetação que recobrem o NEB, caracterizado pela 
caducidade das folhas durante a estação seca e a presença frequente ou abundante de arbustos 
espinhentos e de grandes cactáceas. No entanto, o glossário de Ecologia diferencia esse termo 
baseado na fisionomia da vegetação. 

Segundo essa fonte (ACIESP, 1997), a fisionomia desse bioma é cálida e espinhosa, com 
estratos compostos por gramíneas, arbustos e árvores de porte baixo ou médio – três a sete metros 
de altura –, caducifólias – folhas que caem –, com grande quantidade de plantas espinhosas – 
leguminosas –, entremeadas de outras espécies como as cactáceas e as bromeliáceas, no qual 
as condições climáticas e edáficas definem a ocorrência desse complexo fitofisionômico, ou seja, 
a fisionomia da vegetação, denominado de Caatinga. No entanto, o trabalho de Andrade-Lima 
(1981) considera a Caatinga pelo determinismo dos fatores climáticos, edáficos e antrópicos. As 
informações sobre a estrutura e o funcionamento desse ecossistema ainda são escassas. É um dos 
biomas mais vulneráveis às alterações climáticas globais, associadas aos efeitos de aquecimento 
global induzido pelo acúmulo de gases de efeito estufa na atmosfera (IPCC, 2007). Em paralelo, 
70% de sua área foram alteradas por ações antrópicas (Araújo et al., 2005).

As espécies observadas nessas condições apresentam adaptações fisiológicas e morfológicas, 
capacitando-as para resistirem à deficiência hídrica estacional, como armazenamento de água 
em partes da planta, caducifólia, órgãos para absorção da umidade atmosférica proveniente de 
chuvas e outras fontes. Até o momento, estima-se que a vegetação da Caatinga é composta por 
cerca de 930 espécies, sendo 380 endêmicas. A fisionomia dessa formação é caracterizada pela 
abundância de Cereus – mandacaru e facheiro –, Pilocereus – xiquexique –, leguminosas – mimosa, 
acácia, emburana. A retirada de madeira dessa formação foi muito intensa nas últimas décadas, 
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principalmente de espécies de grande porte de mandacaru – Cereus hildmanianus Schum.

A morfologia, fisiologia e ecologia dos tipos de vegetação da Caatinga determinam 
as características xerofíticas do bioma. Entende-se por características xerofíticas a vegetação 
arbustiva, com adaptações de folhas por espinhos para reduzir ao máximo a perda de líquido 
pela transpiração.   As espécies possuem caráter comportamental e fisiológico em relação às 
características físicas e socioambientais do meio, determinando, dessa forma, o conhecimento das 
características funcionais desse ecossistema e, por conseguinte, de sua resistência a diversos fatores 
de tensão decorrentes, sobretudo, da atividade antrópica. 

São reconhecidos doze tipos diferentes de caatingas, que chamam atenção especial pelos 
exemplos de adaptações aos hábitos semiáridos. De acordo com Alves et al. (1998), as caatingas 
constituem um mosaico de fitofisionomias onde densidade, altura e porcentagem de cobertura de 
espécies variam continuamente, desde parque até arbóreo-arbustiva. Para o autor, esses gradientes 
fisionômicos de caatingas contrastam com as áreas florestadas, compostas por espécies medindo 
em torno de cinco a sete metros de altura, mais ou menos densas, com grossos troncos. 

Em contraposição, a caatinga parque é composta, principalmente, pelas espécies Mimosa 
acustipula, Auxema oncolalyx e Aspidosperma pyrifolium. Essa área recebe esse nome por recobrir 
pequenas depressões capeadas que, à época das chuvas, são alagadas, e também por ter seus 
indivíduos pseudo-ordenados sobre denso tapete gramíneo-lenhoso.

No que se refere à caracterização fisionômica – visual –, a Caatinga apresenta três estratos: 
arbóreo – oito a doze metros –, arbustivo – dois a cinco metros – e o herbáceo – abaixo de dois 
metros. Algumas poucas espécies não perdem as folhas na época seca, entre essas se destaca o 
juazeiro – Zizyphus joazeiro –, uma das plantas mais típicas desse ecossistema. 

As espécies vegetais que habitam esse ecossistema são em geral dotadas de folhas 
pequenas, uma adaptação para reduzir a transpiração. Essas espécies sofrem constantes 
perturbações antrópicas de diferentes naturezas, como extrativismo seletivo e outros. Tais atividades, 
que continuam até hoje em intensidades variadas, tornam complexa a discussão sobre a sucessão 
ecológica desse bioma – que ocorre tanto naturalmente ou quando uma área é degradada e depois 
abandonada –, já que praticamente inexistem áreas remanescentes não degradadas na maior parte 
do NEB (Alves, 2007). A Figura 3.55 retrata a diferença das formações caatinga arbórea aberta e 
caatinga arbustiva-arbórea fechada
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(a) (b)

(c) (d)

Figura 3.55 Fisionomias da Caatinga.
Notas: (a) caatinga arbórea aberta, (b) caatinga arbórea fechada, (c) caatinga arbustiva- arbórea aberta, 
(d) caatinga arbustiva- arbórea fechada. 
Fonte: LAPIS, 2013

É necessário enfatizar a vulnerabilidade a que está exposta a maior parte do bioma Caatinga 
em decorrência da instabilidade climática, dramatizada pelas secas que ocorrem, em média, a 
cada cinco anos. Rebouças (1997) aponta que os valores médios anuais das chuvas podem ocorrer 
em apenas um mês, ou se distribuir de forma irregular nos três a cinco meses do período chuvoso, 
com coeficiente de variação superior a 45%. Nos últimos anos, ainda segundo Rebouças (1997), 
as secas foram responsáveis por redução da ordem de 9% no produto da agropecuária regional, 
e de 4,5% no PIB nacional. A população atingida chegou a quase doze milhões, e o número de 
trabalhadores inscritos nas frentes emergenciais de trabalho, a dois milhões. 

A grande dificuldade dos agricultores é lidar com a elevada variação dos fatores climáticos, 
que oscilam fortemente entre um ano e outro. A sazonalidade climática se expressa claramente 
na estrutura e no funcionamento da Caatinga, que apresenta diferentes fases fenológicas – ou 
seja, fases de crescimento, floração, antese e fenecimento. A condição de solo raso – litólico –, 
com elevada acidez e baixa capacidade de retenção hídrica na estação seca, atua como fator 
edáfico seletivo para a ocorrência de espécies. Tal formação geológica limita a capacidade de 
infiltração da água no solo, propiciando maior escoamento superficial que, por sua vez, dificulta o 
armazenamento de água subterrânea. 

O relevo da região da Caatinga, por sua vez, constitui-se num importante fator para a 
compreensão do clima semiárido de seu interior (Suassuna, 2009). As serras e planaltos formam 
grandes barreiras geológicas para a ação do vento e de outros fatores, impedindo as chuvas nas 
regiões mais altas do lado oriental e setentrional das serras e planaltos. A partir desses condicionantes 
meteorológicos e geomorfológicos, a precipitação média anual varia de 250 a 600 mm.



276 VOLUME 3

De acordo com Duarte (2002b), o clima predominante na Caatinga é o tropical semiárido. 
A temperatura média anual é de 25 °C, podendo alcançar até 40 °C no verão. As mínimas 
registradas podem chegar a valores próximos de 20 °C, ou até menos, nos meses de maio e junho, 
os mais chuvosos. As chuvas se concentram na chamada estação chuvosa, com duração de três a 
quatro meses e com distribuição irregular. 

As perdas devido à evaporação, depois das chuvas, são maiores do que aquelas causadas 
pelo escoamento superficial e infiltração subterrânea. Devido à reduzida presença de nuvens, a região 
apresenta mais de 3.000 horas de sol durante o ano, favorecendo o elevado potencial de perda 
de água por evapotranspiração, que atinge 2.500 mm ao ano. Com isso, 91,8% da precipitação 
pluviométrica na região da Caatinga evaporam, 8% contribuem para o escoamento superficial e 
0,2% percola no subsolo – movimento e filtragem de fluídos por materiais porosos (Carvalho et al., 
2003). Esses elementos climáticos adversos produzem uma aridez quase generalizada.

A principal manifestação da variabilidade climática desse bioma é a seca. Historicamente, 
a região da Caatinga sempre foi afetada por grandes secas (Guerra, 1981). Entre as principais, 
mencionam-se especialmente aquelas ocorridas em: 1915; 1919/20; 1931/32; 1942; 1951/53; 
1958; 1966; 1970; 1972; 1976; 1979/80; 1982/83; 1993; e, 1998/99. 

O fenômeno meteorológico mais associado à ocorrência das secas no bioma Caatinga 
é o El Niño - Oscilação Sul (ENOS). Durante a fase positiva do ENOS, a região da Caatinga 
experimenta uma diminuição sazonal das chuvas e, por conseguinte, um aumento de intensidade 
das secas. É fácil verificar que, de modo geral, os anos de secas sucedem os anos de ocorrência do 
fenômeno El Niño. Isto aconteceu nos anos 1914; 1918; 1930; 1941; 1951; 1953; 1957; 1965; 
1969; 1971; 1982; 1992; e, 1997. O ano posterior a um ano de El Niño, entretanto, nem sempre 
é seco, como se pode ver em 1912; 1924; e, 1926. 

Há também anos secos que não foram antecedidos por anos de El Niño, como por 
exemplo, 1936 e 1979. Entretanto, relatos de secas podem ser encontrados desde o século XVII, 
quando os portugueses chegaram à região. Na grande seca de 1877 a 1879, por exemplo, teriam 
morrido mais de 500 mil pessoas na Província do Ceará e vizinhanças, vitimadas pela fome, sede, 
epidemias, falta de condições sanitárias, e ausência de infraestrutura, embora haja, por parte dos 
historiadores, certa divergência em relação a esse número. 

A seca, portanto, se diferencia da aridez, já que esta se restringe a regiões de baixa 
precipitação e é uma característica permanente do clima. O caráter da seca é nitidamente regional, 
refletindo peculiaridades meteorológicas, hidrológicas e socioeconômicas. Segundo Aceituno 
(1988), durante episódios de ENOS há o deslocamento da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT) para uma posição ao Norte, dificultando a formação de chuvas na região. A ZCIT é o 
principal sistema atmosférico atuante no bioma Caatinga, e responsável direto pelas chuvas nesse 
bioma no período de fevereiro a maio. A ZCIT recebe influência dos padrões de Temperatura da 
Superfície do Mar (TSM). Anomalias positivas de TSM no Atlântico Norte e negativas no Atlântico 
Sul, próximo da costa africana, configuram um padrão de dipolo de TSM desfavorável às chuvas 
na Caatinga, influenciando a ZCIT para a posição mais no norte do Equador. 

3.7.1.4.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA NO BIOMA 
CAATINGA

Na Caatinga, o desenvolvimento de políticas de enfrentamentos dos efeitos das secas 
iniciou-se a partir da seca de 1877 a 1879. A sinergia e complementaridade das políticas sobre a 
gravidade da seca e ações para mitigá-la tornaram-se mais sistemáticas no início do século passado. 
Planos de preparação para o combate aos seus efeitos propiciaram uma maior coordenação dentro 
dos diversos níveis de governo. Avaliações pós-seca mostraram os esforços nos procedimentos para 
o monitoramento, resposta e mitigação de graves deficiências hídricas. 
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Durante as secas no Nordeste em meados dos anos 1950, mais especificamente em 1958, 
houve uma redução de 40% na safra agrícola dessa área, com prejuízo de US$ 132 milhões à 
cotação de 1957, com a agricultura contabilizando um prejuízo da ordem de US$ 106 milhões 
e a pecuária de US$ 26 milhões (Duarte, 2002a). Entre 1970 e 1984, a vulnerabilidade à seca 
aumentou em alguns contextos devido à expectativa dos destinatários das ações quanto à obtenção 
de assistência por parte dos governos ou doadores. 

Como resultado das secas de 1978 a 1980, as culturas de subsistência de milho e feijão 
tiveram uma redução de 82% e 72%, respectivamente. A principal cultura comercial na época, o 
algodão, teve um declínio de produção de 69%. Na primeira década do século XXI, apesar da 
ocorrência de anos com déficit de precipitação pluviométrica, como de 2001 a 2005, não foi 
observada a ocorrência de uma grande seca na região. Secas severas de longos períodos podem 
levar a uma excessiva pressão sobre os recursos naturais pelo uso da terra, cujas causas imediatas 
são a perda gradativa da cobertura vegetal, degradação do solo, mudança do efeito de albedo – 
quantidade de radiação solar refletida de um objeto ou superfície. Ciclos de fortes secas costumam 
atingir a Caatinga em intervalos que variam de poucos anos a, até mesmo, décadas. 

Os principais fatores antrópicos que afetam a dinâmica de fragmentação desse ecossistema 
são: grandes latifúndios, prospecção e exploração de lençóis d’água subterrâneos e de combustíveis 
fósseis – petróleo e gás natural –, formação de pastagens, irrigação e drenagem, siderúrgicas, 
olarias e outras indústrias. Esses fatores provocam, além da perda de diversidade biológica, perdas 
profundas nos ganhos de carbono, acarretando redução da qualidade do solo (Araújo et al., 2005). 

As chamadas áreas com ocorrência de desertificação totalizam aproximadamente 40 mil 
quilômetros quadrados (MMA, 2000). Nas últimas décadas observa-se um cenário extremamente 
modificado pela intensa ação antrópica, manifestada principalmente pelo surgimento e 
intensificação dos processos biofísicos, tais como erosão dos solos, aumento do déficit hídrico do 
solo, contribuindo para expansão da desertificação. 

Para tentar reverter os efeitos da desertificação, o Ministério do Meio Ambiente lançou, 
em 2004, o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PAN-Brasil, 2005). O 
programa relaciona políticas voltadas ao meio rural, como Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar, Bolsa Família e ações de convivência com a seca, à agenda de combate à 
desertificação.

3.7.1.5 MATA ATLÂNTICA

3.7.1.5.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

A Mata Atlântica é a segunda maior floresta tropical do continente sul-americano. 
Originalmente cobria uma área de 1,5 milhão de quilômetros quadrados, ao longo da costa 
brasileira, se estendendo ao Oeste em menor profundidade em sua porção nordeste – desde a 
Paraíba até Minas Gerais. O bioma cobria todo o estado do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e também a porção norte do Rio Grande do Sul, alcançando o Sul do 
Mato Grosso do Sul, e a face leste do Paraguai e Argentina (Galindo-Leal e Câmara, 2003; Ribeiro 
et al., 2009), conforme pode ser visto na Figura 3.56a. A Mata Atlântica se estende latitudinalmente 
de 3ºS a 30ºS, longitudinalmente de 35ºW a 60ºW, com altitudes variando entre 0 a 2.900 metros 
acima do nível do mar, e gradientes de precipitação anual no interior do continente, chegando a 
4.000 mm na zona costeira (Câmara, 2003). 

A Mata Atlântica é extremamente heterogênea, compreendendo extensos maciços florestais 
de ombrófila densa – costa Leste – a florestas semideciduais conforme se adentra no interior do 
continente. Também é composta por ambientes especiais, como formações pioneiras – áreas 
alagáveis ou várzeas –, restingas – florestas e vegetação herbáceo-arbustiva em conduções de solos 
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arenosos na zona costeira –, mangue – vegetação típica de ambientes lodosos –, campos rupestres 
e de altitude, além da floresta ombrófila mista com araucária (Scarano 2002; Câmara 2003). 

Este mosaico de habitats resultou em uma expressiva biodiversidade, com mais de 20.000 
espécies de plantas, 263 mamíferos, 936 aves, 306 répteis e 475 anfíbios (Mittermeier et al., 2005). 
Além da grande biodiversidade, o bioma Mata Atlântica apresenta distintas regiões biogeográficas 
– Bahia, Brejos Nordestinos, Diamantina, Pernambuco, Serra do Mar e São Francisco – e zonas de 
transição, como a floresta de interior e floresta de araucária (Silva e Casteleti, 2003; Ribeiro et al., 
2009). 

O elevado grau de endemismo – 30% das aves, 44% das plantas – e alta biodiversidade, 
combinado com avançado estágio de perda de habitat, fragmentação e degradação florestal atribui 
ao bioma a quinta posição no ranking de hotspots de biodiversidade (Mittermeier et al., 2005). 
Adicionalmente ao elevado nível de endemismo, combinado ao gradiente de heterogeneidade 
ambiental, a Mata Atlântica apresenta níveis extremamente elevados de diversidade alfa – escalas 
locais – e beta – escalas regionais – para diversos grupos taxonômicos, como plantas, mamíferos e 
borboletas (Brown e Freitas, 2000; Costa et al., 2000; Oliveira-Filho e Fontes, 2000). 

A distribuição do bioma no gradiente de elevação está concentrada principalmente entre os 
200 e 1.200 metros – 80% –, com maior expressão na faixa de 400 a 800 metros (Tabarelli et al., 
2010; Ribeiro et al., 2011). Por conta da elevada perda de habitat e fragmentação, a vegetação 
remanescente sofreu drástica modificação em relação à elevação, sendo em termos relativos mais 
concentrados nas altas altitudes (Figura 3.56b). Ribeiro et al. (2011) analisaram a distribuição da 
Mata Atlântica em relação à posição do relevo, para as seguintes categorias: 

a) áreas de várzeas ou sob influência da hidrografia;
b) relevos planos – <12 % de inclinação;
c) declividade moderada – >12% –; e,
d) encostas – cristas, topos de morros e áreas com elevada inclinação. 

Os resultados indicam que, em termos gerais, relevos com declividade moderada 
predominam – 60% do domínio –, seguidos por áreas planas – 19% – e áreas de várzeas – 16%. 
Após o processo de perda de habitat, apenas 7,6% de vegetação remanescente foi encontrada nas 
áreas mais planas, enquanto nas áreas de inclinação moderada este valor sobe para 10,6%. Em 
contraste, áreas com maior declividade estão entre as mais preservadas, com 33% da cobertura 
original (Ribeiro et al., 2011). Este tipo de resultado favorece, em parte, fisionomias como campos 
rupestres e campos de altitudes, mais encontrados em regiões como o quadrilátero ferrífero – Minas 
Gerais –, encosta Devoniana – Paraná –, ou campos de altitude comuns em Santa Catarina (Ribeiro 
et al., 2011). 
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(a) (b)

Figura 3.56 (a) Regiões biogeográficas da Mata Atlântica, proposta por Silva e Casteleti (2003) com base 
em registros de endemismo de aves, borboletas e primatas, bem como aspectos de relevo e clima. 
OBS.: Abreviação para os estados brasileiros: Alagoas – AL, Bahia – BA, Ceará – CE, Espírito Santo 
– ES, Goiás – GO, Maranhão – MA, Minas Gerais – MG, Mato Grosso do Sul – MS, Pernambuco 
– PE, Paraíba – PB, Piauí – PI, Paraná – PR, Rio Grande do Norte – RN, Rio Grande do Sul – RS, 
Santa Catarina – SC, Sergipe – SE, São Paulo – SP, Tocantins – TO. (b) Os círculos representam as 
porcentagens de vegetação original e remanescente para todas as faixas de elevação. Quadrados 
indicam a porcentagem de vegetação remanescente em relação à vegetação original dentro de cada 
faixa de altitude. 
Fonte: Adaptado de Ribeiro et al., 2011

3.7.1.5.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA NO BIOMA 
MATA ATLÂNTICA

A perda de habitat e fragmentação é um dos principais fatores que afetam a biodiversidade 
(Fahrig, 2003). Estudos recentes (Ribeiro et al., 2009 e 2011; Tabarelli et al., 2010) estimam que 
a Mata Atlântica brasileira apresenta em torno de 12% de vegetação remanescente, conforme 
apresentado na Figura 3.57, podendo chegar a 16% se considerados remanescentes pequenos 
– <3 hectares – ou matas ripárias e ciliares. A porção paraguaia do bioma Mata Atlântica ainda 
mantém 25% de seus 11.620 quilômetros quadrados, (Cartes e Yanosky, 2003; Huang et al., 2007 
e 2009), enquanto o Nordeste da Argentina preserva ~39% dos 9.950 quilômetros quadrados 
(Chebez e Hilgert, 2003; De Angelo, 2009). Algumas regiões brasileiras apresentam mais de 90% 
de perda de habitat (Ribeiro et al., 2009), como é o caso das florestas de interior – 7,1% de 
remanescentes –, São Francisco – 4,7% –, conforme Figura 3.57. 

As áreas convertidas da Mata Atlântica por ações antrópicas formam mosaicos com atividades 
de agricultura, silvicultura e agropecuária em paisagens dinâmicas, combinando remanescentes 
florestais em complexos que incluem formações pioneiras, além de florestas em estágios iniciais, 
médios e avançados de sucessão (Ribeiro et al., 2009, Teixeira et al., 2009). 

Além da perda de habitat em si, a Mata Atlântica ainda apresenta preocupantes aspectos 
em relação à estrutura da paisagem resultante do processo de degradação, onde os fragmentos 
apresentam tamanhos bastante reduzidos – 84% são <50 hectares –, elevado grau de isolamento 
– distância média 1.440 m entre remanescentes – e expressivo efeito de borda – metade dos 
remanescentes está a, no máximo, 100 metros de qualquer borda – ver Ribeiro et al. (2009). 

Os desmatamentos florestais estão sempre associados com outras atividades de perturbação 
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antrópica, como caça furtiva, exploração seletiva de madeira, coleta de produtos não florestais, 
o que compromete ainda mais a biodiversidade da Mata Atlântica (Tabarelli et al., 2005 e 2010; 
Galetti et al., 2009). Segundo Laurance (2009), poucas florestas tropicais estão em estado mais 
crítico do que a Mata Atlântica, face ao elevado nível de ameaças e alto valor para a conservação 
da biodiversidade. Em termos de áreas protegidas, de suas 700 unidades de conservação (UC) 
(Galindo-Leal e Câmara, 2003), apenas 1,62% da cobertura original do bioma encontram-se 
efetivamente protegidas por UC de proteção integral (Ribeiro et al., 2009).

Processos de degradação, como perda de habitat e desmatamento, não acontecem ao 
acaso, sendo em geral influenciados por aspectos associados ao relevo e fertilidade do solo. 
Segundo a literatura, para o hemisfério Sul existe uma preferência por explorar com agricultura, 
silvicultura ou agropecuária as faces voltadas ao norte dos relevos. Isto se deve à maior incidência 
de energia solar, que potencializa a produtividade primária nessas condições, aumentando, em 
decorrência, a produção agropecuária dessas áreas (Lu et al., 2002). 

A própria biodiversidade apresenta maior taxa relativa em condições de relevos voltadas 
às faces onde a produtividade primária é superior (Silva et al., 2008a; Silva, 2010). Ribeiro et al. 
(2011) quantificaram pela primeira vez a distribuição original – pré-colinização –, e observaram 
que, considerando as oito direções cardeais, a porcentagem média por orientação variou de 
11% a 16%, o que sugere que, originalmente, não existia uma distribuição predominante – teste 
de Rayleigh, t=0,0076; p<0,1, conforme Figura 3.58. Entretanto, ao considerar o histórico do 
desmatamento, Ribeiro et al. (2011) relatam que foram detectados 20% menos de desmatamentos 
na orientação Sul – teste de Rayleigh, t=0,5842; p<0,005 –, o que confirma a preferência por 
manter a face Sul preservada em detrimento das demais, conforme Figura 3.58.

A cana-de-açúcar foi a primeira atividade agrícola extensivamente plantada nos domínios 
da Mata Atlântica do Nordeste, a partir do início do século XVI, o que iniciou um amplo processo 
de conversão florestal. Mais tarde, e em outras regiões, o café ocupou o cenário, principalmente 
nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná, o que impulsionou o avanço da fronteira do 
desmatamento. Atualmente a cana-de-açúcar, a agropecuária e os plantios de Eucalyptus spp. e de 
Pinus spp. ocupam espaço significativo no cenário do bioma Mata Atlântica, formando paisagens 
compostas tanto por pequenas propriedades e vegetações esparsas – pequenas em tamanho, mal 
conectadas, alto grau de isolamento e elevado efeito de borda –, como por atividades extremamente 
extensivas (Ribeiro et al., 2011). 

Desde o princípio, o padrão geral da agricultura na Mata Atlântica é representado por 
propriedades de monoculturas em latifúndios (IBGE, 2006). As propriedades em pequena escala 
ou a agricultura familiar estão concentradas principalmente em relevos mais acidentados (Altieri, 
2009a, b) e, embora ocupem menos de 25% do território nacional, são responsáveis por porção 
significativa da base alimentar brasileira, produzindo 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do 
milho, 38% do café, 34% do arroz, 58% do leite, 59% da suinocultura, 50% da avicultura, 30% 
da carne bovina e 21% do trigo, mas somente 16% da soja (IBGE, 2006). Entretanto, em áreas de 
relevo mais plano, onde a mecanização é possível, a cana-de-açúcar ocupa áreas extensas, e a 
atividade se expande para diversas regiões do bioma em virtude dos subsídios que por muitos anos 
foram dedicados à produção de biocombustível (Lapola et al., 2010) ou agrocombustível (Altieri, 
2009a, b). 

A mecanização da colheita de cana-de-açúcar, embora tenha reduzido os impactos 
anteriores relacionados – condições sub-humanas de trabalho, com elevado risco de saúde e de 
vida para os trabalhadores rurais –, também é responsável pela redução no grau de conectividade 
dos fragmentos florestais, uma vez que árvores isoladas, previamente distribuídas em plantios 
de cana, são removidas para dar espaço à colheita mecanizada (Informação dos autores, não 
publicada). Segundo Harvey et al. (2004 e 2010), as árvores isoladas são elementos importantes 
para aumento da conectividade em paisagens fragmentadas, por aumentarem a porosidade da 
matriz e facilitarem a movimentação de espécies de fauna, em especial aves frugívoras e mamíferos 
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dispersores de sementes.

Figura 3.57 Porcentagem de habitat remanescente para diferentes sub-bacias estimadas para a Mata 
Atlântica Brasileira.
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Figura 3.58 Gráficos indicando orientação de relevo em porcentagem da distribuição original e 
remanescente do bioma Mata Atlântica.
Notas: (A) residual em cinza claro e, remanescente  à linha sólida preta. Soma: 100% (B) diferença 
em %, exibida pela linha sólida preta, entre a distribuição original e remanescente da vegetação em 
relação à orientação do relevo, onde valores positivos indicam menor desmatamento ou maior área 
remanescente em relação à distribuição original, e valores negativos indicam condições preferenciais 
para desmatamento. As linhas tracejadas em (B) destacam diferenças relativas entre distribuição 
original e atual igual a zero. Nos gráficos de radar (A e B), as legendas representam as direções: – 
Norte – N, – Nordeste – NE; – Leste – E; –Sudeste – SE; – Sul – S; – Sudoeste – SO; – Oeste – W e 
– Noroeste – NW. 
Fonte: Adaptado de Ribeiro et al., 2011

3.7.1.6 PAMPA

3.7.1.6.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

O bioma Pampa ocupa uma área de 178.243 quilômetros quadrados, que, historicamente, 
não foi tratada como de interesse de preservação (Overbeck et al., 2007). O relevo plano a 
ondulado propicia que a paisagem seja dominada por uma forma reconhecida regionalmente 
como coxilha, resultante do efeito mamelonizador – com morros de feições arredondadas côncavas 
e convexas –, decorrente da umidificação do clima atual (Suertegaray e Silva, 2009). 

O Sul do Rio Grande do Sul possui uma temperatura média anual de aproximadamente 
17,5ºC, com alto contraste de temperatura entre inverno e verão – médias de 12,5ºC e 23ºC, 
respectivamente –, e estações de transição com temperaturas semelhantes, porém mais quente em 
abril – 18,5ºC – do que em outubro – 17ºC. A distribuição de chuvas é uniforme ao longo do ano, 
com alguma tendência de chuvas mais fortes no inverno. A média mensal no verão é de 120 mm, 
enquanto que no inverno chega a 145 mm, com a quantidade de chuva anual total para a região 
ficando próxima de 1.400 mm (Grimm, 2009). 

A vegetação natural do bioma Pampa possui diferentes fitofisionomias, com um predomínio 
de vegetação campestre em associação com formações de matas ciliares e de encosta (Overbeck et 
al., 2007). Segundo Boldrini et al. (2010), existem cerca de 2.200 espécies de plantas nesse bioma, 
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sendo a maioria pertencentes à família das gramíneas. Na classificação proposta por Veloso et 
al. (1991), o bioma Pampa apresenta duas formações com destaque. Na chamada formação de 
campo limpo, apresentada na Figura 3.59, a característica da vegetação é a coloração acinzentada 
nos períodos de inverno, apresentando um estrato herbáceo com espécies adaptadas a ambientes 
relativamente secos, além da compactação superficial do solo, pela ação das queimadas e do 
pisoteamento do gado. Na formação campo sujo – Figura 3.59 –, a característica diferenciadora 
é a ocorrência em maior quantidade de espécies arbustivas, além de espécies arbóreas bastante 
dispersas.

 (a)  (b)

Figura 3.59 Fisionomias do bioma Pampa. 
Notas: (a) Exemplo do padrão observado em campo para as áreas de campo limpo; (b) Exemplo da 
presença de substrato arbóreo na formação campo sujo.
Fonte: Fotografias de E. L. Fonseca

A vegetação campestre natural do bioma Pampa cresce nas estações mais quentes do 
ano, diminuindo potencialmente no inverno. Já os cultivos exóticos possuem diferentes períodos de 
crescimento, como as culturas de inverno, pastagens para a pecuária e plantações de cereais, como 
o trigo, que crescem nas estações mais frias. Nas estações quentes, os cultivos mais disseminados 
são o arroz, a soja e o milho, estes dois últimos também influenciados pela precipitação pluvial 
regular, pois são cultivados sem a utilização de irrigação (Berlato e Fontana, 2003). Já os 
cultivos na silvicultura, as espécies de acácias – Pinus spp, Eucaliptus spp – se comportam de 
forma diferenciada, por terem um ciclo de cultivo maior. As espécies cultivadas na silvicultura são 
perenifólias, com maior resistência contra as oscilações intra-anuais do clima. Além disso, este tipo 
de cultivo é altamente competitivo em relação às outras espécies presentes, especialmente quando 
se considera a sua capacidade de dispersão.

Segundo o mapeamento realizado por Hasenack et al. (2007), conforme Figura 3.60, o 
bioma Pampa possui 58,68% – 85.788,713 km2 – de sua área terrestre ocupados com algum tipo 
de atividade antrópica, majoritariamente rurais. Isso quer dizer que 41,32% – 73.649,746 km2 – 
da área do bioma ainda possuem cobertura vegetal original. Porém, cabe salientar que, devido 
às características da pecuária extensiva, as áreas de campo nativo, que foram classificadas como 
vegetação natural, também são utilizadas nas atividades de pecuária. Sem essa classificação, a 
porcentagem de área preservada cairia para 11,7% do bioma – 20.855,66 km2.
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Figura 3.60 Limites do bioma Pampa e sua caracterização de uso e cobertura da terra. 
Fonte: Hasenack et al., 2007

3.7.1.6.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA DO BIOMA 
PAMPA

A infraestrutura da região de ocorrência do bioma Pampa – considerando cidades e estradas 
– já está consolidada (Théry e Mello, 2008). Nela existem poucas indústrias em função do pequeno 
mercado consumidor e da distância em relação aos grandes centros consumidores (Bairros et al., 
2007).

A estrutura fundiária reflete a realidade local em termos do histórico de ocupação e 
concentração de renda (Bairros et al., 2007). As propriedades rurais são extensas, quando 
comparadas com o de outras regiões dentro do próprio estado do Rio Grande do Sul (IBGE, 
2011f). A divisão de terras, em função de pressões econômicas, transferência de propriedade ou 
heranças, tem levado à fragmentação das áreas de campos, o que pode afetar a diversidade de 
espécies (Fidelis et al., 2007).

A evolução da interferência socioeconômica no bioma Pampa pode ser diferenciada em 
três estágios. O primeiro se inicia no século XVII, quando missionários jesuítas introduziram cavalos 
e gado na região, originando a pecuária extensiva, se estendendo até a implantação das primeiras 
sesmarias e a consolidação política do território, atualmente formador do estado do Rio Grande do 
Sul (Suertegaray e Silva, 2009). O segundo estágio traz a estabilização e o desenvolvimento, ao longo 
de três séculos da exploração econômica pelo pastoreio extensivo para os animais, principalmente 
gado bovino de corte e ovino, tornando esta atividade a mais importante e tradicional forma de 
uso da terra na região (Overbeck et al., 2007). A implantação desse sistema de produção, de baixo 
impacto ambiental das pastagens, permitiu que a preservação do bioma e seu uso econômico 
coexistissem por um longo período. 

O terceiro estágio corresponde à atualidade, em que as grandes porções de terra ocupadas 
pela pecuária extensiva, em processo de enfraquecimento, adquirem valor financeiro significativo. 
Isto induziu ao desenvolvimento e intensificação das atividades agropecuárias na região, levando 
a transformações e à substituição da vegetação nativa por espécies vegetais exóticas, lavouras 
temporárias, como o arroz e soja, bem como de espécies arbóreas com o advento da silvicultura 
(Suertegaray e Silva, 2009).

3.7.1.7 MANGUEZAIS
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3.7.1.7.1 CARACTERIZAÇÃO DE COBERTURA DA TERRA

Os manguezais são ecossistemas costeiros, tropicais e subtropicais, geralmente associados 
às margens de baías, enseadas, barras, desembocaduras de rios e lagunas, ou diretamente expostos 
à linha da costa, ligados por um sistema de marés em áreas estuarinas abrigadas, onde ocorre 
a mistura das águas de ambientes dulce-aquícolas – continentais – e salgados – mares. O seu 
sistema ecológico é dominado por espécies vegetais típicas, que ocorrem em substratos de vasa – 
formação recente, de pequena declividade, sob a ação diária das marés de água salgada ou, pelo 
menos, salobra –, periodicamente inundados pelas marés, com grandes variações de salinidade; 
seus limites verticais, no médio litoral, são estabelecidos por diferentes padrões de longo prazo das 
marés, conforme Figura 3.61.

(a) (b)

(c) (d)

 

Figura 3.61 Fisionomias de manguezais.
Notas:(a) Itaipu, Rio de Janeiro; (b) Passarela de acesso à torre meteorológica em Bragança, Pará; (c) 
Baia de Paranaguá, Paraná; (d) Aves do manguezal de Itaipu, Distrito de Niterói, Rio de Janeiro. 
Fonte: Fotografias de S. M. Fonseca

A distribuição dos manguezais também é determinada por barreiras geográficas, como 
massas de terra e de águas muito frias. Movimentos tectônicos foram as primeiras barreiras para 
o desenvolvimento dos manguezais, de suas características regionais e de espécies endêmicas, em 
determinadas áreas do globo. Todos os manguezais da América Tropical estão reconhecidos como 
ecossistema-chave – funcionalmente complexos, além de altamente resilientes, e, portanto, estáveis 
–, cuja preservação é essencial para a manutenção de outros ecossistemas, muito além da floresta 
de mangues. 

Os manguezais são ecossistemas dinâmicos, em vista das diversas mudanças geomorfológicas 
– escala de milênios –, evoluções fisiológicas – eventos ocasionais/evolutivos – e, principalmente, 
alterações antropogênicas – escala de décadas. Há que se ressaltar que, a cada perturbação 
antropogênica há uma perda de elementos do sistema, tornando os manguezais menos aptos à 
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ação de novos tensores e, por consequência, mais vulneráveis e com menor capacidade de suporte. 
A partir da década de 1950, as áreas estuarinas e de mangue começaram a ter uma intensa 
ocupação urbana, para implantação industrial e expansão imobiliária.

A eficiência para o armazenamento do carbono em florestas de mangue, assim como a 
sua valoração econômico-ecológica, necessita de parametrização para modelagem de cenários 
futuros. Estudos sobre o ciclo de carbono florestal indicam que entre os sumidouros de carbono 
estariam as florestas em expansão e o acúmulo de matéria orgânica no solo (Houghton et al., 
1983). No momento, já são conhecidas algumas funções do ecossistema manguezal, tais como:

• prover e manter a biodiversidade; 
• manter as bacias flúvio-marinhas; 
• sustentar inúmeras e importantes atividades econômicas; e,
• atuar como sumidouro de carbono, contribuindo para amenizar as emissões de gases 

antrópicos, bem como para a geração de créditos de carbono, como atividades de projeto 
no âmbito do MDL (Mattos-Fonseca, 2010). 

A Tabela 3.41 sumariza as principais funções dos manguezais.

Tabela 3.41 Principais funções e usos do ecossistema de manguezais.

ÁREAS CATEGORIA DE                
RECURSOS TIPOS

Biogeoquímica
Funções e serviços

Retenção de sedimentos carreados pelos rios, 
estabilização e aumento da linha da costa pela 
propagação da área ocupada pela vegetação. 

Armazenamento de carbono e outros elementos.

Filtragem de metais pesados.

Uso indireto
Responsável pela produção, reciclagem e exportação 

de nutrientes que são depositados no seu solo.

Ecológica

Funções e serviços Habitat, reprodução e alimentação de espécies.

Uso indireto

Concentração de nutrientes; zona de berçário natural 
para as espécies características desses ambientes, bem 
como para peixes anádromos – crescem no mar e se 
reproduzem em água doce – e catádromos – peixes 
que vivem em água doce, mas se reproduzem no 

mar –, e outros animais que migram para as áreas 
costeiras durante, pelo menos, uma fase do ciclo 

biológico. 

Renovação do estoque pesqueiro de interesse 
econômico das áreas marinhas costeiras.

Áreas de nidificação e alimentação para aves, locais 
de descanso e nutrição das espécies migratórias de 

outros países.
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Antropocêntrica

Funções e serviços
Habitação.

Áreas de conforto visual, recreação e lazer.

Uso direto

Extração de madeira, tanino, óleos, açúcares, álcool, 
plantas medicinais.

Captura de peixes, crustáceos e moluscos – estoques 
de expressiva biomassa –, constituindo fontes de 

proteína animal de alto valor nutricional e importante 
fonte de divisas para o País.

Uso indireto

Proteção da linha de costa: barreira mecânica à ação 
erosiva das ondas, marés e ventos. Regulação do 

microclima.

Sequestro de carbono.
Não uso Valor de existência.

Fonte: Adaptado de Mattos-Fonseca et al., 2000

3.7.1.7.2 HISTÓRICO DE USO E MUDANÇAS NA COBERTURA DA TERRA EM MANGUEZAIS

As áreas com florestas de mangue no Brasil – ecossistema de manguezal – são distribuídas 
como retalhos ao longo dos mais de 6.800 quilômetros da costa brasileira. Ao Norte, essas áreas 
podem formar faixas contínuas, de até 40 quilômetros de extensão continente adentro, ao longo de 
estuários e rios, com árvores que alcançam 40 metros de altura e um metro de diâmetro. Essas faixas 
são favorecidas pela grande amplitude de marés combinadas com altos índices pluviométricos, 
principalmente nos estados do Amapá, Pará e Maranhão. Com a diminuição da amplitude de 
marés e dos níveis de precipitação pluviométrica na direção do seu limite austral – 28o 56’ Sul, 
Santa Catarina –, os manguezais tornam-se mais esparsos, ciliares ao interior de baías, estuários, 
lagunas costeiras e deltas de rios. 

Análises de tendência (FAO, 2007) indicam que a área mundial coberta por este ecossistema 
– cerca de 18,8 milhões de hectares em 1980 – diminuiu 20% nas últimas décadas, situando-
se em torno de 15,2 milhões de hectares em 2005 – ressalta-se aqui uma certa imprecisão 
nestes números, entre os próprios levantamentos da FAO. Esta perda de área, em grande parte 
relacionada às alterações antrópicas neste frágil habitat, tem levado muitos países a adotar 
legislações protecionistas, incluindo medidas para o manejo dos manguezais por meio de replantio 
ou recuperação natural (Mattos-Fonseca, 2010). 

Diversos fatores abióticos – influências derivadas de aspectos físicos, químicos ou físico-
químicos do meio ambiente – são identificados na estruturação dos manguezais, como substratos 
aluvionais, costas de baixa energia de ondas, salinidade e aporte de água doce, assim como outros 
que são pouco estudados e que se relacionam com a razão entre precipitação (P) e evapotranspiração 
potencial (ET) – P/ET – (Schaeffer-Novelli e Cintrón, 1986). A temperatura também é considerada 
um fator limitante para a extensão dos ecossistemas manguezais, que proliferam em regiões com 
médias superiores a 20°C. Por isso, os seus limites latitudinais são geralmente relacionados à 
intolerância da maioria das espécies a condições frias. Através do equilíbrio térmico, os ecossistemas 
mantêm as suas características, possibilitando o desenvolvimento da vida nas suas mais diversas 
formas.

Estudo publicado pela FAO, com apoio da International Tropical Timber Organization (ITTO), 
apresenta a situação dos ecossistemas de manguezal no período de 1980 a 2005 em 124 países e 
em áreas onde esse ecossistema ocorre. Tal estudo reúne as informações mais atualizadas sobre os 
manguezais, ressaltando a importância deste ambiente no equilíbrio ecológico do planeta. Estudos 
pretéritos sobre a extensão dos manguezais são resumidos na Tabela 3.42.
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Tabela 3.42 Publicações sobre a área mundial de manguezais.

REFERÊNCIA ANO Nº DE PAÍSES
ÁREA TOTAL ESTIMADA – 

Hectares*
FAO/UNEP (1981) 1980 51 15.642.673

Saenger et al. 
(1983)

1983 65 16.221.000

FAO (1994) 1980-1985 56 16.500.000
Groombridge 

(1992)
1992 87 19.847.861

Itto e Isme (1993) 1993 54 12.429.115
Fischer e Spalding 

(1993)
1993 91 19.881.800

Spalding et al. 
(1997)

1997 112 18.100.077

Aizpuru et al. 
(2000)

2000 112 17.075.600

OBS.:*1 hectare = 0,01 quilômetro quadrado; e 1 quilômetro quadrado = 100 hectares. 
Fonte: Adaptado de FAO, 2007b

Atualmente, na América do Sul, cerca de dois milhões de hectares são cobertos pelas 
florestas de mangue, com mais da metade desta área localizada em território brasileiro, conforme 
FAO (2007b), conforme Tabela 3.43. 

Tabela 3.43 Evolução das áreas de manguezais no Brasil, 1980-2005.

Estimativa 
confiável mais 

recente – hectares 
para o ano de 

referência 1991

1980 - 
hectares

1990 – 
hectares

Perdas 
anuais 1980-

1990
2000 –
hectares

Perdas anuais
1990-2000

2005 –
hectares

Perdas 
anuais 

2000-2005

Ha % Ha % Ha %

1.012.376 1.050.000 1.015.000 35.000 3,3 1.000.000 5.000 1,5 1.000.000 0 0
Fonte: Adaptado de FAO, 2007b

3.7.2 IMPACTO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS SOBRE OS BIOMAS BRASILEIROS

O aumento de publicações técnicas abordando a temática de mudanças climáticas 
evidencia que cresce a preocupação entre especialistas sobre os seus impactos na cobertura vegetal 
nativa, solos, recursos hídricos e, sobretudo, no aumento da emissão de gases de efeito estufa 
para os ecossistemas em geral. Segundo Pijanowski et al. (2007), para se compreender a ação 
integrada das interações entre o sistema humano-ambiente e as alterações climáticas é necessária 
uma avaliação de diversos fatores do sistema climático, tais como a temperatura, padrões de 
precipitação, o impacto sobre o comportamento humano e sistemas socioeconômicos. 

A perturbação dos biomas naturais pode acarretar perda de biodiversidade (Wilson, 1989), 
alterações climáticas (Gash et al., 1996) e hidrológicas (Bruijnzeel, 1990). Esses estudos confirmam 
a necessidade de conhecimento e compreensão das inter-relações das variáveis na relação causa-
efeito das alterações climáticas. Contudo, existe uma falta de padronização dos procedimentos e 
métodos para executar essas escalas de forma operacional. Essa construção requer uma base de 
dados temporal consistente, composta por informações geradas por sensores orbitais – a bordo de 
satélites –, e terrestres – oriundos de estações de campo. 

Devido à forte conexão entre o clima, a cobertura vegetal e as ações antrópicas, não é 
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possível isolar cada um destes componentes sem considerar o processo de retroalimentação positivo 
ou negativo que coexiste entre eles. Por exemplo, o desmatamento causa a emissão de CO2 para 
a atmosfera e atua diretamente sobre o clima local – aumento de temperatura e diminuição de 
chuvas – com grandes impactos para a cobertura vegetal, podendo estas tornarem-se emissoras 
de GEE devido ao aumento de mortalidade de árvores e de queimadas descontroladas de origem 
antrópica (Davidson et al., 2012; Spracklen et al., 2012). 

De uma forma geral, os maiores impactos das mudanças climáticas para os biomas 
brasileiros, além do aumento da temperatura, estão relacionados às mudanças na quantidade 
e distribuição de chuvas intra e interanual. Enquanto que para os biomas Amazônia, Cerrado e 
Caatinga a previsão é de diminuição de chuvas, para os biomas Mata Atlântica e Pampa espera-se 
um aumento na precipitação. De uma forma geral, estima-se que eventos extremos, como secas e 
enchentes, devem aumentar em número de ocorrências.

Para o bioma Amazônia, os impactos mais prováveis são em relação ao aumento na 
frequência de eventos extremos – chuvas e secas – e o aumento da temperatura. Nos últimos 16 
anos, três grandes secas atingiram a Amazônia, em 1998, 2005 e 2010, e duas grandes enchentes, 
em 2009 e 2014. Análises recentes apontam para uma maior probabilidade de frequências de 
secas na Amazônia nos próximos 100 anos, devido às mudanças no clima, desmatamentos e 
queimadas (Cox et al., 2008; Harris et al., 2008; Malhi et al., 2008). Além disso, o aquecimento 
global pode também aumentar a intensidade de eventos de El Niño (Hansen et al., 2006), que em 
1997/98 resultou em uma redução de chuvas de aproximadamente 50% em relação à média da 
série temporal (Uppala et al., 2005), atingindo principalmente a porção ocidental da Amazônia 
Legal (Nepstad et al., 1999). 

As secas podem potencialmente reduzir o estoque de biomassa acima do solo (Rolim et al., 
2005; Phillips et al., 2009; Lewis et al., 2011), assim como, a longo prazo, alterar a composição e 
diversidade de espécies (Engelbrecht et al., 2007; Nepstad et al., 2007; Fonty et al., 2009; Phillips 
et al., 2010; Ter Steege et al., 2003; Butt et al., 2008). Espera-se que a resposta a eventos de secas 
entre ecossistemas da Amazônia ocorram de forma dissimilar, dada a grande diversidade de tipos 
e composição de solos e vegetação (Sombroek, 1966). 

Entre 1960 e 1998, a variabilidade de temperatura em regiões tropicais foi maior do 
que qualquer tendência prevista (Malhi e Wright, 2004). Segundo estes autores, a variação na 
temperatura exibe uma forte correlação com os eventos de El Niño e La Niña – Oscilação Sul 
(ENOS) –, sendo que as temperaturas durante El Niño são cerca de 1°C mais altas do que as dos 
eventos La Niña. Malhi e Wright (2004) também estimaram uma tendência significativa de aumento 
de temperatura de 0,08 ± 0,03°C por década, ou seja, um aumento líquido de 0,31°C entre 1960 
e 1998 para a região de florestas tropicais. Particularmente para a Amazônia, estes pesquisadores 
estimaram um aumento de cerca de 0,25°C por década. Sem levar em consideração os efeitos do 
ENOS na mudança de temperatura na Amazônia, uma pesquisa realizada com base em dados de 
campo apontou um aumento de 0,57°C entre 1913 e 1995 (Victoria et al., 1998). 

Portanto, as combinações dos efeitos de diminuição de chuvas com o aumento de secas 
extremas e  de temperatura têm potencial para aumentar as emissões de gases de efeito estufa, cujo 
volume emissor pode ainda ser amplificado se forem incluídos os efeitos de queimadas, posto que 
tais mudanças climatológicas as favorecem. Outros fatores associados com a perda de florestas são 
o aumento de insolação e a diminuição de nuvens, o aumento na refletância – proporção entre o 
fluxo de radiação eletromagnética incidente numa superfície e o fluxo que é refletido – de superfície 
e do albedo, a alteração nos aerossóis e na rugosidade da superfície, mudando a velocidade e 
o padrão de ventos (Andreae et al., 2004). Estes processos têm a potencialidade de influenciar 
padrões locais e globais de circulação atmosférica, com implicações para ciclos biogeoquímicos.

No bioma Cerrado, ainda são poucos os estudos que avaliam os cenários de mudanças 
climáticas, acompanhadas dos respectivos impactos sobre a biodiversidade, recursos hídricos 
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e emissão de GEE. No entanto, algumas pesquisas já indicam uma tendência de alteração na 
temperatura, nos regimes de precipitação, e no próprio equilíbrio biogeoquímico entre o Cerrado 
e a Amazônia, descrita nos parágrafos seguintes. 

Em um dos cenários publicados no relatório do IPCC (2007a), descreve-se um aumento na 
temperatura de, aproximadamente, 3ºC na Amazônia, seguido por uma redução na precipitação em 
torno de 20% na região de fronteira entre a Amazônia e o Cerrado. Somadas a estas mudanças na 
atmosfera regional e global, as mudanças climáticas podem ser causadas também pelos impactos 
do desmatamento sobre a interação de vegetação com atmosfera (Malhado et al., 2010). Estes 
processos podem agir mutuamente, de forma a induzir uma mudança mais rápida nesse sistema 
(Costa e Foley, 2000; Laurance e Williamson, 2001). Em pesquisa realizada na Bacia Hidrográfica 
dos rios Araguaia-Tocantins, Coe et al. (2011) demonstraram que a redução na cobertura vegetal 
nativa tem influenciado na redução da evapotranspiração, causando um aumento na descarga 
hídrica dos rios, o que pode vir a causar uma redução das chuvas naquelas bacias ou em outras 
bacias vizinhas. 

Mudanças no clima do bioma Cerrado, em função do aumento da emissão de gases de efeito 
estufa e/ou desmatamentos, podem induzir ao que os ambientalistas denominam de tipping point 
(Lenton et al., 2008; Nobre e Borma, 2009; Nepstad et al., 2008), ou seja, ultrapassar um limiar 
crítico, no qual uma perturbação relativamente pequena pode alterar qualitativamente o estado ou 
o desenvolvimento de um sistema, e deflagrar uma redução das chuvas e um prolongamento da 
estação seca. Tal fenômeno pode ser um dos fatores para o processo de savanização da floresta 
amazônica, já desencadeado em algumas áreas de fronteira entre os biomas Amazônia e Cerrado 
– no chamado Arco do Desflorestamento –, conforme explicitam Costa e Pires (2009) e Malhado 
et al. (2010). 

Malhi et al. (2009), por meio de modelos ecofisiológicos – que indicam a demanda 
de precipitação para os biomas –, acoplados a modelos climáticos globais, demonstraram 
a possibilidade de se representar as áreas mais críticas e suscetíveis a ultrapassarem este limite 
ecológico (de resiliência e resistência). Este limiar, consequentemente, indica o alcance potencial das 
mudanças climáticas – induzidas antropicamente – para as áreas de transição entre o ecossistema 
amazônico (Malhado et al., 2010) e o Cerrado, baseados em medições de precipitação anual e no 
valor mais negativo do Déficit Hídrico Climatológico Máximo (DHCM). 

Enquanto que, na região do Cerrado, o DHCM se mantém entre -800 e -300 mm – com 
precipitação anual < 1500 mm –, nas áreas de floresta tropical este varia de -300 a 0 mm – com 
precipitação anual > 1500 mm. Com as mudanças climáticas em curso, há uma tendência de 
que estes valores de DHCM – que mantêm as características fisionômicas da savana, por exemplo 
– venham a ocorrer cada vez mais ao Norte do País, adentrando em áreas de floresta perenes e 
estacionais. 

Com base numa modelagem climática realizada por Malhi et al. (2008), a região do 
Cerrado é evidenciada em três cenários que apontam uma probabilidade de redução de chuvas 
maior que 50% no período da seca, ainda neste século, conforme Figura 3.62. As implicações 
de tais cenários não são boas para este bioma – e ecossistemas limítrofes –, que poderá passar 
à condição de emissor de CO2 durante uma severa seca (Phillips et al., 2009), absorvendo uma 
quantidade menor deste gás do que de fato poderia em condições normais (Scurlock e Hall, 1998). 

Outra consequência seria um aumento considerável na ocorrência de incêndios em 
áreas de Cerrado, devido a um maior acúmulo de biomassa seca ao longo do ano – como a de 
serapilheira –, implicando num aumento da mortandade de espécies da fauna e flora, bem como 
numa maior poluição atmosférica (Bowman et al., 2009), além de impactos na composição e 
estrutura da vegetação, dada a maior sensibilidade de várias espécies ao fogo. Por fim, um impacto 
significativo na produção agropecuária da região (em termos de custo e produtividade) não poderia 
ser descartado, devido à possível redução de chuvas e variação da temperatura (IPCC, 2007b; 
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Nobre et al., 2005). 

Algumas commodities agrícolas, que hoje representam um importante pilar nas exportações 
brasileiras – ex., soja e café, vide AEB (2012) –, poderão sofrer com uma redução significativa 
de área e/ou produtividade, mesmo com o avanço de cultivares, adaptados a estas possíveis 
mudanças no clima, conforme destacam Assad e Silveira Pinto (2008) e Assad et al. (2007 e 2004). 
De forma semelhante, a produção de carne bovina também poderá ser afetada nestes cenários de 
alteração climática, já que as grandes áreas de pastagem – sobretudo de pasto nativo – teriam sua 
capacidade de lotação reduzida durante uma condição de seca mais severa e prolongada.

Outras projeções para a América do Sul, realizadas por Marengo et al. (2009) com base 
no cenário A2 do IPCC (IPCC, 2000), indicam uma possibilidade de mudanças na temperatura e 
precipitação pluviométrica para a região de Cerrado por volta do ano 2100. Este cenário considerou 
uma concentração de gases de efeito estufa na atmosfera a partir de um crescimento significativo 
da população mundial – cerca de 15 bilhões de pessoas em 2100, contra os atuais sete bilhões 
–, além de um desenvolvimento mais lento quanto ao uso de fontes alternativas de energia. As 
previsões mais severas indicam uma mudança de temperatura em cerca de 4 ºC, exceto para as 
áreas de transição com a Amazônia Legal – estados de Tocantins e Maranhão –, cujo aumento 
poderá ser de 6 ºC. Em relação à precipitação, os piores cenários indicam uma redução de 20% 
a 50% dos valores atuais nas regiões central e Sul do Cerrado, chegando a 70% no Nordeste do 
bioma (em direção à Caatinga). No cenário menos severo, é esperada uma redução de 30% nas 
regiões central e Sul do Cerrado, e de 50% na sua porção nordeste.

Figura 3.62 Probabilidade de redução das chuvas para a América do Sul – em especial para os biomas 
Amazônia, Cerrado e Caatinga –, baseada em séries climáticas de 1980 a 1999 e em modelos 
climáticos para 2080 a 2099. 
Notas: A análise se divide em três cenários de mudanças: A) probabilidade > 0%, B) probabilidade > 
20%, e C) probabilidade > 50%. 
Fonte: Adaptada de Malhi et al., 2008

Probab. 
redução de 
chuvas - %

– estação chuvosa – estação seca

Mudanças na distribuição de chuvas ao longo do ano também são esperadas para o bioma 
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Cerrado (Marengo et al., 2010). Para o Norte em direção ao nordeste no Cerrado, é previsto um 
aumento de 20 a 30 dias na duração da estação seca – número máximo de dias consecutivos sem 
chuva. Da mesma forma, uma diminuição no número de dias com chuva por ano é esperado para 
o Tocantins, Norte de Goiás, Nordeste do Mato Grosso e na região central de Minas Gerais, com 
um aumento na intensidade de chuvas – tempestades – no Centro-Sul deste bioma.

Tais cenários de mudanças no regime de chuvas também são confirmados por Costa et 
al. (2003) e Costa e Pires (2010) na escala de bacias hidrográficas – Bacia Araguaia-Tocantins –, 
devido às mudanças no uso do solo ocorridas nas últimas décadas no Cerrado e na fronteira com 
a Amazônia –  o Arco do Desflorestamento –, marcadas pela substituição da vegetação nativa por 
culturas de grãos e pastagem. 

No bioma Pantanal, a contínua conversão da vegetação natural, em conjunto com eventos 
chuvosos mais intensos, favorece o aumento das taxas de erosão nas áreas de planalto (Favis-
Mortlocka e Guerra, 1999; Wagener e Franks 2005), resultando em perdas de produtividade 
agrícola (Pimentel et al., 1995). Provocam também assoreamento, por vezes catastrófico, como 
já aconteceu na Bacia Hidrográfica do Rio Taquari (Querner et al., 2005). Chuvas mais intensas 
aumentam também os riscos e custos operacionais de centrais hidrelétricas, provocando um 
assoreamento mais rápido, especialmente considerando a conversão da vegetação nativa em 
pastagens e lavouras, como já é o caso no aproveitamento hidrelétrico de Itiquira (Carvalho et al., 
2000).

Em Cuiabá e Campo Grande, durante o período de intensas chuvas, as redes pluviais 
transbordam com frequência (Diniz et al., 2008; Gutierrez et al., 2011). Durante a seca, que se 
estende de maio a outubro, a morbidade respiratória é elevada devido à quantidade de partículas 
no ar (Botelho et al., 2003). 

Neste sentido, uma possível mudança climática irá interferir diretamente na região, com 
previsão de chuvas mais intensas e período de secas prolongadas, aumentando tanto os problemas 
com inundações urbanas (Diniz et al., 2008; Gutierrez et al., 2011) quanto a morbidade respiratória 
(Botelho et al., 2003), em especial nas capitais Cuiabá e Campo Grande. Outras atividades 
antrópicas também podem afetar o clima no Pantanal. Destaca-se a conversão da vegetação nativa 
em pastagem e culturas anuais, causando alterações em variáveis biofísicas, como o albedo da 
superfície e a evapotranspiração. O desmatamento e assoreamento das nascentes, córregos e rios 
– com uma possível diminuição nos fluxos de água –, bem como a degradação dos solos, podem 
diminuir o fluxo de água para a atmosfera, via evaporação.

O bioma Caatinga é dotado de diversos recursos renováveis. No entanto, fenômenos naturais 
– tais como as alterações climáticas e sua variabilidade, e fatores humanos, como a degradação 
ambiental – cada vez mais ameaçam a sustentabilidade dos recursos naturais dessa região e, 
portanto, a própria sobrevivência humana. Devido à sua extensão, esta região é considerada 
uma das maiores áreas do mundo suscetíveis ao processo de desertificação (PAN-Brasil, 2005). 
A elevada variabilidade temporal e espacial da precipitação também tem repetidamente levado a 
eventos climáticos extremos – secas e inundações –, afetando o ecossistema e representando um 
risco contínuo para as pessoas e os seus meios de subsistência na região semiárida. 

O IPCC e muitas outras avaliações recentes têm mostrado que a região do bioma Caatinga 
é uma das mais vulneráveis aos impactos negativos de qualquer variabilidade ou mudança 
climática, presentes ou futuras. Por exemplo, as projeções climáticas ilustradas na Figura 3.62 –, 
com base numa modelagem climática realizada por Malhi et al. (2008), aponta para uma maior  
pressão sobre a disponibilidade de água para a Caatinga, uma vez que estimou-se a probabilidade 
de redução das chuvas ainda neste século – com base em séries climáticas de 1980 a 1999, e 
estimativas para 2080 a 2099. 

Seu primeiro cenário considerou qualquer declínio na precipitação – probabilidade de 
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mudança > 0% –; o segundo, um declínio substancial – probabilidade de mudança > 20% –; e 
o terceiro, um declínio severo – probabilidade de mudança > 50%. Dentre as análises realizadas, 
foi observado que apenas a região da Caatinga surge nos três cenários de mudanças simulados 
para os meses de chuva e de seca, com probabilidade maior que 60% de ter o regime de chuvas 
alterado no período de seca (ainda mais severo do que no Cerrado).

Barbosa (1998) e Barbosa et al. (2006) demonstraram a diminuição absoluta de cobertura 
vegetal no período 1991-1999, devido, sobretudo, às secas meteorológicas, sob o impacto da 
variabilidade térmica do fenômeno El Niño. Os processos de degradação ambiental e desertificação, 
por sua vez, têm desdobramentos na agropecuária, pois a transformação da paisagem, de 
ordem tanto natural quanto socioeconômica, acaba por atingir de maneira direta ou indireta os 
pequenos produtores rurais. A degradação ocorre, principalmente, devido à adoção de práticas 
antigas de agricultura de subsistência e manejo de pastos (Sá et al., 1994). As práticas agrícolas 
de desmatamentos e queima da cobertura vegetal, além de retirar os nutrientes do solo, deixam-no 
exposto aos agentes erosivos, principalmente os hídricos e eólicos. 

O aumento da variabilidade climática e/ou diminuição da precipitação pluviométrica 
poderá afetar as áreas de caatinga e as atividades agropecuárias. Disso decorre em maior 
exposição as ações dos agentes do intemperismo, especialmente o físico – erosão, que dificultam 
a permanência da vegetação. Consequentemente, nos períodos prolongados de seca, o fenômeno 
da desertificação se potencializa (PAN-Brasil, 2005). Superficialmente, os solos são recobertos por 
pedregulhos e cascalhos, apresentando uma erosão acelerada e ocupação pela criação extensiva 
de caprinos e de bovinos. Este contexto regional resulta na forte vulnerabilidade à degradação 
ambiental, na qual o uso e manejo da terra e as tradicionais práticas agrícolas estão elaborando 
uma paisagem desértica.

Os efeitos previstos da diminuição de chuvas também impactarão a produção agrícola, 
que é reduzida nos anos de seca. Variações da oferta hídrica levam à perda de safra. E o peso da 
agricultura de subsistência explica, por sua vez, as consequências sociais das estiagens periódicas 
(Sá et al., 1994). O desenvolvimento da economia semiárida nordestina, por seu lado, encontra 
um obstáculo na agricultura de subsistência, cujos rendimentos, sendo mais baixos que os da 
agricultura da zona da mata nordestina, tendem a elevar mais os preços relativos dos alimentos 
no semiárido (Dubeux Jr. e Santos, 2005). Dada a baixa intensidade em trabalho da agricultura 
de subsistência, não há a formação dos condicionantes para uma fonte local de demanda, o que 
resulta na fragilidade da economia do semiárido ao impacto das secas. Além dessas dificuldades, 
os açudes do semiárido não conseguem oferecer, em média, mais do que 25% da água que 
armazenam (MMA, 2006). 

Os processos hidrológicos na região da Caatinga também são influenciados pelas 
mudanças na cobertura vegetal nativa que, quase sempre, se iniciam com o desmatamento e com 
a substituição da vegetação nativa por outra cultivada e de porte e/ou ciclo de vida diferentes. 
A vegetação arbustiva e arbórea predominante no semiárido é substituída por pastos herbáceos 
ou culturas de ciclo curto. O descobrimento do solo favorece o processo de erosão; o cultivo 
permanente, com a retirada de produtos agrícolas e sem reposição dos nutrientes, leva à perda 
da fertilidade (Pérez-Marin et al., 2006). Isso tem provocado, ao longo dos anos, redução da área 
utilizável pela agricultura, baixo rendimento das culturas e assoreamento de rios e reservatórios, 
com graves prejuízos à produtividade do solo, à integridade do meio ambiente e à rentabilidade 
do agricultor. 

A preservação deste reduzido ativo ambiental é uma das condições básicas para a manutenção 
dos regimes climáticos, ciclos hidrológicos e mitigação de efeitos de poluição do ar e das águas na 
região da Mata Atlântica (Ribeiro et al., 2009). Atualmente, além dos desmatamentos, os principais 
impactos neste bioma são a alta concentração populacional – 70% da população brasileira –, em 
geral residente em áreas urbanas (Tabarelli et al., 2010), e a emissão de gases de efeito estufa, 
oriundas do alto grau de desenvolvimento tecnológico e da produção industrial, com a queima de 
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combustíveis fósseis – em particular por veículos automotivos. Somada a estas questões, a expansão 
da fronteira agrícola, em especial a da cana-de-açúcar, é bastante preocupante, uma vez que 50% 
dessa cultura é anualmente manejada com auxílio da queima dos canaviais que precedem ao corte 
(Rudorff e Sugawara, 2007; Fargione et al., 2010; Lapola et al., 2010), podendo haver queima não 
intencional de áreas de florestas no entorno das plantações.

A região dos campos sulinos – que envolve tanto o bioma Pampa quanto os campos 
da Mata Atlântica – apresenta poucos estudos avaliando os impactos das mudanças do clima. 
Especificamente para a região do bioma Pampa, que está localizado na porção Norte de uma 
das mais importantes regiões de campos temperados do mundo  – a dos chamados campos do 
Rio da Prata –, os poucos estudos publicados com foco no entendimento das mudanças climáticas 
foram realizados mais ao Sul dessa formação, onde o clima é diferente do que ocorre na porção 
brasileira, que está sob a influência do regime de chuva subtropical. 

As projeções nos padrões de mudança da precipitação pluvial nos relatórios do IPCC 
(2007a) indicam um aumento tanto na quantidade de precipitação como de temperatura para 
essa região. Sabe-se que o clima, principalmente a temperatura do ar e a precipitação pluvial 
na Região Sul do Brasil, é fortemente influenciado pelo fenômeno ENOS. Na região dos Campos 
Sulinos ocorrem, com frequência, eventos de seca durante o verão, associados à fase de La Niña, 
enquanto que na fase de El Niño observa-se uma intensificação da ocorrência de eventos extremos 
de precipitação pluvial, associados aos complexos convectivos de mesoescala (Reboita et al., 
2006), bem como aumentos nos totais de precipitação pluvial acumulada (Puchalski et al., 2001). 

Em um contexto de mudanças ambientais globais, é possível que ocorra uma intensificação 
desses eventos do fenômeno ENOS, causando impactos semelhantes aos atualmente observados 
sobre a vegetação, solos e recursos hídricos, os quais estão parcialmente monitorados e 
documentados. 

A temperatura média do ar, a precipitação pluvial e a radiação solar incidente são os fatores 
que definem o crescimento e a produção de biomassa vegetal para essas formações vegetais (Mota 
et al., 1981). Machado (1999), ao analisar a vegetação campestre natural do Rio Grande do Sul, 
destacou que na estação quente, a produção de biomassa é maior, sendo diretamente influenciada 
pela precipitação pluvial acumulada. Na estação fria, as baixas temperaturas e a ocorrência de 
geadas reduzem o crescimento da vegetação, bem como o acúmulo de biomassa. 

Fonseca et al. (2006) sugerem a dependência de alocação de biomassa aérea da vegetação 
campestre natural do bioma Pampa com o tipo de solo e com a disponibilidade de nutrientes e 
água, sendo diferenciada de acordo com as épocas do ano. Existem estudos demonstrando que em 
solos sob a vegetação natural do bioma Pampa, o balanço entre as adições e perdas de carbono 
orgânico leva a um estado de equilíbrio dinâmico, no qual praticamente não existe variação com 
o tempo (Bayer e Mielniczuck, 1999). Dessa forma, entende-se que o atual manejo das áreas de 
vegetação campestre natural, que inclui o pastoreio com animais – bovinos e ovinos – feito de 
forma extensiva, como modo de exploração econômica, é sustentável e evita os possíveis impactos 
decorrentes de um contexto de mudanças climáticas, uma vez que o balanço entre as adições e 
perdas de carbono está estabilizado. 

Nos manguezais, a atual perda de área e/ou a sua descaracterização podem estar 
relacionadas com algumas mudanças climáticas em curso ou ocasionadas por alterações 
antrópicas diretas a este frágil habitat – a hipótese mais provável. Porém, por ser um bioma ainda 
pouco estudado, tais informações são incompletas e imprecisas e, por isso, tidas como lacunas no 
conhecimento.

3.7.3 ESTOQUES DE CARBONO E FLUXOS DE CO2 E OUTROS GASES DE EFEITO ESTUFA

Mais de 50% das emissões de GEE emitidos pelo Brasil são devido a alterações na cobertura 
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e uso da terra. Uma avaliação recente, realizada para o setor de alterações do uso e cobertura da 
terra em florestas, no período entre 2000 e 2005, mostrou que a conversão de florestas e outras 
formações vegetais primárias foram responsáveis por 93,7% e 94% das emissões brutas de CO2 em 
2000 e 2005, respectivamente, enquanto que as emissões dos solos representaram apenas 6,3% e 
6%, respectivamente, em 2000 e 2005. Em termos de emissões líquidas – excluindo a remoção de 
CO2 –, estima-se que foram liberados para a atmosfera cerca de 0,85 Pg CO2 e 0,86 Pg CO2 em 
2000 e 2005, respectivamente (Cerri et al., 2009).

O estoque de carbono alocado na vegetação brasileira nativa é de 115,7 ± 33,8 Pg 
de carbono, dentro os quais 68,4 Pg carbono são reportados para o bioma Amazônia; 21,3 Pg 
carbono para o Cerrado; 17,6 Pg carbono para a Mata Atlântica; 6,5 Pg C para a Caatinga; 0,65 
Pg C para o Pantanal; 1,3 Pg carbono para o Pampa (Leite et al., 2012); e, de 0,76 a 1,9 Pg C 
para os manguezais, considerando-se o valor de estoque médio de 76 t C ha-1 e uma área total 
desta formação entre 10.000 a 25.000 quilômetros quadrados. 

As emissões líquidas devidas às mudanças na cobertura da vegetação nativa no Brasil, até a 
década de 1940, era de, aproximadamente, 3,8 ± 2,1 Pg carbono, enquanto que, para o período 
de 1940 a 1995, somam-se 17,2 ± 9,0 Pg C. Desse total, 43% devem-se a conversões na Mata 
Atlântica, 28% oriundos do Cerrado e 25% da Amazônia (Leite et al., 2012). Um sumário com 
dados da literatura é apresentado na Tabela 3.44 e na Figura 3.63.

Tabela 3.44 Estoque e emissão de CO2 por biomas devido a alterações na cobertura da terra. 
Biomas Área original – 

em hectare
Estoque 
de C no 
bioma 
original – 
Pg C

***

% do 
bioma 
alterado 
entre 1994 
e 2002*

Emissão 
líquida – Pg 
CO2 – entre 
1940 e 1995*

Emissão 
líquida – Pg 
CO2 – entre 
1994 e 
2002*

Emissão 
líquida – Pg 
CO2 – total do 
bioma entre 
1940 e 2002

Amazônia 419.763.073 68,4 19,2 15,76±6,9 6,8 22,56±6,9

Cerrado 203.953.330 21,3 12,9 17,96±9,9 2,4 20,36±9,9

Pantanal 15.131.022 0,65 7 0,88±0,47 0,12 1±0,47

Caatinga 82.789.139 6,5 9,7 0,77±0,44 0,30 1,07±0,44

M a t a 
Atlântica

111.789.930 17,6 41 27,13 ±15 0,63 27,76±15

Pampa 16.571.297 1,3 1,8% 0,44±0,25 -0,0016 0,438±0,25
*Intervalo de confiança de 90%
Fonte: Brasil, 2010b; Leite et al., 2012
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Figura 3.63 Estoques de carbono nos biomas brasileiros, ano 2000. 
Fonte: Adaptado de Saatchi et al., 2011

Carbono – Mg/ha

Os estoques de carbono no bioma Amazônia apresentam uma grande variação espacial. 
Existem diversas evidências que a floresta primária amazônica funciona como um reservatório e 
sumidouro de carbono, e poderia, em parte, auxiliar a diminuição do dióxido de carbono de 
origem antropogênica na atmosfera. O bioma estoca 120 ± 30 Pg carbono em biomassa (Malhi et 
al., 2006; Saatchi et al., 2007 e 2011). Uma comparação de estimativas de biomassa – incluindo 
morta, viva acima e abaixo do solo – para a Amazônia Legal aponta para uma variação entre 39 
a 93 Pg carbono (Houghton et al., 2001). 

O padrão espacial da biomassa no bioma Amazônia varia entre 300 Mg ha-1 na região 
Central e Nordeste a 100-200 Mg ha-1 nas florestas transicionais e nos limites ao Sul da floresta 
(Saatchi et al., 2007). Estima-se que os solos amazônicos estoquem cerca de 66,9 Pg carbono 
e 6,9 Pg carbono na camada de até um metro de profundidade (Batjes e Dijkshoorn, 1999) e 
quantidades iguais, ou superiores, no solo. 

Dados apontam para um crescimento maior e mais rápido de biomassa, provavelmente 
devido à fertilização por CO2 atmosférico e aumento nos depósitos de nitrogênio (Grace et al., 
1994; Phillips et al., 2002). Estudos micrometeorológicos em florestas intactas na parte Sul e 
Central da Amazônia Legal sugerem que estas florestas absorvem cerca de 1,0 e 5,8 toneladas de 
carbono por hectare por ano, respectivamente (Grace et al., 1994; Malhi et al., 1998), e dados 
mais recentes sugerem valores mais baixos, de cerca de ~ 0,70 toneladas por hectare por ano 
(Wright et al., 2006; Phillips et al., 2009). 

Entre 1988 e 2011, cerca de 392,200 km2 foram desmatados somente na Amazônia Legal 
(INPE, 2012), que corresponde a aproximadamente 18% da cobertura de floresta original. Entre 
1940 e 1995, estima-se ter havido emissões por desmatamentos a partir do bioma Amazônia em 
15,76 ± 6,9 CO2eq (Leite et al., 2012); para o período de 1994 a 2002, as emissões líquidas 
são estimadas em 6,8 Pg CO2eq (MCT, 2010b) e, finalmente, para o período entre 2000 e 2009, 
0,87±0,18 Pg CO2eq por ano, totalizando para estes últimos dez anos 8,7±1,8 Pg CO2eq (Aguiar 
et al., 2012).

No Cerrado, de acordo com o Inventário de Emissões e Reduções de Gases de Efeito Estufa 
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Brasileiro (Brasil, 2010b), do total de emissões de CO2 decorrentes de desmatamentos e queimadas 
no Brasil – 76,3% –, 24,1% partiram desse bioma no ano de 2005. Considerando apenas o 
período de 2002 a 2008, a emissão média anual no Cerrado ficou em torno de 64 milhões de 
toneladas de carbono (0,06 Pg carbono ano-1) – o equivalente a 235 milhões de toneladas de CO2 
–, aproximando-se da emissão estimada para a Amazônia em 2009 – 253 milhões de toneladas 
de CO2 – (Brasil, 2010b). Até o ano de 2002 o Cerrado já havia perdido cerca de 40% de sua 
cobertura vegetal nativa (Sano et al., 2008) ou aproximadamente 800 mil quilômetros quadrados. 
Atualmente, a taxa de desmatamento é de aproximadamente 0,4% ano-1 (Rocha et al., 2011; 
Ferreira et al., 2012). 

Conforme dados da Tabela 3.43, entre 1940 e 1994, estima-se que as emissões por 
desmatamentos no Cerrado foram de 17,96 ± 9,9 Pg CO2eq (Leite et al., 2012); para o período 
de 1994 a 2002, as emissões líquidas são estimadas em 2,4 Pg CO2eq (MCT, 2010b), totalizando 
20,36 ± 9,9 Pg CO2eq para o período de 1940 a 2002. 

Em relação ao sequestro natural de dióxido de carbono (CO2) no Cerrado, este é de 
aproximadamente duas toneladas por hectare ao ano, ou 200 toneladas por quilômetro quadrado 
ao ano (Sawyer, 2009). Os estoques de carbono no solo, sob diferentes coberturas vegetais e 
uso da terra – no caso, pastagens cultivadas –, para até um metro de profundidade, variam de 
99 até 209 Mg C ha-1 (Bustamante et al., 2006). Para Abdala (1993), considerando a cobertura 
vegetal e o primeiro metro de solo, o estoque total é de 265 Mg C ha-1, sendo que 70% deste 
valor faz parte da matéria orgânica do solo – 185 Mg C ha-1. Já próximo à superfície do solo, com 
profundidade entre 0 – 20 centímetros, os estoques de carbono são de aproximadamente 45 Mg 
C ha-1, devido à remoção da vegetação nativa com uma posterior utilização da área (Bustamante 
et al., 2006). Ambos os resultados enfatizam o solo como um importante reservatório de carbono 
nos ecossistemas de savana, com vários estudos demonstrando este potencial de absorção do 
carbono subterrâneo em área de Cerrado nativo – Cerrado típico, Cerradão e Mata ciliar –, o 
qual cresce significativamente com o aumento da profundidade, chegando a duplicar a absorção 
em profundidades próximas a dois metros (Bayer et al., 2006a; Zinn et al., 2002; Lilienfein et al., 
2001).

Em comparação com os demais biomas – Tabela 3.43 –, o estoque de carbono aéreo no 
Cerrado é inferior apenas ao da Amazônia – cerca de duas vezes menor –, sendo 32 vezes maior 
que o do Pantanal, cuja vegetação apresenta menor biomassa (Leite et al., 2012). 

Por fim, e não menos importante, a emissão de gás metano – CH4 – também é apontada 
como um fator para as mudanças climáticas, e um sério problema no setor agropecuário – que 
engloba pecuária, cultivo de arroz, queima de resíduos agrícolas –, no qual o bioma Cerrado 
participa com 70,5% da emissão deste gás no País (Brasil, 2010b). Essa informação serve, portanto, 
como um alerta, visto que a região concentra os maiores produtores de gado leiteiro e de corte do 
país, com um setor ainda em expansão.

Sobre o fluxo de carbono em manguezais, o projeto CARBOPARA, desenvolvido no contexto 
do Experimento de Larga Escala da Biosfera-Atmosfera da Amazônia (LBA) – em sítio experimental 
no município de Bragança, Pará – constatou o intenso fluxo deste gás em diferentes períodos do 
dia, conforme destaca a Tabela 3.45 (Oliveira et al., 2004b). Os instrumentos foram instalados em 
área de floresta – dossel com até 25 metros de altura –, com uma torre de 27 metros de altura, 
para a captação de dados micrometeorológicos.
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Tabela 3.45 Fluxo total de carbono em área de manguezal*. 

Total – kg C ha-1 dia-1

Períodos
Diurno

06:00 – 18:30

Noturno

19:00 – 05:30

24 horas

18:30 – 19:00
Chuvoso -30,54 15,97 -14,57

Seco -26,71 18,88 -7,82
Diferença 3,83 2,91 6,75

Diferença (%) -12,55 18,24 -46,30
* Dados obtidos nos meses de janeiro de 2001 e novembro de 2002, correspondendo aos 

períodos chuvoso e seco na região, respectivamente.
Fonte: Adaptada de Oliveira et al., 2004b

Cogliatti-Carvalho e Mattos-Fonseca (2004) indicam que a quantidade de carbono 
armazenado no manguezal da laguna de Itaipu – Niterói, Rio de Janeiro –, ainda que com um 
balanço positivo – 76,09 t C ha-1 –, é menor do que a encontrada por Rezende et al. (2001) para 
áreas de floresta de terra firme – 111,65 t C ha-1 – e de floresta alagável – 98,58 t C ha-1 –, embora 
nestes dois últimos valores estejam incluídos também o carbono estocado nas raízes. Entretanto, 
o estoque de carbono no mangue de Itaipu é maior do que o encontrado por aqueles mesmos 
autores para o Cerrado – 31,46 t C ha-1 – e para campos de várzea – 6,84 t C ha-1.

3.7.4 MEDIDAS E POLÍTICAS DE MITIGAÇÃO

3.7.4.1 MONITORAMENTO E PREVENÇÃO DO DESMATAMENTO

Posto que mais de 50% das emissões de gases de efeito estufa no Brasil são provenientes 
das alterações em áreas de vegetação nativa, com fisionomias florestais, savânicas e campestres – 
em 2005 este valor chegou a 95% das emissões brutas de CO2 no país –, monitorar e prevenir o 
desmatamento é uma medida mitigatória fundamental frente às mudanças climáticas. Para o bioma 
Amazônia, alguns sistemas já estão em operação, enquanto que para os demais, caso do Cerrado, 
os sistemas de monitoramento extensivo e sistemático estão ainda em fase de desenvolvimento.

A Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente (SBF/MMA), com 
apoio financeiro do Projeto PNUD/BRA/08/011, assinado entre a Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o MMA, visam a 
elaboração e execução do Sistema de Monitoramento por Satélite do Desmatamento nos biomas 
Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal. Caso esse programa seja concretizado, o 
Centro de Sensoriamento Remoto do Ibama ou o INPE deverão ser os responsáveis pela detecção 
sistemática de desmatamentos, devendo o Ibama aplicar medidas cabíveis pela lei para combater 
os desmatamentos ilegais. 

A Figura 3.64 ilustra a distribuição dos desmatamentos pelos biomas brasileiros, com a 
respectiva porcentagem de áreas alteradas (base MMA/IBAMA, 2008). Depois da Mata Atlântica, 
com 88% da cobertura vegetal nativa convertida para uso antrópico, o Pampa é o segundo bioma 
no estágio de conversão – 59% –, seguido pelo Cerrado – 47% –, Caatinga – 44% –, Pantanal – 
15% – e a Amazônia – 14%. 

Estima-se que a diminuição das taxas de desmatamento entre 2010 e 2020, segundo o 
planejamento do Governo Federal, poderia evitar a emissão entre 8,2x10-3 Pg CO2 e 1,8x10-2 Pg 
CO2 devidos a conversões de florestas e vegetações primárias nos biomas brasileiros (Cerri et al., 
2010). As diferenças nas estimativas referem-se a cenários com diferentes taxas de redução de 
desmatamento, aliados a consideração apenas de emissões devido à biomassa acima do solo – 
valor mínimo – e biomassa total e liteira – valor máximo.
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Figura 3.64 Área convertida por ação antropogênica por tipo de bioma.
Fonte:  MMA/IBAMA, 2008 (adaptado por L. O. Anderson)  

No bioma Amazônia, projeções baseadas em séries históricas de desmatamento entre 
os anos de 1997 e 2002, indicam que sua dimensão pode variar entre 625 mil e 2,8 milhões 
de hectares por ano até 2030 (Soares-Filho et al., 2008), essencialmente os recordes históricos 
superior – 2,9 milhões de hectares em 1995 – e inferior – 642 mil hectares em 2011. No entanto, 
estimativas de desmatamentos recentes para o ano de 2008/09 apontam para uma redução de 
42% em relação ao mesmo período em 2007/08, enquanto que a menor taxa anual quantificada 
desde 1988 é de 4,65 km2 – 465 hectares – em 2012 (INPE, 2012). 

Apesar das divergências entre os cenários futuros de desmatamentos e as quantificações 
das taxas atuais, pode-se considerar que o futuro do processo de conversão na Amazônia é incerto. 
Em 2007 o Governo Federal adotou um decreto que estabelece um comitê interministerial para 
mudanças climáticas e a elaboração de um plano nacional sobre mudança do clima (Brasil, 2008). 
Neste documento propõe-se um cenário a ser alcançado para a redução do desmatamento do 
bioma Amazônia, em relação às taxas de 1996 a 2005: entre 2006 e 2009 deveria ocorrer uma 
redução de 40% – equivalente a uma taxa media anual de 11.700 km2 por ano –; entre 2010 e 
2013 e entre 2014 e 2017 deverá haver uma redução de 30% – equivalente a uma taxa média 
anual de 8.200 km2 ano para o primeiro período e 5.700 km2 ano para o segundo período. 

Em 2009, a Lei Federal nº 12.187/2009 (Brasil, 2009c) estabeleceu que o Brasil reduzirá o 
desmatamento na Amazônia em 80%, em relação à taxa histórica de 19.500 quilômetros quadrados 
até 2020, ou seja, o máximo a ser desmatado anualmente será 3.900 km2 – menos da metade 
observada nos anos de 2009 a 2011, segundo os dados de desmatamento do INPE (PRODES) 
(INPE, 2012).

Para diminuir a pressão sobre as florestas primárias, o monitoramento e entendimento das 
forçantes do desmatamento são fundamentais. Um sistema de monitoramento eficiente é importante 
não só como instrumento político, mas também como elemento-chave para reforçar a legislação, 
identificar áreas e os responsáveis por desmatamentos ilegais e aplicar penalidades cabíveis pela 
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lei. 

Para o monitoramento do desmatamento na Amazônia, existem duas instituições com 
programas independentes nacionais: o INPE, que coordena o PRODES, o Sistema de Detecção de 
Desmatamento em Tempo Real (DETER) e o Mapeamento da Degradação Florestal na Amazônia 
Legal (DEGRAD); o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), que coordena o 
Sistema de Alerta do Desmatamento (SAD), o Mapeamento de Áreas Desmatadas, a Detecção de 
Riscos Ambientais e o Mapeamento de Exploração Madeireira. 

Internacionalmente existe a avaliação do estado das florestas realizado pela FAO (2010). 
Em relação às forçantes do desmatamento, apesar dos fatores relacionados à infraestrutura serem 
considerados ímpares, a maior parte da diferença entre os cenários de altas e baixas taxas de 
desmatamento são explicados pelos fatores socioeconômicos. Tais fatores podem ser agrupados 
em demanda por terras e instrumentos econômicos. 

Em relação à demanda por terra, considera-se que a busca por novas terras agrícolas é 
o motor central do desmatamento no bioma Amazônia. Estima-se que 44% da recente – 2004-
2006 – redução no ritmo do desmatamento tenha ocorrido por influência da retração na expansão 
agrícola (Soares-Filho et al., 2010). O ritmo de crescimento da atividade agrícola domina outros 
treze fatores – como expansão de áreas protegidas, da infraestrutura – correlacionados com o nível 
de desmatamento (Soares-Filho et al., 2008). 

Entre 1985 e 2006, a área de lavouras e pastagens cultivadas no Brasil passou de 126 
milhões de hectares para 161 milhões de hectares (IBGE, 2011f). Deste incremento de 35 milhões 
de hectares, 30,3 milhões ocorreram nos nove estados da Amazônia Legal, enquanto que no resto 
do País a área agrícola cresceu apenas 4,3 milhões de hectares (IBGE, 2011f). O desmatamento 
na Amazônia Legal entre 1988 e 2006 foi de 33 milhões de hectares (INPE, 2012). Entre 1985 
e 2006, as lavouras avançaram oito milhões de hectares e as pastagens cultivadas, outros 27 
milhões de hectares. Após a estabilização da economia, entretanto, percebe-se uma mudança de 
paradigma na expansão agrícola. Lavouras – que perderam área entre 1985 e 1995 – expandiram-
se em 18 milhões de hectares entre 1995 e 2006, enquanto que as áreas de pastagens cultivadas 
ampliaram  em  apenas dois milhões de hectares.

A dinâmica regional no período mais recente ilustra a especificidade da região amazônica. 
Entre 1995 e 2006, no resto do País, a área de lavouras cresceu onze milhões de hectares, enquanto 
que as pastagens retraíram-se em oito milhões de hectares. No mesmo período, nos estados da 
Amazônia Legal, lavouras expandiram-se em sete milhões de hectares e as pastagens plantadas 
cresceram nove milhões de hectares (IBGE, 2011f). 

Portanto, a dinâmica entre as regiões é marcada pela progressiva substituição de pastagens 
por lavouras de maior valor econômico no Centro-Sul e em áreas consolidadas na Região Norte, 
e pelo deslocamento da pecuária para áreas de fronteira – notadamente na Amazônia (Morton et 
al., 2006; Nepstad et al., 2006).

De acordo com projeções da FAO, o Brasil será responsável pela maior expansão global 
na produção agrícola até 2030 (FAO, 2003). O Ministério da Agricultura projeta que a maior parte 
do aumento de produção entre 2010 e 2020 advirá de ganho de produtividade. Conforme suas 
projeções, a produção das lavouras crescerá a uma taxa média de 2,69% ao ano, enquanto que a 
área plantada terá um ritmo de 0,45% ao ano (MAPA, 2010). Este crescimento da área de lavouras, 
entretanto, equivalerá a 9,6 milhões de hectares em dez anos. As projeções apontam que a produção 
de carne crescerá 8,4 milhões de toneladas, um aumento de 37,8% em relação à produção de 
2009 (MAPA, 2010). As projeções acima são influenciadas por fatores socioeconômicos locais e 
globais. 

Aproximadamente 40% do crescimento da cultura de maior taxa de crescimento projetado, 
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a cana-de-açúcar, estará relacionada ao aumento de demanda externa (MAPA, 2010). Fatores 
que afetem esta demanda, como mudanças nas metas de biocombustíveis da União Europeia, por 
exemplo, terão impacto importante na procura por terras no Brasil. No entanto, cabe salientar que 
o zoneamento da cana-de-açúcar não permite a expansão do setor sobre o bioma Amazônia. 

Mudanças nos padrões de consumo global, como o uso crescente de proteína animal 
em países em desenvolvimento, também terão impacto significativo na demanda por terras (FAO, 
2003). Assim como a globalização do mercado agrícola, crises em outras partes do globo – ex. 
surto de encefalopatia espongiforme bovina na Europa – e aspectos puramente econômicos, como 
a velocidade de expansão da economia mundial e a cotação internacional do Real, também têm 
impacto direto sobre a demanda por terras (Nepstad et al., 2006; Ferreira e Salati, 2005).

Outro aspecto socioeconômico com influência sobre a demanda por terras adicionais são 
as pressões de mercado por um aumento da sustentabilidade da cadeia produtiva (Nepstad et 
al., 2006). O exemplo mais conhecido é o da bem sucedida moratória da soja (Rudorff et al., 
2011), que baniu a comercialização de soja plantada em áreas desmatadas após julho de 2006. 
Ações focadas em um único produto podem ter sua eficácia reduzida pelo deslocamento de outras 
culturas para a fronteira, mas o sucesso da moratória da soja indica que a expansão de ações 
semelhantes poderia ter grande efeito inibidor na expansão da área agrícola. Por outro lado, o 
governo tem incentivado a exportação do biodiesel de soja, numa política pública dicotômica, que 
tem no biodiesel um produto sustentável a partir de sua mistura ao diesel no limite de 5%.

Duas variáveis definirão o impacto que esta expressiva expansão agrícola terá sobre os 
ecossistemas naturais do bioma Amazônia. A primeira, que dará a dimensão total da demanda por 
terras, é em que medida o aumento de produção de carne será atendido pelo aumento da área de 
pastagens ou de produtividade. A segunda é em que medida a demanda por terras será absorvida 
por um melhor aproveitamento de áreas já convertidas ou pela conversão de novas áreas.

Um aumento de produtividade das culturas agrícolas que seja maior do que o previsto 
reduziria a área necessária para expansão da produção. A produtividade da cana-de-açúcar e 
da soja, que responderão por 94% da expansão de terras entre 2010 e 2020 (MAPA, 2010), 
entretanto, já é considerada alta em comparações internacionais (Martinelli et al., 2010). O grande 
escopo para o aumento da produtividade é na pecuária, tanto em função da área ocupada – 63% 
do total –, como pela baixa produtividade atual (Valentim e Andrade, 2009). 

Projeções recentes indicam que um aumento da produtividade na pecuária – um dos 
objetivos do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2009) – poderia absorver grande 
parte da expansão agrícola necessária até 2030 e, em conjunto com outras medidas, reduzir o 
desmatamento no bioma Amazônia em 68% (Banco Mundial, 2010). É importante notar, entretanto, 
que o aumento de produtividade por si só não é garantia de redução de demanda por terras (Phalan 
et al., 2011), sendo necessário complementar tal ganho com outras medidas que incentivem o uso 
mais eficiente de terras já convertidas. 

Portanto, como o desmatamento representa a maior fonte de emissão de gases de efeito 
estufa pelo bioma Amazônia, o fator mais pertinente para a região para mitigar tais emissões 
é a própria conservação da floresta. Além disso, para evitar perda nos estoques de carbono, e 
mesmo aumentá-lo, sugere-se o manejo sustentável de florestas (inclusive de florestas primárias), a 
implementação de agro-florestas e a fertilização dos solos com carvão, que aumenta a capacidade 
de estoque de carbono em solos florestais (Batjes, 1998; Mutuo et al., 2005). Estudos de modelagem 
para a Amazônia Legal apontam para uma diminuição do carbono orgânico do solo sob florestas, 
devido à diminuição da área das mesmas, sendo que as estimativas para 2030 indicam a liberação 
para a atmosfera de cerca de 4.200 Tg C (1 Tg = 1012g; 1 ton ou Mg = 106g) (Cerri et al., 2007).

Na floresta amazônica, estima-se que entre 25 e 50% da chuva é originada por processos 
de evapotranspiração (Salati et al., 1984; Eltahir et al., 1994; Lean et al., 1996), com maior 
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importância em escalas locais devido ao predomínio de processos de convecção, enquanto que em 
escalas maiores prevalecem os fatores de circulação atmosférica (Roy et al., 2002). A diminuição 
da cobertura florestal pode também alterar eventos de convergência de umidade atmosférica em 
larga escala, limitando a ocorrência de chuvas (Betts et al., 2004). Também foi sugerido que parte 
do vapor de água da região Amazônica seja transportado para outras regiões, como, por exemplo, 
o Noroeste da Colômbia, o Sul do Brasil, Uruguai, Paraguai, Argentina, além de Europa e África. 
Assim, a diminuição da camada de florestas e, portanto, alterações no ciclo hidrológico regional, 
teriam impactos nestas outras regiões.

Vários são os grupos e estudos que defendem este controle dos desmatamentos – muitas 
vezes associados aos eventos de queimadas – para os demais biomas brasileiros, como a forma 
mais eficiente de se mitigar as causas e efeitos das mudanças climáticas em nosso território 
(Fearnside, 2009 e 2010), considerando que a preservação da vegetação nativa favorece, a custo 
proporcionalmente baixo, a manutenção e ciclagem do estoque de carbono equivalente com cada 
ecossistema. 

No bioma Cerrado, este tema foi recentemente encampado pelo Governo Federal, por 
meio do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado  
(PPCerrado), com metas de redução do desmatamento e consequente redução das emissões de 
CO2 (MMA, 2011). Outro projeto com objetivos semelhantes foi conduzido pela Embaixada 
Britânica do Brasil em 2011, denominado Monitoramento das Emissões de Carbono no Cerrado 
Brasileiro (Ferreira e Bustamante, 2011), visando a criação de um sistema de monitoramento 
de desmatamentos e emissões de gases de efeito estufa para o Cerrado, como uma forma de 
acompanhar as emissões de carbono nesta região, bem como subsidiar outras iniciativas de 
controle e preservação do bioma. 

Até o momento – última consulta em maio de 2013 –, o monitoramento dos desmatamentos 
no Cerrado vem sendo realizado por meio de projetos vinculados às universidades federais, 
redes de pesquisas e organizações não governamentais, a citar o Sistema Integrado de Alerta de 
Desmatamentos (SIAD), desenvolvido e mantido pelo Laboratório de Processamento de Imagens 
e Geoprocessamento (LAPIG), da Universidade Federal de Goiás (UFG). O SIAD é um projeto 
permanente, voltado para a detecção e análise dos desmatamentos no Cerrado, a partir do emprego 
de bases de dados gratuitas, como imagens de satélite – sensor MODIS – índices de vegetação 
Enhanced Vegetation Index (EVI) – e demais informações geográficas (Rocha et al., 2011; Ferreira 
et al., 2007c). Em tais iniciativas, vale ressaltar o atual envolvimento de ONGs – ex. World Wild 
Fund for Nature (WWF), e Conservação Internacional – e de redes de pesquisa governamentais 
– por exemplo, a ComCerrado/MCTI –, que buscam otimizar a geração e o uso de produtos 
cartográficos para o monitoramento dos biomas.

No bioma Pantanal, a contribuição à emissão de GEE pela pecuária, agricultura, siderurgia 
e carvoarias provocaram, nos últimos anos, desmatamentos e modificação do uso do solo (Harris 
et al., 2005; CI-Brasil et al., 2010). A queima da vegetação desmatada, em parte para alimentar 
carvoarias locais (LIMA, 2008), provoca aumento dos gases de efeito estufa (Uhlig et al., 2008). 
Cenário de emissões produzidos por Galford et al. (2010), para até o ano de 2050 no estado de 
Mato Grosso, indica que na ausência de desmatamento, agricultura e pecuária serão os principais 
emissores de GEE, sendo que a emissão de metano pelo gado responderá por ~35%. A redução 
destas emissões requer o manejo do desmatamento no Pantanal, o que exige uma lei específica e 
a sua fiscalização na planície, já que nesse bioma, segundo o Código Florestal, não deveria haver 
desmatamentos (Irigaray et al., 2008).

Levantamentos sobre o desmatamento no Pantanal e no planalto adjacente que compõe a 
Bacia do Alto Paraguai foram publicados nos anos de 1976 (Silva et al., 2001a); 1984 (Silva et al., 
2001b); 1994 (Silva e Abdom, 1997); 2000 (Padovani et al., 2004); 2002 (WWF-Brasil, 2009); 
e, 2008 (MMA, 2010; WWF-Brasil, 2009). Esse monitoramento tem sido feito em base anual 
apenas para o estado de Mato Grosso, desde 1992, pela Secretaria de Meio Ambiente do estado 
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de Mato Grosso (SEMA).52 Para a porção do bioma Pantanal no estado de Mato Grosso do Sul, o 
monitoramento anual está sendo planejado pelo Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul 
(IMASUL: http://www.imasul.ms.gov.br/Geo/geo.php). 

Uma iniciativa recente, por parte de um conjunto de ONGs, pretende realizar o 
monitoramento bianual do uso da terra para toda a Bacia do Alto Paraguai e Pantanal, incluindo 
os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, além da porção de Pantanal existente na Bolívia 
e no Paraguai. O primeiro levantamento pode ser encontrado no site da WWF Brasil53(WWF-Brasil, 
2009).

Ainda no quesito prevenção, é desejável que o Código Florestal brasileiro – vigente desde 
1965, e atualizado em 2012 – mantenha um rígido teor acerca da recuperação de APPs, em 
conjunto com pesquisas para a adequação do mesmo às peculiaridades locais e regionais no 
Pantanal.

Nos Campos Sulinos, por serem eles formados predominantemente por vegetação 
campestre, se faz necessário um sistema de monitoramento mais complexo, uma vez que a 
vegetação natural não é predominantemente composta por espécies florestais. Dessa forma, para 
uma análise da degradação dos campos, são consideradas as substituições de áreas naturais de 
vegetação campestre por outros usos do solo, tais como agricultura ou silvicultura, e também 
a degradação genética, quando o pastoreio é praticado de forma não sustentável, reduzindo o 
número de espécies vegetais que compõem as diferentes formações.

Os dados divulgados em 2010 pelo MMA mostram que o bioma Pampa já perdeu quase 
54% da vegetação original. Esses dados também indicam que entre 2003 e 2008, 2.183 km2 de 
cobertura nativa foram convertidos em outros usos. Os campos do bioma Mata Atlântica estão 
rapidamente sendo substituídos pela monocultura de espécies arbóreas para extração vegetal, tais 
como Pinus spp. e Eucaliptus spp. Segundo o mapeamento realizado por Hasenack et al. (2007), 
o bioma Pampa possui 58,68% – 85.788,713 km2 – de sua área ocupada com algum tipo de 
atividade antrópica, majoritariamente por atividades rurais; ou 41,32% – 73.649,746 km2 – da 
área original preservados. 

Em áreas do bioma Pampa é comum a superlotação de animais se alimentando em pasto 
nos meses de inverno, quando a produção de biomassa é menor, levando à degradação genética 
do mesmo, sendo motivo do desaparecimento das espécies de maior valor forrageiro (Boldrini, 
1997). 

Essa superlotação visa apenas o rendimento econômico da produção animal, não 
considerando a carga animal adequada para a manutenção da diversidade botânica das áreas 
naturais (Maraschin, 2009). O estabelecimento da carga animal em pasto para cada tipo de 
fisionomia do bioma Pampa, considerando também a época do ano, é a melhor forma de se 
mitigar esse efeito de superpastoreio. A pesquisa tem trabalhado nesse sentido, mas muitas vezes o 
baixo número de animais em pasto por área é entendida como uma subutilização da propriedade 
agrícola, tornando-a, dessa forma, passível de desapropriação para fins de reforma agrária (Ramos, 
2005). 

Estudos demonstram que a atual fisionomia do bioma Pampa depende essencialmente 
do pastoreio, que é uma atividade sustentável, embora necessite de intervenções da pesquisa no 
sentido de otimizar a atividade econômica sem degradar o ambiente. Nesse ponto, o bioma Pampa 
se apresenta com uma condição ímpar em termos de exploração econômica em harmonia com 
a sustentabilidade, a qual já vem sendo praticada pelas comunidades tradicionais que habitam 
essa região – os gaúchos –, tanto no Brasil como no Uruguai e Argentina, por onde esse bioma se 

52Para a porção do bioma Pantanal no estado de Mato Grosso do Sul, o monitoramento anual está sendo planejado pelo 
Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL: http://www.imasul.ms.gov.br/Geo/geo.php).
53Mais informações em: http://m.wwf.org.br/natureza_brasileira/areas_prioritarias/pantanal/ pantanal_pub/?25181/
Monitoramento-das-alteracoes-da-cobertura-vegetal-e-uso-do-solo-na-Bacia-do-Alto-Paraguai
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estende. 

Em relação às mudanças no uso e cobertura do solo, há a pressão econômica potencializando 
as transformações no ambiente, sobretudo pela substituição de áreas de vegetação natural por 
áreas de monocultura (Evangelista et al., 2011). Atualmente, a taxa de conversão dos campos 
para áreas agrícolas tem sido da ordem de 1.000 km2 por ano (Cordeiro e Hasenack, 2009). 
Nos últimos anos, os campos têm sido substituídos pela silvicultura, com introdução de Pinus e 
Eucalipto, incentivado por indústrias privadas e por órgãos públicos (Overbeck et al. 2007), fato 
este observado nas áreas do bioma Pampa sobre o Uruguai e Argentina, e também no Rio Grande 
do Sul (Suertegaray e Silva, 2009). 

Essas mudanças de uso e cobertura do solo terão grandes impactos no que se refere ao 
ciclo hidrológico, uma vez que as espécies arbóreas apresentam valores de índice de área foliar 
maiores que as espécies herbáceas – predominantes na região – e, em consequência, os valores 
de evapotranspiração serão também maiores. Da mesma forma, esperam-se impactos no que se 
refere aos estoques de carbono no solo, os quais se encontram em equilíbrio quando em áreas do 
bioma Pampa exploradas com pecuária extensiva de forma sustentável, como mencionado.

3.7.4.2 MONITORAMENTO E REDUÇÃO DE QUEIMADAS

A redução de queimadas é um tema central para diminuir as emissões de gases de efeito 
estufa pelo Brasil. Todos os biomas brasileiros sofrem fortemente pela degradação pelo fogo, 
com grandes prejuízos socioeconômicos, para a diversidade e funcionamento dos diferentes 
ecossistemas. Diferentes estratégias são necessárias para reduzir as queimadas nas diferentes 
regiões e ecossistemas do País, conforme mostra a Figura 3.65. 

Em relação ao monitoramento, existem diferentes órgãos que fazem a avaliação de 
queimadas no território nacional. Por exemplo, o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC) do INPE tem o programa Monitoramento de Queimadas e Incêndios por satélite em 
tempo quase real, além do programa Risco de Fogo; enquanto que a EMBRAPA tem o programa 
Monitoramento Orbital de Queimadas. Esses programas disponibilizam dados espacializados, 
indicando a localização dos focos de calor (geralmente uma queimada) em qualquer parte do País. 

O IBAMA possui o Centro Nacional de Combate a Incêndios Florestais (PrevFogo), 
responsável pela política de prevenção e combate aos incêndios florestais em todo território 
nacional, com atividades que incluem o atendimento de pedidos de informação sobre o uso do fogo 
em atividades agrosilvipastoris, campanhas educativas, treinamento e capacitação de produtores 
rurais e brigadistas, monitoramento e manejo do fogo em unidades de conservação.

Este monitoramento vem sendo aprimorado graças aos novos – e mais precisos – produtos 
desenvolvidos a partir de dados de satélites, tais como o sensor MODIS (Roy et al., 2008; Boschetti 
et al., 2009; Araújo et al., 2012). Os dados de localização e frequência das queimadas são 
essenciais para a implementação de políticas para seu controle e redução, como é o caso das de 
medidas socioambientais, ações de fiscalização e orientação agrícola. Alguns estudos já ressaltam 
tais ações e seus resultados positivos para a redução das emissões de CO2 (Borja et al., 2011).
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Figura 3.65 Focos de calor acumulados com confiabilidade maior que 80%, derivados do sensor MODIS 
– plataforma Terra – entre 2001 e 2010 nos biomas brasileiros. 
Fonte: L. O. Anderson, não publicado

No bioma Amazônia, as queimadas representam uma grande fonte de emissão de CO2 e 
outros gases de efeito estufa pelas florestas primárias, potencializadas em anos de secas extremas 
(El Niño, La Niña e ENOS-AMO). Por exemplo, foi estimado que no grande incêndio de Roraima 
em 1998 – ano de El Niño – foram liberados cerca de 12 a 12,3 × 106 toneladas de C para a 
atmosfera devido à queima de florestas primárias (Barbosa e Fearnside, 1999). Para esse mesmo 
ano, foram estimados cerca de 26.000 km2 de incêndios em florestas primárias na Amazônia, em 
comparação com somente 1.800 km2 em 1995 – ano sem influência de El Niño – (Mendonça et 
al., 2004). Aragão e Shimabukuro (2010) analisaram uma série temporal de focos de calor – 1998 
a 2006 – detectados pelo sensor Advanced Very High Resolution Radiometer (AVHRR), a bordo 
do satélite National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA-12), e quantificaram uma 
tendência de aumento de queimadas em 42% na Amazônia Legal. 

Durante a época pré-colombiana, estima-se que a recorrência de queimadas nas florestas 
da Amazônia  ocorriam com cerca de 400 a 700 anos de intervalo, provavelmente associados 
a secas severas (Meggers, 1994). Atualmente, estima-se que o intervalo de recorrência desses 
eventos tenha se reduzido para 5 a 15 anos, como consequência do crescimento econômico e 
populacional ocorrido na região amazônica desde o final de 1960 (Cochrane et al., 1999; Alencar 
et al., 2006).

Na Amazônia Legal, muitos estados desenvolveram seus próprios sistemas de monitoramento 
de queimadas para atender às necessidades locais como, por exemplo, o Estado do Acre, com a 
Comissão Estadual de Gestão de Riscos Ambientais (CEGdRA), e a Unidade de Situação de Eventos 
Extremos e o estado do Amazonas, com o Centro Integrado Multiagências do Amazonas (Ciman - 
AM).

Entre os biomas brasileiros, o Cerrado, uma savana úmida com precipitação média anual 
variando de 800 a 2000 mm (Ratter et al., 1997; Silva et al., 2008), é o que apresenta a melhor 
adaptação para queimadas naturais. De fato, a germinação e o florescimento de muitas espécies 
endêmicas, bem como a reciclagem de nutrientes do solo, dependem da ocorrência destes eventos 
(França e Setzer, 2001; Coutinho, 2006). No entanto, as práticas contínuas de corte e queima, 
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através de repetidos incêndios – alta temperatura –, a fim de abrir novas áreas para agricultura e 
pastagens, acabam causando a perda de nutrientes, seguida pela compactação e erosão do solo, 
além de perda de flora e fauna (Klinke Machado, 2005; Certini, 2005). 

Araújo et al. (2012), utilizando dados do sensor MODIS investigaram os padrões gerais 
de distribuição temporal e espacial das queimadas no Cerrado, no período 2002 – 2010, e 
constataram que, aproximadamente, 73% das áreas queimadas ocorreram no bioma Cerrado, 
seguido por 15% na Amazônia, 6% no Pantanal, 4% na Mata Atlântica, 2% na Caatinga e 0,4% 
no Pampa; quanto às anomalias de focos de calor – hotspots – neste período, 49% e 33% foram 
detectados na Amazônia e Cerrado, respectivamente. Tais dados comprovam a elevada incidência 
de queimadas de origem antrópica no Cerrado, bem como a necessidade de monitoramento e 
controle sistemáticos destes eventos. 

Em decorrência desses eventos de queimadas – incluindo a atividade de desmatamento e 
manutenção de pastagens, bem como a fermentação entérica bovina –, Bustamante et al. (2012) 
calcularam, para o período de 2003 a 2008, uma emissão na Amazônia da ordem de 499 a 775 
Mt CO2eq. No Cerrado, este valor ficou entre 229 e 231 Mt CO2eq, enquanto que no resto do País 
o valor variou entre 84 e 87 Mt CO2eq.

Os cálculos de emissões de CO2eq provenientes de queimadas deverão ser gerados a 
partir de novos mapas de desmatamentos e biomassa do Cerrado, a fim de fornecer indicativos 
mais precisos, não apenas para as áreas de pastagens, mas para todas as classes de cobertura e 
uso da terra.

Atualmente, o monitoramento de queimadas no bioma Pantanal vem sendo realizado de 
forma sistemática no estado de Mato Grosso, com o uso de dados de focos de calor disponibilizados 
pelo INPE.54 Faz-se necessário que esforço similar seja empregado para a área do Pantanal no 
estado de Mato Grosso do Sul. Nos últimos anos, iniciaram-se algumas pesquisas para compreender 
as formas de mitigação (Embrapa, 2000) e as influências das variáveis meteorológicas sobre as 
queimadas no Pantanal. 

As queimadas conduzidas no planalto adjacente ao Pantanal estão mais relacionadas com a 
expansão de áreas agrícolas, limpeza de pasto e com a colheita de cana-de-açúcar, principalmente 
no município de Sonora, Mato Grosso do Sul. Pelo fato destas queimadas ocorrerem em áreas de 
vegetação graminosa, de rápida regeneração, o saldo total de gases efetivamente liberados para 
a atmosfera é bem menor que na Amazônia. 

O manejo das áreas do bioma Pampa utilizadas para a criação extensiva de bovinos e 
ovinos é baseado no conhecimento tradicional dos produtores rurais da região; faz parte deste 
manejo o uso de fogo para a limpeza de biomassa morta no final do inverno, visando a rebrotação 
da vegetação com o início da estação quente (Heringer e Jacques, 2002). O pastoreio e fogo são 
responsáveis pelas características fisionômicas da vegetação campestre, tal como se conhece nos 
dias atuais (Overbeck et al., 2007). Entretanto, a atual legislação proíbe usar o fogo como uma 
prática de manejo. Impõe-se, assim, a necessidade de reduzir esta prática, seguida pela adoção de 
outras equivalentes, como a de se roçar as áreas no final do inverno, realizar práticas de queimada 
fria – que ocorre no inicio da estação seca, além de uma intensificação da fiscalização.

3.7.4.3 MONITORAMENTO E COMBATE À DESERTIFICAÇÃO

Ainda existe um descompasso grande entre o monitoramento e as ações efetivas de 
mitigação dos efeitos da degradação do semiárido brasileiro. Atualmente, são 200 mil km2 de 
terras degradadas e, em muitos locais, imprestáveis para a agricultura. Somando-se a área onde 
a desertificação ocorre ainda de forma moderada, a área total atingida pelo fenômeno sobe 
para aproximadamente 600 mil km2 (PAN-Brasil, 2005). Embora os sinais de degradação nessas 
54Mais informações em: http://www.sema.mt.gov.br/index.php?option=com_content&view= article&id=74&Ítemid=131



307PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 

áreas sejam evidentes, sua organização em um sistema de indicadores quantitativos do avanço 
do processo ainda é muito incipiente e não fornece resultados consistentes com as observações. É 
necessário, pois, que se desenvolvam ferramentas de uso fácil, a partir de utilização de tecnologia 
da informação, a fim de conjugar os conhecimentos na busca de diagnósticos mais precisos e de 
estratégias eficazes para tratar da degradação e dos problemas a ela associada.

Um indicador ambiental confiável é a redução da cobertura vegetal, sinalizando o início 
do processo de degradação. Nesse sentido, combater a desertificação implica em desenvolver 
ações para se controlar e prevenir o avanço do processo e, quando possível, recuperar áreas 
degradadas para uso produtivo. Combater a desertificação não é essencialmente combater a 
erosão, salinização, assoreamento ou tantas outras consequências, mas, sim, eliminar as causas 
que a provoquem, e, considerando-se o fenômeno em curto prazo, essas causas necessariamente 
estarão relacionadas com as atividades humanas. Sendo assim, combater a desertificação, mais 
que tudo, implica influir no comportamento social, econômico e político da sociedade. 

Mais recentemente, Barbosa et al. (2006) e Barbosa e Lakshmi Kumar (2011) identificaram a 
diminuição da cobertura vegetal de caatinga nas duas últimas décadas do século XX. Essa condição 
alarmante de perda da cobertura vegetal nativa reflete a crescente degradação e escassez de 
recursos naturais desse bioma. Com isso, tem-se perda de biodiversidade, contribuindo também 
para o aumento da vulnerabilidade desse ecossistema. Dentre os importantes estudos para se 
ampliar o conhecimento do bioma Caatinga, destacam-se as pesquisas da EMBRAPA e do MMA 
por meio do Programa Nacional da Biodiversidade (PROBIO), direcionadas a tentar minimizar ou 
reverter seu processo de degradação (MMA, 2007). 

Uma parte significativa tem focado em escalas locais, sendo poucos os estudos que elegem 
a escala regional (Araújo et al., 2005). Para esses autores, a falta de conhecimento relativo à 
capacidade que algumas espécies apresentam para se adaptarem a novas condições ecológicas 
seria um dos principais aspectos responsáveis pela perda da biodiversidade e fragmentação da 
vegetação. 

Uma maneira alternativa de se avaliar os impactos na vegetação, decorrentes de alterações 
climáticas, é por meio dos modelos climáticos regionais ou globais. Neste âmbito, e apoiados nos 
resultados de experiências de modelagem de vegetação associadas aos cenários de alterações 
de clima por elevadas emissões de GEE, os trabalhos de Oyama e Nobre (2003) e Salazar et al. 
(2007) sugeriram que, no semiárido, a caatinga pode dar lugar a uma vegetação mais típica de 
zonas áridas, com predominância de cactáceas, até o final do século XXI. 

Esses trabalhos deixam patente a sensibilidade do NEB às variações climáticas; eles apontam 
para a desertificação do semiárido nordestino até o fim deste século.

Índices de vegetação como, por exemplo, o Normalized Difference Vegetation Index 
(NDVI), fruto de combinações de duas ou mais bandas espectrais selecionadas para realçar 
alguma propriedade da vegetação, são comumente utilizados para monitorar padrões espaciais 
da atividade fotossintética em estudos regionais, conforme Figura 3.66 (Barbosa et al., 2006). No 
caso, os valores de NDVI oscilam entre -1 e +1, expressando desde as características relacionadas 
ao suprimento hídrico até as informações relativas ao estado da vegetação. 

A água apresenta valores negativos de NDVI, pois possui reflectância maior – embora, 
ainda assim, baixa – na faixa do visível do que no infravermelho. As nuvens refletem de forma 
semelhante no visível e no infravermelho próximo, portanto espera-se que o valor do pixel seja 
em torno de zero. O solo nu, ou com vegetação rala, apresenta valores positivos, mas não muito 
elevados. Vegetação densa, sem estresse hídrico e bem desenvolvida – com elevada atividade 
fotossintética – apresenta os maiores valores de NDVI.
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Figura 3.66 Mapas de NDVI médio sobre o NEB para as décadas de 1980 e 1990. 
OBS.: Em azul escuro (0,3 a 0,4) áreas desnudo-degradadas.
Fonte: Barbosa et al., 2006

Dentre as variáveis importantes para se realizar esse acompanhamento estão: os dados 
ambientais, incluindo o cenário A2 (IPCC) para uso e cobertura de solo, as queimadas e poluição 
atmosférica; dados climáticos, como precipitação, vento e umidade; dados socioeconômicos, como 
condições de habitação, educação e renda, entre outros, e dados de saúde. 

No Brasil, existe um conjunto desses dados fornecido pelo sistema EUMETCast da European 
Organisation for the Exploitation of Meteorological Satellites (EUMETSAT). O sistema tem o objetivo 
de distribuir dados observados da superfície, da atmosfera, metadados e produtos para diversos 
tipos de usuários, sobretudo imagens METEOSAT Segunda Geração (MSG), em tempo real, para 
tomada de decisões conscientes em várias áreas, incluindo saúde pública, energia, agricultura, 
tempo, água, clima, desastres naturais e ecossistemas. 

A tecnologia de recepção EUMETCast é baseada no uso de componentes comuns 
e disponíveis no mercado, o que permite uma ampla adoção do serviço por um custo baixo. 
Uma estação de recepção completa pode ser comprada e instalada por US$ 6.780 a US$ 9.040 
(Barbosa e Erturk, 2009). Esses sistemas de observação remota produzem imagens das condições 
atmosféricas em termos de nuvens e vapor d’água presentes na atmosfera, que são indicativos 
dos sistemas atmosféricos atuantes, com uma elevada frequência temporal – quinze minutos. 
Por exemplo, a temperatura de topo de nuvem – CTT – são utilizadas para a identificação e o 
monitoramento do deslocamento e da severidade dos sistemas meteorológicos.

A temperatura da superfície terrestre (LST) e o índice de vegetação da diferença normalizada 
(NDVI) são utilizados para o monitoramento de áreas agrícolas, dos biomas nativos – matas e 
savanas – e para o monitoramento climático de secas e estiagens.

3.7.4.4 ORDENAMENTO TERRITORIAL E CENÁRIOS FUTUROS

Projetos de ordenamento territorial são reconhecidos como uma forma de mitigar as ações 
de desmatamentos e emissões de CO2 (Alves et al., 2011). Esse ordenamento envolve a criação 
de novas unidades de conservação e/ou áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade 
(Novaes et al., 2003; MMA, 2007; Couto et al., 2010), as quais podem resultar em áreas efetivamente 
monitoradas e preservadas, como pode ser visto na Figura 3.67. O mesmo pode ocorrer com 
o mapeamento das Áreas de Preservação Permanente (APPs), voltadas para a manutenção da 
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qualidade dos recursos hídricos e de corredores ecológicos naturais (Mascarenhas et al., 2009). 

Outra ação complementar, visando tal redução das emissões de gases de efeito estufa, passa 
por um entendimento dos processos que acarretam a antropização da paisagem, como forma de 
planejamento e governança. Nesse sentido, algumas pesquisas demonstram a possibilidade de se 
modelar a ocupação humana sobre uma paisagem natural, assim como os impactos decorrentes, 
seja em ambiente urbano ou rural (Baker, 1989; Almeida et al., 2003). 

De fato, a partir do entendimento e integração de variáveis orientadoras para essa ocupação, 
tais como os aspectos do relevo e a infraestrutura, torna-se possível a construção de cenários futuros 
para uma dada paisagem, indicando a probabilidade de transição no uso da terra, ao longo do 
tempo e do espaço (Soares-Filho et al., 2002 e 2006). Devido ao fato de alguns desses modelos 
incorporarem variáveis socioeconômicas, biofísicas e climáticas, já é possível estimar, por exemplo, 
custos ambientais e sociais, ou perdas na biodiversidade para um dado cenário futuro (Münier et 
al., 2004; Levy et al., 2004; Thomas et al., 2004). 

No Brasil, a modelagem de cenários relativos aos desmatamentos em extensas áreas naturais 
vem sendo realizada, principalmente, para o bioma Amazônia, devido ao seu maior destaque na 
manutenção da biosfera e atmosfera global (Evans et al., 2001; Soares-Filho et al., 2006; Ximenes 
et al., 2008).  
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Figura 3.67 Localização e status das terras indígenas (adaptada por L.O. Anderson, fonte: Fundação Nacional 
do Índio FUNAI); b) Localização das Unidades de Conservação (adaptada por L.O. Anderson, fonte: 
Coordenação de Zoneamento Ambiental do IBAMA).
Fonte: IBAMA, adaptada por L.O. Anderson

As áreas protegidas – unidades de conservação (UCs) e terras indígenas –, que cobrem por 
volta de 43% do bioma Amazônia, têm um papel importante na redução do desmatamento. Soares 
et al. (2007) demostrou que somente a criação de treze unidades nesse território no período de 
2003 a 2007 evitará, até 2050, a emissão de 0,43 bilhões de toneladas de carbono na atmosfera. 

O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), do governo federal, tem o objetivo 
de expandir, consolidar e manter 60 milhões de hectares de uma parcela significativa do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) localizado no bioma Amazônia (MMA/ARPA/UCP, 
2009). Com esse programa, poderá ser evitada a emissão de até oito bilhões de toneladas de 
carbono até 2050, equivalente a 16% das emissões globais anuais – em 2009 – ou 70% da meta 
comprometida para o primeiro período do Protocolo de Quioto. 

Segundo o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 2012), atualmente, 
26,5% – ou cerca de 118 milhões de hectares – do bioma Amazônia estão protegidos em UCs – 
federais e estaduais. Embora ainda existam outros desafios, além da criação dessas unidades, que 
implicam a manutenção dos objetivos de sua criação, a gestão adequada ou a implementação 
efetiva destas áreas garante a manutenção de suas funções ecossistêmicas. Segundo o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio, 2011), o bioma Amazônia apresentou 
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os melhores índices de avanço de efetividade em uma comparação entre as UCs federais, feita 
através do método Avaliação Rápida e Priorização do Manejo de Unidades de Conservação 
(RAPPAM), ao longo dos ciclos de gestão de 2005 a 2006 e de 2010.

No bioma Cerrado, segundo o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 
2012), apenas 8,21% – ou 168.194 km2 – estão protegidos em UCs federais e estaduais. Dessa 
parcela, 3,1% foram classificadas na categoria de proteção integral e, 5,1%, como de uso 
sustentável. Outros 4,9% residem em áreas de proteção ambiental (APAs). 

Ao se considerar apenas as UCs federais, os números se dividem em 2% de proteção 
integral e 0,9% de uso sustentável, com predominância para as APAs, em 0,81% do bioma (MMA, 
2010).

Ao comparar as aplicações do método RAPPAM nas unidades de conservação federais, nos 
ciclos 2005 a 2006 e 2010 para as UCs do bioma Cerrado, o ICMBio (2011) observou avanço 
em suas gestões, de 35,8% para 46,8% de efetividade máxima possível. Isso representou  uma 
melhoria de 11%, e compôs, junto com as UCs do bioma Amazônia, os melhores índices. 

O Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade e Utilização Sustentável 
dos Recursos Naturais (MMA, 2007), que orienta a implementação das políticas de conservação 
brasileira – em fase de atualização –, identificou, em 2006, 120 novas áreas para criação de 
UCs no Cerrado, cuja demanda e expectativa chegavam a 416.502 km2. Desde então, foram 
criadas onze UCs no bioma, totalizando 552,66 quilômetros quadrados. No entanto, a ausência de 
bases cartográficas atualizadas sobre o uso das terras no bioma traz implicações para as ações de 
planejamento e recuperação de áreas em estágio de degradação ambiental, tanto em propriedade 
privada quanto em bacia hidrográfica. 

O conjunto destas informações geográficas, dispostas em bases de dados públicas – algo já 
realizado em alguns estados situados no bioma Cerrado – tende a facilitar a orientação de atividades 
agrícolas para áreas já convertidas e/ou abandonadas – como pastagens de baixa produtividade 
–, ou mesmo, destinar políticas públicas específicas para a conservação da biodiversidade (Ferreira 
et al., 2012).

Sobre as modelagens de cenários futuros no bioma Cerrado, pode-se citar os estudos 
de Ferreira et al. (2012) e Ribeiro et al. (2010), os quais, respectivamente, indicam cenários de 
desmatamentos e análises sobre a expansão de commodities agrícolas, em nível estadual e de 
bacias hidrográficas. Ferreira et al. (2012) indicam possíveis avanços dos desmatamentos para 
o Norte e Nordeste do bioma, principalmente nos estados da Bahia, Maranhão e Piauí, com 
possibilidade de conversão do Cerrado em até 40.000 km2 por década, até o ano 2050, com 
comprometimento intenso das bacias hidrográficas mais preservadas neste bioma – superior a 30% 
das Ottobacias nível 3. 

Em consenso com tais cenários de desmatamentos, encontra-se a modelagem para a 
expansão da cana-de-açúcar (Ribeiro et al., 2010) no Cerrado, onde é previsto um aumento da 
área plantada em cerca de nove milhões de hectares – área três vezes superior ao plantio de 
cana neste bioma até 2007 –, com 66% da expansão prevista para áreas de pastagem – outros 
34% ainda são indefinidos, podendo se expandir sobre áreas agrícolas e/ou de cerrado nativo. 
Mantendo-se os cenários atuais, são previstas também expansões de cultivos de soja (Dros, 2004) 
e reflorestamento (Lopes et al., 2013), sendo este último com maior restrição, já que as fases de 
plantio e manejo exigem mais investimentos.

Já no Pantanal, o ordenamento territorial tem sido realizado por meio de um Zoneamento 
Ecológico Econômico (ZEE) nos estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.55  

55Mais informações em: http://www.semac.ms.gov.br/zeems/ e http://www.zsee.seplan.mt.gov.br/zsee/.
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Tal ação de governança deve influir em melhor manejo dos solos e pastagens, como uma 
forma de mitigar a degradação ambiental, através do controle do processo erosivo (Stefens, 2008). 

A adoção de curvas de nível e o isolamento das áreas de preservação permanente podem 
resultar, em longo prazo, na conservação do sistema produtivo e da água. Esses cuidados podem 
trazer também um maior acúmulo de biomassa e a manutenção das nascentes e cursos d’água, 
restaurando os processos de evapotranspiração e evaporação. Atualmente, apenas 4,4% – ou 
6.000 km2 – do bioma Pantanal estão protegidos em UCs federais e estaduais, sendo 2,9% na 
categoria de proteção integral e 1,5% na categoria uso sustentável.

Os planos diretores das capitais dos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul56 
preveem melhoria da infraestrutura de esgoto, sem fazer menção específica a episódios com chuvas 
mais intensas. Outra medida de mitigação comumente adotada para diminuir a emissão de GEE 
devido ao espalhamento urbano, reduzir enchentes urbanas e diminuir a morbidade respiratória é 
o aumento de áreas verdes urbanas (Gill et al., 2007; Dwyer et al., 1992; Bolund e Hunhammar, 
1999).

Cenários futuros sobre a dinâmica de uso da terra podem ser uma forma de gerir a 
ocupação antrópica no Pantanal e prever os possíveis impactos ambientais decorrentes desta. Por 
outro lado, poucos estudos foram realizados até o momento, sendo um destes conduzido por 
Harris et al. (2006). O Laboratório de Geoprocessamento da Embrapa Pantanal e o Laboratório de 
Processamento de Imagens e Geoprocessamento (LAPIG) da Universidade Federal de Goiás estão 
iniciando uma parceria para a modelagem de cenários futuros para o referido bioma.

O bioma Caatinga tem UCs que cobrem cerca de 7% de sua área, enquanto que menos 
de 1% são unidades de conservação de proteção integral – parques, reservas biológicas e estações 
ecológicas –, que são as mais restritivas à intervenção humana. A conservação da Caatinga está 
intimamente associada ao combate da desertificação, um processo de degradação ambiental, 
sendo fundamental a criação de novas UCs, além de melhorar a gestão das já implementadas, para 
se assegurar uma maior área protegida desse bioma exclusivamente brasileiro. O Departamento de 
Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente, junto com o ICMBio, tem uma agenda para a 
criação de novas UCs nesse bioma, sendo que, recentemente, foi instituído o Monumento Natural 
do São Francisco, que ocupa 30.000 hectares nos estados da Bahia, Alagoas e Sergipe.

Nos últimos anos ocorreram avanços significativos no monitoramento de alterações 
ambientais e climáticas na região do bioma Caatinga. A disponibilidade de projeções climáticas 
e informações de satélites meteorológicos e ambientais complementam o conhecimento e a 
capacidade de previsão dessas mudanças. Um dos serviços importantes para a realização desse 
acompanhamento é a previsão de ocorrência de secas – pois nos períodos prolongados, o fenômeno 
da desertificação se potencializa –, realizada pelo CPTEC do INPE, com a participação dos Centros 
de Meteorologia Estaduais do Nordeste. 

O monitoramento das secas, embora ainda em estágio inicial, tem contribuído para minimizar 
seus efeitos, oferecendo produtos para pesquisadores, produtores, gestores governamentais e 
público em geral. Uma visão mais abrangente dessa temática foi apresentada no Programa de 
Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos de Seca (PAN-Brasil, 2005), 
implantado em 2004, com a colaboração de instituições governamentais e não governamentais. É 
nesse contexto que o Sistema Brasileiro de Alerta Precoce de Secas e Desertificação, coordenado pelo 
MMA e pelo MCTI, focado nas áreas susceptíveis a um processo de desertificação desencadeado 
por alterações climáticas, pretende prever e avaliar os impactos que as grandes secas episódicas 
poderão ter no semiárido brasileiro.

Essa vulnerabilidade foi confirmada, em 2007, durante a quarta avaliação do Painel 
Intergovernamental para Mudanças Climáticas. Os efeitos das alterações climáticas são evidentes no 

56Mais informações em: http://www.sema.mt.gov.br/index.php?option=com_content&view= article&id=26&Ítemid=45
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bioma Caatinga (IPCC, 2007). Para mitigá-los se faz necessária uma ação coerente e coordenada, 
que articule os meios e os conhecimentos práticos de todos. Este esforço inclui compromissos 
nos três níveis governamentais, específicos para uma ação concreta nas escalas local, regional e 
nacional.

O investimento no desenvolvimento de modelos que relacionem a circulação global, o 
fenômeno ENOS e chuvas pode ser uma alternativa viável para melhorar as estimativas interanuais 
de chuva e previsões de secas, e assim auxiliar o planejamento regional e mitigar impactos na 
região da Caatinga. A chuva nesse bioma é diretamente controlada pela variabilidade da atividade 
convectiva e associada diretamente às anomalias de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) sobre 
os oceanos Atlântico e Pacífico tropicais (Moura e Shukla, 1981; Philander, 1990). As correlações 
entre os índices do ENOS e a precipitação interanual nessa região permitem uma estimativa da 
previsão sazonal de chuva, e possibilita ações de mitigação dos efeitos das secas no gerenciamento 
e a otimização da operação de reservatórios na região.

A ocorrência de déficits hídricos no bioma Pampa, principalmente durante o verão (Berlato 
e Fontana, 2003), tem impulsionado a construção de um grande número de barragens, visando o 
fornecimento de água para o consumo humano e irrigação de lavouras, com apoio dos governos 
estadual – Rio Grande do Sul – e Federal (Siuma, 2011). Quanto à emissão de gases de efeito 
estufa nas áreas do bioma Pampa – exploradas economicamente com pecuária extensiva –, ainda 
não existem dados absolutos sobre as emissões de gás metano. Entretanto, devido à baixa lotação 
de animais por área, praticada na maioria das propriedades – mesmo durante o período de maior 
produção de biomassa vegetal, que são as estações quentes do ano –, estima-se que a emissão de 
metano seja menor que nas áreas cultivadas com arroz irrigado.

Não existem na literatura dados que relacionem os impactos dos fatores socioeconômicos 
no bioma Pampa às mudanças do clima; no entanto, devido à implementação de silvicultura – 
pinus e eucalipto – em grandes extensões desse bioma nos últimos anos, sugere-se, como medida 
de mitigação, uma limitação nas áreas disponíveis para exploração com essa cultura, através de 
zoneamentos elaborados com critérios científicos, e não apenas econômicos, que considerem 
também a manutenção da biodiversidade e os efeitos nos ciclos biogeoquímicos na delimitação 
das áreas permitidas para tal.

Na Mata Atlântica, segundo o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (MMA, 
2012), cerca de 8,7% – ou 107.246 km2 – estão protegidos em UCs federais e estaduais. Dessa 
parcela, 2,3% foram classificados na categoria de proteção integral e 7,3% como de uso sustentável. 
Outros 7,1% residem em APAs.

O fortalecimento das UCs, sobretudo as de proteção integral, privilegiando as regiões com 
maior proporção de mata preservada – como na Serra do Paranapiacaba em São Paulo, e no Sul 
da Bahia – pode ser uma forma de compensação para a baixa porcentagem de áreas protegidas 
pelo governo, oferecendo maior potencial como sumidouros de CO2. 

Entretanto, o cumprimento da atual legislação ambiental já seria uma forma eficiente para 
mitigação dos efeitos negativos de atividades antrópicas extensivas, como plantios de cana-de-
açúcar, da pecuária em larga escala e da silvicultura. Apesar de o Código Florestal estabelecer que, 
nos domínios da Mata Atlântica devem ser mantidas as APPs – cerca de 10% da área para regiões 
planas, e 15% para relevos mais acidentados –, e também as reservas legais – 20% do território 
para a região da Mata Atlântica, excluídas APPs e unidades de conservação –, a pequena parcela 
de remanescentes de vegetação – 12% – sugere, pelo menos, um déficit de 18% de vegetação 
nativa57 – cerca de 27 milhões de hectares (Ribeiro et al., 2009; Ribeiro et al., 2011). 

Para solucionar esse déficit, o estímulo à restauração florestal poderia aumentar, de forma 
significativa, o tamanho dos remanescentes e a conectividade entre estes. Considerando que 84% 

57Mais informações em: http://www.pactomataatlantica.org.br
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dos remanescentes da Mata Atlântica têm área inferior a 50 hectares (Ribeiro et al., 2009), o 
desenvolvimento de projetos de restauração florestal seria fundamental, em especial se priorizarem 
o aumento de tamanho dos fragmentos com maior potencial de manutenção da biodiversidade 
– tamanhos intermediários e melhor conectados. Esses últimos são favorecidos no processo de 
restauração, por contarem a seu favor com a resiliência do sistema, onde a vegetação atual serve 
como fonte de propágulos – estruturas constituídas basicamente por células meristemáticas que se 
desprendem de uma planta adulta para dar origem a uma nova planta, geneticamente idêntica 
à de origem – por meio de dispersão de sementes por vento, água, ou fauna, colonizando áreas 
adjacentes a um menor custo e com maiores chances de se manterem no longo prazo. Dessa 
forma, paisagens com quantidade expressiva de remanescentes – > 20% – poderiam servir como 
áreas prioritárias para receber projetos de restauração.

3.7.4.5 INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Os instrumentos econômicos são peças-chave na determinação dos padrões de 
desmatamento nas próximas décadas. O PNMC objetiva a recuperação de áreas degradadas, 
uma iniciativa com grande potencial de redução da demanda por terras adicionais. O Programa 
Agricultura de Baixo Carbono pretende recuperar cerca de quinze milhões de hectares de áreas 
degradadas (MAPA, 2010), reincorporando-os à parcela produtiva de terras e, consequentemente, 
reduzindo a demanda por terras adicionais. As iniciativas de integração de usos múltiplos da terra 
também apresentam potencial de redução da demanda por terras adicionais (Godfray et al., 2010; 
Herrero et al., 2010). 

Considerando-se o cenário mais conservador, em que as emissões evitadas devido ao 
desmatamento da biomassa acima do solo nos biomas brasileiros são estimadas em 0,0082 Pg 
CO2, (Cerri et al., 2010) para o período de 2010 a 2020, e o valor médio de US$ 5,00 por 
tonelada de carbono, uma receita de US$ 11,20 x 106 milhões poderia ser gerada no mercado 
voluntário.

Para o bioma Amazônia, foi criado como parte do PNMC, em 2008, o Fundo da Amazônia. 
Esse plano objetiva captar doações internacionais para serem investidas em reduções quantificadas 
de emissões ocasionadas pela diminuição de desmatamentos. Baseando-se em quedas nas taxas 
de desmatamento, os recursos captados são direcionados a projetos de prevenção, monitoramento 
e controle do desmatamento, áreas protegidas, atividades produtivas sustentáveis, pesquisa e 
desenvolvimento. 

Até setembro de 2012, apenas duas ações de Redução de Emissões provenientes de 
Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+) foram cadastradas no MMA: a Capacitação em 
REDD, desenvolvida pela Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental e pelo Serviço 
Florestal; e o programa Bolsa Floresta, desenvolvido pela Fundação Amazonas Sustentável. Em 
relação a projetos cadastrados, há atualmente 23 no portal REDD+ Brasil, criado pelo MMA e o 
Serviço Florestal Brasileiro. No setor do mercado voluntário de créditos de carbono, há três projetos 
certificados, no programa Verified Carbon Standard, que visam à diminuição de emissões de gases 
de efeito estufa devido ao desmatamento e à degradação florestal, ou acúmulo de CO2 através de 
plantações florestais na Amazônia.

No bioma Cerrado, juntamente com os sistemas de monitoramento e fiscalização da 
cobertura vegetal nativa, crescem também as iniciativas voltadas para o Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA), atreladas à ideia do custo de oportunidade em áreas com a vegetação preservada; 
trata-se de um mercado para a negociação de fragmentos florestais conservados, ainda bastante 
reduzido no País, sobretudo para este bioma (Nepstad et al., 2009; Ferreira et al., 2009). 

Algumas pesquisas apontam os PSAs como um caminho viável para redução e controle 
dos desmatamentos (Chomitz et al., 1999; Chomitz, 2004 e 2006), bem como das emissões de 
GEE (Harvey et al., 2010), mantendo os estoques de carbono em áreas de floresta tropical ou 
savana. Outras contribuições seriam a redução dos impactos no ciclo hidrológico e a conservação 
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de nascentes, bem como a manutenção da biodiversidade e dos solos. Baseado nesse sistema 
de pagamento por áreas preservadas, ideias como o REDD vêm sendo bastante entoadas nos 
últimos anos, como uma alternativa para a conservação dos biomas brasileiros, sobretudo para a 
Amazônia e o Cerrado (Yanai et al., 2011). 

Outros estudos, ainda que enumerem as vantagens desse tipo de instrumento econômico 
(Angelsen, 2008), também fazem ressalvas à sua adoção (Sawyer, 2009; Aragão e Shimabukuro, 
2010), devido a uma questão de escala – a dimensão da área necessária para efeito de redução de 
emissões –; gerência dos fundos financeiros – público ou privado; municipal, estadual ou federal –; 
pela difícil tarefa de monitoração ao longo prazo, de forma hábil e sistemática, as áreas elencadas 
por tais mecanismos de compensação, incluindo o próprio controle de queimadas – de origem 
natural ou antrópica – e de desmatamentos ilegais.

O número de projetos beneficiados pelo REDD no Brasil ainda é pouco expressivo. Até 
2011 eram apenas 20, sendo 17 na Amazônia, dois na Mata Atlântica e apenas um no Cerrado 
(Viana, 2009; Moutinho et al., 2011).

O PSA tem sido planejado para o Pantanal e, em alguns casos, implantado por ONGs 
ambientais e secretarias de meio ambiente em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Uma dessas 
iniciativas é o ICMS ecológico. No Mato Grosso tramita um anteprojeto de lei para criar o Sistema 
Estadual de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal, Conservação, 
Manejo Florestal Sustentável (REDD+), que poderá ser uma alternativa ao uso da terra tradicional 
na região, por meio do pagamento por serviços ambientais, materializados com a manutenção da 
cobertura vegetal nativa e conservação de nascentes.58

Para os ecossistemas de manguezais, a literatura sobre projetos de reflorestamento, taxas 
de crescimento e quantificação da biomassa são escassas, apesar de ocuparem aproximadamente 
25.000 km2 no Brasil (Mattos-Fonseca e Drummond, 2003). A eficiência para o sequestro do 
carbono atmosférico das espécies de sua flora, entretanto, precisa ser comparada com a das 
espécies da mata atlântica ou de outras florestas, assim como a valoração econômica e ecológica 
desses esforços. Field (1997) organizou uma coletânea de artigos que descreve as principais 
experiências de restauração de ecossistemas manguezais entre os trópicos, com dados que 
aguardam sistematização para a correlação da biometria com o sequestro do carbono atmosférico. 
Não se trata de uma tarefa simples, porém é factível, como ressalta Carson (1998). 

Um dos poucos projetos desenvolvidos no Brasil, até esse momento, estudou os ecossistemas 
manguezais na Laguna de Itaipu, em Niterói, Rio de Janeiro, no contexto das restrições e de 
elegibilidade do MDL/Protocolo de Quioto. O projeto Reflorestamento de Manguezais e o Valor 
de Resgate do Sequestro do Carbono Atmosférico – Edital 09/2001 do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente (FNMA) – foi apoiado pela Embaixada dos Países Baixos e pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), desenvolvido por pesquisadores da Associação de Proteção 
a Ecossistemas Costeiros (APREC), em parceria com o Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada da Universidade de São Paulo (CEPEA/ESALQ/USP) e com o Centro de Desenvolvimento 
Sustentável da Universidade de Brasília (CDS/UnB) (Mattos-Fonseca e Drummond, 2003). 

Resultados preliminares desse projeto estimam um total de 152,19 t ha-1 de biomassa – 
peso seco – armazenando 76,09 t ha-1 de carbono no manguezal de Itaipu (Cogliatti-Carvalho e 
Mattos-Fonseca, 2004). Os resultados dos experimentos realizados em Bragança, Pará (Mattos-
Fonseca, 2010), apontam para um ganho líquido de 16,6 t ha-1 ano-1 e a possibilidade de geração 
em torno de 60 certificados de emissões reduzidas por cada hectare de manguezal recuperado ou 
plantado ao ano.

Os valores de densidade, biomassa e carbono armazenados nas três espécies estudadas 

58Mais informações em: http://www.sema.mt.gov.br/index.php?option=comcontent&view= article&id=727%3Aminuta-
de-anteprojeto-d
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encontram-se na Tabela 3.47.

Tabela 3.47 Valores de densidade, biomassa e carbono armazenados em Avicennia shaueriana, 
Laguncularia racemosa e Rhizophora mangle no manguezal de Itaipu - Niterói, Rio de Janeiro.

ESPÉCIE
DENSIDADE

(INDIVÍDUOS/HECTARE)

BIOMASSA (T/HA-1) 

PESO SECO*
CARBONO 

(T/HA-1)

Avicennia shaueriana 2971 119,58 59,79

Laguncularia racemosa 3271 31,43 15,72

Rhizophora mangle 57 1,18 0,59

Total 152,19 76,09
Notas:*Peso seco: medição da massa de planta após secar por 48 horas para eliminar a água 

do material.
Fonte: adaptada de Cogliatti-Carvalho e Mattos-Fonseca, 2004

Grasso (1994) destaca a importância econômica e social dos manguezais do Parque 
Nacional de Caroni – Trinidad-Tobago –, estabelecendo um valor de US$ 8.000,00 por hectare de 
área úmida. Mattos-Fonseca (2001) encontrou US$ 2.105,00 por hectare, expressando o valor de 
existência pela disposição a pagar, e o valor indiretamente eliciado através do trabalho voluntário 
de US$ 7.560,00 por hectare da Laguna de Itaipu.

3.7.5 LACUNAS NO CONHECIMENTO

Existe pouca documentação que relacione as variações na produção de biomassa aérea e 
subterrânea com as variações dos elementos do clima para os biomas brasileiros, assim como são 
escassas as medições contínuas para o entendimento das taxas de crescimento, de mortalidade, 
de decomposição e de acúmulo de biomassa. As dinâmicas desses ecossistemas ainda não 
estão quantificadas em escala compatível com sua variabilidade espacial; e variações do solo, 
composições florísticas e clima em diferentes escalas impossibilitam uma extrapolação de medições 
para áreas extensas. Muitos dos dados de medições de variáveis biofísicas dos biomas estão 
apresentados apenas em eventos científicos e em dissertações e teses, o que dificulta o acesso aos 
mesmos – dado que, muitas universidades e eventos ainda não oferecem os arquivos em formato 
digital na internet. 

Essas lacunas no conhecimento se tornam mais críticas quando se considera a grande 
pressão que tais biomas enfrentarão em relação às mudanças no clima. Isso também impacta 
fortemente a efetividade da criação e viabilização de políticas públicas nacionais e internacionais, 
como o mercado de carbono (BVRio, 2012), tornando mais frágil a valoração e a implementação 
de tais medidas.

Estudos a respeito da incorporação de terras, sobretudo no bioma Cerrado, para a produção 
de culturas bioenergéticas – como cana-de-açúcar e soja –, e seu possível impacto no clima – 
e vice-versa –, ainda são embrionários no Brasil. Algumas iniciativas governamentais, como o 
Núcleo de Inteligência Territorial59(NIT), ligado à Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência 
da República (SAE) e projetos como o Metodologia para o Monitoramento da Atividade Agrícola 
Brasileira (MAPAGRI)60 – vinculado à Embrapa Informática, devem agregar novas ferramentas e 
metodologias para análises de produtividade agrícola, visando oferecer bases de dados geográficas 
essenciais para o aprofundamento dos temas suscitados neste subcapítulo. 

Soma-se às lacunas no conhecimento a falta de propostas e soluções para a mitigação 
das alterações antrópicas e mudanças climáticas nos biomas Pantanal, Mata Atlântica, Pampa e 
Mangue. Isso se deve, em grande parte, ao fato de que é bastante recente a preocupação com o 
59Mais informações em: http://www.sae.gov.br/site/?tag=nit http://www.sae.gov.br/site/?p=13702
60Mais informações em: http://www.alice.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/954536/1/101.pdf
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tema. As iniciativas existentes ainda não passam de propostas ou planos, baseados principalmente 
em documentos oficiais, como o relatório do IPCC. Da mesma forma, há pouca interação entre os 
órgãos tomadores de decisão e a comunidade científica local. 

No bioma Caatinga, embora haja muitas evidências de alterações climáticas, ainda não é 
possível apontar de forma quantitativa a dimensão e a velocidade dos processos de degradação 
e desertificação. A infraestrutura para previsão de riscos é precária, assim como são limitados 
os sistemas de alerta. Seria necessária uma melhor compreensão dos efeitos das alterações e 
variabilidade climáticas, para que então se possa prever os riscos relacionados. As propriedades de 
uso e cobertura do solo, aliadas aos fatores biofísicos, combinam-se com as tendências atmosféricas, 
como as concentrações de GEE, com efeito de realimentação nas dinâmicas de alterações regional 
e global do clima. 

Para os biomas em geral, com exceção da Amazônia, nenhum sistema de monitoramento, 
mapeamento e coleta de dados oficial – na esfera do Governo Federal – está em funcionamento 
de forma sistemática. A coleta de dados em nível local e regional não está totalmente coordenada, 
e se os dados são coletados para uma determinada finalidade, podem não estar disponíveis para 
outras partes interessadas e outros fins. O monitoramento por satélite é complementar, e não uma 
alternativa a observações in situ, mas oferece uma boa base para a integração espaço-temporal 
de ambos os tipos de dados, sendo que o conhecimento contextual adquirido no campo pode ser 
usado para orientar e calibrar a análise de dados via satélite. No entanto, essas alternativas devem 
ser combinadas com séries de longo prazo, através de abordagens inovadoras. As análises de 
impactos das alterações climáticas necessitam integrar melhor os aspectos do clima para fornecer 
uma maior compreensão da relação causa-efeito, visando identificar as áreas potenciais para 
gestão de adaptação e orientação política.
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LEITURA COMPLEMENTAR

1 Tecnologias e práticas de mitigação em florestas
Mudanças no uso da terra alteram profundamente os processos biogeoquímicos do solo, 

com reflexos no estoque de carbono e no fluxo de gases entre o solo e a atmosfera (Feigl et al., 
2001).

No Brasil, aproximadamente 61% do território é coberto por florestas naturais e plantios 
florestais, representando a segunda maior área de florestas do mundo, atrás apenas da Rússia. 
Desse total, 98,7% são florestas naturais e 1,3% são plantios, totalizando mais de 516 milhões de 
hectares.

As florestas representam papel importante na mitigação das mudanças climáticas, 
podendo as práticas de mitigação estar relacionadas à redução do desmatamento e incentivo 
ao reflorestamento,  conforme previsto no Protocolo de Quioto, sob o nome de Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL). Atualmente, uma das principais alternativas é reduzir as emissões 
evitando o desmatamento e a degradação florestal, conforme acordado na Convenção das Nações 
Unidas para Mudanças Climáticas (UNFCCC).

Ações preventivas acerca do desmatamento e da degradação florestal são mais eficazes e 
custo-efetivas do que ações reparatórias dos danos causados; esse foi o sentido do acordo firmado 
na conferência do UNFCCC, realizada em dezembro de 2010, e atualmente do REDD, que é um 
mecanismo criado para evitar a emissão de carbono por desmatamento e degradação florestal, e 
que tem se destacado nas diversas discussões governamentais ao redor do mundo, apresentando 
grande potencial para uma implementação global. 

Há necessidade urgente de introdução de incentivos para cooperação mútua (Motta et 
al., 2001). Ainda com relação ao REDD, esse pode ser considerado uma alternativa rentável para 
reduzir o desmatamento. Como em outros mercados, um poluidor poderá compensar suas emissões 
comprando créditos de quem ainda tem o que conservar. Isso vai além do Protocolo de Quioto, 
pois compensa financeiramente os proprietários de matas naturais que se prontificam a mantê-las 
em pé. Com isso, o mecanismo REDD assegura os serviços ambientais que as florestas oferecem 
e representa um investimento sustentável, pois protege, de maneira integral, o patrimônio natural 
da terra.

No entanto, essas práticas mitigadoras são ainda incertas quanto aos seus resultados, pois 
os custos do aquecimento global são difíceis de serem estimados, e também por dependerem de 
ações multilaterais, ou seja, nenhum país sozinho poderá reverter o aquecimento global através de 
uma ação unilateral. Por essa razão, a ação multilateral torna-se um jogo no qual os países atuam 
de uma forma estratégica, esperando o movimento de outros países para então reagirem. 

1.1 Reflorestamento
Dentre as formas de redução na emissão de GEE para a atmosfera, pode-se citar a 

captura do carbono atmosférico por meio da fotossíntese, através de plantios de espécies florestais, 
armazenando-o temporariamente, e remunerando esse serviço ambiental aos produtores de florestas 
que estejam com atividades de reflorestamento no âmbito do MDL (Moreira e Mozzer, 2009). 

As atividades de Uso da Terra, Mudança no Uso da Terra e Florestas – Land Use, Land-Use 
Change and Forestry (LULUCF) – elegíveis para geração de Reduções Certificadas de Emissões 
(RCEs), por meio do MDL, no primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto – 2008 a 
2012 –, ficaram restritas às atividades de florestamento/reflorestamento (Neeff e Henders, 2007), 
não sendo elegíveis o manejo florestal e o desmatamento evitado neste período de compromisso. 

Nas exigências para que uma área seja elegível para a implantação de um projeto de 
reflorestamento, deve-se considerar que ela não teve cobertura florestal nos últimos 50 anos; e, 
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para ser passível de um projeto de reflorestamento, no âmbito do MDL, não pode ter sido ocupada 
com cobertura florestal desde 31 de dezembro de 1989. A comprovação do uso não florestal 
do solo desde essa data pode ser feita por meio de fotografias aéreas ou imagens de satélite, 
complementadas por dados terrestres de referência; por pesquisas baseadas in locu – cadastros e 
registros de uso do solo –; ou por informações sobre o uso da terra advindas de mapas ou dados 
espaciais (Frondizi, 2009). 

De acordo com Frondizi (2009), projetos de reflorestamento são criados com o objetivo de 
remover CO2 da atmosfera, por meio do processo de fotossíntese. Entretanto, não há como garantir 
que o carbono armazenado nas florestas não retorne à atmosfera, seja por meio de eventos naturais 
– fogo, pragas, doenças – ou por intervenção humana – fogo induzido, colheita da floresta para 
diferentes usos ou desmatamento –, de modo que os créditos de carbono gerados pelas atividades 
de florestamento/reflorestamento são temporários, ou seja, apresentam prazo de validade definido. 
Essa característica é denominada de não permanência, e constitui a principal diferença entre os 
créditos de carbono florestais e aqueles oriundos de atividades de redução de emissões que, por 
sua vez, podem ser permanentes. 

Projetos de reflorestamento também são diversificados, comparando-se com projetos 
tradicionais de MDL, no que diz respeito ao período de obtenção dos créditos. Uma atividade de 
reflorestamento pode ter um período de obtenção dos créditos de 20 anos, renovável por até dois 
períodos de 20 anos, chegando a 60 anos de duração, ou até um único período de 30 anos, 
sem direito a renovação. Salienta-se que, a cada renovação, a linha de base proposta deve ser 
atualizada. 

Apesar de o desmatamento ser uma das principais fontes de emissões de gases de efeito 
estufa, medidas para lidar com essa questão só começaram a ser discutidas oficialmente nas 
negociações internacionais no âmbito da Convenção de Clima da ONU, a partir de 2005. A 
proposta de criação de um mecanismo para lidar com emissões resultantes do desmatamento 
tropical deu origem ao atual conceito de REDD. Na Conferência das Partes da Convenção de Clima 
da ONU (COP16), realizada em dezembro de 2010, no México, foram definidas as premissas 
básicas para a implantação de um regime de REDD. O chamado Acordo de Cancún definiu:

• as abordagens relacionadas à redução das emissões por desmatamento e degradação 
florestal, e 

• o papel da conservação, manejo sustentável de florestas e aumento dos estoques de 
carbono florestal

O reconhecimento destas atividades adicionais nas negociações deu origem ao conhecido 
REDD+ nos países em desenvolvimento (UNFCCC, 2010a).

Para o Brasil, a criação de um mecanismo de REDD é especialmente importante, devido à 
contribuição significativa do desmatamento nas emissões de CO2 do País. Tal mecanismo torna-
se, portanto, no contexto brasileiro, uma oportunidade de compensar esforços para a redução 
de emissões causadas com desmatamento e, ao mesmo tempo, reverter a tendência histórica de 
crescimento econômico que tem levado a uma grande pressão sobre as áreas de floresta em pé. 

O esforço voltado para a redução e/ou prevenção das emissões de carbono resultantes do 
desmatamento é, ainda, considerado como o de maior e mais rápido impacto para a mitigação 
das mudanças climáticas, segundo relatório do IPCC (UNFCCC, 2009). A realização de projetos 
ligados ao mercado de créditos de carbono também vem sendo discutida, considerando-se a 
viabilidade para o financiamento de reflorestamento em regiões biologicamente importantes.

Dentre as formas de redução de custos desses projetos, de modo a torná-los mais atrativos 
e financiáveis, Rambaldi et al. (2003) citam: 
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• diminuição dos custos de reflorestamento através de doação de mudas e trabalho voluntário; 
• redução dos custos de gerenciamento local e manejo, graças a ganhos de escala; 
• doações de recursos para o projeto de ONGs interessadas na preservação da biodiversidade; 
• doações de empresas ou entidades que querem tornar suas operações neutras em carbono; 

e,
• promoção de campanhas de adoção de corredores ecológicos junto a empresas privadas.

Em projetos de reflorestamento na Mata Atlântica, a venda de créditos de carbono não 
tem sido suficiente para compensar integralmente o investimento necessário para os proprietários 
de terra da região, sendo que os ganhos de receitas por outros serviços ambientais devem ser 
considerados para todas as comunidades. Sabendo-se que a qualidade da água, do ar e do solo 
traz benefícios tanto para os fazendeiros quanto para os moradores das cidades próximas, uma 
forma de estimular a realização de tais projetos poderá ser a definição dos direitos de propriedade 
dos serviços ambientais – como água, biodiversidade e ecoturismo – em favor dos proprietários de 
terra (Young, 2005).

Historicamente, os projetos florestais são considerados como de segunda linha dentro da 
Convenção do Clima. Isso fica evidente quando se observa que dentro do principal mercado de 
créditos de carbono do mundo, o Sistema de Comércio de Carbono Europeu (ETS), os créditos 
florestais via REDD ou MDL não podem ser comercializados. Usando os projetos de MDL como 
exemplo, tecnicamente estes funcionam da mesma maneira que os do ETS. As emissões evitadas 
devido à substituição de combustíveis fósseis por renováveis, o aumento da eficiência energética 
de um processo, entre outras, são calculadas, medidas e monitoradas. Assim, a emissão evitada 
decorrente da substituição, por exemplo, de um litro de óleo diesel por uma fonte renovável de 
energia é irreversível, o mesmo não acontecendo nos projetos florestais. 

Até o ano de 2010, dos mais de 4.200 projetos em processo de avaliação pelo Comitê 
Executivo do MDL na ONU, 2.326 estavam registrados e 71 solicitaram o registro. Dos já 
registrados, somente quinze eram projetos de florestamento/reflorestamento, dos quais apenas 
dois brasileiros, o que mostra o fraco desempenho do setor. Contribuíram para isso, entre outros 
fatores, as limitações na regulamentação de projetos florestais e a mensuração dos créditos de 
carbono temporários. No entanto, existem 17 metodologias aprovadas pela ONU para projetos de 
florestamento e reflorestamento no âmbito do MDL (UNFCCC, 2010b).

Em relação ao crédito florestal, especificamente, o Serviço Florestal Brasileiro elaborou, 
em 2010, o Guia de Financiamento Florestal (GFF), buscando atender a uma grande demanda de 
informações sobre como financiar as diversas atividades florestais, desde o reflorestamento de áreas 
de reservas legais e áreas de preservação permanente, o plantio de essências nativas e de sistemas 
agroflorestais, silvipastoris e de florestas industriais, visando o abastecimento, principalmente, das 
demandas por carvão, energia e celulose (SFB, 2010b).

Nesse escopo, o GFF/2010 apresenta as principais informações sobre as linhas de crédito, 
seus beneficiários, limites de valores, taxas de juros, prazos de reembolso e carência, as garantias 
estipuladas e os agentes financeiros que as operam. 

Considerando a quantidade de projetos na área de florestamento/reflorestamento e os 
incentivos de financiamentos florestais advindos do setor público, o Brasil apresentava, até 2009, 
cerca de 6,8 milhões de hectares de florestas plantadas, conforme Tabela 3.48, principalmente com 
espécies dos gêneros Eucalipto e Pinus, que representam 93% do total. Isso corresponde a apenas 
0,8% da área do País e 1,3% do total das florestas (ABRAF, 2010).

Tabela 3.48 Composição da área de florestas plantadas no Brasil até 2009.

Espécie Nome científico Área – em 
hectares %
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Eucalipto Eucalyptus spp 4.515.730 66,58
Pinus Pinus spp 1.794.720 26,46

Acácia Acaciameamsii/A. mangium 174.150 2,57
Seringueira Hevea brasiliensis 128.460 1,89

Paricá Schizolobiumamazonicum 85.320 1,26
Teca Tectonagrandis 65.240 0,96

Araucária Araucaria angustifólia 1.2110 0,18
Populus Populus spp 4.030 0,06

Outras 2.740 0,04

Total 6.782.500 100
Fonte: Adaptada de ABRAF, 2010

O setor brasileiro de florestas plantadas vem apresentando aumento de produtividade, 
conforme mostra a Figura 3.68. Além dos fatores ambientais favoráveis para a silvicultura, novas 
tecnologias são utilizadas para aumentar a produtividade, tais como melhoramento genético de 
sementes e clonagem de espécies florestais. Com isso, o Brasil se destaca na produtividade florestal 
tanto de coníferas como de folhosas (SFB, 2010b).

Tendo em vista as restrições à aquisição de terras por empresas brasileiras de capital 
estrangeiro, determinadas pelo Parecer AGU no. 1/2008, qualquer novo plantio de florestas, por 
parte das associadas da ABRAF, destinado a ampliações de projetos já existentes ou novos, e o 
estabelecimento de novos projetos de empresas com maioria de capital estrangeiro interessadas 
em investir neste setor no País, estão impedidos. Em 2011, a área de plantio de Eucalipto totalizou 
4.873.952 hectares, representando crescimento de 2,5% – 119.617 hectares – frente ao indicador 
de 2010, como mostra a Figura 3.68. O principal fator que alavancou esse crescimento foi o 
estabelecimento de novos plantios para fazer frente à demanda futura dos projetos industriais do 
segmento de papel e celulose. A área de plantios de Pinus totalizou 1.641.892 hectares em 2011, 
valor 6,5% inferior ao registrado em 2010, conforme Figura 3.68. Esse resultado corrobora a 
tendência de redução da área plantada de Pinus em prol da substituição por plantios de Eucalipto. 
Analisando o período de 2005 a 2011, a redução da área ocupada por Pinus foi de 189.593 
hectares – -1,8% a.a. (ABRAF, 2012).

Figura 3.68 Histórico da área de plantios florestais no Brasil, 2005 a 2011. 
Fonte: Anuário ABRAF, 2011
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Considerando que novas plantações florestais estejam localizadas em áreas de pastagens 
degradadas, e que o Governo Federal propôs implementar outros 5,5 milhões de hectares até 2020, 
o potencial mitigador dessa medida seria de aproximadamente 0,70 Pg CO2eq, já descontadas 
as emissões associadas à produção madeireira (Cerri et al., 2010), sendo esse valor considerado 
modesto, dada a potencialidade de expandir a silvicultura no País. 

Cerri et al. (2010) estimaram o potencial de sequestro e estoque de carbono para um 
cenário de aumento na área de plantações florestais, considerando que em 2020 a área de florestas 
atingiria 16,5 milhões de hectares – o triplo da área em 2005. Nesse caso, o potencial mitigador 
seria de quase 1 Pg CO2eq acima do estimado no cenário das medidas governamentais.

1.2 Manejo florestal sustentável
Nas discussões atuais sobre as mudanças climáticas, em diferentes fóruns mundiais, tem sido 

considerado o uso da terra e das florestas como mecanismo para mitigar as mudanças climáticas 
causadas pelo efeito estufa. No entanto, por causa de incertezas científicas sobre as emissões de 
CO2 decorrentes das atividades de desmatamento e sobre as taxas de desmatamento em todo 
o mundo, esse assunto gera, ainda, muita polêmica. Somente a partir do estabelecimento dos 
mecanismos de flexibilização no Protocolo de Quioto, em 1997, na terceira Convenção das Partes 
(COP-3), o foco da discussão migrou para o sequestro de carbono pelas florestas, como uma das 
alternativas de compensação das emissões dos países industrializados (Yu, 2002).

Diante da possibilidade da utilização das florestas como mitigador de problemas ambientais 
– climáticos –, é necessário utilizar um manejo florestal moderno, que requeira a integração entre 
floresta, indústria e mercado, a fim de maximizar o retorno financeiro e, ao mesmo tempo, garantir 
uma base sustentável do estoque de crescimento das florestas. Para isso, é importante que sejam 
desenvolvidas e utilizadas técnicas que visem identificar as oportunidades, as alternativas de uso e 
as estimativas de diferentes produtos que as florestas podem oferecer (Leite, 1994).

A exploração das florestas nativas nos biomas Amazônia, Caatinga e Cerrado tem sido 
historicamente realizada de forma largamente predatória. No caso do Cerrado, a pressão para a 
produção de lenha e carvão, aliada ao avanço da fronteira agrícola, tem ocasionado uma redução 
drástica da vegetação nativa. As práticas de manejo florestal com viabilidade econômica ainda são 
incipientes nesse bioma. Na Caatinga, as práticas de manejo são ainda restritas, ocasionadas por 
múltiplos fatores, incluindo baixa capacitação dos atores e deficiência na produção, escassez de 
sistematização e divulgação em larga escala de informação sobre como manejar esse ecossistema 
(Veríssimo, 2006).

Silva (2000) explica que a grande diversidade de espécies florestais, principalmente na 
floresta amazônica, aliada à grande pressão exercida pela sua exploração desordenada e 
predatória, torna imperativo que estudos sejam realizados, buscando esclarecer melhor, dentro 
dos aspectos formadores da estrutura florestal, aqueles que possam vir a subsidiar e garantir o seu 
manejo adequado. Os sistemas silviculturais propostos para o manejo das florestas naturais só 
serão eficientes na manutenção da produtividade da floresta se a extração das espécies for feita de 
modo responsável e houver um compromisso efetivo com a sustentabilidade dos recursos. 

O manejo florestal destinado à produção madeireira em uma base sustentável ainda 
representa um grande desafio, dada a complexidade do ecossistema da floresta tropical. Para 
que as florestas naturais possam ser utilizadas em bases sustentáveis, com a adoção da técnica 
do manejo florestal preconizada pela legislação brasileira, é fundamental que se quantifique a 
capacidade de reposição dos estoques extraídos das espécies com mercado atual e daquelas com 
mercado potencial (Jardim e Soares, 2010).

No setor florestal, o prognóstico do estoque e rendimento da matéria-prima, com rapidez e 
confiabilidade, é de interesse de todo administrador. Ele possibilita que decisões sobre desempenho 
industrial, conjuntura organizacional e uso correto da matéria-prima sejam tomadas antecipadamente 
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às situações adversas, reduzindo gastos e evitando perdas no processo produtivo. Portanto, como 
os inventários florestais são de grande importância para o planejamento de uma empresa florestal, 
o conhecimento confiável de seu consumo de matéria-prima e aproveitamento é imprescindível, 
pois permite ajustar para a indústria a quantidade ideal de madeira a ser consumida, resultando 
em sua sustentabilidade (Valério et al., 2008).

Segundo a legislação brasileira que define as práticas de exploração madeireira em florestas 
naturais no bioma Amazônia (MMA, 2006), o diâmetro mínimo de corte (DMC) de cada espécie deve 
ser definido com base em estudos técnicos e, na ausência destes, poderão ser cortadas árvores com 
diâmetro à altura do peito igual ou superior a 50 cm. Entre outras práticas, a instrução normativa 
determina ainda que podem ser explorados até 90% dos indivíduos acima do DMC de uma espécie 
na área destinada ao manejo em um dado ano, podendo essa porcentagem ser reduzida, ou 
aumentada, de acordo com a distribuição diamétrica e outras características ecológicas da espécie 
em questão. Tais informações, contudo, não estão disponíveis para as espécies madeireiras da 
Amazônia Legal, com raras exceções (Grogan e Galvão, 2006; Grogan et al., 2006; Lacerda, 
2007).

Os mecanismos de sustentação dos ecossistemas manejados ainda não são adequadamente 
abordados pelos manejadores e nem pela legislação florestal brasileira em vigor, visto que vários 
aspectos ecológicos fundamentais são desconsiderados nos planos de manejo. A Instrução 
Normativa N° 4 (Diário Oficial da União, Nº45 - Seção 1, 7 de março de 2002) estabelece critérios 
para manutenção da capacidade produtiva das florestas em longo prazo, tais como o controle do 
volume de madeira extraído por hectare, o ciclo de corte e algumas medidas silviculturais baseadas 
nas áreas das unidades de produção anual (UPA) e não em áreas com condições ambientais 
uniformes, que corresponderiam a comunidades ecológicas, com suas propriedades coletivas e 
emergentes estabelecidas dentro dos padrões e processos ecológicos conhecidos para as florestas 
tropicais (Alves e Miranda, 2008).

Os aspectos ecológicos têm ganhado importância dentro do manejo de florestas naturais. A 
atividade de manejo tem procurado estabelecer práticas silviculturais mais adequadas aos processos 
ecológicos (Buschbacher, 1990; Veríssimo et al., 1999; Uhl e Vieira, 1989), especialmente aquelas 
que podem afetar o crescimento ou a viabilidade das populações (Noris e McCulloch, 2003). 

Em estudo realizado por Francez et al. (2009), cujo objetivo era avaliar o impacto da 
exploração florestal na estrutura de uma floresta de terra firme na região de Paragominas, Pará, 
foi possível concluir que a estrutura da floresta, mesmo com pequenas alterações, não mostrou 
diferença significativa entre os três tratamentos aplicados – floresta não explorada, floresta onde 
houve colheita de fustes comerciais, e floresta com colheita dos fustes comerciais e dos resíduos 
lenhosos –, sugerindo que, com manejo adequado, mesmo com a retirada adicional dos resíduos, 
após a colheita de madeira, aplicando técnicas de exploração de impacto reduzido, a floresta deve 
continuar com suas características bem semelhantes à floresta original, embora em processo de 
recuperação do estoque volumétrico.

Em março de 2006, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 11.284, de Gestão de Florestas 
Públicas, que dispõe e estabelece três modelos de gestão para a produção sustentável: 

• criação de Unidades de Conservação – florestas nacionais, estaduais e municipais;
• destinação não onerosa para uso comunitário; e,
• concessão florestal. 

A concessão florestal permite à pessoa jurídica, por meio de processo licitatório, praticar 
manejo florestal sustentável para exploração de produtos e serviços em uma unidade de manejo 
florestal (UMF), sendo vedados:

• a titularidade imobiliária;
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• o acesso ao patrimônio genético;
• o uso significativo dos recursos hídricos;
• a exploração mineral e da fauna; e, 
• a comercialização de crédito de carbono.

Para a gestão eficiente dos contratos de concessão florestal, é necessário que haja o 
monitoramento das atividades propostas e obrigações contratuais assumidas pelo concessionário e 
pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB), de forma a garantir a sustentabilidade das florestas, gerando 
benefícios sociais, econômicos e ambientais (SFB, 2010a).

O monitoramento dos contratos de concessão das florestas públicas federais considera 
(SFB, 2010b), dentre outros aspectos:

• a implementação do Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS);
• a proteção de espécies endêmicas e ameaçadas de extinção;
• a proteção dos corpos d´água;
• a proteção da floresta contra incêndios;
• o desmatamento e explorações ilegais;
• a dinâmica de desenvolvimento da floresta;
• as condições de trabalho;
• a existência de conflitos socioambientais; e,
• a qualidade da indústria de beneficiamento, como previsto no Decreto nº 6.063, de 20 de 

março de 2007.

O Serviço Florestal Brasileiro possui até este momento (em 2014), 480.000 hectares de 
área sob concessão florestal. São dez contratos de concessão distribuídos pelas seguintes Florestas 
Nacionais (Flonas): Jamari e Jacundá no estado de Rondônia, Saracá-Taquera e Crepori no estado 
do Pará. Além disso, a licitação para concessão da Floresta Nacional de Altamira/PA está em fase 
avançada e as quatro Unidades de Manejo Florestal desta Flona, que totalizam 362.000 hectares, 
devem ser concedidas até o final deste ano. Por fim, foi lançada em julho de 2014 a minuta do 
edital da licitação para concessão florestal de 180.000 hectares na Flona de Caxiuanã/PA (SFB, 
2014).

1.3 Pagamento por serviços ambientais
O Brasil apresenta um grande potencial para a implantação de pagamento por serviços 

ambientais (PSA), com ofertas de serviços relacionados à biodiversidade – flora e fauna –, recursos 
hídricos e captura/retenção de carbono em suas áreas de vegetação nativa (Wunder et al., 2009). 
Como são ações voluntárias, o PSA torna-se uma ferramenta que assegura uma renda mínima 
ao proprietário rural, em prol do benefício de manter áreas de floresta ou de savanas intactas. 
Do ponto de vista conceitual, os PSAs são mais apropriados para proprietários privados de terras 
e para moradores em terras públicas com direitos, de fato, ao uso sobre as terras que ocupam. 
Todavia, manter a conservação dos biomas nacionais torna-se um desafio tanto do ponto de vista 
ambiental como do econômico, haja vista o alto custo de oportunidade proveniente da expansão 
do agronegócio e de outras atividades antrópicas – como extrativismo, mineração e projetos 
hidrelétricos. 

Nesse sentido, e como já mencionado, uma nova modalidade de PSA está sendo discutida 
como medida para o desmatamento evitado, REDD, que poderá, se regulamentado, financiar 
diretamente pequenos produtores locais, bem como fortalecer outras políticas ambientais. 

Apesar da discussão do PSA, por enquanto incipiente, áreas de terras indígenas e 
unidades de conservação de uso sustentável também estão ameaçadas pelo contínuo processo 
de desmatamento (Garcia e Ferreira, 2009; Ferreira et al., 2008), ainda que possuam uma 
situação fundiária relativamente bem definida, tanto quanto os atuais projetos de assentamento do 
INCRA e outros mais antigos de colonização. Portanto, com uma política pública que privilegie a 
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recompensa de pequenos agricultores e povos tradicionais (Wunder et al., 2009), os PSAs nessas 
categorias fundiárias poderiam ser factíveis para reforçar ações de governança, tais como controle, 
fiscalização, bem como para cobrir os custos de oportunidade dos produtores rurais, extrativistas e 
agricultores familiares – visando à manutenção original dessas áreas (Richetts et al., 2010; Nepstad 
et al., 2009). 

Um levantamento feito pelo Serviço Florestal Brasileiro apontou 21 projetos de REDD 
no Brasil e uma iniciativa nacional, o Fundo Amazônia (SFB, 2010a). Os projetos de proteção 
e conservação da floresta, com base no REDD, abrangem, no País, cerca de 33,5 milhões de 
hectares. A maioria desses projetos está em fase de elaboração – 64% –, enquanto 27% estão em 
fase de implementação, e apenas dois em plena atividade. Majoritariamente, esses projetos ainda 
se localizam na área da Amazônia Legal, nos estados do Amazonas, Pará, Mato Grosso, Rondônia 
e Acre. Nesse grupo, o estado do Amazonas é o único que possui uma legislação específica sobre 
REDD+ em unidades de conservação. Fora desse bioma, existem dois projetos no Paraná – Mata 
Atlântica – e outro no Tocantins – Cerrado. Por fim, no Brasil já tramita no Congresso Nacional 
um projeto de Lei Federal nº 5.586/2009 que prevê a criação de um sistema nacional de REDD+ 
(CGEE, 2011). 

1.4 Bioenergia
Buscando atender a tendência mundial por desenvolvimento de fontes de energia renováveis, 

e em consonância com a sua privilegiada localização geográfica, o Brasil estabeleceu o Plano de 
Agroenergia, que beneficia a expansão na participação do álcool-etanol e do biodiesel na Matriz 
Energética Nacional (Embrapa, 2005). Mesmo já possuindo um elevado percentual de energia 
renovável – 45% – em sua matriz energética, o governo brasileiro busca favorecer a comercialização 
desses produtos, induzindo a queima mais limpa e fortificando as bases energéticas de uma forma 
mais sustentável e menos emissora de GEE (Borja, 2007). 

Nessa nova fase, o setor sucroalcooleiro – etanol –, por exemplo, se expandiu 
significativamente, ampliando também alguns impactos ambientais, tais como alterações no clima 
local (Loarie et al., 2011), desmatamentos/fragmentação de habitats – com redução imediata da 
biodiversidade –, além da prática de queimadas (Borja, 2007). Com uma produção praticamente 
consolidada na Região Sudeste do País, o setor vem avançando sobre áreas do Cerrado, mais 
especificamente na Região Centro-Oeste, entre estes o estado de Goiás – área core do bioma 
(Ribeiro et al., 2009).

Devido a essa expansão canavieira para áreas do Cerrado, já se direcionando a outros 
biomas, como o Pantanal e a Amazônia, torna-se essencial o monitoramento ambiental e econômico 
dessa atividade (Alves e Wander, 2010; Ribeiro et al., 2009). No caso específico de Goiás, a 
produção de etanol da cana-de-açúcar se intensificou a partir da primeira década de 2000, 
passando a coexistir com a produção já estabelecida de grãos – soja, milho e feijão –, algodão, 
arroz e pecuária – leiteira e corte – (Castro et al., 2010). Entretanto, o crescimento desorganizado 
do cultivo da cana-de-açúcar neste estado, baseado na ampliação da área plantada e não no 
aumento de ganhos de produtividade, é apontado como um problema ambiental, principalmente 
pela ocupação de áreas com vegetação nativa – sobre fisionomias florestais e savânicas – e pela 
persistência no manejo com queimada na fase de pré-colheita dessa cultura (Ometto et al., 2005; 
Borja, 2007).

Ainda que a região do Cerrado seja a principal área a ser explorada pela bioenergia nos 
próximos anos, essa é uma proposta ainda recente no País, devendo, progressivamente, estender-
se até meados deste século para outras regiões, inclusive com a incorporação efetiva de outras 
tecnologias (Faleiro e Farias Neto, 2008).

2 Efetividade de mitigação

2.1 Estimativas de potencial por área e por produto
A Segunda Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas 
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sobre Mudança no Clima (MCT, 2010b) apresenta a mudança do uso do solo e florestas como o 
setor de maiores emissões de GEE no Brasil, com um total de 1,323 Tg de CO2eq. A agricultura 
e pecuária estão incluídas em outro componente do inventário, e apresentaram um total de 438 
Tg de CO2eq de emissões anuais. Isso coloca o setor como o quarto maior emissor no País. 
Dessa forma, entende-se esses como setores com oportunidades particularmente importantes para 
mitigação das emissões nacionais. 

Durante a 15ª COP, em Copenhague, no final de 2009, o Brasil anunciou metas voluntárias 
para redução das suas emissões de gases de efeito estufa, em 36,1 a 38,9% em relação às emissões 
projetadas em um cenário de manutenção da tendência para 2020. Para alcançar tais metas, o 
governo considera um corte de 20,9% nas emissões a partir da redução na taxa de desmatamento 
anual no bioma Amazônia em 80%, e um corte de 3,9% nas emissões de CO2 no Cerrado, o que 
resultaria numa redução da taxa anual de desmatamento em 40%. Dessa forma, o componente 
de mudança no uso do solo do inventário nacional contribuiria com um corte de 24,8% – ou seja, 
cerca de 70% do total a ser reduzido (SFB, 2010a). Em termos de massa de carbono, essa redução 
representaria algo em torno de 105 e 560 Mt CO2eq, respectivamente para a Amazônia e o 
Cerrado. Os setores agricultura e pecuária devem contribuir reduzindo a emissão em 133 a 166 
Mt CO2eq. De acordo com Cerri et al. (2010), as opções para mitigação no setor agrícola no País, 
até 2020, estão entre 178,3 e 445 Mt CO2eq. 

Nos anos recentes, a efetividade em ações de mitigação têm produzido resultados mais 
consistentes na redução do desmatamento. Essa redução foi observada a partir da Comunicação 
Nacional, em 2005, até a estimativa do INPE em 2010 para a Amazônia (PRODES), e pelo IBAMA 
(SFB, 2010b) em relação ao desmatamento histórico do Cerrado (SFB, 2010b). De acordo com 
o IBAMA, a taxa de desmatamento no Cerrado para o período de 2003 a 2008 foi de 14.179 
quilômetros quadrados. O exame dos dados publicados pelo mesmo órgão, referentes ao período 
de 2008 a 2009, mostra que esse valor foi reduzido para 7.636 quilômetros quadrados, com efeito 
substancial na redução das emissões de GEE. Para a Amazônia, considerando um valor médio de 
desmatamento entre 2003 e 2005 – adotado pela Comunicação Nacional (MCT, 2010a) –, houve 
uma redução de 20.126 quilômetros quadrados, para 6.451 km2 em 2010. 

A mitigação do setor agrícola pode ser setorizada de algumas formas. A proposta aqui é 
que seja descrita nas seguintes ações: 

• recuperação de pastos degradados;
• plantio direto na palha;
• integração lavoura-pecuária-floresta;
• colheita de cana-de-açúcar sem queima;
• fixação biológica de nitrogênio; e,
• tratamento de resíduos animais. 

O Ministério da Agricultura lançou o programa Agricultura de Baixo Carbono (Agricultura 
ABC), no qual a expectativa de redução nas emissões de gases de efeito estufa pelo setor são de 16 
a 20 Mt de CO2eq através do plantio direto na palha; 83 a 104 Mt de CO2eq pela recuperação de 
pastagens degradadas; 18 a 22 Mt de CO2eq pela implantação de sistemas de integração lavoura-
pecuária-floresta; 10 Mt de CO2eq pelo avanço tecnológico da fixação biológica de nitrogênio 
com o desenvolvimento genético de plantas e microrganismos; e 6,9 Mt de CO2eq através do 
tratamento de 4.4 mm3 de resíduos de suinocultura e outros resíduos animais (MAPA, 2010). 

O Ministério da Agricultura indica que a área de plantio direto no Brasil é de aproximadamente 
25,5 milhões de hectares, sendo cerca de 45% das áreas localizadas na Região Sul do Brasil 
(MAPA, 2010). As práticas agrícolas convencionais em regiões tropicais, que envolvam aração e 
gradagem, podem levar à degradação da qualidade do solo, que passa a requisitar aumento no 
uso de insumos, irrigação e pesticidas e, em geral, depreciam-no em sua concentração original de 
carbono. As técnicas de plantio direto, sem revolvimento anual do solo, têm o potencial de reverter 
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esse processo, visando, além da mitigação das emissões de gases de efeito estufa à atmosfera, 
aumentar o conteúdo de C no solo. 

Os princípios que pautam a adoção da produção por plantio direto são, de acordo com 
Bernoux et al. (2006):

• prevenção da impermeabilização superficial do solo causada pelo impacto direto da chuva 
na sua superfície;

• manutenção de uma estrutura aberta do solo; e 
• redução do volume e velocidade do escoamento superficial. 

No Brasil, a experiência de plantio direto tem cerca de 40 anos; entretanto, é recente a 
perspectiva de se considerar o aumento do teor de carbono no solo nesse sistema, como medida 
mitigatória.

De acordo com Lal (2004), o potencial de sequestro de carbono em solos brasileiros por 
plantio direto está em torno de 0,5 t C ha-1 ano-1, nos primeiros 10 centímetros. Esta informação 
corrobora a de Six et al. (2002) que, em uma revisão de literatura sobre a dinâmica da matéria 
orgânica em solos temperados e tropicais no mundo, indicam um aumento relativo nos teores 
de carbono nos primeiros 40 centímetros de solo em áreas de agricultura sob plantio direto, em 
comparação ao plantio utilizando revolvimento do solo. 

Vários estudos avaliando a variação no teor de matéria orgânica e carbono no solo em 
diversas regiões brasileiras são encontrados na literatura científica. Recentemente Bollinger et al. 
(2006) revisaram 40 trabalhos científicos publicados sobre o sistema de plantio direto no Brasil e 
variações no estoque de matéria orgânica no solo. No geral, a conclusão foi que, em sua grande 
maioria, os trabalhos indicam que no Brasil há um acúmulo de matéria orgânica no solo sob 
o sistema de plantio direto em comparação ao sistema convencional de agricultura, e que os 
agricultores podem influenciar o teor de matéria orgânica no solo a partir de rotação adequada 
de culturas, além de correção e fertilização apropriadas. No entanto, pela complexidade dos 
dados sobre os estoques e acúmulo de matéria orgânica, a taxa de acúmulo de carbono não é 
uniformemente representada (Bollinger et al., 2006). 

A variabilidade de situações, como tipos de solo, clima, situações topográficas, diferentes 
culturas, práticas agrícolas anteriores à implantação do sistema de plantio direto, período de 
agricultura convencional, entre outros, são fatores de variabilidade na determinação das taxas de 
acúmulo de carbono no solo. Outro aspecto importante a ser considerado na comparação entre 
estoques de carbono entre áreas de plantio convencional e de plantio direto, é que a camada a ser 
analisada deva ser de 0 a 20 centímetros de solo, já que as práticas de revolvimento na agricultura 
convencional envolvem no mínimo esse perfil no solo.

A forma de expressão dos resultados também varia na literatura, especialmente quando os 
autores consideram outros componentes do sistema, além do estoque de carbono no solo per se, e 
sua alteração ao longo do tempo. Bernoux et al. (2006) utilizam sequestro de carbono no solo em 
sistemas de plantio direto – por eles denominado direct seeding multi-based cropping system (DMC) 
–, comparado com sistema convencional de plantio, como o resultado do balanço líquido de todos 
os gases de efeito estufa, expresso como CO2eq, computando as emissões de todas as fontes na 
interface solo-planta-atmosfera e todos os fluxos indiretos. Esses autores, a partir da revisão de 25 
artigos publicados até então, encontraram valores para o acúmulo de carbono na camada de 0 a 
40 centímetros em solos sob plantio direto, em comparação com áreas de agricultura convencional, 
entre 0,4-1,7 t C ha-1 ano-1 para áreas do Cerrado e 0.5-0.9 t C ha-1 ano-1 para a Região Sul. 

Nesse mesmo trabalho, obtiveram os valores de 0.6-0.7 t C ha-1 ano-1 para a camada de 
0 a 20 centímetros para todas as áreas contempladas nos trabalhos revisados. Por sua vez, Amado 
e Bayer (2008) mostraram que os valores médios para acúmulo de carbono em áreas de plantio 
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direto para a região tropical – Mato Grosso do Sul – e subtropical no Brasil são de 0.08 t C ha-1 
ano-1 e 0,17 t C ha-1 ano-1. 

Diante da enorme variabilidade divulgada nas revisões por Bernoux et al. (2006) e Bayer 
et al. (2006a), optou-se por apresentar alguns trabalhos ressaltando a especificidade das variáveis 
relevantes na determinação do balanço e acúmulo de carbono em sistemas agrícolas tropicais e 
subtropicais. Corbeels et al. (2006), trabalhando com 45 sítios amostrais no Cerrado, em uma 
cronosequência de áreas que estiveram sob monocultura de soja e sob cultivo direto na palhada 
de zero a doze anos, identificaram um valor médio de acúmulo de carbono no solo – Geri- Gibbs 
Ferralsol, Classificação da FAO – de 0,83 t C ha-1 ano-1. 

Por outro lado, Bayer et al. (2006a) apresentam um valor médio para o acúmulo de 
carbono em solos do Cerrado da ordem de 0,35 t C ha-1 ano-1, e referem-se a valores de acúmulo 
para regiões de solos subtropicais brasileiros de 0,48 t C ha-1 ano-1. Em outra análise, os autores 
encontram acúmulo de carbono entre 0,30 a 0,60 t C ha-1 ano-1 para latossolos vermelho de 
textura média e argilosa, respectivamente.

Na Região Sul do Brasil, Costa et al. (2008) apresentam a avaliação do comportamento do 
estoque de carbono no solo em experimentos de produção agrícola de longa duração – 18 anos – 
no Rio Grande do Sul. Nesse caso, os plantios direto e convencional foram avaliados em sucessões 
agrícolas de aveia (Avena strigosaSchreb) / milho (Zeamays L.) e ervilhaca comum (Vicia sativa L.) / 
milho. Os resultados, comparados ao estoque de C no solo no início do experimento – 33,4 t ha-1 
–, apresentaram balanço negativo de carbono sob plantio convencional – -0,31 t ha-1 ano-1 e -0,10 
t ha-1 ano-1, na primeira e segunda sucessões, respectivamente – e positivo – 0,15 t ha-1 ano-1 – sob 
plantio direto quando associado à sucessão o sistema Vicia sativa L./Zeamays L. 

Amado et al. (2006) não identificaram variações no acúmulo de carbono em relação à 
textura do solo em sistemas de plantio direto, sendo que as taxas de acúmulo ficaram entre 0,12 
a 0,59 t C ha-1 ano-1. As maiores taxas estiveram associadas à rotação de cultura de milho com 
leguminosas – Cajanuscajan [L.] e Stizolobiumcinereum –, e ficaram entre 0,38–0,59 t C ha-1 ano-1. 
Sistemas intensivos de produção também foram efetivos no acúmulo de carbono, com valores entre 
0,25 e 0,34 t C ha-1 ano-1. 

3 Implicações para o desenvolvimento sustentável
O termo win-win vem sendo muito utilizando nos últimos anos, por traduzir a ideia da 

combinação dos ganhos socioeconômicos e ambientais (Sachs, 1994). Em sua ação política 
ambiental, esse modelo estimula a eficiência produtiva na relação insumo-produto, bem como a 
utilização de tecnologias limpas que geram menos resíduos e menor consumo de matérias-primas 
(Neumann e Loch, 2002). 

Um exemplo é o sequestro de carbono florestal – nativa ou por reflorestamento –, que 
tem como argumento favorável a eficiência econômica e inúmeros benefícios ambientais – 
como proteção do solo, manutenção de nascentes/ciclo da água e do clima local, proteção da 
biodiversidade, etc. No âmbito internacional, todos ganhariam com a implementação da gestão 
win-win: de um lado os países industrializados, com compromissos de redução das emissões de 
gases de efeito estufa por parte de suas grandes empresas – normalmente emissoras de CO2 –, e 
de outro, os países hospedeiros dos projetos para o sequestro de carbono (Chang, 2002). Se seguir 
com essa vertente, que valoriza projetos de atividades com sinergias, o Brasil poderá se destacar 
com a oferta de investimentos ambientais na área florestal, com possíveis avanços na geração de 
renda e emprego para as populações locais, melhoria qualitativa em seu meio ambiente, além de 
contribuir para a mitigação do aquecimento global.
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